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ARTIGO 1
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EDITORIAL

EDUCAÇÃO EM ENFERMAGEM NO BRASIL: 
AVANÇOS E RISCOS

A formação universitária em Enfer-
magem, nas últimas três décadas, tem 
passado por diversas e significativas 
mudanças e avanços, tanto na perspec-

tiva epistemológica, dos referenciais teórico-filosóficos a se-
rem utilizados nos projetos pedagógicos e na matriz curricu-
lar, quanto na prática educativa com a revisitação das aulas 
teóricas, assim como nas vivências e estágios.

A institucionalização das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais (DCN) foi um desses avanços, que estimulou os cursos 
de graduação a reformularem seus projetos pedagógicos e 
currículos, estabelecendo um perfil do formando e as com-
petências educacionais, dentre outros elementos didático-
-pedagógicos, que vem contribuindo no caso das profissões 
da saúde, para a mudança paradigmática estabelecida pelo 
modelo hegemônico de ensino flexneriano.

Outras mudanças importantes têm sido a ampliação da 
carga horária da graduação em Enfermagem, para no mí-
nimo de quatro mil horas, a integralização em cinco anos 
e os currículos em tempo integral adotados por muitas 
Escolas de Enfermagem, que vem oportunizando ao estu-
dante vivenciar mais conteúdos teóricos, estágios e ativi-
dades complementares, além do internato no último ano 
na Atenção Primária à Saúde (APS) e na Clínica Hospitalar, 
proporcionando um melhor preparo dos formandos para o 
mercado de trabalho em saúde. Tem crescido também, o 
número de Escolas de Enfermagem que implementam a as-
sociação da tríade – ensino, pesquisa e extensão, durante o 
processo de formação.

A mudança curricular influenciada pelas demandas e ne-
cessidades do Sistema Único de Saúde (SUS), foi um marco 
importante, permitindo o estudante vivenciar conteúdos e 
práticas baseados no perfil epidemiológico locorregional e 
nas políticas sanitárias, levando a transição, ainda que inci-
piente em muitos cursos, do deslocamento dos estágios da 
clínica hospitalar, sobretudo para a APS e gestão sanitária. 

Com a mudança na episteme dos projetos pedagógi-
cos, vem ocorrendo a introdução de práticas inovadoras 
de ensino-aprendizagem, em detrimento às tradicionais, 
por meio de metodologias ativas, com o experimentar de 
abordagens transformadoras e da aprendizagem signi-
ficativa. O desenvolvimento de uma cultura de uso das 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) tem 
se tornado presente, buscando articular as diferentes 
abordagens pedagógicas de forma crítica e criativa, sem 
perder o componente da ética. Tais mudanças têm sido 
fomentadas, pela implementação das DCN e pela im-
portante formação acadêmica do corpo docente e de 
pesquisadores em programas de pós-graduação Stricto 
Sensu (Mestrado e Doutorado). 

A implantação de diversas políticas de APS, a exem-
plo da Estratégia Saúde da Família (ESF), levou a am-
pliação do mercado de serviços de saúde, demandando 
a necessidade de formação de uma nova força de tra-
balho, o que influenciou a abertura de cursos em várias 
áreas, em especial na Enfermagem. Além das políticas 
de APS, a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB), associada ao liberalismo educacional 
motivou o atual fenômeno da mercantilização do en-
sino na saúde, evidenciando um “boom” de Escolas de 
Enfermagem em todo o país, com a participação ma-
joritária do ensino privado1-2. No período de 1991 (ano 
seguinte da regulamentação do SUS) a 2018, os Cur-
sos de Enfermagem passaram de 106 (61 públicos e 45 
privados) para 1.048 (154 públicos e 894 privados), um 
aumento de 989%3-4. 

O ensino de Enfermagem mantém-se em franca ex-
pansão na iniciativa privada, enquanto que no setor pú-
blico apresenta discreta redução do número de cursos 
(4,5%). A Enfermagem em 2018 registrou 313.237 matrí-
culas, estando entre os dez maiores cursos de gradua-
ção em números de matrículas, atrás somente dos cur-
sos de Direito, Pedagogia, Administração, Contabilidade 
e Engenharia Civil4.

A liberalização do ensino universitário e sua expansão 
na iniciativa privada, motivou a disseminação do Ensino 
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a Distância (EaD) na Enfermagem. O Censo da Educação 
Superior de 2018 aponta sete cursos de Enfermagem na 
modalidade EaD, sendo quatro em universidades e três 
em centros universitários, ofertando 66.402 vagas, com 
75.460 candidatos inscritos, registrando 22.325 ingressos 
e 94 concluintes4.

Recentemente, o Ministério da Educação (MEC), publi-
cou a Portaria Nº 2.117, de 6 de dezembro de 2019, que au-
toriza as Instituições de Ensino Superior (IES) a ampliarem 
para até o limite de 40% a carga horária de EaD, na organi-
zação pedagógica e curricular em todos os cursos de gra-
duação presenciais, com exceção do Curso de Medicina. Tal 
decisão afeta a formação em Enfermagem, pois parte das 
quatro mil horas e a integralização de cinco anos, pode-se 
resumir a três anos de aulas presenciais e pargos estágios5.

A decisão do MEC em ampliar a carga horária EaD no 
cursos presenciais ou mesmo permitir a existência de 
cursos totalmente EaD na Enfermagem, afeta o processo 
formativo e a qualidade da assistência que será prestada 
à população. Sabemos que o estudante ao vivenciar um 
curso em cinco anos, de modo integral, apresenta sérias 
dificuldades e fragilidades para atuar, sobretudo, na APS 
no cuidado às famílias, sujeitos e comunidades por conta 
da diversidade de conhecimentos e do escopo de práti-
cas que são demandados.

O EaD na Enfermagem e na Saúde, representa um risco 
para as profissões e, sobretudo, para a população brasileira 
que fica vulnerável ao ser assistida por profissionais com for-
mação questionável, em cursos que não apresentam critérios 
mínimos de qualidade1-2.

O estudante para que possa ter um processo formativo 
de qualidade e que dê respostas à sua clientela futura, ne-
cessita de vivências e estágios na realidade do SUS, em co-
munidades, lares, centros de saúde, clínicas especializadas 
hospitais gerais e especializados para o desenvolvimen-
to de expertise da práxis clínica, além de outros espaços 
como no Gerenciamento de Serviços de Saúde e na Gestão 
Sanitária, que fomentem a produção de conhecimento em 
Enfermagem, numa perspectiva da subjetividade humana e 
do cuidado holístico humanizado nos processos de nascer, 
viver, adoecer e morrer.

O Sistema Conselho Federal de Enfermagem (CO-
FEN)/Conselhos Regionais e demais entidades têm a 
compressão que a formação em Saúde e Enfermagem 
deve ser na modalidade presencial, para evitar riscos à 
população brasileira, não fragilizar os princípios do SUS 
e ferir os Direitos Humanos.

Este número da Revista Enfermagem em Foco congrega 
trinta artigos, que em sua maioria versam sobre a temática da 
Educação em diversas vertentes, desde a formação universi-
tária, extensão, estágio, condições de formação dos estudan-
tes, expansão dos cursos de graduação, currículo, processo 
ensino-aprendizagem, educação permanente, educação na 
saúde, residência multiprofissional, tecnologias educacionais, 
dentre outros. 

Deleitem-se com os artigos e uma boa leitura!

Descritores: Enfermagem; Educação em Enfermagem. 

Descriptors: Nursing; Education, Nursing. 

Descriptores: Enfermería; Educación en Enfermería.
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Objetivo: discorrer sobre o processo de governança e gestão estratégica orientada para resultados das atividades finalísticas e administrativas do 

sistema Conselho Federal de Enfermagem (Cofen) e Conselhos Regionais de Enfermagem (Corens). Metodologia: estudo exploratório-descritivo, 

documental fundamentado em dados coletados em arquivos, especialmente, relatórios de gestão do Cofen. Resultados: evidencia que as ações do 

Cofen orientam os Corens para a boa e regular aplicação dos recursos públicos, cumprimento da missão institucional e realização das atividades 

finalísticas por meio de um trabalho integrado e baseado no planejamento estratégico institucional. Conclusão: Em síntese, o artigo apresenta os 

resultados das atividades finalísticas de inscrição, cadastro e registro de profissionais de enfermagem; fiscalização e processos éticos e disciplinares 

pelo sistema, a estrutura organizacional componente gerencial para cumprir as atividades finalísticas e a importância dos procedimentos 

metodológicos adotados para execução do planejamento estratégico institucional.

Descritores: Enfermagem; Governança; Organização e Administração; Estratégias; Planejamento Estratégico. 

FEDERAL NURSING COUNCIL: GOVERNANCE AND STRATEGIC MANAGEMENT ORIENTED FOR RESULTS OF FINALISTIC ACTIVITIES

Objective: to discuss the governance and strategic management process oriented towards results of the finalistic and administrative activities of 

the Federal Council of Nursing (Cofen) and Regional Nursing Councils (Coren) system. Methodology: exploratory-descriptive, documentary study 

based on data collected in files, especially Cofen management reports. Results: it shows that Cofen’s actions guide the Coren towards the good and 

regular use of public resources, the fulfillment of the institutional mission and the carrying out of final activities through an integrated work based 

on institutional strategic planning. Conclusion: In summary, the article presents the results of the final activities of registration, registration and 

registration of nursing professionals; inspection and ethical and disciplinary processes by the system, the organizational structure and managerial 

component to fulfill the finalistic activities and the importance of the methodological procedures adopted for the execution of the institutional 

strategic planning.

Descriptors: Nursing; Governance; Organization and Administration; Strategies; Strategic Planning.

CONSEJO FEDERAL DE ENFERMERÍA: GOBERNANZA Y GESTIÓN ESTRATÉGICA ORIENTADA A LOS RESULTADOS DE LAS ACTIVIDADES 

FINALISTAS

Objetivo: discutir el proceso de gobernanza y gestión estratégica orientado a los resultados de las actividades finalistas y administrativas del sistema del 

Consejo Federal de Enfermería (Cofen) y los Consejos Regionales de Enfermería (Corens). Metodología: estudio documental exploratorio descriptivo 

basado en datos recopilados en archivos, especialmente informes de gestión de Cofen. Resultados: muestra que las acciones de Cofen guían a los 

Corens hacia el uso bueno y regular de los recursos públicos, el cumplimiento de la misión institucional y la realización de las actividades finales a 

través de un trabajo integrado basado en la planificación estratégica institucional. Conclusión: en resumen, el artículo presenta los resultados de las 

actividades finales de registro, registro y registro de profesionales de enfermería; inspección y procesos éticos y disciplinarios por parte del sistema, el 

componente organizacional y la estructura gerencial para cumplir con las actividades finalistas y la importancia de los procedimientos metodológicos 

adoptados para la ejecución de la planificación estratégica institucional.

Descriptores: Enfermería; Gobernanza; Organización y Administración; Estrategias; Planificación Estratégica. 
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INTRODUÇÃO
A estrutura organizacional do Sistema Cofen/Conselhos 

Regionais de Enfermagem como uma autarquia pública sui 

generis lhe confere a função precípua de estabelecer diretrizes 

normativas aos Conselhos Regionais de Enfermagem para 

fiscalizarem o exercício da profissão, de acordo com a Lei no 

7.498, de 25/06/19862. Neste sentido, o Conselho Federal de 

Enfermagem (Cofen) fortaleceu institucionalmente as áreas 

finalísticas dos Conselhos Regionais de Enfermagem com a 

criação de um departamento específico e a consolidação da 

Força Nacional de Fiscalização para reduzir as assimetrias e 

assegurar a fiscalização efetiva em todos estados do Brasil, 

utilizando-se de estratégias por plenárias descentralizadas, 

que contribuem para a integração do Cofen/Conselhos 

Regionais de Enfermagem, bem como a realização de 

encontros setoriais e fomentos de grupo de trabalho, tendo 

em vista o alinhamento estratégico do sistema.

Dessa maneira, para o atendimento de suas finalidades, 

o Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem 

exerce ações deliberativas, administrativas, executivas, 

normativas, regulamentares, contenciosas e disciplinares3.

O Cofen, com sede na capital federal e jurisdição em 

todo o território nacional, é a unidade central do Sistema 

e os Conselhos Regionais de Enfermagem (Corens) as 

unidades vinculadas com jurisdição no Distrito Federal 

e nos Estados onde se localizam, com sede e foro nas 

respectivas capitais.

O movimento de boa governança pública tem ascendido 

como um artifício baseado nos princípios a legitimidade, a 

equidade, a responsabilidade, a eficiência, a probidade, a 

transparência e a accountability4, os quais são capazes de 

expressar participação proativa de gestores, notadamente 

pelo uso de metodologias orientadas para resultados 

baseados no planejamento estratégico institucional para 

cumprimento das atividades finalísticas.

Este estudo tem por objetivo discorrer sobre o processo 

de governança e gestão estratégica orientada para 

resultados das atividades finalísticas e administrativas 

do sistema Conselho Federal de Enfermagem (Cofen) e 

Conselhos Regionais de Enfermagem (Corens).

METODOLOGIA
Tipo de estudo - Estudo qualitativo, de natureza 

exploratório-descritiva, do tipo documental.

População e amostra - A pesquisa foi realizada em 

fontes de dados de relatórios de gestão da estrutura 

administrativa do Cofen. Foram incluídos os relatórios 

provenientes da Assessoria de Planejamento e Gestão, da 

Divisão de Fiscalização do Exercício Profissional, da Divisão 

de Orçamento e Empenho/Departamento Financeiro e do 

Departamento de Gestão do Exercício Profissional/Setor 

de Processos Éticos. Foram excluídas as informações do 

relatório de gestão de 2019.

Local de estudo - A documentação foi consultada na 

sede do Cofen.

Coleta dos dados - Os dados foram coletados entre 

em janeiro e fevereiro de 2020, formalizando o corpus 

documental em seis eixos temáticos: 1 - Organização do 

Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem; 

2 - Finalidade e competências do Sistema Cofen/

Conselhos Regionais de Enfermagem; 3 - Governança 

institucional do Cofen; 4 - Cadeia de valor e modelo de 

negócios; 5 - Metodologia de Gestão Estratégica Orientada 

para Resultados (GEOR); 6 - Atividades finalísticas e 

administrativas, os quais receberam uma análise descritiva.  

RESULTADOS
Organização do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de 
Enfermagem

Os Corens são classificados conforme critérios 

estabelecidos na Decisão Cofen no 243/2016, sendo: micro, 

pequeno, médio, grande e macro porte. A classificação se 

dá utilizando o número de profissionais inscritos no Coren 

(Figura 1). O porte dos Corens está identificado por cores: 

macro porte pela cor laranja, grande porte pela cor lilás, 

médio porte pela cor amarela, pequeno porte pela cor rosa 

e micro porte pela cor azul. 

Figura 1 – Cartograma dos portes dos Corens por número 
de inscritos.

Fonte: Divisão de Fiscalização do Exercício Profissional/

DGEP/Cofen.
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São classificados como de micro porte os Corens 

de Roraima e Acre, que têm até 10 mil profissionais 

de enfermagem inscritos. Com 10 mil a 20 mil, os 

Corens do Amapá, Rondônia, Tocantins, Sergipe 

e Mato Grasso do Sul foram classificados como de 

pequeno porte. A classificação considera de médio 

porte os Corens com mais de 20 mil e menos de 60 mil 

inscritos: Alagoas, Mato Grosso, Rio Grande do Norte, 

Piauí, Paraíba, Espírito Santo, Amazonas, Distrito 

Federal, Maranhão, Goiás, Santa Catarina e Pará, 

de grande porte aqueles com até 120 mil inscritos: 

Ceará, Pernambuco, Paraná, Bahia e Rio Grande 

do Sul e, de macro porte, os regionais com mais de 

120 mil profissionais inscritos: Minas Gerais, Rio de 

Janeiro e São Paulo.

Esta classificação auxilia na redução das 

assimetrias regionais garantindo que todos os 

Corens tenham as condições mínimas necessárias 

para cumprir sua missão de fiscalizar o exercício 

profissional da enfermagem, garantindo a segurança 

de pacientes e profissionais. O apoio logístico e 

técnico aos regionais menor porte é um compromisso 

da atual gestão do Cofen.

Finalidade e Competências do Sistema Cofen/

Conselhos Regionais de Enfermagem

O Sistema Cofen/Conselhos Regionais de 

Enfermagem, criado pela Lei no 5.905, de 12 de 

julho de 1973, é constituído pelo conjunto das 

autarquias federais fiscalizadoras do exercício da 

profissão de enfermagem e tem por finalidade a 

normatização, disciplinarização e fiscalização do 

exercício da Enfermagem e da observância de seus 

princípios éticos profissionais. Cada Conselho 

é dotado de personalidade jurídica de direito 

público, com autonomia administrativa, financeira, 

patrimonial, orçamentária e política, sem qualquer 

vínculo funcional ou hierárquico com os órgãos da 

Administração Pública Federal5.

O mapeamento da localização do Cofen (Figura 2) 

está representada pela estrela amarela no Distrito 

Federal; os 27 Conselhos Regionais de Enfermagem 

(Corens) estão representados pelos pontos vermelhos; 

e as 102 subseções estão representadas pelos pontos 

azuis.

Figura 2 – Abrangência do Sistema Cofen/Conselhos 

Regionais de Enfermagem.

Fonte: Assessoria de Planejamento e Gestão/Cofen.

Quanto a compreensão das finalidades das entidades 

de classe da enfermagem brasileira, faz-se necessário 

observar que nem todo profissional de enfermagem 

e grande parte da sociedade sabe a diferença entre 

Conselho de Fiscalização Profissional, Associação e 

Sindicato. Em uma breve descrição, a diferença entre 

essas entidades é:

• Conselho de Fiscalização Profissional: O Sistema 

Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem se 

constitui num conjunto de autarquias federais que 

tem a missão finalística de registro, fiscalização, 

normatização, julgamento ético e orientação do 

exercício da enfermagem. O Cofen é o órgão central 

do Sistema responsável por baixar normas gerais 

para orientar a fiscalização, disciplinar o exercício 

da profissão, expedir instruções e supervisionar 

o bom funcionamento dos Conselhos Regionais, 

além de propor políticas para o desenvolvimento da 

enfermagem. Já os Conselhos Regionais são órgãos 

subordinados ao Conselho Federal e executores de 

suas instruções e da disciplina e fiscalização do 

exercício profissional. Sendo assim, o público-alvo 
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do Conselho Federal são os Conselhos Regionais 

diretamente e os profissionais de enfermagem 

indiretamente. Ressalta-se que o Conselho Federal 

e os Conselhos Regionais de Enfermagem têm seu 

espaço de atuação delimitado pela sua lei de sua 

criação. 

• Associação: Pessoa jurídica de direito privado, 

responsável por congregar os profissionais de 

determinada área/profissão, visando atualização e 

aprimoramento profissional, por meio da promoção 

de eventos, cursos, criação de grupos de trabalho 

por temas etc. Também atua na divulgação da 

área/profissão, visando abrir vagas no mercado de 

trabalho, podendo disponibilizar bancos de currículos 

e divulgar vagas. Possui cunho científico e o objetivo 

de reciclar os conhecimentos.

• Sindicato: Pessoa jurídica de direito privado, que 

tem sua ação voltada para as questões referentes à 

relação de trabalho, tais como salário, horas extras, 

insalubridade, acordos e dissídios coletivos, entre 

outras questões trabalhistas. Entidade constituída 

para fins de proteção, estudo e defesa de interesses 

comuns de seus filiados. 

O Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem 

tem sob sua responsabilidade a gestão 2.263.269 

profissionais de Enfermagem6, sendo 552.353 Enfermeiros, 

1.295.011 Técnicos de Enfermagem, 415.619 Auxiliares de 

Enfermagem e 286 Obstetrizes presentes em todos os 

municípios brasileiros com papel essencial no Sistema 

Único de Saúde (SUS), em todos os níveis de atenção 

(primária, secundária e terciária).

Para gerir todos os profissionais de enfermagem 

inscritos, o Sistema Cofen/Conselhos Regionais de 

Enfermagem conta com 2.704 profissionais de diversas 

áreas do conhecimento. O Cofen, por sua vez, possui sua 

força de trabalho com 276 profissionais.

Governança Institucional do Cofen
A governança institucional é a maneira pela qual o Cofen 

exerce a administração dos seus recursos humanos e 

orçamentários visando o cumprimento das suas atividades 

finalísticas, implicando ainda na sua capacidade de planejar, 

formular e implementar políticas públicas e cumprir suas 

competências institucionais. 

Dentro do quadro situacional do Cofen, a governança é 

entendida como o conjunto de mecanismos de liderança, 

estratégia e controle postos em prática para avaliar, 

direcionar e monitorar a gestão do Sistema Cofen/

Conselhos Regionais de Enfermagem, com vistas à 

condução de políticas públicas e à prestação de serviços 

de interesse da sociedade.

Portanto, a governança institucional do Cofen 

compreende, essencialmente, os mecanismos de 

liderança, estratégia e controle postos em prática para 

avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com 

vistas à condução de políticas públicas e à prestação 

de serviços de interesse da sociedade e da enfermagem 

brasileira (Figura 3).

Figura 3 – Processo de Governança Institucional do 

Cofen.

Fonte: Assessoria de Planejamento e Gestão/Cofen.
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O Regimento Interno do Cofen explicita como é 

organizada e instituída a Governança Institucional. Este 

regimento, aprovado pela Resolução Cofen no 421/2012, 

institui a Assembleia de Presidentes como órgão consultivo 

e recursal do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de 

Enfermagem. Esta mesma Resolução também institui e 

disciplina o funcionamento do Plenário e da Diretoria do 

Cofen3.

A Assembleia de Presidentes é constituída pelo 

conjunto de presidentes dos Conselhos Federal e 

Regionais de Enfermagem. Ela delibera, pelo voto da 

maioria de seus integrantes, a respeito de julgamento de 

recursos das Decisões proferidas pelo Cofen em Processo 

Administrativo Disciplinar contra conselheiros ou em 

Processo Ético; definição de macro políticas do Sistema 

Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem; e consultas 

formuladas pelo Plenário e presidente do Cofen.

O Plenário do Cofen está constituído por dezoito 

Conselheiros Federais, os quais estão divididos em nove 

Conselheiros Federais Efetivos e nove Suplentes. Dos nove 

Efetivos, seis compõem a Diretoria do Cofen. A Diretoria 

do Cofen é constituída por Conselheiros Federais Efetivos 

que ocupam os cargos de: Presidente, Vice-Presidente, 

Primeiro-Secretário, Segundo-Secretário, Primeiro-

Tesoureiro e Segundo-Tesoureiro. 

Cadeia de Valor e Modelo de Negócios
A Cadeia de Valor do Cofen foi elaborada a partir dos 

elementos básicos do Planejamento Estratégico Institucional 

(PEI), atividades finalísticas, diretivas de conformidade 

e recursos institucionais (Figura 4). A partir dela são 

concebidos os projetos institucionais que irão compor o PEI 

e se converterão nos resultados institucionais das atividades 

finalísticas, realizados por meio de Planos de Ação e Projetos.

Figura 4 – Cadeia de Valor do Cofen.
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O Modelo Negócios do Cofen leva em conta, para a sua 

concepção, a Cadeia de Valor e é concebido a partir de quatro 

perguntas fundamentais: O que? Para quem? Como? Quanto? 

A Figura 5 apresenta esse modelo, o qual está estruturado 

nas dimensões: Capital, Estratégia, Atividades Finalísticas, 

Produtos, Impacto e Valor. Onde, entende-se por: 

a) Capital: conjunto de recursos que o Cofen possui para 

realizar as suas Atividades Finalísticas.

b) Estratégia: conjunto de Objetivos Estratégicos 

organizados nas dimensões da Metodologia do 

Balanced Scorecard (BSC) adotada pelo Cofen para 

cumprir a sua Missão Institucional, alcançar a sua 

Visão de Futuro e realizar as Atividades Finalísticas.

c) Atividades Finalísticas: processos que geram e 

entregam produtos e serviços do Cofen para os 

Corens, profissionais de enfermagem e sociedade 

brasileira.

d) Produtos: conjunto de produtos e serviços 

desenvolvidos pelo Cofen na execução de sua 

Estratégia, os quais entregam valor percebido aos 

Corens, à sociedade brasileira e aos profissionais de 

enfermagem.

e) Impacto: representa a abrangência que as atividades 

do Cofen desejam alcançar. 

f) Valor: representa os resultados precípuos que são 

entregues ao público-alvo: Corens, profissionais de 

enfermagem e sociedade brasileira.

Figura 5 – Modelo de Negócio do Cofen.

Fonte: Assessoria de Planejamento e Gestão/Cofen.
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O modelo de negócio na esfera pública, também 

chamados de templates ou canvas, requer pessoal 

estratégico e qualificado (stakeholders) com capacidade 

de descrever arranjos de governança para “identificar 

e modelar indicadores, melhorar o processo decisório, 

fortalecer o planejamento estratégico, auxiliar o desenho 

de soluções de [Tecnologia da Informação] TI”7.

Metodologia de Gestão Estratégica Orientada para 
Resultados (geor)

O Planejamento Estratégico Institucional (PEI) do 

Cofen é elaborado utilizando a Metodologia de Gestão 

Estratégica Orientada para Resultados (GEOR) a qual 

permite a sociedade e a enfermagem saber dos gestores 

do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem 

como, onde e com que benefícios os seus recursos estão 

sendo aplicados. Ela traduz o dever Cofen de explicitar e 

cristalizar os seus compromissos com a enfermagem por 

meio do alcance de resultados, transparência e prestação 

de contas. Resumindo, pode-se dizer que o ponto central 

da Metodologia GEOR é transformar intenção e ideia em 

realidade8.

Para a aplicação da Metodologia GEOR foi desenvolvido 

um Método Ágil para concepção, elaboração, execução e 

acompanhamento de projetos institucionais que utiliza 

três instrumentos de gestão: SMART, 5W2H e Canvas de 

Projetos9. Cada um dos instrumentos possui um conjunto 

de perguntas que vão sendo respondidas e contribuem 

para a elaboração do próximo instrumento (Figura 6).

Figura 6 – Metodologia de Gestão Estratégica Orientada a 

Resultados.

Ao final da aplicação da Metodologia GEOR, obtém-

se Iniciativas Estratégicas que serão utilizadas para a 

elaboração do Plano Plurianual (PPA), Planejamento 

Estratégico Institucional, Planejamento Estratégico 

Setorial e Plano Diretor de Tecnologia da Informação 

(PDTI), Planos de Ação, Projeto Básicos/Termos de 

Referência e, finalmente, Contratos de aquisição de bens 

e serviços.

Atividades Finalísticas e Administrativas
O Cofen, em 17/01/2018, criou o Departamento de 

Gestão do Exercício Profissional (DGEP) por meio da 

Resolução Cofen no 566/2018, para ser o órgão técnico 

responsável por organizar, planejar, coordenar, executar, 

supervisionar e avaliar as estratégias necessárias para o 

alcance das diretrizes de gestão na área das Atividades 

Finalísticas do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de 

Enfermagem. Para isso, fazem parte de sua estrutura 

organizacional:

• Câmaras Técnicas são órgãos de natureza 

consultiva, propositiva e avaliativa sobre 

assuntos atinentes a enfermagem e assessoram 

as decisões do Plenário. Assessoria das Câmaras 

Técnicas é o cargo de assessoramento e suporte 

à Coordenação das Câmaras Técnicas nas 

atividades administrativas, assim como também, 

realizar o atendimento para as Câmaras Técnicas, 

Comissões, Grupos de Trabalho e colaboradores 

do Cofen.

• Divisão de Fiscalização do Exercício Profissional 

(DFEP) é o órgão técnico responsável por executar 

as estratégias necessárias para a execução 

das diretrizes e políticas da gestão na área de 

fiscalização do exercício profissional, objetivando 

inovar, padronizar, unificar e consolidar as 

ações que envolvam a fiscalização do exercício 

profissional.

• Setor de Processos Éticos (SPE) é o órgão 

operacional responsável por realizar o controle 

e o cuidado administrativo dos Processos 

Éticos do Sistema Cofen/Conselhos Regionais 

de Enfermagem, preparando a documentação 

necessária, visando o correto andamento e 

autuação processual.

• Setor de Inscrição, Registro e Cadastro (SIRC) 

é o órgão técnico responsável por executar Fonte: Assessoria de Planejamento e Gestão/Cofen.
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as estratégias necessárias para o cadastro e 

inscrição dos profissionais de enfermagem, 

instituições de saúde, estabelecimentos de ensino 

e formação profissional de enfermagem.

Atualmente, o DGEP, também, é responsável pela 

coordenação das atividades das Câmaras Técnicas do 

Cofen, as quais são de: Atenção à Saúde (CTAS), Educação 

e Pesquisa (CTEP), Fiscalização (CTFIS), Legislação e 

Normas (CTLN) e Atenção Básica em Saúde (CTAB).

No exercício de 2019, o Cofen gastou, com as 

Atividades Finalísticas, 29,96% do seu orçamento. 

Estão contemplados nessa porcentagem as Atividades 

Finalísticas AF01 a AF05, conforme orientações extraídas 

do Relatório de Fiscalização de Orientação Centralizada 

(FOC) do Tribunal de Contas da União (TCU), ver tabela 

2 e também a figura 4 – Modelo de Negócio do Cofen. A 

Atividades Finalísticas AF06 – Administrativa foi criada 

pelo Cofen para classificar os demais gastos da autarquia 

que não aqueles classificados pela FOC do TCU (Tabela 1).

Tabela 2 – Gastos por Atividade Finalística.

Código Atividade Finalística Valor Porcentagem

AF01
Inscrição, Cadastro e 
Registro

    6.091.984,04 6,68%

AF02 Fiscalização   2.069.924,62 2,27%

AF03 Processo Ético    1.360.973,63 1,49%

AF04 Normatização  686.679,36 0,75%

AF05 Coordenação/Orientação   17.127.759,44 18,77%

AF06 Administrativa   63.899.123,49 70,04%

Total Geral  91.236.444,58 100,00%

Fonte: Divisão de Orçamento e Empenho/Departamento 

Financeiro/Cofen.

RESULTADOS DA FISCALIZAÇÃO 
Em busca da uniformidade e fortalecimento do 

processo de trabalho da fiscalização, a fim de garantir 

a excelência das ações realizadas pelos Corens, o Cofen 

tem atuado ativamente realizando visitas técnicas, 

treinamentos e acompanhamento das condutas 

adotadas pelos Corens. 

No ano de 2019, doze Corens foram contemplados 

com Visita Técnica da Divisão de Fiscalização do 

Exercício Profissional/Câmara Técnica de Fiscalização/

Força Nacional de Fiscalização do Cofen nos 

Departamentos de Fiscalização (DEFIS), objetivando o 

efetivo acompanhamento e supervisão das atividades 

de fiscalização realizadas pelos Corens. Um total de 

cinco Corens foram contemplados com treinamentos 

e capacitações para enfermeiro fiscais e conselheiros, 

ainda prestado apoio em apuração de diligências em 

outros três Corens. 

No ano de 2019, foi realizada a Operação de 

Fiscalização no Coren MT, sendo fiscalizados, pelos 

membros da Força Nacional de Fiscalização (FNFIS) e 

fiscais do Coren-MT, 17 estabelecimentos que atendem 

a maioria absoluta da demanda de saúde do Estado, 

alcançando cerca de 1.238 leitos e 2.277 profissionais 

de enfermagem, o que representa, aproximadamente, 

10% dos trabalhadores de enfermagem do Estado do 

Mato Grosso, sendo detectadas e notificadas 124 não 

conformidades nos serviços de enfermagem.

Desde 2015, os membros da FNFIS/Cofen já 

fiscalizaram 150 instituições em onze Estados, sendo 

identificadas e notificadas cerca de 731 irregularidades/

não conformidades nos serviços de enfermagem.  

Somente no ano de 2019 foram realizadas, pelos vinte 

e sete Corens, 24.948 fiscalizações em instituições 

com serviços de enfermagem em 4.255 municípios do 

Brasil, alcançando um total de 1.046.198 profissionais de 

enfermagem.

Para aprimorar ainda mais a fiscalização, o 

Cofen estabeleceu, por meio da Resolução Cofen no 

598/2018, os Relatórios Trimestrais de Fiscalização e 

de Processos Éticos, que são preenchidos e enviados ao 

Cofen, pelos Corens, a cada três meses, em formulário 

digital para auxiliar no monitoramento, controle e 

fiscalização do exercício profissional da enfermagem. 

Esta pesquisa trimestral auxilia a constituição de uma 

base de informações estratégicas para a construção 

de programas e projetos de amplitude local e 

nacional, inclusive para promover, periodicamente, a 

capacitação continuada dos fiscais dos Corens, com 

o objetivo de adotar políticas de dinamização dos 

trabalhos e serviços nessa área, além de atender as 

demandas de órgãos e entidades de controle externo. 

O banco de dados resultante do preenchimento dos 

formulários eletrônicos permite montar tabelas, 

gráficos e cartogramas de acompanhamento e 

controle da fiscalização. 

RESULTADOS DOS PROCESSOS ÉTICOS 
O Código de Processo Ético, regido pela Resolução 

Cofen no 370/2010, é o conjunto de instruções que 
regem a apuração dos indícios de faltas éticas e 
disciplinares atribuídas à profissionais de enfermagem. 
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Descrição 2018 2019 2020 2021 Total

Iniciativas não iniciadas 147 99 99 99 99

Iniciativas iniciadas 66 19 0 0 85

Iniciativas finalizadas 26 20 0 0 46

Iniciativas canceladas 3 9 0 0 12

Total 242

Ao final dessa apuração ocorre o julgamento ético que 
é dotado de duplo grau de jurisdição. Na 1ª instância 
está o Plenário dos Corens ou Plenário do Cofen, nos 
julgamentos de Conselheiros Federais e Regionais 
ou no impedimento dos Plenários dos Conselhos 
Regionais. Na 2ª instância, o Plenário do Cofen que 
atua no julgamento dos recursos das decisões dos 
Corens, ou a Assembleia de Presidentes, nos recursos 
em que a primeira instância é o Plenário do Cofen.

O Processo Ético é instaurado mediante: 1) denúncia, 

que é o ato pelo qual se atribui a alguém a prática de 

infração ética ou disciplinar, podendo ser realizada 

por pessoa física ou jurídica; e 2) "De ofício" quando o 

Presidente do Conselho venha a saber, por qualquer 

meio, de fato que tenha característica de infração ética 

ou disciplinar.

Os   atos   processuais   têm   caráter   reservado, 

realizando-se, de   preferência, na   sede   dos Conselhos 

e em dias úteis. 

Em 2019 0 Cofen recebeu 107 recursos de julgamentos 

de processos éticos realizados pelos Regionais. 

Além desses, foram instaurados quatro processos 

administrativos diretamente no Cofen para apurar 

indícios de infrações ético-disciplinares, sem tramitação 

prévia em qualquer Coren. Assim, o total de processos 

que envolvem questões éticas com tramitação no Cofen, 

foi de 111. No cumprimento de suas atividades finalísticas, 

o Setor de Processos Éticos realizou, no ano de 2019, 

nove visitas técnicas a Corens para apoiar e acompanhar 

as atividades de Processos Éticos.

RESULTADOS DE INSCRIÇÃO, REGISTRO E CADASTRO
O Setor de Inscrição, Registro e Cadastro (SIRC/

DGEP/Cofen) recebeu 39.901 guias de remessa, as quais 

geraram 176.383 registros de títulos de qualificação, 

habilitação e graduação, durante o exercício de 2019.

Além disso, procedeu-se à atualização de 103 

cadastros de unidades de ensino e inclusão de 203 

novas Instituições de Ensino Superior (IES) no Sistema 

de Registro. Também foram emitidas, em todo Sistema 

Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, 452.346 

Carteiras de Identidade Profissional (CIP-s) impressas 

pelos Corens. Todavia, foram realizadas 29 baixas e seis 

inclusões no Cadastro Informativo de Créditos Não 

Quitados do Setor Público Federal (Cadin).

No cumprimento de suas Atividades Finalísticas, o SIRC/

DGEP/Cofen realizou quatro visitas técnicas aos Corens 

com o objetivo de acompanhar as tarefas desenvolvidas 

no atendimento, registro dos títulos e inscrição dos 

profissionais, auxiliando na elaboração de diagnósticos, 

identificação de falhas nos processos de trabalho dos 

Corens, medidas de correção e recomendações. Ainda, em 

2019, foram passadas, para todos os Corens, orientações 

referentes aos procedimentos do registro de títulos na 

modalidade residência, acerca do uso do sistema de 

geração do número de registro de títulos, procedimentos 

administrativos de registro e inscrição, registro de título 

na ausência de diploma e solicitação de urgência nos 

processos de residência.

RESULTADOS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
INSTITUCIONAL

Os resultados do Planejamento Estratégico 

Institucional (PEI) são evidenciados por meio do 

acompanhamento do andamento das Iniciativas 

Estratégicas e os Processos Administrativos (PADs) em 

planilhas eletrônicas, nas quais foi aplicada a Metodologia 

do Balanced Scorecard (BSC) e uma escala de esforço 

graduada para valorar o progresso das Iniciativas 

Estratégicas até a sua finalização10-11.

O Planejamento Estratégico Institucional (PEI) 

abrange o período de 2018 a 2021 e suas Iniciativas 

Estratégicas estão classificadas em iniciadas, finalizadas, 

não iniciadas e canceladas, (Tabela 2). 

Tabela 2 – Acompanhamento das Iniciativas Estratégicas.

Fonte: Assessoria de Planejamento e Gestão/Cofen.

Conforme apresentado pelos instrumentos de 

controle do Cofen, no ano de 2019, o PEI 2018-2021 

avançou para 59% de execução, conforme pode ser visto 

na figura 6. Compõe esse resultado: 35% de Iniciativas 

Estratégicas iniciadas, 19% finalizadas, 5% canceladas 

e 41% não iniciadas. A maioria das não iniciadas são 

para os anos de 2020 e 2021, por essa razão ainda não 

começaram.

CONCLUSÃO
Os esforços do Sistema Cofen/Conselhos Regionais 
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de Enfermagem para cumprir a sua missão Institucional, 

principalmente no que diz respeito a manter a 

conformidade no cumprimento das exigências dos 

órgãos de controle externos, resulta em uma gestão mais 

eficiente e profissional do Sistema Cofen/Conselhos 

Regionais de Enfermagem, dando-lhes a visibilidade 

como órgãos de referência em Gestão Pública em âmbito 

nacional, como pode ser comprovado no Levantamento 

de Governança e Gestão Pública do TCU: Resultados 

201712. 

O Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem 

está focado em entregar, cada vez mais, melhores 

produtos e serviços à sociedade e aos profissionais de 

enfermagem, realizando, continuamente, a revisão de 

seus processos de trabalho afim de melhor sua eficiência 

e eficácia.

Todas as ações do Cofen estão canalizadas para 

a boa prática de governança para o alcance dos 

objetivos estratégicos relacionados às atividades 

finalísticas, atendendo normativas legais e assegurando 

a transparência da gestão quanto a inscrição, cadastro 

e registro de profissionais; fiscalização do exercício 

profissional e abertura de processos éticos disciplinares 

pelo sistema. Conclui-se, que a estrutura organizacional 

é o principal componente gerencial para importância 

para execução dos procedimentos metodológicos 

adotados no planejamento estratégico institucional para 

o cumprimento das atividades finalísticas.
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Objetivo: analisar a percepção dos profissionais de enfermagem acerca do papel do seu conselho de classe como órgão fiscalizador do exercício 

profissional. Método: pesquisa exploratória, descritiva, com abordagem quantitativa, desenvolvida em um hospital universitário, da rede privada 

de saúde, na cidade de João Pessoa, Paraíba. A coleta de dados foi realizada com todos os profissionais de enfermagem que exercem suas 

atividades laborativas no hospital, perfazendo uma amostra de 15 entrevistados. Resultados: distribuídos em duas variáveis denominadas 

“papel do conselho de classe” e “responsabilidades e deveres para com a profissão”, onde 73% dos profissionais reconhecem o conselho como 

órgão fiscalizador. Conclusão: constata-se que os profissionais de enfermagem reconhecem o verdadeiro papel do seu conselho fiscalizador, 

porém ainda atribuem, por vezes, as funções que deveriam ser exercidas pelos sindicatos da categoria ao COREN.  

Descritores: Enfermagem; Profissionais de enfermagem; Ética profissional. 

PERCEPTION OF NURSING PROFESSIONALS ABOUT THEIR COUNCIL

Objective: to analyze the perception of nursing professionals about the role of their class council as a monitoring body for professional practice. 

Method: exploratory, descriptive study, with quantitative approach, developed in a university hospital, private health network, in the city of João 

Pessoa, Paraíba, Brasil. The sample consisted of 15 nursing professionals. Results: distributed in two variables called “the role of the class 

council” and “responsibilities and duties to the profession”, where 73% of professionals recognize the council as a supervisory body. Conclusion: 

it can be seen that nursing professionals recognize the true role of their supervisory board, but sometimes they also assign the functions that 

should be performed by unions of the category to Nursing Regional Council.

Descriptors: Nursing; Nursing professionals; Professional ethics.

PERCEPCIÓN DE PROFESIONALES DE ENFERMERÍA SOBRE SU CONSEJO DE CLASE

Objetivo: analizar la percepción de los profesionales de enfermería acerca del papel de su consejo de clase como órgano fiscalizador del 

ejercicio profesional. Método: investigación exploratoria, descriptiva, con abordaje cuantitativo, desarrollada en un hospital universitario, de 

la red privada de salud, en la ciudad de João Pessoa, Paraíba. La muestra fue compuesta por 15 profesionales de enfermería. Resultados: 

distribuidos en dos variables denominadas “papel del consejo de clase” y “responsabilidades y deberes para la profesión”, donde el 73% de 

los profesionales reconocen el consejo como órgano fiscalizador. Conclusión: se constata que los profesionales de enfermería reconocen 

el verdadero papel de su consejo fiscalizador, pero todavía atribuyen a veces las funciones que deberían ser ejercidas por los sindicatos de la 

categoría al Consejo Regional de Enfermería.

Descriptores: Enfermería; Profesionales de enfermería; Ética profesional.
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INTRODUÇÃO
A enfermagem é definida como a arte e a ciência do 

cuidado integral e integrador em saúde, tanto no sentido 

de assistir e coordenar as práticas de cuidado, quanto no 

de promover e proteger a saúde dos indivíduos, famílias e 

comunidades(1). É uma profissão que tem a possibilidade de 

operar, de forma criativa e autônoma, nos diferentes níveis 

de atenção à saúde, seja através de práticas assistenciais 

ou educativas, promovendo ou reabilitando os indivíduos(2).

A profissão de enfermagem nasceu a partir de um 

processo de evolução das práticas de saúde, onde se tinha 

como objetivo principal garantir ao homem a manutenção 

de sua sobrevivência(3). No entanto, como atividade 

profissional institucionalizada, iniciou-se com a revolução 

industrial no século XVI e culminou com o surgimento da 

enfermagem moderna na Inglaterra, no século XIX(4).

No Brasil, a organização da enfermagem iniciou-se 

no período colonial, prosseguindo até o final do século 

XIX. Surgiu como uma simples prestação de cuidados 

aos doentes, realizada por um grupo formado, na sua 

maioria, por escravos que trabalhavam nos domicílios. 

Daí os cuidados também passaram a ser realizados nas 

casas de misericórdias, no ano de 1543, a exemplo da casa 

de misericórdia da Vila de Santos, Rio de Janeiro, Vitória, 

Olinda, Ilhéus, Porto Alegre e Curitiba(1).

A regulamentação do exercício da enfermagem profis-

sional no Brasil se deu através da lei n. 2.604, de 17 de se-

tembro de 1955, sendo criadas através desta as profissões 

de enfermeiro, obstetriz, auxiliar de enfermagem, parteira, 

enfermeiro prático ou prático de enfermagem e parteira 

prática. Em 12 de julho de 1973, através da lei n. 5.905, fo-

ram criados o Conselho Federal e Regionais de Enferma-

gem. Em 25 de junho de 1986, com a criação da lei n. 7.498, 

que derrogou a lei n. 2.604/55, a qual regulamentou defi-

nitivamente o exercício da enfermagem em todo o Brasil, 

tendo sido regulamentada através do decreto n. 94.406, 

datado de 08 de junho de 1987(5).

Enquanto profissão componente da equipe de saúde, a 

criação do Sistema COFEN/COREN’s foi muito importante 

no sentido de fiscalizar as ações dos profissionais de en-

fermagem, pois só assim essas atividades tendem a serem 

pautados em princípios éticos e legais, na perspectiva da 

proteção dos usuários do sistema de saúde nacional em to-

das as suas esferas administrativas. 

A ética é a reflexão crítica sobre o comportamento hu-

mano que interpreta, discute e problematiza os valores, os 

princípios e as regras morais. A moral surge de um con-

junto de valores criados pelos sujeitos em suas relações, 

distinguindo-se da ética que se constitui em uma reflexão 

crítica sobre a moralidade, a dimensão moral do comporta-

mento do homem. Portanto a ética é percebida pelo indiví-

duo, envolve coerência, consciência e autonomia, enquanto 

que a moral a ele é imposta(6).

A fiscalização do exercício profissional de todos que 

compõem a equipe de enfermagem deverá ser pautada em 

princípios éticos e legais, e é exercida pelos conselhos fis-

calizadores, neste caso concreto, pelo Conselho Regional 

de Enfermagem fundamentado em determinações emana-

das, principalmente do Conselho Federal de Enfermagem. 

Baseados nos princípios fundamentais do direito adminis-

trativo brasileiro e nos princípios éticos em vigor, a fiscali-

zação tem a prerrogativa de educar as pessoas envolvidas 

e combater a atuação em desrespeito às leis, em favor do 

interesse público, direitos e liberdades individuais, contri-

buindo para a melhoria da qualidade dos serviços presta-

dos à população(5).

A autorregulação no Conselho de Enfermagem se inicia 

com o registro e inscrição dos profissionais, como deter-

mina a Resolução COFEN n. 372/2010 e abrange todas as 

ações fiscalizatórias, incluindo as decisões, encaminha-

mentos administrativos e jurídicos decorrentes desse ato. 

É importante destacar que, o disciplinamento para o exer-

cício legal das profissões que envolve a enfermagem brasi-

leira, encontra-se inserido nas leis 2.604/55 e 7.498/86(5).  

Diante do exposto, o presente estudo buscou respon-

der ao seguinte questionamento: qual a real percepção que 

os profissionais de enfermagem têm acerca do seu conse-

lho de classe? Portanto, objetivou-se analisar a percepção 

dos profissionais de enfermagem acerca do papel do seu 

conselho de classe como órgão fiscalizador do exercício 

profissional. 

MÉTODO
Trata-se de uma pesquisa exploratória, descritiva, com 

abordagem quantitativa, desenvolvida em um hospital uni-

versitário, da rede privada de saúde, na cidade de João 

Pessoa, Paraíba. A população foi constituída por todos os 

profissionais de enfermagem que exercem suas atividades 

laborativas no hospital, perfazendo um total de 60 profis-

sionais, distribuídos da seguinte forma: 15 enfermeiros e 

45 técnicos de enfermagem. A amostra foi composta de 

forma não probabilística, por conveniência, estruturada 

em 15 destes profissionais, sendo cinco enfermeiros e 10 

técnicos de enfermagem, que declinaram o interesse em 

participar voluntariamente da referida pesquisa. O estudo 

obedeceu aos seguintes critérios de inclusão: os profis-

sionais que atuam há mais de um ano no serviço escolhido 

como cenário da pesquisa; estar presente no momento de 
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coleta de dados; trabalharem com registro no conselho de 

forma ativa e regular; aceitaram participar do estudo de 

forma voluntária, assinando o Termo de Consentimento Li-

vre e Esclarecido (TCLE); como exclusão: os profissionais 

que se encontravam em período de afastamento para gozo 

de férias e licença.  

A coleta dos dados ocorreu por meio de um questioná-

rio, realizada no mês de setembro de 2017, após a aprova-

ção do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) segundo CAEE: 

75535517.3.0000.5179 e autorização expressa da direção 

do hospital elegido. Os dados coletados foram ordenados, 

organizados e posteriormente codificados e tabulados no 

programa Excel Office XP®, utilizando-se a estatística des-

critiva simples por meio das frequências simples e relati-

vas, apresentadas em formas de tabelas; em seguida, os 

resultados foram discutidos à luz do referencial teórico da 

dinâmica do reconhecimento, da percepção do profissional 

com relação ao seu conselho de classe e as minuciosidades 

pertinentes à problemática do estudo. 

Respeitou-se os aspectos éticos preconizados pela Re-

solução CNS 466/12, no art. III, que implica na preservação 

do participante da pesquisa em sua dignidade e autonomia, 

reconhecendo sua vulnerabilidade, assegurando sua von-

tade de contribuir e permanecer, ou não, na pesquisa, por 

intermédio do Termo de Consentimento Livre e Esclareci-

do, como também, a Resolução COFEN 564/2017, que trata 

do código de ética dos profissionais de Enfermagem. 

RESULTADOS
Os resultados demonstraram-se satisfatórios peran-

te análise, contribuindo para a construção sistemática 

da fundamentação das variáveis. Com relação aos dados 

sócio demográficos, verificou-se que 87% (13) dos pes-

quisados são do gênero feminino, enquanto que 13% (02) 

pertencem ao gênero masculino, destes, 47% (07) dos pes-

quisados estão inseridos na faixa etária entre 22 e 31 anos, 

enquanto que 40% (06) possuem idade entre 32 e 42 anos 

e apenas 13% (02) encontram-se com idade compreendi-

da entre 43 e 50 anos. 87% (13) dos pesquisados não rea-

lizam outro curso na área, e apenas 13% (02) referem ter 

concluído outro curso na área. Ressalta-se que, 40% (06) 

dos investigados citaram que exerciam 40 horas semanais 

de jornada de trabalho, com igual percentual indicando 44 

horas, enquanto que 6,6% (01) citaram 60 horas, com igual 

percentual indicando 72 e 74 horas. 

A análise dos dados permitiu emergir dois tópicos que 

foram correlacionados estatisticamente com cada variável 

presente no instrumento de coleta: 1) Papel do Conselho 

de Classe; 2) Responsabilidades e deveres para com a pro-

fissão. 

Quanto à análise da variável “Papel do conselho de clas-

se”, apresenta-se a tabela 1, a qual demonstra em percentis 

a expressão dos profissionais de enfermagem sobre a fun-

ção do seu respectivo conselho de classe. 

Tabela 1 – Papel do conselho de classe, João Pessoa, 2017.

 
Variáveis N %

Fiscalizar o exercício profissional da enfermagem (Enfer-
meiros, Técnicos e Auxiliares)

11 73

Lutar por melhoria salarial 07 47

Promover eventos científicos gratuitos para melhor capaci-
tar os profissionais inscritos

06 40

Garantir a qualidade da assistência de enfermagem 06 40

Oferecer serviços de saúde para os seus inscritos 02 13

Fiscalizar os cursos de enfermagem (Nível médio e superior) 01 6,7

Promover atividades de lazer para os profissionais de en-
fermagem

01 6,7

Na tabela 2, no que diz respeito à análise da variável 

“Responsabilidades e deveres para com a profissão”, de-

monstrou-se em percentuais que, 73,0% (11) dos profissio-

nais afirmam ter que se manter atualizados ética e tecnica-

mente (participar de congressos, cursos, jornais e outros), 

bem como cumprir a legislação que disciplina a profissão 

de enfermagem (Leis do Exercício Profissional e Código de 

Ética). Já 53,0% (08) demonstram ter que se manter em dia 

com suas obrigações financeiras no seu Conselho de Clas-

se e votar nas eleições promovidas pelo Sistema Cofen/

Coren’s.

Tabela 2 – Responsabilidades e deveres para com a profis-

são, João Pessoa, 2017.

Variáveis N=15 %

Manter-se atualizados ético e tecnicamente (participar de 
congressos, cursos, jornais e outros)

11 73

Cumprir a Legislação que disciplina a profissão de enfer-
magem (Leis do Exercício Profissional e Código de Ética)

11 73

Manter-se em dia com suas obrigações financeiras no seu 
Conselho de Classe

08 53

Votar nas eleições promovidas pelo Sistema Cofen/Co-
ren’s

08 53

DISCUSSÃO
O sexo feminino e seu papel na enfermagem demonstra 

a luta histórica de enfermeiras brasileiras pela institucio-

nalização da profissão mostrando também a força que a 

mulher possui dentro da enfermagem; que as práticas cui-

dativas são vinculadas ainda ao gênero feminino, onde tais 

fatos ocorrem por associar a figura da mulher às práticas 



19Enferm. Foco 2019; 10 (6): 16-20

ARTIGO 2PERCEPÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM SOBRE O SEU CONSELHO DE CLASSE

Wellyson Souza, Ianne Mayara, Andeson Mayk, Thalys Maynnard, Gerson Silva, Adriana Lira 

de cuidados do lar. Em alguns estudos mostra-se também 

que o gênero feminino ainda é o que predomina nas facul-

dades de enfermagem brasileiras, apesar da realidade estar 

mudando cada vez mais, onde homens estão se inserindo 

no meio científico da enfermagem, de uma forma geral(7).

Os trabalhadores de enfermagem de maior idade prova-

velmente têm maior dificuldade de manter relações sociais 

satisfatórias em virtude das responsabilidades cumulativas 

ao longo da vida e pelo cansaço físico e mental do dia a 

dia. Assim, suas relações sociais passam a ser restritivas ao 

ambiente familiar. Em um estudo realizado ficou comprova-

do que a média de idade dos profissionais em enfermagem 

foi de 33 anos, o que os caracteriza como adultos jovens. 

Quanto maior a idade do profissional, pior sua qualidade de 

vida no domínio relações sociais e, quanto menor a idade 

do profissional, melhor sua qualidade de vida no domínio 

relações sociais(8).

A carga horária de trabalho semanal desenvolvida em 

um hospital público variou de 21 a 78 horas, sendo que a 

mediana foi de 42 horas. Enfatiza-se que a carga horária de-

senvolvida pelos sujeitos era de 36 horas/semana, para os 

contratados pela Fundação e, de 30 horas/semanais, para 

os funcionários públicos estaduais. Em relação ao retorno 

de férias, 71 (74,7%), enfermeiros haviam retornado há mais 

de 30 dias, considerando-se a data de coleta de dados e 24 

deles (25,3%) há menos de 30 dias dessa data, o que justi-

fica algumas respostas de carga horária semanal inferior a 

30 horas (9).

Os profissionais de enfermagem têm uma carga horária 

exaustiva de trabalho, o que não proporciona condições de 

serem realizadas outras atividades na vida pessoal, em es-

pecial cursos de aperfeiçoamento(9).

Frente aos dados analisados, no tocante a carga ho-

rária semanal cumprida, pode-se afirmar que, alguns pro-

fissionais cumprem carga horária exaustiva na tentativa 

de suprir demandas laborais e, intrinsecamente, pessoais. 

A busca cotidiana que visa agregar a eficiência técnica e 

científica a uma postura ética que se respeita a singularida-

de das necessidades do usuário e do profissional, é vista e 

torna-se como desafio frente à realidade de horário sema-

nal, especialmente na perspectiva de provocar inovações 

na produção de saúde, gestão e no cuidado(10).

Por vezes o profissional torna-se distante de seus fami-

liares e de situações da vida diárias por ter jornadas de tra-

balho longas, tornando-se alienado, irritado e estressado. 

Deste modo, afasta-se do convívio social e familiar, direcio-

nando a maior parte de seu tempo às atividades profissio-

nais, deixando de lado questões subjetivas, pois passa a ver 

o trabalho em primeiro plano, sem perceber os prejuízos 

que está agregando não apenas para si, como também à 

família(11).

Os Conselhos Profissionais das diversas profissões têm 

a função precípua de realizar a fiscalização do exercício 

profissional em todo o território nacional, por delegação do 

estado brasileiro. Esta fiscalização não é exercida direta-

mente por ele, e sim através de órgãos que são vinculados 

ao poder público. Os conselhos de classe são autarquias 

que desenvolvem uma atividade técnica (fiscalização, re-

gistro e disciplina dos profissionais), atribuída por lei(5,10). 

O principal papel do Conselho de Classe da Enferma-

gem é disciplinar e fiscalizar o Exercício Profissional da 

Enfermagem, com o intuito de elevar a qualidade da as-

sistência à saúde da população e, através da promoção do 

aprimoramento das ações de Enfermagem, defender o li-

vre exercício da profissão de Enfermagem, observando os 

preceitos legais da profissão, publicando atos normativos 

visando o cumprimento da legislação pertinente a Enfer-

magem, além de atuar como órgão consultivo em proble-

mas relacionados ao exercício profissional. Também cabe 

ao conselho realizar reuniões com os profissionais de en-

fermagem tendo como objetivo discutir aspectos relacio-

nados ao exercício profissional e emissão de pareceres em 

processos inerentes ao exercício profissional de enferma-

gem(5). 

No tocante à competência do conselho de classe, fica 

evidenciado que alguns profissionais não possuem ainda 

esclarecidas as verdadeiras competências do conselho de 

classe, mesclando-as com as atribuições do sindicato da 

categoria profissional, tendo em vista que o sindicato luta 

pela valorização e a realização profissional, com disponibi-

lidade de serviço jurídico, apoiando e promovendo eventos 

que contribuam para o crescimento profissional da cate-

goria como congressos, jornadas de carga horária, salários, 

cursos de aperfeiçoamento, especializações e atividades 

de lazer para os profissionais. 

Quanto às responsabilidades e deveres dos profissio-

nais, competem estarem inscritos no Conselho de Classe, 

exercer suas atividades profissionais, conhecer as ativida-

des desenvolvidas pelo Conselho, efetuar assiduamente o 

pagamento das anuidades, votar nas eleições promovidas 

pelo Conselho Federal de Enfermagem, manter atualizado 

endereço individual, solicitar transferência de titularidade 

quando mudar para outro estado, requerer cancelamento 

quando encerrar as atividades profissionais por qualquer 

motivo, atender a todas as convocações do Conselho e, 

comunicar ao Conselho os casos de infrações éticas.   

O estudo limitou-se no tocante ao quantitativo de pro-

fissionais que fizeram parte da amostra, algo que deve ser 
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enfatizado à comunidade de entendido de enfermagem 

visando o despertar à ciência e melhorias do cotidiano e 

legislar da profissão, tendo em vista a grande contribuição 

que a percepção da classe sobre o seu respectivo conselho 

tem. Tal fato torna-se evidente, porém não compromete a 

evidência e pertinência das informações descritas e traba-

lhadas no estudo frente ao crescimento do saber inerente 

ao conselho para os enfermeiros e técnicos representados.

LIMITAÇÕES E CONTRIBUIÇÕES DO ESTUDO
Constituiu-se numa limitação a amostra pequena e lo-

calizada em apenas uma instituição. Todavia seus resulta-

dos podem auxiliar a reflexão sobre a atuação das entida-

des de classe, contribuindo para uma melhor aproximação 

com os profissionais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Compete aos conselhos profissionais atuarem no senti-

do de coibir as práticas danosas, causadas principalmente 

pelo profissional de enfermagem nos usuários/pacientes 

assistidos pelos mesmos, bem como a outros companhei-

ros de trabalho e, até mesmo, gestores/administradores 

dos serviços aos quais pertencem. Esses prejuízos podem 

ocorrer devido à falta de atenção, de habilitação ou conhe-

cimento técnico profissional e/ou desconhecimento da le-

gislação que disciplina o exercício da enfermagem no Brasil.

Constatou-se que os profissionais de enfermagem ain-

da, prioritariamente, desconhecem o verdadeiro papel do 

seu conselho fiscalizador, atribuindo muitas vezes a ele as 

funções que deveriam ser exercidas pelos sindicatos, que 

têm o dever de lutar por melhorias nas condições de traba-

lho a que estão sujeitos. Logo, ao conselho profissional fica 

a responsabilidade de envidar esforços no sentido de apro-

ximar os profissionais, através de campanhas educativas e 

de valorização profissional. Isso poderá ser proporcionado 

com a união do conselho aos sindicatos que representam 

as diversas categorias que compõem a enfermagem, as-

sim como a Associação Brasileira de Enfermagem (ABEn), 

que tem como função principal realizar eventos culturais e 

defender também os interesses da enfermagem como um 

todo.

Toda a conduta ética profissional deve ser baseada nos 

dispositivos constantes do Código de Ética dos Profissio-

nais de Enfermagem. Uma melhor e maior divulgação deste 

dispositivo ético fará com que as condutas profissionais 

sejam realizadas de forma consciente e menos danosas 

aos inúmeros usuários dos serviços de saúde. Cabe, pri-

mordialmente, ao conselho fiscalizador adotar tal medida.
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Objetivo: Investigar conceitos, compreensão e reconhecimento da violência obstétrica, meios de abordagem da temática dentro da universidade 

e tipos de violência obstétrica observados, vivenciados e praticados pelos acadêmicos de enfermagem e medicina. Metodologia: Estudo 

analítico, transversal, com abordagem quantitativa, realizado em uma universidade pública, entre novembro de 2017 a abril de 2018. A amostra 

foi de 220 acadêmicos, sendo 76 do curso de enfermagem e 144 do curso de medicina. Os dados foram coletados por meio de questionário. Para 

análise adotou-se os valores absolutos, percentuais e aplicou-se o teste t de Student para significância estatística. Resultados: Os acadêmicos 

convergem no que tange ao reconhecimento das agressões psicológicas, verbais e a proibição da presença de acompanhante. Divergem no 

que se refere à: procedimentos e condutas que para uns é rotina na prática obstétrica, não sendo considerados violência obstétrica; inclusão 

da temática na grade curricular; discussão da temática em sala de aula. Conclusão: Os acadêmicos apresentaram mais divergências que 

convergências. Assim, há necessidade de sensibilização e reforço da discussão da temática violência obstétrica. 

Descritores: Violência; Obstetrícia; Conhecimento; Universidades. 

OBSTETRIC VIOLENCE: CONVERGENCES AND DIVERGENCES BETWEEN NURSING AND MEDICINE ACADEMICS

Objective: Investigate concepts, understanding and recognition of obstetric violence, means of approaching the subject within the university 

and types of obstetric violence observed, experienced and practiced by nursing and medical scholars. Methodology: A cross-sectional, 

analytical study, with a quantitative approach, conducted at a public university between November 2017 and April 2018. The sample consisted 

of 220 students, of which 76 were nursing students and 144 were medical students. Data was collected through a questionnaire. For the analysis, 

the absolute and percentage values were adopted and the Student’s t-test was applied for statistical significance. Results: The academics 

converge regarding the recognition of psychological, verbal aggression and the prohibition of the presence of a companion. They differ in respect 

to: procedures and behaviors that for some are routine obstetric practice, not being considered obstetric violence; inclusion of the theme in the 

curriculum; discussion of the theme in the classroom. Conclusion: The academics presented more divergences than convergences. Thus, there 

is a need to raise awareness and reinforce the discussion of obstetric violence. 

Descriptors: Violence; Obstetrics; Knowledge; Universities. 

VIOLENCIA OBSTÉTRICA: CONVERGENCIAS Y DIVERGENCIAS ENTRE ACADÉMICOS DE ENFERMERÍA Y MEDICINA

Objetivos: Investigar conceptos, comprensión y reconocimiento de la violencia obstétrica, los medios para abordar el tema dentro de la 

universidad y los tipos de violencia obstétrica observados, experimentados y practicados por los estudiosos de enfermería y médicos. 

Metodología: Estudio analítico, transversal, con abordaje cuantitativo, realizado en una universidad pública, entre noviembre de 2017 a abril 

de 2018. La muestra fue de 220 académicos, siendo 76 del curso de enfermería y 144 del curso de medicina. Los datos fueron recolectados 

por medio de un cuestionario. Para el análisis se adoptaron los valores absolutos, porcentuales y se aplicó la prueba t de Student para 

significancia estadística. Resultados: Los académicos convergen en lo que se refiere al reconocimiento de las agresiones psicológicas, verbales 

y la prohibición de la presencia de acompañante. En lo que se refiere a: procedimientos y conductas que para unos es rutina en la práctica 

obstétrica, no siendo considerados violencia obstétrica; la inclusión de la temática en la cuadrícula curricular; la discusión de la temática en 

el aula. Conclusión: Los académicos presentaron más divergencias que convergencias. Así, hay necesidad de sensibilización y refuerzo de la 

discusión de la temática violencia obstétrica.

Descriptores: La violencia; Obstetricia; Conocimiento; Universidades.
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INTRODUÇÃO
A violência obstétrica (VO) caracteriza-se como qualquer 

ato cometido contra a gestante, de natureza física, psicoló-

gica, sexual e verbal, exemplificada como a negação de anal-

gesia, o impedimento da entrada do acompanhante durante 

o parto e pós-parto, uso indiscriminado de procedimentos 

invasivos, entre outros(1). Assim, toda forma de violência par-

te do princípio da dominação e da utilização de intervenções 

desnecessárias ao quadro clínico da parturiente. 

Assim, o Ministério da Saúde cria o Programa de Hu-

manização no Pré-Natal e Nascimento (PHPN), através da 

Portaria nº 569/00, que objetiva proporcionar atendimen-

tos com menos intervenções, reduzir o número de óbitos 

maternos e neonatais e garantir a melhoria no acesso ao 

serviço de saúde(2). Apesar da criação de programas que 

adequem o atendimento, a formação dos profissionais da 

área da saúde ainda é insuficiente(3).

Sendo a Universidade responsável pela formação pro-

fissional, de forma crítica e técnica, há a necessidade de 

adequar o ensino ao que é preconizado pelos programas 

do Ministério da Saúde e embasado em estudos atuais. No 

entanto, visualizam-se alunos utilizando como material de 

estudo o ser humano, expondo a intimidade de mulheres 

em momento de parto, desconsiderando valores culturais, 

emocionais, ferindo o princípio ético profissional e comu-

mente apoiado por seus preceptores. A ausência do ensino 

sobre políticas de humanização do parto e nascimento nas 

universidades torna o atendimento mais despersonalizado 

e desumanizado(4). 

É nesse contexto que a educação se torna fundamental 

para desmistificar um ciclo sociocultural pré-estabelecido 

durante anos, para que atos intimidadores, humilhantes e 

repugnantes não se tornem impunes no âmbito hospita-

lar(5). Por isso, a importância da inclusão na universidade, 

de práticas baseadas em evidências científicas que possam 

contribuir na redução de técnicas utilizadas como rotina, 

as quais muitas vezes, são classificadas como VO(3). 

A pesquisa torna-se relevante por conhecer a realidade 

da VO, vivenciada pelos alunos, seja em sala de aula ou em 

campo de prática, pois a universidade é o caminho para que 

a mudança deste cenário ocorra. Além disso, existe a ne-

cessidade de buscar mais conhecimentos e divulgação so-

bre a realidade da VO sofrida durante a gestação e parturi-

ção, que são cometidas por profissionais de diversas áreas. 

Assim, o presente artigo teve por objetivo investigar 

conceitos, compreensão e reconhecimento da VO, meios 

de abordagem da temática dentro da universidade e tipos 

de violência obstétrica observados, vivenciados e pratica-

dos pelos acadêmicos de enfermagem e medicina. 

METODOLOGIA
Tipo de estudo

Trata-se de um estudo analítico, transversal, com abor-

dagem quantitativa.

Participantes da pesquisa 
A população foi composta por acadêmicos de enfer-

magem e medicina, possuindo como critério de inclusão 

ter cursado, nos períodos de 2016/1, 2016/2 e 2017/1 as 

disciplinas Processo de Enfermagem no Cuidar em Saúde 

da Mulher e Ginecologia e Obstetrícia para os respectivos 

cursos, resultando em 94 acadêmicos de Enfermagem e 

228 acadêmicos de Medicina. No tocante aos critérios de 

exclusão, não foram incluídos no estudo os alunos que, no 

momento da coleta de dados, estavam cursando a discipli-

na Estágio Rural, considerando a dificuldade de acesso às 

áreas rurais no contexto amazônico.  

Para cálculo amostral, baseou-se na amostragem es-

tratificada, considerando o Intervalo de Confiança (IC) 

de 95%, resultando em 76 alunos de Enfermagem e 144 

alunos de Medicina. Por meio de amostragem aleatória 

simples realizou-se sorteio das matrículas dos alunos 

de cada período, para posteriori identificação e contato, 

apresentação do projeto e solicitação de participação, 

sendo realizado a assinatura do Termo de Consentimen-

to Livre e Esclarecido.

Local de estudo
 Realizado na Escola Superior de Ciências da Saúde da 

Universidade do Estado do Amazonas, no período de no-

vembro de 2017 a abril de 2018. 

Coleta de dados
Para coleta de dados, aplicou-se um questionário pré-

-elaborado pelos pesquisadores, com variáveis sociode-

mográfica; período que cursou as disciplinas; conceitos, 

compreensão e reconhecimento da VO (área 1); meios de 

abordagem da temática na universidade (área 2); os tipos 

de violência obstétrica observados, vivenciados e pratica-

dos pelos acadêmicos (área 3).

O instrumento utilizado, continha, nas áreas 1 e 2, foi 

composto por 11 e 13 questões em formato de escala Likert, 

cujos escores podem variar de 1 a 5, conforme o grau de 

concordância com afirmação exposta, em que 1 equivale a 

inadequado e 5 adequado. Já para a área 3, o instrumento 

continha 10 questões, sendo que em 4 destas, o participan-

te deveria responder sim ou não à pergunta; em outras 4, 

deveria escolher a resposta entre alternativas que lhe eram 

colocadas; e as outras 2 eram perguntas abertas. 
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Procedimento de análise dos dados
Para mensurar a adequação de conhecimentos e da 

abordagem da temática na grade curricular (áreas 1 e 2) 

utilizou-se as médias de pontuação conforme as áreas, 

efetuando-se a comparação entre os grupos (medicina e 

enfermagem) por meio do teste t de student, por meio do 

software IBM SPSS20.

Para a área 3, foi utilizado a análise em valores absolu-

tos e percentuais. Os dados foram organizados em planilha 

e analisados no programa Microsoft Excel 2013, apresenta-

dos por meio de tabelas e gráficos, em valores absolutos, 

percentuais e por nível descritivo. 

Procedimentos éticos
O projeto seguiu as normas da Resolução CNS 466/12(6), 

com aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Univer-

sidade do Estado do Amazonas sob parecer nº 2.227.100. 

Todos os participantes assinaram o Termo de Consenti-

mento Livre e Esclarecido do qual lhes foi entregue uma 

cópia.

RESULTADOS
Os acadêmicos foram predominantemente jovens 

(51,8%), do sexo feminino (52,2%), procedentes do interior 

(43,1%), e (39,0%) tinham cursado a disciplina Saúde da Mu-

lher/Ginecologia e Obstetrícia no período 2017.1 (Tabela 1).

Tabela 1 – Caracterização dos acadêmicos do curso de 

enfermagem e medicina, que cursaram a disciplina Saúde 

da Mulher/Ginecologia e Obstetrícia. Manaus (AM), Brasil, 

2017-2018.  

Variáveis
Enfermagem

N      (%)

 Medicina

N     (%)

Faixa Etária 

18 a 24 anos 52     68,4       62      43,1

25 a 29 anos 15     19,7       49      34,0

30 anos ou mais   9     11,8       28      19,4

Sem informação   -        -         5        3,5

Sexo

Feminino 51       67,1       64      44,4

Masculino 25       32,9       79      54,9

Sem informação   -          -         1        0,7

Procedência

Capital 27       35,5       65      45,1

Interior 43       56,6       52      36,1

Sem informação   6         7,9       27      18,8

Período

2016.1 23       30,0       32      22,2

2016.2 25       33,0       54      37,5

2017.1 28       37,0       58      40,3

.Sobre conceitos, compreensão e reconhecimento de VO 

(área 1), foi evidenciado a média quatro entre os estudan-

tes. Quando comparado os dois cursos, foi observado 

maior representatividade percentual, nas classificações 

satisfatório e adequado, nos alunos do curso de enferma-

gem. (Gráfico 1).

Gráfico 1: Percentual de adequação, quanto ao conheci-

mento sobre Violência Obstétrica entre os acadêmicos. 

Manaus (AM), Brasil, 2017-2018.

 Para os alunos dos cursos de Enfermagem 63 (82,9%) e 

Medicina 94 (64,3%), a universidade foi o local de primeiro 

contato com a temática violência obstétrica. Outros locais 

foram citados pelos acadêmicos, como: ambiente familiar 

oito (10,5%) e 14 (9,7%); e o ambiente hospitalar cinco (6,6%) 

e 27 (18,8%), respectivamente. 

Sobre os meios de abordagem da temática na univer-

sidade (área 2), foi evidenciada a média três entre os aca-

dêmicos. Observou-se que os alunos de enfermagem se 

mantiveram entre a imparcialidade e satisfeitos quanto à 

avaliação da inclusão da temática no seu curso. Enquanto 

na medicina, houve predominância para a permanência da 

imparcialidade, seguido da insatisfação. (Gráfico 2).

Gráfico 2: Percentual da avaliação dos alunos sobre a in-

serção da temática Violência Obstétrica na grade curricu-

lar, nos cursos de enfermagem e medicina. Manaus (AM), 

Brasil, 2017-2018.  

Ao comparar a diferença das médias e desvios-padrões 

dos dois cursos, foi observado nas áreas 1 e 2, diferença 

significativa do ponto de vista estatístico. Na área 1, ape-

sar de menor diferença de média entre os cursos, os aca-

dêmicos de enfermagem mostraram-se mais coesos no 
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que se refere à conhecimentos sobre VO, comparado aos 

acadêmicos de medicina. Na área 2, foi constatado maior 

diferença entre as médias, porém mais similaridade entre 

os grupos, e os acadêmicos mostraram-se mais imparciais 

quanto a avaliação da inserção da temática na grade curri-

cular (Tabela 2).

Tabela 2 – Comparação das médias dos acadêmicos quan-

to ao conhecimento (área 1) e inserção na grade curricular 

(área 2) da temática violência obstétrica. Manaus (AM), Bra-

sil, 2017-2018.  

Área Curso N Média 
(dp)

Diferença 
de médias

p-va-
lor*   IC 95%

1
Enfermagem 76 4,5 (0,40)

0.31 < 0.01        (0.13; 
0.48) Medicina 144 4,2 (0,71)

2
Enfermagem 76 3,8 (0,60)

      0.50 < 0.01        (0,31; 
0.69) Medicina 144 3,3 (0,70)

*teste-t de Student. 

As práticas consideradas como violentas, pelos acadê-

micos de enfermagem e medicina respectivamente, foram: 

agressões psicológicas 74 (97,4%) e 135 (93,8%), proibir a 

presença do acompanhante 70 (92,1%) e 109 (75,7%), epi-

siotomia 63 (82,9%) e 17 (11,8%), manobra de Kristeller 61 

(80,3%) e 49 (34,0%), e exame tocológico a cada 4 horas 30 

(39,5%) e cinco (3,5%).

Referente à vivência de VO pelos acadêmicos de en-

fermagem e medicina, respectivamente, 45 (59,2%) e 55 

(38,2%) afirmam que já presenciaram alguma atitude vio-

lenta por parte dos profissionais, sendo as mais observa-

das: as agressões verbais 30 (66,7%) e 45 (81,8%), episio-

tomia 13 (28,9%) e cinco (9,1%), manobra de Kristeller 11 

(24,4%) e sete (12,7%), proibição da presença do acompa-

nhante 10 (22,2%) e seis (10,9%). 

A realização de práticas de VO pelos alunos de enfer-

magem foi pouco evidenciada quando a maioria 68 (89,5%) 

afirmou nunca ter praticado, seis (7,9%) praticaram pelo 

menos uma vez, um (1,3%) praticou de duas a três vezes, 

e um (1,3%) não informou. Entre os acadêmicos de medici-

na a evidência foi similar, pois 139 (96,5%) afirmaram nunca 

terem realizado VO, dois (1,4%) afirmaram a realização de 

pelo menos uma vez, um (0,7%) quatro vezes ou mais e dois 

(1,4%) não informaram. 

As ações pedagógicas utilizadas e que contribuíram 

para formação dos acadêmicos sobre a temática estudada, 

foram identificadas respectivamente como: orientações 

em sala de aula 46 (60,5%) e 62 (43,1%), participação de 

palestras, simpósios e rodas de conversas 26 (34,2%) e 26 

(18,1%), e aulas práticas em maternidades 12 (15,8%) e 41 

(28,5%). Foi observado ainda, que entre os alunos de medi-

cina, 23 (16,0%) referiram não haver momentos de discus-

são da temática em sala de aula, sete (4,9%) consideraram 

que os materiais de estudo eram atualizados; e um (0,7%) 

referiu que o tema não havia sido abordado, e que apenas 

aprenderam sobre manobras a serem utilizadas na condu-

ção do trabalho de parto. 

A temática VO inserida no ambiente acadêmico pro-

porcionou mudanças conceituais e comportamentais re-

feridas por 88,2% dos alunos de enfermagem e 68,8% dos 

alunos de medicina. No curso de enfermagem, 44 (65,7%) 

dos acadêmicos passaram a entender sobre os direitos da 

mulher, respeitar suas decisões, além de ofertar boas prá-

ticas durante o trabalho de parto; 11 (16,4%) perceberam a 

necessidade de realizar melhor acolhimento e preservar os 

direitos das mulheres; seis (9,0%) compreenderam melhor 

a definição ou redefinição da VO; dois (3,0%) passaram a 

ver procedimentos que considerava normal, como VO; dois 

(3,0%) sem informação.

 Para os acadêmicos de medicina, 41 (41,4%) passaram 

a entender os direitos e respeitar as decisões da partu-

riente; 17 (17,2%) entenderam que a mulher deve ser melhor 

acolhida e conseguiram definir ou redefinir VO; nove (9,1%) 

afirmaram que a temática não foi abordada, não havendo 

referências sobre mudanças; seis (6,1%) perceberam que 

procedimentos realizados na obstetrícia como rotina, são 

VO; quatro (4,0%) afirmaram haver a necessidade de definir 

até onde a parturiente pode decidir no momento do parto, 

além de desconsiderar a associação da violência à assis-

tência médica; e quatro (4,0%) sem informação. 

DISCUSSÃO
O estudo evidenciou que a população jovem é predomi-

nante nos dois cursos. Entre 2004 a 2014, o crescimento da 

inserção de jovens, no ensino superior, entre 18 e 24 anos, 

foi cerca de 58,5%(7). Assim, o fato de ser jovem e a ausência 

de vivências com a temática podem influenciar no conhe-

cimento e/ou desconhecimento da mesma, refletindo no 

amadurecimento profissional. Além disso, a universidade é 

corresponsável por um ensino diversificado e de excelên-

cia, embasados em evidências atuais.

O conhecimento de assuntos atuais e a sua abordagem 

no espaço acadêmico, é fundamental para reflexão quan-

to ao processo de formação profissional, transformando 

e melhorando conceitos e condutas para uma assistência 

mais humana e respeitosa(8). Entre esses assuntos, a VO 

torna-se extremamente relevante para abordagem e dis-

cussão no meio acadêmico, justamente por ser na gradua-
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ção, o início da preparação e formação dos futuros profis-

sionais, podendo assim contribuir para mudança do cenário 

obstétrico atual(3).

Entre os cursos estudados, a enfermagem apresentou 

maior contato com a temática VO em sala de aula. Talvez 

por este curso enfatizar a importância do cuidado e da hu-

manização em sua assistência. Estudos indicam a necessi-

dade da abordagem sobre a humanização, e consequente-

mente, o direcionamento para a VO, com foco na formação 

profissional adequada e aplicação do conhecimento em 

ambiente de trabalho e/ou campo de aula prática, apesar 

da implantação do cuidado humanizado estar sendo feito 

com dificuldade e de forma lenta(8-9). 

No curso de Medicina, por ser tradicionalmente pautado 

pelo modelo biomédico, apresenta a necessidade da inclu-

são de algumas temáticas em sua grade curricular que per-

mitam conhecimentos baseados em evidências científicas, 

proporcionando ao acadêmico uma visão e decisão crítica 

com relação a melhor conduta a ser tomada na assistência 

à mulher. Inclusive para mudanças em condutas e compor-

tamentos que, no momento tão particular como o trabalho 

de parto e parto, acabam prevalecendo habilidades técni-

cas, tornando a mulher apenas um objeto de estudo(3,6).  

A ausência de discussão, a insatisfação, acreditar que 

o assunto seja irrelevante para formação profissional, ou 

mesmo a abordagem não efetiva do assunto pelos profes-

sores, são fatores que induzem o desinteresse dos aca-

dêmicos sobre o tema(3). Além disso, existe a necessidade 

de relacionar o ensino humanístico ao ensino biomédico, 

modificando a prática assistencial na hora do parto(10). No 

presente estudo, apesar de ter havido mudanças em con-

ceitos e comportamentos na maioria dos estudantes, ain-

da foi representativo a imparcialidade dos acadêmicos de 

medicina quanto à inclusão da temática na grade curricu-

lar. Este fato desperta reflexão sobre as estratégias para a 

abordagem da temática pelo curso.

O curso de Enfermagem prioriza e incentiva as boas 

práticas seguindo evidências científicas, protocolos do 

Ministério da Saúde, como o programa de humanização, 

parto e nascimento; visando formação profissional para 

assistência de qualidade e humanizada, contribuindo para 

diminuição de ocorrências de VO(2,8). Corroborando com os 

autores, foi evidenciado diferença significativa do ponto 

de vista estatístico, mostrando a enfermagem mais coesa 

quanto ao conhecimento da temática estudada, e satisfa-

ção quanto a inclusão na grade curricular.

A ocorrência de VO é uma prática muito comum em 

todo o processo gestacional, de parturição e puerperal. 

Estudo realizado em Recife em 2016 evidenciou que a maio-

rias das puérperas tinham sofrido algum tipo de violência 

durante o parto(11). Realidade identificada, no presente es-

tudo, de forma divergente entre a enfermagem e a medici-

na. A enfermagem reconhece, em sua maioria, a ocorrência 

e a vivência dessa prática violenta. Porém percebe-se difi-

culdade de reconhecimento na medicina, quando a maioria 

dos acadêmicos tratam alguns procedimentos utilizados 

como rotineiro. 

As agressões verbais são caracterizadas como VO, onde 

os profissionais usam termos depreciativos, comentários 

irônicos, piadas sobre comportamento da mulher e amea-

ças durante o parto(12). Além de práticas verbais, ações 

técnicas, sem indicação para utilização, torna-se uma vio-

lência. Exemplificando, a episiotomia é um procedimento 

que vem sendo abolido por muitos autores(13-14). Porém, de 

acordo com o inquérito Nascer no Brasil o procedimento 

foi realizado em 53,5% dos partos(15). Essas práticas sejam 

no momento do pré-natal, parturição ou puerperal, foram 

evidenciadas por acadêmicos de enfermagem, em Teresi-

na(16). Corroborando com os autores citados, as agressões 

verbais e a episiotomia ainda são frequentes, e foram evi-

denciadas pelo estudo como as práticas mais realizadas em 

campo de estágio.

O toque vaginal avalia a dilatação do colo uterino e evi-

dencia a evolução do trabalho de parto. Preconiza-se a rea-

lização do procedimento a cada 4 horas durante o primeiro 

período do parto, sempre após o consentimento da partu-

riente(17). Porém, o que ocorre é a realização em intervalos 

menores e por diversos profissionais, expondo a mulher ao 

procedimento desnecessariamente e sem o consentimen-

to da mesma(18).

Outra forma de VO considerada pelos acadêmicos, po-

rém pouco observada nas maternidades, é a proibição da 

presença do acompanhante. De acordo com a Lei nº 11.108 

de 7 de abril de 2005, a parturiente tem direito à escolha 

de um acompanhante, em todo o trabalho de parto e pós-

-parto(19). Por ter sido assegurado por lei esse direito, qual-

quer forma de ignorá-lo se configura uma violência. Mesmo 

após dez anos da vigência da lei, ainda existem locais que 

privam as mulheres da presença do acompanhante de es-

colha, seja na fase de trabalho de parto, parto ou puerpério, 

afirmando “não ser permitido”(20). Outros estudos mostram 

melhor adesão ao direito da mulher, trazendo a presença 

do acompanhante, como boa prática durante o trabalho de 

parto(15,20).

Abordagem de temáticas novas e que estimulem análi-

se crítica refletindo em mudanças de conceitos, compor-

tamentos e práticas, se torna um desafio a ser enfrentado 

pela universidade. O aprendizado dos acadêmicos, baseado 
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em evidências, propostas ativas, no holístico e na empatia, 

pode ser determinante na construção do perfil profissio-

nal. Estudos apontam as metodologias ativas como formas 

de aprendizado eficiente, promoção da autonomia profis-

sional, visão crítica para avaliação clínica e tomada de deci-

sões mais coerentes, o que na obstetrícia deve ser embasa-

do e determinado pela real necessidade do procedimento, 

para evitar possíveis complicações. As metodologias ati-

vas não se limitam pela busca do conhecimento apenas 

do acadêmico, mas o conjunto (universidade, professor e 

aluno) trabalham para que a metodologia seja executada 

de maneira proveitosa e efetiva. Com essa aplicabilidade, 

espera-se que mudanças efetivas aconteçam nas atitudes 

e comportamentos, como no cenário de VO, visto como 

ações que deixam consequências físicas e psicológicas 

nas mulheres(3-5). Na prática, a humanização, amplamente 

discutida desde a década de 80, enfrenta situações que 

acaba por dificultar a sua total implantação e redução na 

ocorrência de violência obstétrica(21). Porém, quando essas 

mudanças ocorrem, são perceptíveis nas afirmações de 

mulheres sobre a experiência do parto ser positiva, huma-

na e respeitosa, por meio da assistência integral de equipe 

multidisciplinar, que acolhe e auxilia todo o processo desde 

a admissão até a alta hospitalar. Além disso, a forte contri-

buição para a redução da ansiedade e dos medos oriundos 

desse momento único na vida de cada mulher(22). 

Limitações do estudo
O estudo teve como limitações a dificuldade de apli-

cação do instrumento com os acadêmicos de medicina, 

por alguns estarem no período em que as aulas são ex-

clusivamente em ambiente hospitalar, além da dificul-

dade dos acadêmicos em relatar as próprias vivências 

sobre violência obstétrica. Apesar disso, foi alcançado a 

amostra proposta no estudo. Ressalta-se ainda, a escas-

sez de publicações que referenciem o cenário acadêmico 

sobre a temática.      

Contribuição do estudo para a prática 
Espera-se que a pesquisa possa contribuir para refle-

xão do cenário acadêmico, promover mudanças de postura 

profissional, do ensino de forma tecnicista e do atual ce-

nário obstétrico. Mudanças fundamentais para melhoria 

da qualidade da educação, da assistência humanizada e a 

garantia de direitos da mulher a um parto sem violência.  

CONCLUSÃO
Os acadêmicos apresentaram um conhecimento satis-

fatório sobre VO, seja por vivência nas maternidades e/ou 

orientações em sala de aula. Porém, houve conhecimentos 

e compreensões divergentes entre os dois cursos quando 

questionados sobre assuntos direcionados a alguns pro-

cedimentos e condutas vistos como rotinas, não sendo 

considerados como VO; à inclusão da temática na grade 

curricular, e à discussão da temática em sala de aula. Nes-

sa conjuntura, percebeu-se a importância da inclusão e 

discussão da temática na universidade, por meio de meto-

dologias ativas e efetivas, para contemplar e sensibilizar o 

maior número de acadêmicos possíveis, visando mudanças 

de conceitos, comportamentos e práticas. 
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Objetivo: Identificar as características da fiscalização do exercício profissional realizadas por quatro conselhos profissionais da área 

da saúde. Metodologia: Estudo documental analítico, no qual foram incluídas leis de criação dos conselhos e resoluções vigentes que 

regulamentam a fiscalização do exercício profissional da Enfermagem, Medicina, Odontologia e Farmácia. Resultados: As profissões ana-

lisadas neste estudo possuem lei de criação de seus conselhos. Enfermagem, Medicina e Farmácia possuem resoluções que normatizam 

o sistema de fiscalização. Não foi identificada resolução que normatize o sistema de fiscalização da Odontologia. Foram identificadas 

características relacionadas ao processo de trabalho, atribuições dos ficais e penalidades relacionadas à fiscalização do exercício profis-

sional. Conclusões: Os conselhos de classe, à medida que fiscalizam o exercício profissional, possuem papel primordial na assistência à 

saúde. Além disso, cabe destacar a importância da uniformização da fiscalização no contexto da saúde, tendo em vista a necessidade de 

realizar uma assistência multi e interprofissional com foco no cliente.

DESCRITORES: Regulação e Fiscalização em Saúde; Enfermagem; Medicina; Odontologia; Farmácia.

REGULATION OF THE PROFESSIONAL EXERCISE IN THE HEALTH AREA

Objective: To identify the features of the professional regulation performed by four professional councils in the health sector. Methodo-

logy: Analytical documentary study. Laws were included for the creation of the councils, likewise the current resolutions that regulate 

the supervision of the professional practice of Nursing, Medicine, Dentistry and Pharmacy. Results: The professions in this study have 

the law creation of their councils. Nursing, Medicine and Pharmacy have resolutions that standardize the inspection system. The work 

process characteristics, taxes attributions and penalties related to the supervision of professional practice were identified. Conclusions: 

Professional councils play a key role in patient safety as they monitor professional practice. In addition, it is important to emphasize the 

importance of standardization of supervision in the context of health, considering the need to carry out a multi and interprofessional 

assistance focused on the client.

DESCRIPTORS: Health Care Coordination and Monitoring; Nursing; Medicine; Dentistry; Pharmacy.

FISCALIZACIÓN DEL EJERCICIO PROFESIONAL DEL ÁREA DE SALUD

Objectivo: Identificar las características de la fiscalización del ejercicio profesional realizadas por cuatro consejos profesionales del área 

de salud. Metodología: Estudio documental analítico, en el que fueron incluidas las leyes de creación de los consejos y resoluciones vigen-

tes que regulan la fiscalización del ejercicio profesional de la Enfermería, Medicina, Odontología y Farmacia. Resultados: Las profesiones 

analisadas en este estudio poseen ley de creación de sus consejos. La enfermería, la Medicina y la Farmacia poseen resoluciones que 

normatizan el sistema de fiscalización. Se identificaron características relacionadas al proceso de trabajo, atribuciones de los fiscales y 

penalidades relacionadas a la fiscalización del ejercicio profesional, poseen papel primordial en la seguridad del paciente. Conclusiones: 

Los consejos de clase, a medida que fiscalizan el ejercicio profesional, desempeñan un papel primordial en la asistencia a la salud. Además, 

cabe destacar la importancia de la estandarización de la fiscalización en el contexto de la salud, con vistas a la necesidad de realizar una 

asistencia multi e interprofesional con foco en el cliente.

DESCRIPTORES: Regulación y Fiscalización en Salud; Enfermería; Medicina; Odontología; Farmacia.
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INTRODUÇÃO
A Constituição da República Federativa do Brasil dispõe 

em seu art. 5º, inciso XIII que “é livre o exercício de qual-

quer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualifica-

ções profissionais que a lei estabelecer”(1). A Constituição 

também prevê que a União deve inspecionar e fiscalizar as 

profissões. Contudo, essa tarefa foi delegada às associa-

ções profissionais, surgindo, nesse contexto, os conselhos 

profissionais(2).

Os conselhos profissionais são órgãos criados por 

lei para fiscalizar e controlar profissões regulamentadas 

que, em seu exercício, podem provocar riscos à saúde, à 

segurança, à integridade física ou causar algum tipo de 

dano social, estando o interesse coletivo acima do indi-

vidual, a fim de evitar que quaisquer desses riscos se tor-

nem realidade. Conselhos profissionais são autarquias, 

considerados pessoa jurídica de direito público, sendo 

uma ramificação da União com caráter de administra-

ção pública indireta e poder de polícia(2). Desse modo, a 

fiscalização exercida pelos conselhos deve garantir que 

os profissionais detenham as competências técnicas ne-

cessárias e de acordo com os preceitos éticos e legais de 

sua respectiva profissão. 

Sua atividade compreende fiscalizar o cumprimento da 

lei que regulamenta a profissão, o código de ética profissio-

nal, o impedimento de contratação de indivíduos que não 

tenham habilitação e registro profissional, a prática ilegal 

ou irregular da profissão, além do reconhecimento e devido 

encaminhamento de casos nos quais há possível infração 

ética(3).

Os conselhos profissionais são dotados de poder de 

polícia administrativa, ou seja, a eles é permitido realizar 

ações preventivas a fim de evitar que possíveis danos sejam 

causados à coletividade ou outrem por comportamento 

irregular do indivíduo, assegurando assim o interesse pú-

blico sobre o privado(4). Portanto, quando são encontradas 

falhas técnicas ou éticas, que levam à prática irregular ou 

ilegal da profissão, colocando em risco a saúde dos indi-

víduos ou coletividade, os conselhos regionais possuem o 

papel de aplicar sanções aos infratores(3).

As quatro grandes profissões da saúde – Enfermagem, 

Medicina, Odontologia e Farmácia – possuem o mesmo 

objetivo: zelar pela saúde dos pacientes, atuando na assis-

tência direta e indireta. Essas profissões são importantes 

em suas especificidades e contribuem, em conjunto, para o 

bem-estar e a saúde integral da população. É disponibiliza-

do nos endereços eletrônicos dos quatro Conselhos Fede-

rais, que a enfermagem compreende um total de 2.091.592 

profissionais, 457.757 médicos, 310.581 cirurgiões-dentis-

tas e 221.258 farmacêuticos(5-8). Assim, essas quatro profis-

sões são fundamentais no contexto à saúde. 

Devido às profissões da área da saúde atuarem direta-

mente com a vida, faz-se necessário que a fiscalização das 

atividades, por elas realizadas, aconteça de modo eficaz, 

garantindo o exercício profissional adequado, ético e se-

guro aos pacientes(9). Assim, destaca-se o papel da fiscali-

zação na qualidade da assistência prestada, bem como na 

segurança do paciente(10).

No mundo, as profissões da saúde também têm seu 

exercício fiscalizado, seja por meio de conselhos, associa-

ções ou federações(11), com o foco de garantir a segurança 

do paciente(9). Considerando que possuem o mesmo objeti-

vo, que trabalham em equipe multiprofissional, e que há ne-

cessidade de interlocução entre as profissões para o ade-

quado atendimento ao paciente, a tendência internacional 

é de padronizar a fiscalização das profissões da saúde(11-13).

Considerando-se o exposto, após revisão de literatura, 

observou-se uma lacuna no que se refere à produção cien-

tífica nessa área em contexto nacional. Mediante a escas-

sez de estudos abordando as características do sistema 

de fiscalização das principais profissões da saúde, consi-

derou-se a necessidade de realizar o presente estudo que 

teve como objetivo identificar as características da fiscali-

zação do exercício profissional realizadas por quatro con-

selhos profissionais da área da saúde. 

METODOLOGIA
Tipo de estudo

Estudo documental analítico, o qual permite a utilização 

de documentos que não passaram por análise científica, de 

modo a serem usados de acordo com o objetivo da pesqui-

sa (14,15).

Seleção dos documentos
Foram incluídas as leis de criação dos conselhos, bem 

como as resoluções vigentes que regulamentam a fiscali-

zação do exercício profissional da Enfermagem, Medicina, 

Odontologia e Farmácia. 

Coleta dos dados
A coleta de dados foi realizada por meio do acesso 

aos endereços eletrônicos oficiais do Palácio do Planalto 

– Governo Federal e dos Conselhos Federais das quatro 

áreas da saúde em estudo, no período de agosto a se-

tembro de 2018. Operacionalmente, ela foi dividida em 

três etapas: a) busca e determinação dos documentos 

alvos; b) leitura atenta aos mesmos e extração das in-

formações relevantes para o alcance dos objetivos do 
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trabalho e c) preenchimento do instrumento de coleta 

de dados. Esse instrumento, elaborado e validado quanto 

à forma e conteúdo por expertises na temática, dispu-

nha das seguintes informações: profissão, normas que 

regem a fiscalização, características do sistema de fis-

calização, processo de trabalho do fiscal, atribuições dos 

fiscais e penalidades. 

Procedimentos de análise dos dados
Os dados foram tratados, utilizando-se o método de 

análise de conteúdo(16). As fases de análise se organizaram 

em torno de três polos cronológicos: 1) a pré-análise, 2) a 

exploração do material e 3) o tratamento, a inferência e a 

interpretação dos resultados. 

Os resultados foram dispostos em um quadro síntese 

Profissão Enfermagem Medicina Odontologia Farmácia

Normas que 
regem a fiscali-
zação

Lei 5.905/1973(17)

Resolução COFEN 374/2011(18)

(anexos)

Resolução COFEN 518/2016(19)

(altera a redação)

Lei 3.268/1957(20)

Resolução CFM 2.056/2013(21)

(dois anexos)

Resolução CFM 2153/2016(22)

(altera a redação)

Lei 4324/1964(23)

Lei 3820/1960(24)

Resolução CFF 648/2017(25)

(21 anexos)

Característica do 
sistema de fisca-
lização

Processo educativo, de estímulo aos valores 

éticos e de valorização do processo de traba-

lho em enfermagem;

 Combater profissionais e instituições que 

atuam em desrespeito à legislação pátria;

Provocar melhoria da qualidade dos serviços 

prestados à população.

Estabelece regras para garantir 
a segurança da assistência mé-
dica à população, bem como os 
critérios para a prática segura da 
medicina.

 Fiscalização do desempenho 
técnico e ético da Medicina.

 

Não foi identifi-
cada resolução 
sobre fiscalização 
do exercício pro-
fissional.

 

Fiscalização das atividades 
farmacêuticas no âmbito 
do local de atuação em 
empresas ou estabeleci-
mentos, sendo necessária 
a presença do farmacêu-
tico durante o período de 
funcionamento das ativi-
dades.

Processo de tra-
balho do fiscal

1. Fazer levantamento do número de ins-

tituições por municípios da jurisdição que 

possuem profissionais de Enfermagem. Como 

fonte de consulta utilizar o CNES – Cadastro 

Nacional dos Estabelecimentos de Saúde – e 

banco de dados do próprio Conselho Regional, 

bem como outros meios de divulgação;

2. Classificar em Instituições de Saúde;

3. Definir roteiros de inspeção e área de atua-

ção;

4. Fazer plano de ação, contendo o número de 

inspeções na região metropolitana e interior.

Adoção do Anexo 1, do Anexo 2 

(Manual de Vistoria e Fiscalização 

da Medicina no Brasil) e dos ro-

teiros de vistoria como orienta-

dores da atividade fiscalizatória.

Idem.

O procedimento de fis-

calização dos Conselhos 

Regionais de Farmácia obe-

decerá ao disposto nesta 

resolução, nos termos do 

anexo I, II, III, IV, V, VI, VII, 

VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, 

XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX 

e XXI. O CRF deverá adotar 

Fichas de Fiscalização do 

Exercício das Atividades 

Farmacêuticas (FFEAF).

para facilitar a organização dos resultados. Inicialmente 

foram apresentadas as Leis de Criação dos Conselhos das 

quatro áreas da saúde, e em seguida, as resoluções acerca 

da fiscalização do exercício profissional. Cada documento 

foi identificado de acordo com o ano de publicação, de for-

ma crescente.

RESULTADOS 
As profissões abordadas neste estudo possuem leis de 

criação de seus conselhos. Enfermagem, Medicina e Far-

mácia possuem resoluções que normatizam o sistema de 

fiscalização, sendo que duas dessas possuem uma resolu-

ção de alteração de redação. Não foi identificada resolução 

que normatize o sistema de fiscalização da Odontologia. Os 

resultados estão sintetizados no Quadro a seguir. 

Quadro: Características dos sistemas de fiscalização do exercício profissional da Enfermagem, Medicina, Odontologia e 

Farmácia. Goiânia-GO, Brasil, 2018.
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Atribuições 
 dos fiscais

I. Realizar inspeções do exercício profissio-
nal na circunscrição do Conselho Regional, 
de acordo com o planejamento previamente 
elaborado;

II. Atender às determinações da coordena-
ção do departamento;

III. Elaborar relatório circunstanciado das 
verificações, notificações e outros elemen-
tos comprobatórios, integrantes do proces-
so de fiscalização;

IV. Apresentar de forma sistemática instru-
mentos referentes às atividades desenvol-
vidas;

V. Esclarecer aos profissionais de enferma-
gem, e sempre que possível, os dirigentes 
das instituições de saúde e ensino, a respei-
to do Sistema Cofen/Conselhos Regionais;

VI. Orientar os profissionais de enfermagem 
a proceder a sua regularização perante o 
Conselho Regional, notificar os que estão 
em exercício irregular e afastar das ativida-
des de enfermagem aqueles que estiverem 
em exercício ilegal;

VII. Participar das reuniões com a coordena-
ção do Departamento de Fiscalização, para 
apresentação e discussão de relatórios das 
atividades realizadas e elaboração de novos 
planos de trabalhos;

VIII. Realizar palestras na área de circuns-
crição do Conselho Regional ou fora dela, 
quando designado pela coordenação do 
Departamento de Fiscalização ou diretoria;

IX. Prestar esclarecimentos aos profis-
sionais de enfermagem e atender quando 
necessário ao público de modo geral, bem 
como, aos profissionais convocados ou 
outros que necessitem de orientação re-
ferente às normatizações do exercício da 
enfermagem;

X. Auxiliar outros setores dos Conselhos Re-
gionais, quando necessário e/ou solicitado;

XI. Integrar comissões, quando designado;

XII. Executar outras tarefas, sempre que 
necessário ou quando solicitado pelo plená-
rio ou diretoria do Conselho Regional, desde 
que dentro dos limites de suas atribuições 
como fiscal e servidor público;

XIII. Participar de programas de divulgação 
do Sistema Cofen/Conselhos Regionais, 
legislação e Código de Ética;

XIV. Orientar a elaboração e a apresentação 
de denúncias, visando sua Respectiva funda-
mentação e proceder aos devidos encami-
nhamentos;

XV. Esclarecer quanto à Certidão de Res-
ponsabilidade Técnica – CRT – e Registro de 
Empresa – RE –, fornecendo requerimentos 
específicos;

XVI. Apoiar o Enfermeiro Responsável Técni-
co, quanto à organização do serviço e suas 
atividades.

XVII. Solicitar da autoridade policial garantia 
de acesso às dependências de onde ocorrer 
o exercício profissional da enfermagem, 
quando houver impedimentos ou obstáculo 
da ação de fiscalização.

I - Verificar se os serviços fisca-
lizados estão de acordo com a 
atividade declarada pelo médico 
na prática privada, no contrato 
social registrado de pessoas 
jurídicas e, nos estabelecimentos 
públicos, o que consta como sua 
atividade-fim, bem como regula-
rizados no Conselho Regional de 
Medicina.

II - Lavrar o Termo de Vistoria.

III - O Termo de Vistoria especi-
ficará as condições encontradas 
no serviço fiscalizado, podendo 
utilizar, inclusive, métodos de 
imagem que confirmem os dados 
coletados, evitando a identifi-
cação de pacientes quando os 
registros envolverem a imagem 
de pessoas.

IV – Havendo irregularidades, 
será lavrado juntamente com o 
Termo de Vistoria, se necessário, 
o Termo de Notificação

Idem.

I – Participar em conjunto 
com o supervisor de fisca-
lização da elaboração do 
plano de fiscalização anual, 
que deverá ser aprovado 
pelo Plenário do CRF, for-
necendo dados estatísticos 
e geográficos do estado;

II – Participar da estratégia 
de fiscalização consideran-
do a situação geopolítica e 
profissional de estado;

III - Elaborar os relatórios 
mensais e anual com base 
nos dados de fiscalização;

IV – Fiscalizar a área de 
jurisdição do regional, 
cumprindo a legislação 
profissional, lavrando 
termo de inspeção em 
todas as empresas ou 
estabelecimentos inspecio-
nados, sendo que o termo 
de intimação ou auto de 
infração, ambos precedi-
dos de termo de inspeção, 
deverão ser lavrados nos 
casos previstos na legisla-
ção vigente;

V – Orientar tecnicamente, 
na atividade fiscalizado-
ra, os farmacêuticos e, 
se necessário, os demais 
empregados, nas empresas 
ou estabelecimentos no 
momento da fiscalização.

Profissão Enfermagem Medicina Odontologia Farmácia
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DISCUSSÃO 
A União delegou importante papel de fiscalizar o bom 

cumprimento técnico e ético das profissões por meio da 

criação de conselhos profissionais. Desse modo, entre 

as décadas de 1950 e 1970, foram criados os conselhos 

de Medicina, Farmácia, Odontologia e Enfermagem, res-

pectivamente, com a finalidade de zelar pela qualidade 

do serviço prestado, oferecendo uma assistência se-

gura. A segurança do paciente deve ser prioridade nas 

instituições de saúde, constituindo parte de sua cultu-

ra organizacional, a fim de reduzir ao máximo possível a 

ocorrência de eventos adversos por meio de práticas se-

guras da assistência(26). Assim, devem-se conceber ações 

que promovam o diálogo e atuação multidisciplinar na 

área na saúde(27).

Para consolidar tal função, os conselhos criaram 

resoluções que regulamentam a fiscalização. Quanto à 

Odontologia, não foi identificada resolução nesse sen-

tido. Tal fato vai em desencontro com a tendência in-

ternacional, que tem buscado padronizar a fiscalização 

dos órgãos reguladores(13). Destaca-se a importância de 

existir norma nacional para que as 27 unidades federati-

vas cumpram seu papel fiscalizador, a fim de assegurar 

proteção a toda sociedade e a idoneidade da profissão. 

A adoção de norma nacional única para a fiscalização na 

área da saúde poderá evitar divergências nesse proces-

so, além de contribuir para uma atuação multi e inter-

disciplinar.

As resoluções da Farmácia e Medicina apresentam 

anexos contendo formulários para seu uso durante as 

atividades de fiscalização, diferentemente da Enferma-

gem, que tem seu processo de trabalho orientado pelo 

Manual de Fiscalização. A elevada quantidade de anexos 

pode dificultar a compreensão acerca da fiscalização. 

Cabe ressaltar que a existência de instrumentos é im-

portante para a atividade fiscal visando a sua uniformi-

zação. Estudo(28) apontou que recursos insuficientes ou 

inadequados e a falta de uniformização e normatização 

das atividades de fiscalização constituem fator de sofri-

mento aos fiscais relacionados às condições e organiza-

ção do trabalho. 

 Nesse sentido, compondo o processo de tra-

balho, os farmacêuticos fiscais possuem definidos, por 

normativa, a quantidade de estabelecimentos por fiscal, 

fiscalização mínima e índice de desempenho do conselho 

e do fiscal; estabelece dedicação exclusiva, necessidade 

de cursos de capacitação, entre outros. Ainda, é verifica-

do que a inspeção ocorre por meio de visitas e punições, 

aplicando-se sanções quando constatada alguma irregu-

laridade. A Farmácia possui papel fundamental na pro-

dução e distribuição de medicamentos, sendo essencial 

para a recuperação da saúde do paciente e para o anda-

mento das outras áreas da saúde(29). Estudo(30) aponta que 

os farmacêuticos mostram-se descontentes e apontam 

falhas no seu sistema de fiscalização que se preocupa, 

principalmente, com multa na ausência do farmacêutico, 

não observando se as atribuições profissionais são cum-

pridas adequadamente. 

Os sistemas de fiscalização pautados em medidas pu-

nitivas podem reduzir a força do profissional à medida 

que o adestra pelo medo e poder hierárquico do fiscal(31). 

Apesar do destaque dado à punição neste sistema de fis-

calização, entre as atribuições dos fiscais farmacêuticos, 

há um item destinado a orientações aos profissionais da 

categoria. 

Nas resoluções da Enfermagem, há preocupação 

quanto à necessidade de orientar os profissionais so-

bre a fiscalização e sobre a prática profissional, o que 

pode ser observado pela descrição das atribuições que 

estão relacionados a orientar, esclarecer, apoiar e minis-

Penalidades

I - advertência verbal;

II - multa;

III - censura;

IV - suspensão do exercício profissional;

V - cassação do direito ao exercício profis-
sional.

a) advertência confidencial;

b) censura confidencial;

c) censura pública;

d) suspensão do exercício profis-
sional até 30 dias;

e) cassação do exercício profis-
sional.

a) advertência 
confidencial;

b) censura confi-
dencial;

c) censura pública;

d) suspensão do 
exercício profis-
sional até 30 dias;

e) cassação do 
exercício profis-
sional.

I) de advertência ou cen-
sura, aplicada sem publi-
cidade,

II) de multa de Cr$ 500,00 
(quinhentos cruzeiros) a 
Cr$ 5.000,00 (cinco mil 
cruzeiros

III) de suspensão de 3 
(três) meses a um ano,

IV) de eliminação.

Profissão Enfermagem Medicina Odontologia Farmácia
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trar palestras aos profissionais, confirmando seu cará-

ter educativo. Além disso, o Manual dispõe de modelos 

de capacitação de fiscais, para garantir a acurácia dos 

serviços prestados. A formação do enfermeiro tem como 

base princípios da educação, o que se refletem também 

na normatização da fiscalização. Essa preocupação é 

relevante, considerando que a educação amparada no 

diálogo leva à potencialização do pensar e da reflexão; 

consequentemente, há uma mudança efetiva nas ações 

e discurso das pessoas(32).

Além disso, na norma da Enfermagem, há uma preo-

cupação com a segurança e a saúde da população, à me-

dida que busca melhorar a qualidade de seus atendimen-

tos. A Enfermagem destaca-se ao olhar para o indivíduo 

como um ser singular, considerando-o em seu todo para 

proporcionar o cuidado de modo a contemplá-lo em sua 

integralidade, compreendendo e acolhendo suas neces-

sidades(33).

A Medicina baseia-se principalmente no modelo biomé-

dico, no qual o paciente é assistido, tendo como priorida-

de a cura da doença(34). Na fiscalização, a lógica biomédica 

gera influências nas atribuições dos fiscais, sendo estas 

relativas apenas ao processo de inspeção. 

 Nota-se, com esse modelo, que seu sistema de fis-

calização não aborda claramente aspectos voltados à 

segurança do paciente por meio da fiscalização do exer-

cício médico. Observa-se, no entanto, no decorrer do 

documento, a preocupação com a valorização e seguran-

ça da categoria profissional. Ressalta-se que o foco dos 

sistemas de fiscalização deve ser garantir e preservar a 

segurança do paciente(9).

Na normatização da Medicina, há um documento que 

descreve a exposição de motivos que levaram à elabora-

ção da resolução da fiscalização. Esse faz menção às di-

ficuldades vivenciadas pelos profissionais, no que tange 

especialmente às condições de trabalho e reconhecimen-

to da profissão pela sociedade.  Além disso, é mencionado 

como devem ser as anotações de outras categorias profis-

sionais. Tal fato pode ser considerado abusivo, já que cada 

profissão possui regulamentação própria amparada por lei. 

Contudo, a hegemonia médica confere status à categoria e 

supervalorização dos seus conhecimentos, fator que pode 

dificultar o processo de trabalho multiprofissional(35).

Do exposto, foi possível observar pontos de aproxima-

ção e divergência entre as legislações estudadas. Apesar 

de no contexto internacional haverem discussões sobre 

uniformização da fiscalização(13,36,37), nacionalmente, esse 

tema carece de aprofundamento. Contudo, percebe-se 

ponto de congruência entre a fiscalização das categorias 

profissionais aqui abordadas relacionadas à aplicação de 

penalidades.

Limitações do Estudo
Este estudo teve, como limitações, a dificuldade de 

localização das normas vigentes nos endereços eletrôni-

cos dos conselhos federais, que não possuem uma parte 

destinada a fiscalização.

Contribuições para a Prática
As discussões suscitadas neste estudo podem con-

tribuir para que, no Brasil, sejam pensadas iniciativas no 

sentido de uniformização da fiscalização do exercício 

profissional na área da saúde, visando o fortalecimento 

de uma assistência multi e interprofissional, de qualidade 

e com foco na segurança do paciente.

CONCLUSÃO
O estudo permitiu identificar características relacionadas 

ao processo de trabalho, atribuições dos fiscais e penalidades 

relacionadas à fiscalização do exercício profissional. 

Destaca-se a importância da disponibilização de nor-

mas nacionais pelos Conselhos, a fim de assegurar a uni-

formização da fiscalização e garantir a segurança do pa-

ciente a partir do exercício legal e regular das profissões. 

Além disso, a uniformização da fiscalização em saúde é im-

portante para o desenvolvimento das profissões com foco 

multi e interdisciplinar, princípios basilares da qualidade em 

saúde na atualidade.

A partir dos dados, verifica-se a preocupação dos Con-

selhos Profissionais em relação às questões educativas 

relacionadas à fiscalização do exercício profissional. O pro-

cesso fiscalizatório pautado na educação dos profissionais 

é evidenciado de forma enfática nas normas da Enferma-

gem, citado na Farmácia, não sendo identificado com a 

mesma ênfase na Medicina. As ações dos conselhos pro-

fissionais devem basear-se em trabalho preventivo, tendo 

como base o processo educativo. Este processo propicia 

a reflexão crítica do agir e estimula a mudança comporta-

mental, podendo haver melhora nos resultados assisten-

ciais, o que compreende a finalidade da fiscalização.
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Objetivo: Analisar a presença de disciplinas sobre Saúde de populações tradicionais nos cursos de graduação em enfermagem da região 

Centro-Oeste do Brasil. Método: Trata-se de um estudo transversal, descritivo e quantitativo, realizado a partir da consulta na base de 

dados eletrônica do Ministério da Educação e Cultura (E-MEC) no período de maio a novembro de 2017. Resultados: Foram identificadas 

89 instituições com cadastro no E-MEC, sendo 16 da rede pública e 73 da privada. Conclusões: Constatou-se que apesar dos estados 

da região Centro-Oeste possuírem populações tradicionais, foi possível identificar um déficit de disciplinas curriculares específicas so-

bre a saúde de populações tradicionais, bem como falhas pedagógicas com a ausência de informação da matriz curricular em sistemas 

eletrônicos na região Centro-Oeste. Espera-se que estes dados possam subsidiar novas reflexões aos diversos cursos de graduação em 

enfermagem no país.

Descritores: Populações vulneráveis; Enfermagem; Ensino; Competência Cultural. 

HEALTH EDUCATION OF TRADITIONAL POPULATIONS IN NURSING COURSES

Objective: To analyze the presence of disciplines on Health of traditional populations in nursing undergraduate courses in the Center-

-West region of Brazil. Method: This is a cross-sectional, descriptive and quantitative study based on the electronic database of the Minis-

try of Education and Culture (E-MEC) from May to November 2017. Results: A total of 89 institutions with registration in the E-MEC, being 

16 of the public network and 73 of the private. Conclusions: Although the states of the Central-West region have traditional populations, 

it was possible to identify a deficit of specific curricular subjects on the health of traditional populations, as well as pedagogical failures 

with the absence of information from the curricular matrix in electronic systems in the Midwest region. It is hoped that this data may 

support new reflections on the various nursing undergraduate courses in the country

Descriptors: Vulnerable Populations; Nursing; Teaching; Cultural Competency. 

ENSEÑANZA DE LA SALUD DE LAS POBLACIONES TRADICIONALES EN CURSOS DE ENFERMERÍA

Objectivo: Analizar la presencia de disciplinas sobre salud de poblaciones tradicionales en cursos de pregrado de enfermería en la región 

Centro-Oeste de Brasil. Método: Este es un estudio transversal, descriptivo y cuantitativo basado en la base de datos electrónica del Mi-

nisterio de Educación y Cultura (E-MEC) de mayo a noviembre de 2017. Resultados: Un total de 89 instituciones con registro en el E-MEC, 

siendo 16 de la red pública y 73 de la privada. Conclusiones: Si bien los estados de la región Centro-Oeste tienen poblaciones tradicio-

nales, fue posible identificar un déficit de temas curriculares específicos sobre la salud de las poblaciones tradicionales, así como fallas 

pedagógicas con la ausencia de información de la matriz curricular en los sistemas electrónicos. en la región del medio oeste. Se espera 

que estos datos puedan respaldar nuevas reflexiones sobre los diversos cursos de pregrado de enfermería en el país.

Descriptores: Poblaciones vulnerables; Enfermería; Educacíon; Competencia Cultural. 
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INTRODUÇÃO 
Para alcançar os patamares da integralidade prevista no 

Sistema Único de Saúde (SUS), é preciso inserir as práticas 

de saúde no contexto das populações atendidas nos 

serviços. Mas, sobretudo, é necessário que isso ocorra desde 

a formação desses profissionais(1). Essa ideia corrobora com a 

percepção que o conhecimento tradicional está presente na 

vida social com suas expressões e dinâmicas(2). Justamente 

por esta perspectiva que a formação do profissional de 

saúde deve permear, pois permite incorporar de modo 

integral as habilidades profissionais necessárias. 

Em contrapartida, o Ministério da Saúde por meio do 

SUS, vem implantando diversas políticas de saúde a fim de 

implementar medidas que diminuam os agravos dessas 

populações, assim como do alcance de seus objetivos. Entre 

essas políticas temos: a Lei 9.836/99 que cria o Subsistema 

Indígena, e as portarias 290/2013, 992/2009, 2866/2011, 

que, respectivamente, são sobre a garantia de serviços de 

Unidades Fluviais, Política de atenção à população negra 

e Política Nacional de Saúde Integral das Populações 

das Águas, Campos e da Floresta. Há evidentemente 

uma tendência em se discutir essas políticas de saúde 

específicas devido a necessidade de implantá-las também 

na formação do profissional de saúde. Logo, indaga-se: 

Será que isto está ocorrendo? De que forma ocorre esta 

formação? As instituições de ensino no Brasil integram 

nos seus currículos políticas públicas específicas às 

populações tradicionais?    

Desta forma, observa-se a necessidade de cada vez 

mais as universidades possibilitarem a interdisciplinaridade 

em seus projetos pedagógicos com a inserção do ensino 

sobre populações tradicionais, possibilitando habilidades 

inerentes à formação acadêmica. Esta articulação deve ser 

construída ao longo das atividades do universo acadêmico 

e de acordo com a realidade e necessidade regional. 

Permite-se aqui iniciar uma reflexão do ensino de 

saúde às populações tradicionais em uma das regiões 

mais diversificadas no cenário brasileiro. A região centro-

oeste é caracterizada por uma diversidade de seu cenário 

(Cerrado, Pantanal e Amazônia) e de suas populações, 

logo, é pertinente identificar fatores que podem melhorar a 

assistência à saúde e diminuição dos agravos. Além destes 

fatos, Brasília e Campo Grande, capital nacional e capital de 

Mato Grosso do Sul, respectivamente, possuem as maiores 

populações indígenas do Brasil(3). 

Nesse contexto, as universidades inseridas nesta região 

têm a responsabilidade de propor articulações acadêmicas 

para melhorar a assistência a essas populações. Assim 

como propor discussões de acordo com a realidade 

cultural do discente e futuro profissional(4). Ademais, 

essas inserções devem inicialmente ocorrer pelo ensino 

de graduação, podendo alcançar outros patamares. Logo, 

é necessário conhecer a realidade para então gerar ações 

estratégicas no ensino de saúde. 

Dessa maneira, o estudo tem por objetivo analisar 

a presença de disciplinas sobre Saúde de populações 

tradicionais nos cursos de graduação em enfermagem de 

universidades e faculdades da região Centro-Oeste do 

Brasil. 

MÉTODO
Tipo de Estudo

Trata-se de um estudo transversal, descritivo e 

quantitativo.

Participantes da pesquisa
Realizado a partir da consulta de dados secundários 

extraídos da base de dados eletrônica do Ministério da 

Educação e Cultura (E-MEC), visando a análise de projetos 

pedagógicos e ementas de cada curso de graduação 

de Enfermagem da região Centro-Oeste do Brasil. Os 

critérios de inclusão foram: instituições de ensino superior 

(IES) dos estados do Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e 

Goiás cadastradas no E-MEC com matrizes e projetos 

pedagógicos disponíveis. Tais dados foram coletados no 

período entre maio a novembro de 2017.  

Local do estudo
Dados obtidos por meio do site oficial do Ministério da 

Educação e Cultura, E-MEC, a partir do registro de cursos 

de graduação em Enfermagem da região Centro-Oeste 

do Brasil. Esta coleta foi realizada no período de maio a 

novembro de 2017.

Procedimentos de análise dos dados
Como parte do processo de construção e consolidação 

dos dados, as seguintes variáveis foram coletadas por IES 

e estado: Tipo de serviço oferecido (público ou privado), 

modalidade de ensino (à distância ou presencial), ausência 

ou presença de disciplina sobre o tema do estudo, matriz e 

projeto pedagógico disponível em site ou mídia compatível.  

A análise dos dados foi realizada a partir da estatística 

descritiva e, posteriormente, tabulada em tabela. 

Procedimentos éticos
Quanto aos procedimentos éticos, não houve a 

necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, 

visto que foram utilizados dados de acesso livre de fonte 
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eletrônica disponível pelo Ministério da Educação e 

Cultura. No mais, ainda por esta condição mantém-se 

o anonimato das instituições pesquisada, assim como é 

pontuado na Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011, que 

determina a divulgação de informações pedagógicas e de 

dados dos cursos na internet de forma clara e precisa(5). 

RESULTADOS 
 A região Centro-Oeste tem cadastrada na plataforma do 

E-MEC 89 IES com cursos de Graduação em Enfermagem, 

tanto vinculados a instituições públicas quanto da iniciativa 

privada, com as modalidades presencial e a distância. A 

Tabela 1 apresenta a distribuição dos cursos de enfermagem 

na região estudada. Observou-se um total de 89 cursos de 

enfermagem na região Centro-Oeste. O Estado de Goiás 

apresentou 43(48,31%) cursos cadastrados, seguido de 

Mato Grosso com 27 (30,33%) e Mato Grosso do Sul com 

19 (21,34%). Dos 89 cursos, 16 (17,9%) são da rede pública 

e 73 (82,02%) da rede privada, o que demonstra claramente 

o interesse deste segmento na formação acadêmica em 

enfermagem.  

Referente à quantidade de cursos ofertados pela 

iniciativa privada, Mato Grosso do Sul apresentou a 

maior representatividade nesta modalidade, com 89% 

(17/19), diferentemente da iniciativa pública, que possuiu 

maior representatividade no Estado de Mato Grosso com 

total de 22,2% (6/27).  

Tabela 1. Distribuição dos cursos de enfermagem na região 

Centro-Oeste do Brasil, maio a novembro de 2017.

Verificou-se em relação a presença ou não de discipli-

na sobre saúde de populações tradicionais que ao Estado 

de Goiás é incluído o Distrito Federal, onde não há divisão e 

detalhamento das IES. Nessa lógica, a considerar este Estado, 

é percebido a presença de apenas uma disciplina específica 

sobre a temática, representando 2,32% (N=1/43) das 43 ins-

tituições cadastradas no Estado, semelhante ao Estado de 

Mato Grosso, representando 3,7% do total (N=1/27) IES com 

a disciplina. Nada foi encontrado no Estado de Mato Grosso 

do Sul (Tabela 1). 

Ao verificar as matrizes e projetos pedagógicos das IES 

que possuíam disciplinas com discussão e objetivos sobre a 

saúde das populações tradicionais, foram identificadas ape-

nas duas da iniciativa pública. Em relação aos projetos po-

líticos pedagógicos indisponível em meio eletrônico, Mato 

Grosso apresentou 16 (40%, N=16/40), Mato Grosso do Sul 10 

(10/40 - 20%) e Goiás 14 (40%, N=14/40). Os 40 cursos sem 

informação representaram 46,51% dos 86 cursos cadastra-

dos no E-MEC. 

No quesito de disciplinas de base dentro do campo 

estudado, foram identificadas no ciclo básico ou inicial 

do curso as seguintes disciplinas: antropologia da saú-

de, saúde coletiva, políticas públicas de saúde, socio-

logia e práticas integrativas e complementares. Todas 

estas disciplinas possuem conteúdo para subsidiarem 

discussões quanto ao estudo da saúde de populações tra-

dicionais, assim como da inserção da assistência de en-

fermagem em ambientes diferenciados. Não foram iden-

tificadas disciplinas no ciclo profissional das matrizes  

disponíveis. 

DISCUSSÃO 
O Estado de Goiás e as tendências atuais 

A formação de futuros profissionais de saúde é um tema 

muito discutido, e, apesar dos projetos pedagógicos dos cur-

sos (PPC) de enfermagem estarem direcionados às diretrizes 

da Diretrizes Nacionais Curriculares (DCN), é necessário que 

atendam a demanda da população e do sistema de saúde. 

Portanto, advém ter um olhar atento a essa questão, pois, o 

currículo disciplinar é o mais utilizado nas IES, e, representam 

saberes, práticas e experiências importantes e pertinentes 

a realidades que auxiliam resolutividades dos problemas so-

ciais(6). 

É interessante que durante a graduação seja ofertada uma 

formação crítica reflexiva que atenda de forma realista as ne-

cessidades de saúde da população conforme as característi-

cas apresentadas, e assim tenha-se profissionais com forma-

ção além dos requisitos exigidos pelo mercado de trabalho(7). 

Dessa forma, quando, em sua estrutura de conteúdo não há 

VARIÁVEIS ESTADOS  TOTAL 

MT MS GO

Total de instituições cadastradas 27 19* 43* 89

Serviço oferecido

Público  6 2 8 16

Privado  21 17 35 73

Disciplinas sobre populações tradicionais

Com disciplinas 1 0 1 2

Sem disciplinas 10 9 29 48

Modalidade de Ensino

Modalidade Presencial  22 15 39 76

Modalidade à distância  5 5 5 15

Sem informação de matriz NA IN-
TERNET 16 10 14 40

Fonte: E-MEC, 2017 

*Instituições com cadastro em dois tipos de modalidade 

de ensino. 
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associação com a realidade tende a interferir na formação de 

futuros profissionais.

Em vista dessa problemática as IES de enfermagem do 

estado de Goiás seguem um currículo generalista e sem 

pertinências curriculares que tenham direcionamentos à 

realidade da população local, que é formada historicamen-

te por populações tradicionais. Eis uma questão importan-

te, pois apresentam modo de vida peculiar que interfere no 

modo assistencial da enfermagem. Essas especificidades 

devem ser levadas em considerações no cuidado em saúde 

às populações negras, inclusive algumas são recomenda-

das pelo Ministério da Saúde, no que se refere ao tratamen-

to de hipertensão arterial com medicamentos básicos(8).

Tais condições devem ser direcionadas durante o percurso 

à graduação, e das populações tradicionais como um todo, 

observando também especificidades genéticas, clínicas e 

sociais. 

Em Goiás, incluindo o Distrito Federal, apenas uma IES 

apresentou a disciplina de populações tradicionais, eviden-

ciando que as outras instituições de ensino de enfermagem 

no estado abordam a temática na disciplina de Saúde coletiva 

ou, simplesmente, a omitem de seu projeto pedagógico. Isto 

possibilita que não esteja sendo desenvolvidas competências 

e habilidades que visem dar assistência à população local.

Em se tratando do Estado em questão, que apresenta 

uma formação histórica marcada por descoberta de miné-

rios, é destaque os milhares de negros escravizados que fo-

ram trazidos à Goiás para trabalharem na extração de ouro, 

o que culminou para instauração de quilombos. Deveras, 

essas questões são relevantes para entender o contexto 

que são organizadas as populações locais e a dada impor-

tância de inserir estes constructos na formação acadêmi-

ca.

Outros fatores, porém, podem criar barreiras para o pleito 

dessas questões: o alto índice de faculdades de ensino pri-

vado que mantém um currículo engessado e generalista, que 

não contextualiza a realidade. Isso se acentua cada vez com 

a tendência de compra dos pequenos grupos de ensino supe-

rior por empreendimentos e/ou grupos nacionais e interna-

cionais de educação, os quais apresentam o mesmo modelo 

de ensino e projeto pedagógico para todas as unidades. Essa 

situação é, portanto, um desafio quando se pensa nas espe-

cificidades regionais.

Além dessa problemática, o ensino à distância (EAD) nos 

cursos de enfermagem se encontra em expansão. Apesar do 

conselho federal de enfermagem repudiar essa modalidade 

de ensino, conforme o projeto de Lei 2891/2015, que prevê a 

regulamentação do exercício da profissão e obriga a forma-

ção exclusivamente presencial, no estado de Goiás a realida-

de não é diferente. No entanto, hoje o que prevalece é o inte-

resse de grandes grupos de ensino que tendem a aumentar os 

cursos EAD de enfermagem.

 No que tange a modalidade de ensino a distância há 

maior impulso para o distanciamento da realidade assisten-

cial em especial de necessidades específicas locais, devido 

matrizes nacionais não interdisciplinares(9).

O Estado de Mato Grosso e populações tradicionais

Historicamente a região considerada como a Amazônia 

Mato-Grossense, na região norte do Mato Grosso, foi ampla-

mente povoada por populações tradicionais indígenas, ten-

do esta configuração modificada pelos empreendimentos e 

reorganizações espaciais realizadas na região nos últimos 60 

anos(10). Isto é resultado da política de desenvolvimento dos 

países em desenvolvimento da América latina e vem sendo 

uma questão bem discutida, principalmente por envolver di-

versos setores, inclusive as questões socioculturais(11).

São identificadas no estado 45 etnias localizadas em 78 

terras indígenas. Estes povos têm lutado pela demarcação 

destas terras, assim como pela preservação do ambiente e di-

versidades culturais, mas, sobretudo, a emergência de cons-

trução de políticas públicas direcionadas a estes territórios(12). 

É notória a importância das instituições acadêmicas re-

conhecerem a manifestação de atividades que englobem a 

dinâmica destes grupos e, principalmente, as diversidades ét-

nicas regionais, devendo ser considerada na construção das 

habilidades acadêmicas. Afirma-se isto, pois, há demandas de 

atendimentos à saúde de indígenas fora das aldeias, porém, 

há barreiras organizacionais, culturais, e até mesmo de aces-

so, em virtude das dificuldades de deslocamento geográfico, 

no que remete aos serviços de média e alta complexidade(13).

A apresentação de apenas 3,7% de IES com disciplina so-

bre a temática é preocupante, porque a academia deveria ser 

um espaço de construção de conceitos e ampliação do forta-

lecimento das diretrizes do SUS, permitindo a instigação dos 

alunos por uma formação que proponha mudanças na assis-

tência à saúde de modo a trazer qualidade ao serviço(14).

É reconhecido, portanto, os esforços destas instituições 

de realizar pesquisas e ações pedagógicas direcionadas as 

pesquisas encontradas sobre indicadores e agravos à saúde 

das populações indígenas(15,4). Contudo é necessário apontar 

outras situações a serem discutidas, como as comunidades 

inseridas neste contexto e as (re)organizações dos outros ní-

veis de ensino para inclusão deste tema, bem como a asser-

tiva que há uma cultura que vai além da cultura dos usuários, 

a cultura profissional da formação em enfermagem(16,5), onde 

sua condução dever perceber as necessidades regionais.

Nesse cenário também estão inseridas as comunidades 

quilombolas e a própria formação de professores atuantes 
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em outros níveis educacionais com esse direcionamento(17). 

Nessas ações pedagógicas são registrados estudos de campo 

para a própria identificação das necessidades locais que, 

posteriormente, foram consideradas na formação acadê-

mica. Experiências como estas revelam a necessidade de 

desenvolvimento de habilidades nestes grupos, porque, se-

gundo a Fundação Palmares, existem 69 comunidades cer-

tificadas nesta região.

Assim, é necessário apreender que a formação histórica 

social da região é constituída por populações tradicionais 

e isto representa parte da identidade regional, indicando 

a necessidade de direcionamentos em formação em saú-

de que identifiquem estas especificidades na assistência. 

Contudo, os resultados encontrados não revelam essa di-

reção.

Observando o ensino EAD, não há nada de diferente 

dos outros estados desta região, apresentado a mesma 

tendência e interesse. Igualmente em referência ao déficit 

de informações disponíveis nos meios eletrônicos, assim 

como o Estado de Goiás, o Estado do Mato Grosso apre-

sentou 40% de ausência, o que deixa uma lacuna grande 

sobre os processos pedagógicos da região. 

O Estado do Mato Grosso do Sul e breves reflexões
É um Estado com menor número de cursos de formação 

em Enfermagem, porém é o Estado com dados alarmantes 

de violência à população indígena conforme o Conselho in-

digenista missionário(18). Assim como há registrado 22 co-

munidades quilombolas, divididas em região urbana e rural, 

localizadas em 16 municípios(19,18). 

Evidentemente que dados como estes são condicionan-

tes para reflexões sobre agravos gerados a estas popula-

ções. A violência é pertinente entre esses povos conforme 

a pesquisa citada. Não obstante a isso, há uma considerável 

população remanescente quilombola nesta região. Ressal-

ta-se que são dados que devem ser trabalhados em sala de 

aula como reflexões direcionadas a estas populações, seja 

para a assistência ou gestão. Isto promove além de sensi-

bilidades com o tema, a instrução direcionada ao controle 

destes agravos.

Não foi encontrado nenhum registro sobre disciplinas 

que fomentem a temática de populações tradicionais de 

acordo com os dados analisados. Assim como os demais 

estados, é também uma revelação preocupante. Proble-

mas de informação e acesso às matrizes curriculares das 

IES foram identificados e, além disso, não houve registro 

de cargas horárias direcionadas, assim como não foi possí-

vel analisar as demais disciplinas curriculares, objetivando 

observar e refletir sobre seu campo de atuação. Ademais, 

temos também os diversos cursos EAD e o contínuo cres-

cimento da formação privada de forma acentuada nos cur-

sos de enfermagem do Estado.

Neste sentido, é necessário implementar tais temáti-

cas já desde a academia de modo a potencializar dentro 

da formação a necessidade dentro  processo de trabalho 

de atividades que descrevam as peculiaridades regionais, 

mas sobretudo, que a equipe de enfermagem que venha a 

atuar com este público desenvolva atividades dignas que 

seguidos dos aspectos culturais de diferentes etnias e que 

desenvolvam um olhar transcultural (20,21).

CONTRIBUIÇÕES DO ESTUDO PARA A PRÁTICA
Considera-se que este estudo apresenta fundamentos 

para discussão quanto a construção das matrizes curri-

culares de enfermagem de regiões do Brasil onde há um 

número significativos de povos e populações tradicionais, 

o que vem ser positivo quanto a formação político social e 

para orientação de práticas de enfermagem que conside-

rem as peculiaridades regionais.

LIMITAÇÕES DO ESTUDO
A ausência de projetos pedagógicos em plataformas digi-

tais ou de informações quanto a composição das matrizes por 

semestre foi um dos fatores limitantes para essa pesquisa. 

CONCLUSÕES
Constatou-se no estudo que apesar dos estados da re-

gião Centro-Oeste possuírem populações tradicionais até 

a atualidade, como os indígenas e remanescentes quilom-

bolas, os cursos de graduação em enfermagem apresen-

tam um déficit de disciplinas curriculares específicas sobre 

a saúde de populações tradicionais, bem como falhas pe-

dagógicas com a ausência de informação da matriz curri-

cular em sistemas eletrônicos. Ressalta-se que os dados 

observados não querem dizer que tal tema não esteja sen-

do trabalhado com uma carga horária reduzida dentro de 

outras disciplinas afins. 

Espera-se que estes dados possam subsidiar novas re-

flexões aos diversos cursos de graduação em enfermagem 

no país, visando aprimorar o conhecimento e assistência à 

saúde dos futuros profissionais de enfermagem, além de 

considerar as necessidades e especificidades regionais.

CONTRIBUIÇÕES DOS AUTORES:
Concepção e/ou desenho, análise e interpretação dos 

dados, redação do artigo, revisão crítica, revisão final: 

NJCC, DSM, KSN. Concepção e/ou desenho, análise e in-

terpretação dos dados: JBG, RSB.
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Objetivo: avaliar quais fatores sociodemográficos e profissionais interferem na competência em comunicação interpessoal do enfermeiro durante o 

exame físico. Metodologia: Estudo analítico, transversal, quantitativo realizado com enfermeiros assistenciais. Foi utilizada a “Escala de Autoavaliação 

sobre Profissionalismo e Comunicação Interpessoal entre Enfermeiros e Pacientes”. Resultados: A amostra constituiu-se de 171 enfermeiros com 

média de idade 33,93 anos (±7,14%), a maioria do sexo feminino (87,7%) e com companheiro estável (63,1%). O escore médio total foi de 47,7 (±5,1). 

Houve diferença estatística na comparação entre a cor autorreferida com o fator sinceridade nas relações (p=0,04) e na comparação entre a idade e 

o fator habilidade interpessoal (p=0,05). Conclusões: Os enfermeiros percebem-se com moderado a alto profissionalismo e competentes na relação 

enfermeiro-paciente. Os fatores que interferiram na comunicação interpessoal e profissionalismo do enfermeiro foram: idade, cor autorreferida, 

tempo de formação, escolaridade, religião, sexo e unidade de atuação.

Descritores: Enfermagem; Exame Físico; Comunicação; Relações Enfermeiro-Paciente.

INTERPERSONAL COMMUNICATION OF THE NURSE DURING THE PHYSICAL EXAMINATION: FACTORS THAT INTERFERE IN THIS COMPETENCE

Objective: to evaluate which sociodemographic and professional factors interfere in nurses’ competence in interpersonal communication during 

physical examination. Methodology: Quantitative, cross-sectional, analytical study performed with nursing assistants. The “Self-Assessment Scale 

on Professionalism and Interpersonal Communication between Nurses and Patients” was used. Results: The sample consisted of 171 nurses with a 

mean age of 33.93 (± 7.14%), the majority of whom were female (87.7%) and had a stable partner (63.1%). The mean total score was 47.7 (± 5.1). There was 

a statistical difference in the comparison between the self-reported color and the sincerity factor in the relationships (p = 0.04) and in the comparison 

between age and the interpersonal ability factor (p = 0.05). Conclusions: Nurses perceive themselves with moderate to high professionalism and 

competent in the nurse-patient relationship. The factors that interfered in the interpersonal communication and professionalism of the nurse were: 

age, self-referenced color, training time, schooling, religion, sex and unit of performance. 

Descriptors: Nursing; Physical Examination; Communication; Nurse-Patient Relations.

COMUNICACIÓN INTERPERSONAL DEL ENFERMERO DURANTE EL EXAMEN FÍSICO: FACTORES QUE INTERFEREN EN ESTA COMPETENCIA

Objetivo: evaluar qué factores sociodemográficos y profesionales interfieren en la competencia en comunicación interpersonal del enfermero 

durante el examen físico. Metodología: Estudio analítico, transversal, cuantitativo realizado con enfermeros asistenciales. Se utilizó la “Escala de 

Autoevaluación sobre Profesionalismo y Comunicación Interpersonal entre Enfermeros y Pacientes”. Resultados: La muestra se constituyó de 171 

enfermeros con promedio de edad 33,93 años (± 7,14%), la mayoría del sexo femenino (87,7%) y con compañero estable (63,1%). La puntuación media 

total fue de 47,7 (± 5,1). Se observó una diferencia estadística en la comparación entre el color autorreferido con el factor sinceridad en las relaciones (p 

= 0,04) y en la comparación entre la edad y el factor habilidad interpersonal (p = 0,05). Conclusiones: Los enfermeros se perciben con moderado a alto 

profesionalismo y competentes en la relación enfermero-paciente. Los factores que interfirieron en la comunicación interpersonal y profesionalismo 

del enfermero fueron: edad, color autorreferido, tiempo de formación, escolaridad, religión, sexo y unidad de actuación.

Descriptores: Enfermería; Examen Físico; Comunicación; Relaciones Enfermero-Paciente.
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INTRODUÇÃO
Comunicação é o processo de compreender e com-

partilhar ideias, uma importante necessidade humana, por 

meio da qual os indivíduos partilham sentimentos, crenças, 

valores, atitudes e comportamentos. É a forma de intera-

ção humana por meio da qual iniciam-se as relações inter-

pessoais, entre duas pessoas, e há a tentativa de entender 

o outro e de se fazer compreendido(1-2).

Para comunicar-se o indivíduo usa basicamente dois ti-

pos de comunicação, a verbal e a não verbal. A linguagem 

verbal relaciona-se diretamente as palavras, podendo ser 

escrita ou falada, e a não verbal caracteriza-se por infor-

mações/mensagens emitidas ou recebidas por gestos, 

posturas, expressões faciais, orientações do corpo, tom 

e ritmo da voz, organização dos objetos no espaço e até 

mesmo pela relação de proximidade e distância entre as 

pessoas(1). 

A comunicação é um instrumento básico do cuidar e 

nas atividades do enfermeiro ela é um elemento por meio 

da qual se estabelece a relação profissional-paciente; am-

bos se conhecem, descobrem-se, se percebem, ensinam e 

aprendem um com outro, cada um com o seu contexto e 

suas experiências, sendo assim, com essa troca, é possível 

a prática do cuidar(3). 

As etapas do cuidar são fenômenos comunicativos en-

tre enfermeiro e paciente sendo essencial que o profissio-

nal possua habilidades de comunicação necessárias tanto 

para transmitir informações claras e compreensíveis para 

o paciente, quanto para ouvir, escutar, observar e interpre-

tar o outro na sua complexidade(3).

O cuidar requer ação interativa e envolvimento. Essa 

ação está alicerçada em valores morais e no conhecimento 

do ser que cuida “para” e “com” o ser que é cuidado. O cui-

dado é capaz de ativar comportamentos de compaixão, de 

solidariedade, de ajuda, no sentido de promover o bem-es-

tar do paciente, manter sua integridade moral e dignidade 

como pessoa(4).

A anamnese e o exame físico talvez representem os 

momentos de maior interação enfermeiro-paciente. É o 

momento em que o enfermeiro inicia o processo de um 

cuidado individualizado, holístico, humanizado, com emba-

samento científico e centrado no paciente, portanto ne-

gligenciar essa etapa do cuidado, tanto do ponto de vista 

comunicacional quanto técnico-científico, pode impactar 

negativamente na assistência de enfermagem.

A contextualização e a identificação correta dos pro-

blemas apresentados pelos pacientes são fundamentais 

para o desenvolvimento das ações do enfermeiro para pre-

venir, promover, proteger, recuperar e manter a saúde dos 

pacientes(5). Sem dúvida, a comunicação fundamenta todo 

esse processo e pode promover uma atuação mais adequa-

da, criteriosa e efetiva do cuidar.  

Considerando a importância da comunicação enfer-

meiro-paciente para o cuidado de enfermagem, o obje-

tivo deste estudo foi avaliar quais fatores sociodemo-

gráficos e profissionais interferem na competência em 

comunicação interpessoal do enfermeiro durante o exa-

me físico.

METODOLOGIA
Tipo de estudo

Estudo analítico, transversal, sob abordagem quantita-

tiva.

Participantes da pesquisa
Foram incluídos no estudo enfermeiros assistenciais 

convidados a participar da pesquisa por meio de recruta-

mento indireto no ambiente virtual por meio da rede social 

Facebook® e que atuavam nas áreas hospitalar, ambulato-

rial ou da atenção básica.

Para confirmar que o participante era enfermeiro foi 

solicitado a identificação com o nome completo e nú-

mero de inscrição no Conselho Regional de Enfermagem 

(COREN), e posteriormente foi conferido nos sites dos 

conselhos regionais esta informação. Os participantes 

que não eram enfermeiros e que não atendiam aos crité-

rios de inclusão, bem como profissionais que responde-

ram mais de uma vez foram excluídos da amostra.

Foram excluídos enfermeiros que estavam atuando 

em cargos administrativos, tais como coordenadores e 

gerentes, por, em geral, não realizarem ou realizar menos 

frequentemente exame físico nos pacientes e também fo-

ram excluídos enfermeiros assistenciais com atuação em 

unidades pediátricas e neonatais, pois a assistência e a 

comunicação com a criança e sua família difere muito do 

adulto, contexto proposto pelo instrumento utilizado neste 

estudo. Essas exclusões foram feitas mediante respostas 

dos participantes em relação a atuação no momento da 

pesquisa.

O cálculo amostral foi determinado pela média e desvio 

padrão obtidos no estudo de validação da “Escala de Au-

toavaliação sobre Profissionalismo e Comunicação Inter-

pessoal entre Enfermeiros e Pacientes”(6). Considerando o 

escore médio (47,8), o desvio padrão (±3,99), o erro máxi-

mo da estimativa correspondente a 15% do desvio padrão 

(0,598) e fixando o nível de significância em 5%, o tamanho 

amostral estimado para aplicação deste instrumento foi de 

171 participantes.
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Local do estudo
O estudo foi realizado exclusivamente em ambiente 

virtual, na rede social Facebook®. Um link foi publicado na 

linha do tempo dos grupos “Enfermagem”, “Grupo de Es-

tudo Enfermagem”, “Enfermagem nota 10”, “Enfermagem 

Atualizada e Reciclada”, no perfil dos pesquisadores ou foi 

enviado por mensagem para enfermeiros que faziam parte 

da rede social com perfis pessoais vinculados aos pesqui-

sadores.

Coleta de dados
A coleta de dados ocorreu entre maio e julho de 2016. 

Foram utilizados dois instrumentos para coleta de dados: 

um instrumento de caracterização e a “Escala de Autoava-

liação sobre Profissionalismo e Comunicação Interpessoal 

entre Enfermeiros e Pacientes”. Para isso, um questionário 

online foi construído com a ferramenta digital do Google 

Drive®. Esta ferramenta possibilitou que as respostas ficas-

sem automaticamente disponíveis aos pesquisadores em 

uma planilha Excel®.

 O instrumento de caracterização dos participantes 

continha as seguintes variáveis: idade, sexo, naturalidade, 

estado matrimonial, cor autorreferida, escolaridade, unida-

de de atuação, tempo de atuação e renda individual. 

A “Escala de Autoavaliação sobre Profissionalismo e 

Comunicação Interpessoal entre Enfermeiros e Pacientes” 

é um instrumento que mede a comunicação interpessoal 

do enfermeiro durante o exame físico e configura-se em 

uma autoavaliação da maneira que, em geral, o profissional 

se comporta nessa situação(6).

Esta escala é composta por 11 itens distribuídos em 4 

fatores, mensurados por meio de uma escala tipo Likert de 

cinco pontos que varia de “nunca” a “sempre”.  O escore 

total varia de 11 a 55 e quanto maior o escore, maior a au-

toavaliação e competência em comunicação interpessoal. 

O item 11, mensura o nível de profissionalismo com uma 

escala tipo Likert que difere dos demais itens: 1 baixo; 2 bai-

xo a moderado; 3 moderado; 4 moderado a baixo e 5 alto(6).

O primeiro fator “Habilidade Interpessoal” é definido 

como a capacidade do indivíduo em reagir da melhor forma 

possível a presença do outro incluindo gestos utilizados, 

tratamento a outra pessoa, escuta e interesse pelo outro, e 

constitui-se por 4 itens (2, 3, 4, 5). O fator “Troca de infor-

mações” define a capacidade do profissional em transmitir 

e receber informações pertinentes durante o exame físico, 

e é composto por 3 itens (6, 7, 8). O fator “Sinceridade na 

relação” envolve a relação profissional entre enfermeiro e 

paciente, necessidade de falar ao paciente o que for per-

tinente, saber em cada momento durante o acompanha-

mento de saúde e possui 2 itens (1, 9). O fator “Profissiona-

lismo” define a capacidade do profissional em classificar o 

seu profissionalismo e isso é avaliado em 2 itens (10 e 11)(6).

Procedimentos de análise dos dados
Foram realizadas análises descritiva (média, desvio-pa-

drão e mediana) e comparativa, por meio de testes estatís-

ticos pelo software IBM SPSS® versão 16. A análise compa-

rativa bivariada foi feita por meio de testes estatísticos não 

paramétricos (teste de Mann-Whitney para dois grupos e 

teste de Kruskal-Wallis para três ou mais grupos).  O nível 

de significância adotado foi ≤5% e uma tendência de signifi-

cância ≤12% foi também assumida pelos pesquisadores nas 

análises comparativas. Foi realizado o teste de qui-quadra-

do de Pearson para avaliar a correlação entre os fatores da 

escala e as variáveis numéricas.

Procedimentos éticos
Ao clicar no link, a primeira tela continha o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), o consentimen-

to do participante do estudo foi obtido por meio de aceite 

eletrônico, ou seja, o participante tinha que clicar em “acei-

to participar da pesquisa” para prosseguir, os que clicavam 

em “não aceito participar da pesquisa” eram direcionados 

a uma página com agradecimentos dos pesquisadores e o 

acesso era encerrado.

O desenvolvimento do estudo atendeu as normas na-

cionais e internacionais de ética em pesquisa envolvendo 

seres humanos e foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pes-

quisa sob o Parecer N° 1.532.127.

RESULTADOS 
A amostra do estudo foi de 171 enfermeiros, com média 

de idade igual a 33,93 anos (±7,14) e renda média de 4,26 

(±1,58) salários mínimos. A maioria era do sexo feminino, 

com companheiro estável, católicos e brancos. Em relação 

as características profissionais, o tempo médio de forma-

ção igual a 6,78 (±5,4) anos. A maioria eram provenientes da 

Região Sudeste e maiores frequências foram observadas 

de profissionais com especialização e atuando em unidades 

de internação (Tabela 1).

Tabela 1. Descrição das características dos participantes 

da pesquisa. Jundiaí, SP, 2016.

Características n % Características n %

Sexo Naturalidade

    Feminino 150 87,7     Sudeste 137 80,1

    Masculino 21 12,3     Centro oeste 13 7,6
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Estado Matrimo-
nial     Sul 9 5,3

    Com compa-
nheiro estável 108 63,2     Norte 6 3,5

    Sem compa-
nheiro estável 63 36,8     Nordeste 5 2,9

Religião     Outra 1 0,6

    Católico 99 57,9 Unidade de atuação

    Evangélico 39 22,2 Unidade de In-
ternação 69 40,4

    Espírita 19 11,1 Pronto Socorro 43 25,1

    Outras* 14 8,0 UTI ou Semi 
Intensiva 35 20,5

Cor Autorrefe-
rida** Ambulatório 14 8,2

    Branca 134 78,4 Unidade Básica 
de Saúde 10 5,8

    Parda 31 18,1 Escolaridade

    Preta 5 2,9     Ensino Superior 80 46,8

    Sem declaração 1 0,6     Especialização 81 47,4

    Mestrado 10 5,8

Total 171 100,0 Total 171 100,0

*Outras religiões: Adventista (n=2), Umbandista (n=1), 

Testemunha de Jeová (n=1), Mórmon (n=1), Sem religião 

(n=7), Outras (n=2). **Cor auto autorreferida: os grupos ra-

ciais foram classificados segundo IBGE Censo 2010. UTI: 

Unidade de Terapia Intensa.

O escore médio total das respostas dos participantes 

em relação a “Escala de Autoavaliação sobre Profissiona-

lismo e Comunicação Interpessoal entre Enfermeiros e Pa-

cientes” foi de 47,7 (±5,1); esse dado mostra que os profis-

sionais apresentam uma percepção geral moderada a alta 

sobre seu profissionalismo e comunicação interpessoal 

(Tabela 2). 

Tabela 2. Descrição do escore total e por fator da “Escala 

de Autoavaliação sobre Profissionalismo e Comunicação 

Interpessoal entre Enfermeiros e Pacientes”. Jundiaí, SP,

 2016.

N° de 
itens

Varia-
ção do 
escore

Mé-
dia

Des-
viopa-
drão

Me-
diana

Habilidade Interpes-
soal 4 4 - 20 18,0 2,2 19,0

Troca de informações 3 3 - 15 12,2 2,2 13,0

Sinceridade na re-
lação 2 2 - 10 8,2 1,2 8,00

Profissionalismo 2 2 - 10 8,7 0,8 9,00

TOTAL 11 11 - 55 47,0 5,1 39,0

A análise descritiva das respostas dos enfermeiros 

frente a “Escala de Autoavaliação sobre Profissiona-

lismo e Comunicação Interpessoal entre Enfermeiros 

e Pacientes” mostrou que estes, na maioria das vezes, 

responderam “sempre” nos itens 2, 3, 4, 5 e 10 (Figura 

1). A maioria dos enfermeiros (64,9%) classificou seu 

nível de profissionalismo como de moderado a alto (Ta-

bela 3). 

Tabela 3. Análise descritiva das respostas dos participan-

tes em cada item da “Escala de Autoavaliação sobre Profis-

sionalismo e Comunicação Interpessoal entre Enfermeiros 

e Pacientes”. Jundiaí, SP, 2016.

Nunca Raramente Algumas 
vezes

Frequente-
mente Sempre

n % n % n % n % n %

1 2 1,2 8 4,7 36 21,1 73 42,7 52 30,4

2 1 0,6 2 1,2 7 4,1 46 26,9 115 67,3

3 6 3,5 - - 2 1,2 42 24,6 121 70,8

4 2 1,2 3 1,8 15 8,8 73 42,7 78 45,6

5 - - 4 2,3 5 2,9 58 33,9 104 60,8

6 - - 3 1,8 18 10,5 57 33,3 93 54,4

7 6 3,5 16 9,4 38 22,2 71 41,5 40 23,4

8 3 1,8 8 4,7 22 12,9 74 43,3 64 37,4

9 - - 2 1,2 24 14,0 66 38,6 79 46,2

10 - - 2 1,2 2 1,2 41 24,0 126 73,7

Baixo Baixo a 
Moderado Moderado Moderado a 

Alto Alto

11 - - - - 23 13,5 111 64,9 37 21,6

Figura 1. Representação gráfica dos itens respondidos 

“sempre” pelos enfermeiros. Jundiaí, SP, 2016.
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Na correlação entre os fatores da “Escala de Au-

toavaliação sobre Profissionalismo e Comunicação 

Interpessoal entre Enfermeiros e Pacientes” e as va-

riáveis numéricas tempo de formação, idade e renda 

em salários mínimos, encontrou-se diferença estatis-

ticamente significativa na comparação do fator Habili-

dade Interpessoal com a idade (p=0,05). A correlação 

foi positiva e fraca (r entre 0,10 a 0,30) e quanto maior 

a idade, melhor a autoavaliação do enfermeiro em re-

lação a habilidade interpessoal (Tabela 4).

Encontrou-se uma tendência de significância na cor-

relação do tempo de formação com o profissionalismo 

(p=0,10). A correlação foi positiva e fraca e quanto maior o 

tempo de formação, melhor a autoavaliação do profissional 

em relação ao seu profissionalismo.

Tabela 4. Correlação entre os fatores da “Escala de Autoa-

valiação sobre Profissionalismo e Comunicação Interpes-

soal entre Enfermeiros e Pacientes” e as variáveis numéri-

cas tempo de formação, idade e renda em salários mínimos. 

Jundiaí, SP, 2016.

Habilidade 
Interpessoal

Troca de 
 informações

Sinceridade  
na relação

Profissiona-
lismo

r p-valor r p-valor r p-valor r p-valor

Tempo 
de 
forma-
ção

0,03 0,70 0,04 0,63 0,11 0,14 0,13 0,10

Idade 0,15 0,05 0,04 0,54 0,04 0,65 0,05 0,49

Renda -0,07 0,35 -0,10 0,22 -0,05 0,55 0,01 0,87

Na associação das variáveis sociodemográficas com os 

fatores da “Escala de Autoavaliação sobre Profissionalis-

mo e Comunicação Interpessoal entre Enfermeiros e Pa-

cientes”, houve diferença estatisticamente significativa na 

comparação entre o fator sinceridade nas relações e a cor 

autorreferida (p=0,04), mostrando que os participantes 

que se declararam como pardos ou negros se percebem 

mais sinceros na relação com os pacientes (Tabela 5).

Encontrou-se tendências de significância nas associações 

do fator habilidade interpessoal com a escolaridade (p=0,12), do 

fator troca de informação com a religião (p=0,12), do fator since-

ridade na relação com sexo (p=0,08), unidade de atuação (p=0,11) 

e religião (p=0,11), do fator profissionalismo com a escolaridade 

(p=0,12). Esses dados mostram que enfermeiros com mestra-

do se sentem mais habilidosos na relação interpessoal com o 

paciente e mais profissionais, enfermeiros sem religião ou sem 

Habilidade Inter-
pessoal

Troca de Infor-
mação

Sinceridade na 
relação Profissionalismo

Mé-
dia Dp

p- 
va-
lor

Mé-
dia Dp

p- 
va-
lor

Mé-
dia Dp p- 

valor
Mé-
dia Dp

p- 
va-
lor

Sexo* 0,23 0,14 0,08 0,53

    
Femi-
nino

18,08 2,23 12,30 2,19 8,32 1,28 8,79 0,84

    
Mas-
culi-
no

17,47 2,60 11,66 2,26 7,80 1,16 8,71 0,78

Es-
tado 
civil

0,14 0,26 0,18 0,58

    
Com 
com-
pa-
nhei-
ro 
está-
vel

18,05 2,53 12,30 2,35 8,35 1,34 8,75 0,88

    
Sem 
com-
pa-
nhei-
ro 
está-
vel

17,93 1,78 12,07 1,93 8,11 1,13 8,84 0,74

Esco-
lari-
dade

0,12 0,55 0,27 0,12

    En-
sino 
Supe-
rior

17,65 2,57 12,01 2,25 8,10 1,26 8,70 0,90

    
Espe-
ciali-
zação

18,28 1,98 12,38 2,18 8,41 1,26 8,80 0,73

    
Mes-
trado

18,70 1,63 12,60 1,89 8,30 1,41 9,30 0,94

Natu-
rali-
dade

0,96 0,68 0,72 0,89

    Re-
gião 
Su-
deste

17,99 2,32 12,21 2,15 8,23 1,30 8,76 0,85

religiões tradicionais sentem-se que transmitem e recebem me-

lhor as informações durante o exame físico, consideram-se mais 

sinceros na relação os profissionais do sexo feminino, que atuam 

em unidade básica de saúde e católicos.

Tabela 5. Associação das características da amostra com 

os fatores da “Escala de Autoavaliação sobre Profissiona-

lismo e Comunicação Interpessoal entre Enfermeiros e 

Pacientes”. Jundiaí, SP, 2016.

Kruskal-
-Wallis/ 
*Mann-
-Whit-
ney
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Ou-
tras 
Re-
giões

18,03 2,11 12,25 2,44 8,34 1,18 8,84 0,72

Uni-
dade 
de 
atua-
ção

0,25 0,23 0,11 0,67

Am-
bula-
tório

18,28 2,23 12,28 1,97 8,28 1,32 8,71 0,72

    
Cui-
dados 
In-
tensi-
vos

17,48 2,71 11,54 2,40 7,77 1,19 8,71 1,04

    En-
fer-
maria

18,31 2,16 12,47 1,92 8,40 1,28 8,89 0,76

    
Pron-
to 
So-
corro

17,74 2,11 12,11 2,54 8,32 1,26 8,69 0,83

    
Uni-
dade 
Bási-
ca de 
Saú-
de

18,50 2,06 13,20 1,61 8,70 1,25 8,70 0,67

Cor 
au-
tor-
refe-
rida

0,82 0,35 0,04 0,47

 
Bran-
ca

18,01 2,19 12,14 2,23 8,17 1,27 8,75 0,87

    
Par-
da/
Negra

18,00 2,64 12,52 2,13 8,63 1,22 8,88 0,70

Reli-
gião 0,39 0,12 0,11 0,81

    
Cató-
lico

18,04 2,37 12,40 2,42 8,45 1,20 8,77 0,85

    Es-
pirita 17,63 1,89 11,52 2,16 7,68 1,49 8,68 1,05

    
Evan-
géli-
co

17,89 2,48 11,94 1,85 8,10 1,26 8,78 0,66

    
Ou-
tra/ 
Sem 
reli-
gião

18,60 1,45 12,60 1,18 8,13 1,30 8,93 0,88

DISCUSSÃO

Encontrou-se neste estudo que os enfermeiros se 

perceberam com moderado a alto profissionalismo e 

competentes na comunicação profissional-paciente; 

para discutir esse dado é necessário discursar sobre 

autoavaliação, percepção e fundamentos da comunica-

ção. A autoavaliação da comunicação interpessoal do 

enfermeiro é um processo bem complexo, importante 

e uma etapa necessária de sensibilização e percepção 

para uma posterior intervenção ou aperfeiçoamento do 

profissional; entretanto possui alguns desafios e limi-

tações.

Quando os indivíduos usam gestos para ilustrar a 

fala, posam para fotografias ou selecionam a vesti-

menta do dia, geralmente há um alto nível de consciên-

cia e controle nessas ações. Entretanto, maneirismos 

nervosos, dilatação da pupila e comportamentos imi-

tativos de um parceiro de interação são exemplos de 

comportamentos que muitas vezes acontecem fora da 

consciência e do controle das pessoas. Além das ex-

pressões, a decodificação dos comportamentos não-

-verbais dos outros também é realizada em vários 

graus de consciência(7). Essas são características im-

portantes do processo de comunicação que dificultam 

a autoavaliação, pois é necessário o desenvolvimento 

da habilidade de perceber-se e perceber o outro.

A escala utilizada neste estudo aborda alguns com-

portamentos que podem acontecer de maneira au-

tomática no dia-a-dia do profissional e na esfera in-

consciente. Um exemplo de um comportamento que 

frequentemente é realizado no automático e, portanto, 

precisa de treino para identificação correta, é o resul-

tado que 73,7% dos enfermeiros afirmaram “sempre” 

utilizar palavras adequadas e compreensíveis com os 

pacientes. Essa habilidade comunicacional não é tão 

simples quanto parece, para uma avaliação mais real 

dessa adequação, o enfermeiro deve estar atento ao 

feedback não verbal do paciente, principalmente para 

expressões de dúvida e satisfação, além de validar as 

informações dadas solicitando que o paciente verbalize 

o que foi informado/aprendido.

Percepção exige treino, conhecimento dos funda-

mentos da comunicação humana, autoconhecimento 

e autoaceitação das dificuldades e das fortalezas para 

uma visão das relações interpessoais mais próxima do 
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real(2). Frente a isso, é imprescindível que a autoava-

liação seja uma prática constante nas instituições de 

saúde, favorecendo a reflexão do profissional sobre 

seus avanços e dificuldades acerca de seu profissio-

nalismo(8). Trabalhar a autoavaliação do profissional é 

fundamental. É importante que o profissional cons-

tantemente analise criticamente o próprio trabalho, 

compare os resultados alcançados com os esperados 

e pense em novas estratégias(9).

Um estudo realizado com membros da equipe de en-

fermagem por meio da observação e problematização, 

constatou que houve uma deficiência na autocrítica 

dos participantes e que houve uma tendência em apon-

tar os outros como não colaborativos, e não a si pró-

prio, e propor soluções e mudanças de comportamento 

para os outros e nunca para si(10). 

Aprender a aprender é um processo longo e essen-

cial para profissionais que se propõem a cuidar do ou-

tro. Pesquisadores(11) relatam que os profissionais que 

lidam com momentos difíceis de risco de morte do pa-

ciente devem desenvolver a sensibilidade de reconhe-

cer a necessidade de cada paciente e que isso requer 

respeito pela condição humana e preparo contínuo. Ao 

adotarem um modo de agir mais empático, os profissio-

nais da saúde ampliam a receptividade e a disponibili-

dade para escutar, tocar e dialogar.

Os enfermeiros durante sua formação devem adqui-

rir conhecimentos necessários para sua atuação pro-

fissional com foco na garantia de uma atenção integral 

e humanizada aos seus pacientes promovendo quali-

dade e segurança na assistência. Maneiras interativas 

de ensino, diferentes das convencionais, inclusive com 

simulação da prática, vídeos e jogos educativos, podem 

resultar em uma aprendizagem mais significativa de 

conceitos essenciais para o enfermeiro(12).

Além do que foi discutido, neste estudo foi encontrado 

que quanto maior a idade, o tempo de formação e a esco-

laridade do enfermeiro melhor foi a autoavaliação em re-

lação a competência em comunicação interpessoal. Esse 

dado reflete a importância tanto da formação, da educa-

ção continuada e da atualização quanto do aprendizado 

com as experiências vivenciadas ao longo dos anos para 

uma melhor assistência do enfermeiro. Aprender com as 

oportunidades e com as experiências também se relacio-

na com a etapa inicial de perceber o outro e perceber-se, 

o que reforça a importância deste estudo: estimular a au-

toavaliação do enfermeiro. 

Limitações do estudo

As limitações deste estudo consistem na sele-

ção não aleatória dos participantes e na natureza 

transversal do estudo, por meio do qual são possí-

veis apenas associações. Tendências de significância 

produzem inferências fracas, mas são necessárias 

em estudos novos, com instrumentos inéditos, com 

amostras pequenas e quando tem-se a intenção de 

direcionar posicionamentos e realizar outros estudos 

sobre o tema.  

Contribuição do estudo para a prática

Os resultados encontrados favorecem a avalia-

ção e a reflexão sobre a complexidade e importância 

do desenvolvimento da competência em comunica-

ção interpessoal do enfermeiro durante o exame fí-

sico. Reflexões geram ações e melhoram a qualidade 

da assistência do pensar, fazer e agir do enfermeiro. É 

importante também ressaltar a contribuição deste es-

tudo na valorização da escolaridade e da experiência 

do enfermeiro para melhorar sua competência em co-

municação.

CONCLUSÃO

Os enfermeiros, em geral, perceberam-se com mo-

derado a alto profissionalismo e competentes na co-

municação interpessoal com o paciente durante o exa-

me físico. Relataram que durante o exame físico com o 

paciente utilizam palavras adequadas e compreensíveis 

usando uma linguagem simples, trata-os no mesmo ní-

vel, chama-os pelo nome que preferem, são amigáveis, 

bem-humorados, mostram interesse por eles, não ig-

noram o que falam, não agem entediados, e avisam o 

que estão fazendo e o porquê, e o que encontram. 

Os fatores que interferiram na competência em co-

municação interpessoal e profissionalismo do enfer-

meiro foram: idade, cor autorreferida, tempo de forma-

ção, escolaridade, religião, sexo e unidade de atuação; 

sendo assim, ao conhecer quais fatores se relacionam 

com a comunicação interpessoal, os profissionais po-

derão trabalhar seu autoconhecimento, reconhecer 

suas limitações, buscar alternativas para melhorá-las 
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e finalmente, transpor essas melhorarias para sua prá-

tica assistencial.
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Objetivo: Descrever o processo de construção de um folder educativo sobre violência contra a mulher, destinada a promoção da saúde 

de mulheres. Metodologia: Pesquisa descritiva que utilizando o referencial da pesquisa-ação, a construção do folder contemplou quatro 

etapas: identificação do problema; preparação do conteúdo, baseado na literatura científica; construção gráfica do folder e revisão do 

material por pares. Resultados: O trabalho resultou na produção Discussão:  A participação ativa dos profissionais e das mulheres víti-

mas de violência, com o uso de estratégia dialógica e coletiva, permeou o processo de construção do folder. As opiniões das mulheres 

e dos peritos, consideraram o folder como recurso adicional das atividades educativas, realizadas em  serviços de atenção a mulher.

Conclusão: O folder é um suporte aos profissionais e às mulheres, nas dificuldades que permeiam o processo de reconhecimento da 

violência.

Descritores: Educação em saúde; Promoção de saúde; Enfermagem; Mulheres; Violência.

THE PROCESS OF CONSTRUCTING EDUCATIONAL MATERIAL FOR WOMEN VICTIMS OF VIOLENCE

Objective: Decrease the process of building an educational folder on violence against women, aimed at promoting the health of women. 

Methodology: Using the action research model, the folder construction included four steps: problem identification; content prepara-

tion, based on scientific literature; graphical construction of the folder and review of the material in pairs. Results: The work resulted in 

the production of the final version of the material in a folder format, entitled “Violence against women”. Discussion: The active partici-

pation of professionals and women victims of violence, through the use of dialogic and collective strategies, permeated the process of 

building the folder. The opinions of women and experts, considered the folder as an additional resource of educational activities, held in 

any women’s service. Conclusions: The folder is a support to professionals and women, in the difficulties that permeate the process of 

recognition of violence.

Descriptors: Health education; Health promotion; Nursing; Women; Violence.

EL PROCESO DE CONSTRUCCIÓN DE MATERIAL EDUCATIVO PARA MUJERES VÍCTIMAS DE VIOLENCIA

RESUMEN

Objetivo: Decrever el proceso de construcción de un folder educativo sobre violencia contra la mujer, destinada a la promoción de la 

salud de las mujeres. Metodología: Utilizando el modelo de la investigación-acción, la construcción del folder contempló cuatro eta-

pas: identificación del problema; preparación del contenido, basado en la literatura científica; construcción gráfica del folder y revisión 

del material por pares. Resultados: El trabajo resultó en la producción de la versión final del material en formato de un folder, titulado 

“Violencia contra la mujer”. Discusión: La participación activa de los profesionales y de las mujeres víctimas de violencia, con el uso de 

estrategia dialógica y colectiva, permeó el proceso de construcción del folder. Las opiniones de las mujeres y de los expertos, conside-

raron el folder como recurso adicional de las actividades educativas, realizadas en cualquier servicio de atención a la mujer.Conclusão: 

El folder es un soporte a los profesionales ya las mujeres, en las dificultades que permean el proceso de reconocimiento de la violencia.

Descriptores: Educación en salud; Promoción de la salud; enfermería; las mujeres; Violencia.
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INTRODUÇÃO
A violência contra as mulheres caracteriza-se por 

“qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que 

cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psi-

cológico à mulher, tanto no âmbito público como no 

privado”1,2.  Está presente em todo o mundo e atinge 

mulheres de todas as idades, classes sociais, raças e 

credos, com prejuízos psicológicos, físicos e sociais3. 

Os atos violentos ocorrem principalmente dentro do lar 

e são comumente praticados por alguém da família, em 

especial o próprio companheiro4,5. Devido a essa relação 

íntima com o agressor ser tão frequente, a abordagem 

dos casos de violência contra a mulher requer atenção 

especial.

No cotidiano do trabalho com mulheres vítimas de 

queimaduras, muitos relatos apresentam-se suspeitos 

e até incompatíveis com a história acidental normal-

mente relatada. A exploração do tema “agressão” com 

as pacientes durante o atendimento médico em uma 

unidade de queimados mostrou-se delicado, pois envol-

ve uma miscelânea de sentimentos. Muitas apresentam 

dificuldades em reconhecer a presença de comporta-

mentos abusivos no ambiente doméstico e acabam por 

calar-se por medo, insegurança ou vergonha3. 

No âmbito hospitalar, a ausência de suspeição por 

parte dos profissionais de saúde de que a queixa da pa-

ciente (muitas vezes inespecífica, mascarada ou incom-

patível) seja resultado de violência também contribui 

para a perpetuação da situação e a não orientação da 

paciente acerca do que fazer5-7. 

Durante o processo de atendimento no Sistema Úni-

co de Saúde (SUS), a comunicação e a troca de informa-

ções, especialmente na questão da violência contra a 

mulher, é fundamental uma vez que todo o caminho do 

cuidado às paciente vítimas de abuso não depende ex-

clusivamente de procedimentos e medicamentos, mas 

também do desenvolvimento de habilidades de preven-

ção, reconhecimento e enfrentamento das situações 

violentas7. 

Em todas as profissões de saúde existem como prá-

tica comum a construção e a utilização de materiais 

educativos. São consideradas ferramentas de grande 

utilidade e praticidade no intuito de informar e capaci-

tar pessoas, uniformizar orientações e condutas e esti-

mular a atuação profissional. Além disso, podem atuar 

tanto no público alvo quanto junto aos familiares e de-

mais contatos sociais, ampliando a rede de informação 

e apoio8,9. 

A produção e a oferta de informações sobre os di-

reitos das pessoas, as medidas de prevenção e cuidado 

e os serviços disponíveis nas diversas estruturas do Es-

tado por meio de materiais educativos tem sido apon-

tadas como ferramentas importantes pelo Ministério da 

Saúde nos diferentes níveis de atenção10. Dentro dessa 

perspectiva, esses materiais constituem estratégia im-

portantíssima para a promoção da saúde e o desenvol-

vimento de responsabilidades dos indivíduos e da cole-

tividade11.

A elaboração de material educativo segue um pro-

cesso sistemático: identificação do problema, busca da 

literatura científica especializada e redação das infor-

mações selecionadas, propondo atividades e orienta-

ções que tenham como objetivo prevenir, recuperar, de-

senvolver ou reforçar atitudes e condutas com reflexos 

nas capacidades física, mental e social dos indivíduos 

ou da coletividade12,13.

A partir desse ponto, foi pensada uma maneira de 

se construir uma ferramenta que auxiliasse, de for-

ma simples e rápida, tanto no diagnóstico da situação 

abusiva quanto na conduta a ser tomada. Portanto, a 

ideia para a elaboração desse material partiu da ob-

servação no serviço de que as mulheres vítimas de 

violência por queimadura relataram  dificuldades para 

reconhecer as situações de abuso e de tomar atitu-

des após essa constatação. Este trabalho foi realiza-

do considerando-se a importância desses aspectos 

e a ausência de um material educativo simples para 

as mulheres vítimas de violência no Distrito Federal, 

Brasil. Seguindo essa perspectiva, o estudo objetivou 

descrever as etapas envolvidas no processo de cons-

trução de um folder para mulheres que sofrem violên-

cia e são atendidas no SUS - DF.

METODOLOGIA
Para o desenvolvimento do folder, utilizou-se a pes-

quisa-ação como modelo. O principal pressuposto des-

se método é a construção do conhecimento de maneira 

coletiva e participativa, buscando identificar soluções 

para um problema que necessita ser estudado. A solu-

ção encontrada pode produzir reflexos positivos para 

as pessoas, a comunidade e a sociedade14.

A “pesquisa-ação é um processo de interação entre 

pesquisadores e população interessada, para gerar pos-

síveis soluções aos problemas detectados. Os resulta-

dos da pesquisa-ação se verificam nos modos de reso-

lução de problemas concretos encontrados no decorrer 
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da realização do projeto. A dimensão “participação” é 

fundamental em pesquisa-ação e em todos os métodos 

componentes das metodologias participativas14,15. 

 O processo contemplou cinco fases (Figura 1), con-

duzido no período de julho de 2017 a abril de 2018.  

FIGURA 1 – O processo de construção do folder

A primeira fase foi baseada nas necessidades das das 

mulheres agredidas por fogo. Esses dados foram obtidos 

quando os pesquisadores conduziram nove reuniões com 

o grupo de mulheres queimadas (entre julho de 2014 a 

julho de 2015). A coleta preliminar de dados aconteceu 

no setor ambulatorial de um hospital do DF. As mulheres 

foram convidados pela enfermeira a participar do grupo. 

Na primeira reunião, os participantes eram solicitados 

a expressar suas dúvidas e necessidades educacionais, 

bem como suas preferências em relação à forma de con-

dução das reuniões. No final das reuniões, os participan-

tes avaliavam os conteúdos abordados e os métodos 

educativos utilizados na reunião anterior. O uso desses 

recursos permitiu a identificação das expectativas dos 

próprios participantes e promoveu a contribuição ativa 

na elaboração dos conteúdos e na escolha de estratégias 

a serem utilizadas na reunião seguinte. Todas as reuniões 

eram gravadas e transcritas literalmente. Esses dados 

transcritos foram utilizados para direcionar a elabora-

ção dos tópicos do folder e de seus conteúdos principais 

(dúvidas e dificuldades) que referiam-se as necessidades 

apresentadas por essas mulheres. 

Na elaboração do  conteúdo (ainda na fase 1), foram 

realizadas pesquisas gerais e da literatura científica nos 

últimos 10 anos, para garantir a fidedignidade das informa-

ções. Foram utilizados termos como “violência contra as 

mulheres” e “violência doméstica”, além da busca de textos 

relacionados à legislação pertinente.  

Na segunda fase, livros e imagens de websites foram 

acessados para encontrar as melhores ilustrações. Ima-

gens didáticas foram selecionadas e usadas como base 

para a elaboração das ilustrações por um profissional es-

pecializado. Algumas informações relacionadas a serviços 

públicos disponíveis às mulheres foram incluídas no folder, 

e a exatidão desses dados foi confirmada por telefone ou 

e-mail (fase 2). 

Na terceira fase, o conteúdo preliminar foi desen-

volvido com atenção dada à informação considera-

da essencial. Esse conteúdo foi submetido ao traba-

lho de edição e diagramação. As informações foram 

dispostas em folha única frente e verso e com duas 

dobras. Optou-se, considerando a sensibilidade das 

situações envolvidas no tema do folder, por não uti-

lizar imagens reais nem estilizadas relacionadas com 

violência, incluindo apenas um desenho de capa que 

representasse a mulher e o feminino.O critério esta-

belecido previamente para todo o processo de cons-

trução do folder, isto é, facilidade de leitura e clareza  

do conteúdo.

Após a conclusão gráfica do folder, este foi submeti-

do para avaliação por pares, sendo estes dois médicos, 

dois enfermeiros e dois psicólogos (fase 4). Para cada 

tópico, os profissionais avaliaram a adequação e a apre-

sentação das informações, considerando a perspectiva 

dos leitores. Em relação à linguagem, eles avaliaram coe-

rência textual, conveniência na utilização das palavras, 

facilidade de compreensão e se os conceitos mais im-

portantes foram abordados com vocabulário claro e ob-

jetivo. Os pares analisaram separadamente, apontaram 

os melhoramentos, e depois, conjuntamente trabalha-

ram até a versão final com 100% de concordância para 

com o material produzido.

Na quinta fase, as mulheres vítimas de agressão por 

queimadura foram convidadas a participar do estudo, 

enquanto esperavam pela consulta para realização do 

curativo, no ambulatório do hospital de referencia do 

DF. Os critérios adotados para a inclusão das partici-

pantes foram: estar em acompanhamento pela plásti-

ca, ser alfabetizada, isto é, saber ler e escrever. Elas 

foram solicitadas a ler o folder  e analisá-lo em termos 

de entendimento do vocabulário, bem como adequa-

ção das ilustrações (ilustração, ao padrão de cores e 

à distribuição das informações pelo corpo do folder, 

foram avaliados atratividade e organização do texto, 

adequação da composição visual características da 

ilustração de capa). Também foram solicitadas a indi-

car os termos estranhos ou difíceis, e a sugerir outros 

Fase
 1

Fase
2

Fase
 3

Fase
 4

Fase
 5
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termos para substituição, que considerassem fáceis e 

compreensíveis.

No final da validação, esses profissionais forne-

ceram opiniões gerais sobre o material (por meio de 

questionários disponibilizados para os mesmos) e suas 

recomendações foram integralmente aceitas e incor-

poradas, sendo relevantes destacar o cuidado desde 

as cores utilizadas até o tipo de linguagem utilizada 

para o público alvo. Posteriormente, a nova versão do 

folder foi submetida a outro processo de edição, revi-

são e diagramação.

O projeto da pesquisa foi aprovado pelo Comitê de 

Ética e Pesquisa parecer nº   1.504.214, sob o CAAE nº 

55002616.0.0000.5553. Todas as participantes do estu-

do assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclare-

cido (TCLE) após serem informadas sobre seus objetivos 

e procedimentos. 

RESULTADOS
O estudo foi realizado por 13 colaboradoras, sendo 7 

profissionais e 6 mulheres vítimas de violência. A equi-

pe de profissionais foi composta por duas enfermeiras 

, dois médicos cirurgião plástico e oftalmologista, uma 

psicóloga, uma técnica de enfermagem e um enfermei-

ro com experiência em promoção da saúde. Seis deles 

tinham o título de especialista, dois mestrandos e três 

tinham doutorado. Sete estavam trabalhando em uma 

Unidade de Saúde (US), três eram professores e pesqui-

sadores. Foram contratados para a execução do projeto 

gráfico do folder um profissional da comunicação e um 

desenhista. 

As mulheres tinham entre 25 e 35 anos de idade. 

As ocupações destas eram: estudantes (3), do lar (2),  

caixa de supermercado (1) e desempregada (1). A es-

colaridade variou entre o primeiro grau e o ensino  

superior. 

O  folder era composto por uma folha A4, com in-

formações em frente e verso e duas dobraduras, cons-

tituindo seis nichos. Com as respectivas dobras e após 

a abertura, os espaços apresentaram-se na seguinte 

sequência: capa, desenvolvimento (composto por qua-

tro partes) e a contracapa. 

A primeira versão do folder estava impresso nas co-

res verde e laranja. No processo de validação por peri-

tos, as sugestões relacionadas à cor, ilustração,  infor-

mação, à linguagem e ao vocabulário foram fornecidas. 

As principais sugestões dos peritos para a inclusão de 

informações estão indicadas na Quadro 1.

Quadro 1 – Sugestões feitas por peritos para inclusão de 

informações no folder. 

As sugestões foram incluídas e submetidas às equipes 

editorial, de diagramação e de arte-final. Para a capa, a 

partir das orientações fornecidas pelos peritos, foi pro-

duzida uma figura artística de traços fluidos represen-

tando o rosto de uma mulher de perfil (Figura 2). O pa-

drão de cores do folder foi escolhido dentro dos matizes 

do lilás e do rosa, em referência ao feminino e às políticas 

públicas relacionadas ao tema, remetendo como metá-

fora às marcas da violência no corpo das mulheres16. 

FIGURA 2 – Folder – Violência contra a mulher (Face 1)

Todos os peritos fizeram avaliação positiva do folder. A lin-

guagem foi considerada fácil para o entendimento e esse as-

pecto foi destacado como vital para promover os interesses 

das mulheres agredidas.

Em relação ao conteúdo, as informações foram dis-

postas na sequência em que seriam utilizadas pelo leitor. 

Inicialmente foram incluídas definições básicas sobre os 

tipos de violência, em linguagem coloquial: violências físi-

ca, psicológica, sexual, moral e patrimonial. 

A partir de então, foi incluído um pequeno questioná-

rio, em linguagem de simples acesso e mimetizando uma 

conversa, onde a marcação de apenas um item já indicaria 

a existência de situação de abuso na relação familiar.
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No desenvolvimento, os quatros espaços do folder, 

foram preenchidos com as informações consideradas 

pertinentes ao tema, obtidas a partir da bibliografia 

consultada. A primeira página do folder, também cha-

mada de página interna, contém as três primeiras par-

tes do desenvolvimento.

Na primeira parte foi feito um resumo do que se-

ria a “violência contra as mulheres” e os tipos de 

violências (Figura 3). Como era necessário passar a 

mensagem adequada e sem dupla interpretação, a 

linguagem utilizada foi a mais coloquial possível sem, 

no entanto, excluir alguns termos mais complexos 

fundamentais para o entendimento das definições  

apresentadas. 

Na segunda parte do desenvolvimento (Figura 3), 

com o intuito de simplificar ainda mais a compreensão 

das informações, foram feitas exemplificações sobre 

o que seriam as formas de violência, além das agres-

sões físicas e das sexuais (as mais conhecidas), como 

xingamentos, humilhações, ameaças, restrição da liber-

dade, destruição ou subtração de bens, entre outros. 

A distribuição dessas informações foi feita a partir de 

uma sequência de informações onde a leitora poderia 

assinalar um ou mais itens, auxiliando no diagnóstico 

da existência de uma situação de abuso ou violência em  

seu meio. 

Na terceira parte (Figura 3) são apresentadas as con-

dutas a serem tomadas em caso de o leitor enquadrar a 

situação em questão dentro de alguma forma de violên-

cia. Essas condutas abrangem tanto a mulher quanto os 

filhos e sugerem o que fazer em caso de emergências, 

contendo também os contatos de órgãos do governo 

relacionados à prevenção, condução e combate à vio-

lência contra as mulheres e a capa.  

Na quarta parte do desenvolvimento, são apresenta-

das informações sobre a Lei Maria da Penha, de maneira 

simples e resumida, como mecanismo de proteção da 

mulher frente à violência doméstica. Em seguida são ci-

tadas outras formas de violência contra a mulher, que 

podem ou não estar relacionadas ao convívio domés-

tico, como o assédio moral e sexual, o feminicídio e a 

violência contra a mulher lésbica, e transexual.

Por fim, são apresentados os números de telefones e 

site de órgãos do Estado responsáveis pelo atendimento 

de emergência das mulheres em situação de violência do-

méstica, com destaque para a DEAM (Delegacia de Aten-

dimento à Mulher). 

FIGURA 3 – Folder – Violência contra a mulher (Face 2)

DISCUSSÃO
A violência contra as mulheres é um dos temas que 

mais preocupa as análises sobre o feminino e tem sido 

objeto de cada vez mais estudos e programas de gover-

no. Apesar de ser uma questão muito presente no co-

tidiano, mostra-se subavaliada nos serviços de saúde, 

onde representa causa associada em importante parce-

la dos atendimentos hospitalares7

Dentre as estratégias, considera-se que o acesso à 

informação é uma das ações fundamentais para o em-

poderamento, a autonomia e o protagonismo das pes-

soas, tanto pacientes quanto profissionais e gestores, 

dentro do sistema de saúde11. Nesse sentido, o processo 

de construção de recursos educativos, é recomendada 

a interação entre as pessoas envolvidas17. Essa intera-

ção, associada ao comprometimento da participação 

para a educação em  saúde, é premissa importante da 

metodologia da pesquisa-ação. 

 A utilização e construção de materiais educativos 

impressos da área da saúde é prática comum no SUS 

e representa ferramenta indispensável para comparti-

lhamento de conhecimento e uniformização de condu-

tas10,11. Manuais de cuidado em saúde, folders e carti-

lhas, por exemplo, são capazes de promover resultados 

expressivos para os participantes das atividades edu-

cativas18. 

Para a construção de materiais educativos, deve-se 

sempre ter em mente a otimização do acesso à infor-

mação, como linguagem de fácil compreensão e recur-

sos de imagem, facilitando a comunicação entre emis-
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sor e receptor. O material precisa ser também atrativo, 

despertando o interesse na leitura e estimulando a 

compreensão do texto19. Em consonância, neste estu-

do, observou-se que o material educativo elaborado se 

apresenta de fácil entendimento e com informações im-

portantes que permitem o reconhecimento rápido das 

situações de violência contra a mulher, principalmente 

a doméstica, ao mesmo tempo em que orienta de forma 

objetiva o que fazer a partir dessa constatação. A ava-

liação do folder pelas mulheres que viveram a violên-

cia demonstrou que seu conteúdo foi escrito de acordo 

com a realidade de vida delas, considerando-se a avalia-

ção positiva que fizeram do material.

As atividades dos profissionais de saúde tornam-se 

mais ricas com a incorporação de materiais educativos, 

marcando a importância prática dos assuntos aborda-

dos, e facilitando o processo de orientação em saúde. 

Como as mulheres vítimas de algum tipo de violên-

cia procuram mais os serviços de saúde, muitas vezes 

omitindo as situações pelas quais estão passando, os 

materiais educativos aparecem como ferramentas im-

portantes na atuação prática dos profissionais relacio-

nados ao atendimento2. Representam fontes rápidas de 

orientação e conduta frente ao problema, unificando a 

linguagem, bem como proporcionando a integralidade e 

a multidisciplinaridade do cuidado, conforme preconiza 

o SUS11,12. 

A comunicação adequada, clara e acolhedora, dos 

profissionais de saúde entre si e entre esses e a comu-

nidade atendida, proporciona melhores resultados nos 

atendimentos20-22. Nesse sentido, o folder produzido 

neste trabalho representa importante instrumento de 

interação entre os atores dentro do processo de aten-

dimento à mulher vítima de violência, possibilitando de 

modo objetivo a transmissão de informações. 

Não podemos negar a existência de inúmeros folders 

sobre o tema o que  constitui um fator limitante, porém,  

não evidenciamos na literatura artigos que relatem a 

construção de um folder como o método usado nesta 

prática. O perfil destas mulheres vítimas de violência 

por fogo,  adultas e jovens não influenciou no conteúdo 

do folder. Este foi concebido para todo e qualquer tipo 

de violência, não apareceu uma especificidade alusiva 

ao fogo, mesmo sendo estas participantes  vítimas des-

te tipo de violência.

CONCLUSÃO
A principal proposta da criação deste folder  foi a de 

ampliar o potencial da da mulher vítima de violência 

e da sua família, e promover a condição de saúde. O 

folder é um suporte aos profissionais e às mulheres, 

para que superem dúvidas e dificuldades que permeiam 

o processo de reconhecimento da violência.

 

A versão online destea folder está disponível ao público 

no site da FEPECS (https://mestradoprofescs.wixsite.

com/mestradoprofissional) é  importante para o aces-

so dos leitores, mas não é suficiente para representar 

como recurso amplamente utilizado pelos usuários do 

SUS, tornando-se necessário disponibilizá-la na versão 

impressa para as instituições públicas de saúde.

FINANCIAMENTO: Fundação de Ensino e Pesquisa do 

Distrito Federal – FEPECS.
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Objetivo: conhecer as contribuições de um programa de residência em psiquiatria e saúde mental na formação dos enfermeiros egres-

sos. Métodos: trata-se de uma pesquisa qualitativa, exploratória, realizada com 10 enfermeiros egressos.  A produção de dados foi atra-

vés de entrevista semiestruturada e gravação de áudio, analisados à luz da técnica de Análise de Conteúdo, na modalidade Análise 

Categorial, proposta por Bardin. Resultados: das falas dos participantes, emergiram as seguintes categorias: contribuições na formação 

em saúde mental; contribuições como profissional de enfermagem; e contribuições na vida pessoal. Conclusão: As contribuições foram 

tanto no desenvolvimento de habilidades para a assistência em saúde mental como na profissão de enfermeiros, para atuar em todos os 

níveis de saúde. Houve, também, contribuições na vida pessoal, promovendo o amadurecimento para o enfrentamento das dificuldades 

e situações mais diversas no trabalho e na vida.

Descritores: Enfermagem; Psiquiatria; Saúde mental; Internato não médico.

CONTRIBUTIONS OF A RESIDENCE IN PSYCHIATRY AND MENTAL HEALTH IN THE FORMATION OF NURSES.

ABSTRACT

Objective: to know the contributions of a residency program in psychiatry and mental health in the training of registered nurses. Me-

thods: it is a qualitative, exploratory research carried out with 10 registered nurses. The data production was through semi-structured 

interview and audio recording, analyzed in light of the Content Analysis technique, in the category Categorical Analysis modality, pro-

posed by Bardin. Results: the following categories emerged from the participants’ speeches: contributions in mental health training; 

contributions as a nursing professional; and contributions in personal life. Conclusion: The contributions were both in the development 

of skills for mental health care as in the profession of nurses, to act at all levels of health. There were also contributions in the personal 

life, promoting the maturity to face the difficulties and most diverse situations in work and life.

Descriptores: Nursing; Psychiatry; Mental Health; Internship, Nonmedical.

CONTRIBUCIONES DE UNA RESIDENCIA EN PSIQUIATRÍA Y SALUD MENTAL EN LA FORMACIÓN DE LOS ENFERMEROS EGRESOS.

Objetivo: conocer las contribuciones de un programa de residencia en psiquiatría y salud mental en la formación de los enfermeros 

egresados. Métodos: Es una investigación cualitativa, exploratoria realizada con 10 enfermeras registradas. La producción de datos se 

realizó a través de una entrevista semiestructurada y una grabación de audio, analizada a la luz de la técnica de Análisis de contenido, 

en la categoría Modalidad de análisis categórico, propuesta por Bardin. Resultados: de las palabras de los participantes surgieron las 

siguientes categorías: contribuciones en la formación en salud mental; contribuciones como profesional de enfermería; y contribuciones 

en la vida personal. Conclusión: Las contribuciones fueron tanto en el desarrollo de habilidades para la asistencia en salud mental como 

en la profesión de enfermeros, para actuar en todos los niveles de salud. También hubo contribuciones en la vida personal, promoviendo 

la maduración para el enfrentamiento de las dificultades y situaciones más diversas en el trabajo y en la vida.

Descriptores: Enfermería; Psiquiatría; Salud Mental; Internado no Medico.
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INTRODUÇÃO
Os Programas de Residência em Saúde são modalidades 

de pós-graduação Lato Sensu, mediante as quais o enfermei-

ro pode obter o título de especialista em determinada área 

de conhecimento, ofertadas por instituições de ensino ou de 

saúde públicas e privadas. A Residência tem como principal 

característica o desenvolvimento de habilidades técnico-

-científicas através de práticas nos serviços de saúde.(1)

Esses programas são regulamentados pela Comissão Na-

cional de Residência Multiprofissional em Saúde (CNRMS) que 

avalia e qualifica os programas no Brasil. A estrutura das re-

sidências compreende uma carga horária de 60 horas sema-

nais, durante dois anos, onde o residente é remunerado, não 

podendo ter vínculo empregatício.(2)

Os programas seguem os princípios e diretrizes do Sis-

tema Único de Saúde (SUS) e permitem a experiência da in-

tegração ensino-serviço-comunidade, norteando as ações 

de educação e trabalho baseados nas necessidades dos in-

divíduos, famílias e comunidades em que o programa estiver 

inserido.(2)

As Residências são alternativas existentes também 

para especialização em saúde mental; bastante procura-

das principalmente pelos enfermeiros recém-formados 

como opção de qualificação profissional. Essa modalidade 

de pós-graduação proporciona, ao enfermeiro. o desenvol-

vimento de competências assistenciais e gerenciais.(3) Com 

o crescente número de serviços de saúde mental existen-

tes no Brasil, as residências são excelentes estratégias de 

qualificação profissional para vivenciar a assistência às 

pessoas com sofrimento mental nos próprios serviços, o 

que contribui para formar enfermeiros especialistas para o 

trabalho em saúde mental.(4)

O programa de residência de Enfermagem em Psiquiatria 

e Saúde Mental, objeto deste estudo, é ofertado por uma uni-

versidade pública do nordeste do Brasil, cujo início ocorreu 

no ano de 2007, ofertando duas vagas anualmente para en-

fermeiros. O candidato realiza prova objetiva e de títulos para 

ingressar no programa, recebendo formação através do ensi-

no e trabalho em um Hospital Psiquiátrico (HP) e em serviços 

substitutivos de saúde mental da Rede de Atenção Psicosso-

cial (RAPS) do estado, formando, até o momento, mais de 20 

enfermeiros especialistas.

Desta forma, percebe-se a necessidade de conhecer de 

que forma os programas de residência em saúde mental con-

tribuem para a formação dos profissionais na perspectiva 

da saúde pública e através das práticas nos serviços. Sendo 

assim, o presente trabalho tem como objetivo conhecer as 

contribuições de um programa de residência em psiquiatria e 

saúde mental na formação dos enfermeiros egressos.

MÉTODO
Tipo de estudo

Estudo exploratório com abordagem qualitativa. A es-

colha pela abordagem qualitativa ocorreu pela possibili-

dade do aprofundamento nas subjetividades dos sujeitos, 

extraindo, de suas percepções, os significados sobre as 

questões da vida em geral(5). O estudo exploratório, por sua 

vez, permite essa aproximação do pesquisador com o obje-

to pesquisado, da forma como ele se apresenta e dentro do 

seu contexto social.(6)

Participantes da pesquisa
O estudo foi realizado com os enfermeiros egressos do 

programa de Residência em Enfermagem em Psiquiatria e 

Saúde Mental de uma universidade pública, localizada no 

nordeste do Brasil. Participaram da pesquisa 10 enfermeiros 

egressos. A amostra inicial seguiu os preceitos da pesquisa 

qualitativa que não se limita ao número de sujeitos, mas às 

subjetividades e contribuições de cada um(5). Já o número fi-

nal da amostra foi estabelecido pelo critério de saturação que 

determina a interrupção dos sujeitos quando os dados produ-

zidos se tornam repetitivos(7). Os critérios de inclusão foi ter 

concluído o programa de residência até março de 2018, sendo 

excluídos os que estavam de férias ou de licença. 

Cenário do estudo
O cenário do estudo foi bastante diversificado, sendo uti-

lizadas as dependências de universidades e também os locais 

de trabalho dos participantes. Esses locais foram acordados 

entre os participantes e os pesquisadores de forma a alterar 

minimamente a rotina dos egressos.

Coleta de dados
A coleta de dados compreendeu o período de Abril a 

Agosto de 2018. Foi realizada busca ativa para o recruta-

mento dos participantes, após contato com a Supervisão 

de Pós-Graduação Latu Sensu da universidade. A abor-

dagem aos participantes foi feita de forma individual.

Para a produção dos dados foi utilizada a técnica da 

entrevista semiestruturada com roteiro produzido pelos 

pesquisadores de acordo com os objetivos da pesquisa. O 

roteiro contou com 10 perguntas abertas permitindo a me-

lhor exploração da percepção dos participantes; a duração 

média das entrevistas foi de 30 minutos. Foi realizado tam-

bém gravação de áudio da entrevista, com o consentimen-

to dos participantes.

Análise dos dados
Todo o material produzido foi transcrito na íntegra e anali-
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sado à luz da técnica de Análise de Conteúdo, na modalidade 

Análise Categorial. A análise categorial permite que os pesqui-

sadores extraiam categorias que emergem a partir das unida-

des das falas dos sujeitos, dos sentidos que eles oferecem para 

cada questão relacionada aos objetivos da pesquisa.(8)

A Análise seguiu três passos fundamentais: o primei-

ro passo foi fazer uma leitura flutuante prévia das falas 

transcritas, no intuito de começar a identificar as uni-

dades das falas. O segundo passo foi atribuir categorias 

as unidades das falas dos sujeitos, através dos sentidos 

expressados. No terceiro e último passo, foi realizado o 

tratamento dos dados, quando os pesquisadores fizeram 

os agrupamentos das unidades das falas a partir das ca-

tegorias que emergiram.(5)

Procedimentos éticos
Para garantir o anonimato dos participantes, os pesquisa-

dores adotaram o termo “Egresso” para nomeá-los, seguidos 

de um número. Este estudo seguiu os preceitos éticos da re-

solução nº. 466/12 do Ministério da Saúde, sendo submetido 

ao Comitê De Ética em Pesquisa (CEP) e aprovado sob o CAAE 

nº 84575418.5.0000.5011. Os participantes assinaram o Ter-

mo de Consentimento Livre e Esclarecido.

RESULTADOS
A maioria dos enfermeiros egressos entrevistados eram 

mulheres e haviam entrado no programa logo após o término 

da graduação. Todos escolheram a residência de Enfermagem 

em Psiquiatria e Saúde Mental por ter vivenciado alguma ex-

periência satisfatória durante a graduação.

Das falas dos participantes, emergiram as seguintes catego-

rias: contribuições na formação em saúde mental; contribuições na 

profissão de enfermeiro; e contribuições na vida pessoal.

Contribuições na formação em saúde mental
A primeira contribuição, segundo os relatos dos egressos, 

foi justamente o aprendizado sobre as questões que envol-

vem a saúde mental, desde a reforma psiquiátrica até as polí-

ticas e os serviços de saúde mental, pois a residência lhes foi 

uma experiência rica e intensa.

Segundo os egressos, a experiência do programa permitiu 

uma vivência na Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do es-

tado a nível municipal ou estadual, possibilitando, aos egres-

sos, desenvolverem habilidades para o trabalho na saúde 

mental, aperfeiçoando-os cada vez mais para uma assistência 

mais completa e eficaz: 

“É uma experiência muito diversificada. Na residência, a 

gente tem a oportunidade de conhecer a rede, de conhe-

cer as pessoas que estão nessa rede, de poder conhecer 

um pouco a gestão e conhecer a ponta e saber que exis-

tem problemas lá na ponta que dependem da gestão e 

questões da gestão que dependem também da atuação 

desse profissional lá na ponta. [...] Nós realmente temos o 

conhecimento do todo, né, da oportunidade de conhecer, 

por exemplo, o fluxo de como acontece o funcionamento 

dos serviços e que são pontos positivos que nos preparam 

para trabalhar em qualquer ponto da rede de saúde men-

tal” (Egresso 4).

Essa aproximação direta com toda a RAPS, segundos os 

egressos, possibilitou uma compreensão maior, principal-

mente, sobre a organização, funcionamento e financiamento 

de toda a rede. Os egressos relatam que existem questões 

na saúde mental que só foi possível conhecerem através da 

residência, e que em outro curso de qualificação profissional 

ou especialização, mesmo ofertando o mesmo título, de es-

pecialista em saúde mental, não lhes seria oportunizada toda 

a compreensão da administração pública com relação à rede.

Os egressos trazem ainda que esse contato com a gestão 

capacitou-os para o trabalho na direção de serviços de saúde 

em todos os níveis de atenção, favorecendo a experiência de 

atuar gerindo as dificuldades apresentadas nos serviços em 

qualquer esfera de trabalho, público ou privada: 

“Foi uma experiência muito rica de conhecer a área de 

planejamento, como é que se dá a atuação dos gestores 

na secretaria municipal de saúde, na secretaria estadual. 

Houve impasses que acontecem desde a questão mesmo 

dos recursos financeiros, dos projetos e isso me ajudou 

a entender melhor também a minha atuação no serviço, 

porque muitas vezes a gente questiona porque que as coi-

sas não acontecem da forma que deveria ser e ai por ter 

esse contato na rede, na residência tanto na assistência 

como na gestão, a gente consegue entender melhor os 

processos” (Egresso 9).

Os egressos falam que se sentem mais capacitados para 

o trabalho em qualquer nível de atenção, seja na assistência 

ou gestão, pelo desenvolvimento dessas habilidades durante 

a experiência que tiveram na residência.

Contribuições na profissão de enfermeiro
Todo o processo de formação, durante o período em que 

estiveram no programa de residência em saúde mental, con-

tribuiu, de forma significativa, não apenas na formação de 

profissional da saúde mental, mas também como enfermeiros 

generalistas.
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Nas falas, o aprendizado contribuiu para aperfeiçoar suas 

habilidades terapêuticas, permitindo que assumam cargos 

e funções diversificadas na assistência, no ensino e gestão. 

Assumir a responsabilidade como profissional, durante a 

residência, possibilitou uma evolução na autonomia desses 

profissionais, pois, para a maioria, foi sua primeira experiência 

como profissional:

 “Com o que eu aprendi na residência eu me sinto preparada 

pra trabalhar em qualquer lugar. Tanto na gestão como nos 

serviços, porque eu aprendi a analisar as situações, ponde-

rar, pensar, pensar naquela pessoa que está sendo cuidada. 

E acredito que a experiência da residência me proporcionou 

mais essa mudança de atitude, de julgamento, de conheci-

mento também e a prática, tanto na saúde mental, como na 

enfermagem” (Egresso 6).

Os egressos relataram que durante o tempo que estava 

no programa não eram vistos como estudantes, mas como 

enfermeiros e que faziam parte do trabalho, o que contri-

buiu para que pudessem amadurecer nos serviços. Eles 

mesmos não se sentiam mais como estudantes, mas como 

profissionais com a responsabilidade de exercer a função 

de enfermeiro, pois as demandas lhes exigiam e lhes co-

bravam isso:

 “A forma como cobram aquilo de você, você acaba se 

deparando com a responsabilidade de enfermeira. E aí? E 

esse remédio? Então, eles cobram de você uma coisa que 

você acaba também se cobrando. Porque independente 

de qualquer coisa você é enfermeira” (Egresso 2).

A residência em saúde mental, segundo os egressos, de-

manda um contato e vínculo muito estreito com os usuários 

e o desenvolvimento de habilidades, como a escuta qualifi-

cada, comunicação terapêutica, acolhimento, cuidados refe-

rente ao emocional dos sujeitos, o que aprenderam a ampliar 

de forma mais eficiente, em todos os serviços de saúde nos 

quais trabalham, sejam eles de saúde mental ou não, mudan-

do suas posturas completamente: 

“Hoje eu converso com o paciente de forma muito mais 

tranquila, né. Me deu segurança em identificar alguns sin-

tomas, sinais, em relação a alguns diagnósticos, então me 

aproximou a alguns transtornos que eu não tinha contato 

antes, os casos graves eu consigo perceber e acompa-

nhar, né, ver a evolução disso, assim eu consigo valorizar 

de forma melhor as questões subjetivas dos pacientes” 

(Egresso 5).

Contribuições na vida pessoal
Uma questão bastante interessante que emergiu das fa-

las dos egressos foi a contribuição na vida pessoal, princi-

palmente no que diz respeito ao amadurecimento, relatado 

como algo inerente ao processo de formação da residência. 

Os egressos dizem que os reflexos desse amadurecimento 

são vistos até os dias de hoje em tudo o que fazem. 

“A gente desenvolve também maturidade, né. Num tem 

aquele ditado que diz que a gente aprende mais com a dor 

do que com o amor? Então! Assim... É tudo tão árduo, tão 

intenso, que a gente acaba desenvolvendo uma maturida-

de. E o legal é que essa maturidade nos ajuda a lidar com 

tudo na vida. A gente aprende a lidar com amigos, familia-

res, colegas de trabalho, com as dificuldades, com tudo 

mesmo” (Egresso 8).

Esse amadurecimento que a residência proporcionou aos 

egressos trouxe ganhos também na forma como vêem e per-

cebem o mundo e, principalmente, as relações interpessoais. 

O fato de estar constantemente trabalhando com o sofri-

mento mental dos usuários durante a passagem nos serviços 

de saúde mental de Alagoas fez com que compreendessem 

questões subjetivas da vida de outra forma, permitindo-lhes 

uma melhor posição diante das dificuldades: 

“Acho que hoje se eu sou o que sou foi graças à residência 

também, porque querendo ou não lidar direto com o so-

frimento do outro isso te transforma. Eu acho que eu hoje 

tenho um olhar diferenciado em relação às pessoas que 

eu convivo por conta disso. Por estar ali sempre e vendo 

as necessidades do outro, o sofrimento intenso do outro, 

eu acho que isso me mudou enquanto pessoa” (Egresso 7).

 Segundo os egressos, a experiência de vivenciar a re-

sidência durante os dois anos de programa é tão intenso que 

eles relatam que sua vida é transformada. A transformação 

aconteceu na sua percepção de mundo, em suas atitudes, 

comportamentos, responsabilidades, disciplina frente aos 

seus compromissos:

 

 “Eu posso dizer que eu era uma pessoa quando eu en-

trei na residência e que quando eu saí me tornei outra” 

(Egresso 3).

DISCUSSÃO
A Enfermagem é uma profissão historicamente exercida 

por mulheres, o que justifica a maioria dos egressos serem 

mulheres(9). Os enfermeiros recém-formados são os que mais 
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procuram pela residência por ser uma opção de adquirir expe-

riência profissional. Já para os enfermeiros com mais tempo 

de formação a residência se torna desinteressante, porque a 

maioria já está com estabilidade profissional no mercado.(3)

A disciplina de saúde mental é obrigatória na grade cur-

ricular do curso de graduação em enfermagem, mas são 

poucos estudantes que possuem afinidade com a área, o que 

justifica sua pouca procura frente aos demais programas de 

residência para enfermagem.(10)

A formação em saúde mental não é uma exclusividade dos 

programas de residências. Existem outros cursos na modali-

dade latu sensu para adquirir conhecimento teórico sobre o 

trabalho, porém poucos são os que oferecem uma parte prá-

tica para os profissionais.(11)

A contribuição na formação em saúde mental é rica, 

pois possibilita experiência profissional através de contí-

nua prática nos serviços. Os residentes são direcionados 

para os principais dispositivos de saúde mental da Rede de 

Atenção Psicossocial, onde 80% da carga horária é desti-

nada para a prática nos serviços e os outros 20% destina-

dos a formação teórica.(12)

Essa contínua prática nos serviços capacita os profis-

sionais para trabalhar na assistência direta às pessoas em 

sofrimento mental em todos os níveis de atenção, sejam 

nos ambulatórios, nos CAPS, na urgência e emergências 

em saúde mental, na atenção básica, entre outros. Os re-

sidentes são capacitados para prestar cuidados em muitas 

circunstâncias e situações, tendo a prática sempre alinha-

da com a teoria constantemente.(13)

 A passagem pela gestão é outro ponto bastante impor-

tante da residência. Conhecer a estruturação e organização 

da rede permite uma visão mais ampliada sobre a saúde men-

tal, facilitando a compreensão sobre os aspectos necessários 

para o funcionamento dos serviços. Essa experiência capacita 

para a gestão dos demais serviços de saúde.(14)

A contribuição para a profissão do enfermeiro é per-

ceptível no desenvolvimento de habilidades para o trabalho 

de enfermagem em diversos serviços de saúde, pois é uma 

contribuição direta pra a capacitação dos enfermeiros; em 

alguns dispositivos de saúde mental, porém, o trabalho se 

distancia um pouco das características dos serviços hos-

pitalares.(15)

Apesar de estudantes, eles possuem atribuições e devem 

desempenhar suas atividades como profissionais do serviço, 

o que lhes pode causar certa insegurança e medo, especial-

mente no seu início, pela pouca experiência e grandes res-

ponsabilidades que lhes são impostas. Com frequentes prá-

tica, esses residentes vão se aperfeiçoando e desenvolvendo 

competências necessárias para a segurança durante a execu-

ção de suas tarefas.(11)

As habilidades mais desenvolvidas pelos residentes, nos ser-

viços de saúde mental, são as tecnologias leves, como a escuta 

qualificada, comunicação terapêutica, acolhimento, principais 

instrumentos utilizados nos serviços de saúde mental. O perfil 

do público de cada serviço define quais estratégias serão mais 

utilizadas durante esse processo de formação.(12)

As contribuições na vida pessoal do enfermeiro são bas-

tante evidentes, especialmente   a partir das relações inter-

pessoais, pois os serviços que percorrem exigem isso. Desta 

forma, é impossível não ser modificado e amadurecer com as 

constantes relações e vínculos estabelecidos durante os dois 

anos de programa, em todos os serviços que passam.(16)

O processo de formação nos programas de residências é 

bastante intenso e a cobrança é muito grande, promovendo o 

desenvolvimento de maturidade para a vida. Existe um ganho 

muito grande com relação à mudança de comportamento, 

atitude, a disciplina no desenvolvimento de suas atividades, 

tanto na profissão como na vida pessoal.(17)

Os programas de residência são considerados pelos pro-

fissionais e pelo mercado de trabalho como o padrão ouro 

para a formação de qualquer profissional, por todas as van-

tagens apresentadas. O residente egresso, em comparação 

aos demais profissionais, consegue se destacar em cargos 

superiores mais rapidamente que os demais profissionais.(14)

Essa realidade ocorre pelo reconhecimento dos serviços 

de saúde da extensiva e duradoura prática que os enfermeiros 

exercem durante o programa. O mercado de trabalho nota o di-

ferencial desses profissionais, valorizando o profissional que já 

tem experiência com os serviços da rede em saúde mental.(12)

Limitações do estudo
A principal limitação do estudo está relacionada à dificulda-

de de contatar os egressos para participarem do estudo, além 

de trazer apenas a visão dos egressos,  não sendo possível co-

nhecer a percepção dos demais personagens que compõem o 

programa, como preceptores, coordenadores, dentre outros.

Contribuições para a prática
Este estudo facilita a compreensão por parte dos profis-

sionais, gestores e usuários da importância do programa de 

residência em saúde mental e da relevância da inserção dos 

enfermeiros residentes nos serviços de saúde mental, pos-

sibilitando que esses futuros profissionais atuem na área de 

uma forma mais completa e fundamentada nas reais práticas 

realizadas no trabalho em saúde mental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente trabalho retrata parte das contribuições de 
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um programa de residência de psiquiatria e saúde mental na 

formação dos enfermeiros egressos, que, na sua maioria, são 

mulheres e ingressaram no programa logo após a formação.

As contribuições do programa ocorrem tanto na for-

mação como profissionais da saúde mental, desenvol-

vendo habilidades para a gestão e assistência à pessoa 

em sofrimento mental, como no exercício da profissão de 

enfermeiros, o que lhes proporcionou o desenvolvimento 

profissional para atuar em todos os níveis de saúde. Hou-

ve, também, contribuições na vida pessoal, promovendo o 

amadurecimento para o enfrentamento das dificuldades e 

situações mais diversas no trabalho e na vida, além de me-

lhorar as relações interpessoais. Embora seja uma vivência 
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apenas de dois anos, percebe-se que as contribuições são 

bastante significativas e superam as dificuldades durante 

o percurso.

Sugere-se que sejam realizados novos estudos para co-

nhecer os demais programas de residência que existem no 

Brasil, possibilitando conhecer se as contribuições aqui apre-

sentadas também corroboram aos egressos dos demais pro-

gramas.
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Resumo: Objetivou-se analisar o desenvolvimento e a expansão dos cursos de graduação em enfermagem no Brasil no período de 2004 

a 2017. Estudo exploratório, de caráter quantitativo através de dados documentais disponibilizados pelo Inep. A expansão se deu pri-

mordialmente pela esfera privada com a região Sudeste responsável pela maioria dos cursos. A expansão foi estimulada por programas 

federais de apoio ao acesso e permanência. Houve ampliação de cursos nas regiões Norte e Nordeste, o que não se observa no restante 

do território brasileiro, onde há desaceleração da expansão e extinção de cursos. Identificou-se a educação a distância como realidade 

na área. Conclui-se que permanece a expansão de cursos majoritariamente privados, com tendência a desaceleração, e extinção nas 

regiões Sul e Sudeste.

Descritores: Educação; Educação Superior; Enfermagem

EXPANSION OF GRADUATION COURSES IN NURSING IN BRAZIL BETWEEN 2004 AND 2017

Abstract: The objective of this study was to analyze the development and expansion of undergraduate nursing courses in Brazil from 

2004 to 2017. This is an exploratory study of quantitative nature through documentary data provided by Inep. The expansion took place 

primarily in the private sphere with the Southeast region responsible for most courses. The expansion was stimulated by federal programs 

to support access and permanence. There has been expansion of courses in the North and Northeast regions, which is not observed in 

the rest of Brazil, where there is a slowdown in the expansion and extinction of courses. Distance education was identified as a reality in 

the area. It is concluded that the expansion of courses mostly private, with a tendency to deceleration, and extinction in the South and 

Southeast regions.

Descriptors: Education; College education; Nursing. 

EXPANSIÓN DE LOS CURSOS DE GRADUACIÓN EN ENFERMERÍA EN BRASIL ENTRE 2004 Y 2017

Resumen: Se objetivó analizar el desarrollo y la expansión de los cursos de graduación en enfermería en Brasil en el período de 2004 

a 2017. Estudio exploratorio, de carácter cuantitativo a través de datos documentales disponibilizados por el Inep. La expansión se dio 

primordialmente por la esfera privada con la región Sudeste responsable de la mayoría de los cursos. La expansión fue estimulada por 

programas federales de apoyo al acceso y permanencia. Se ha ampliado los cursos en las regiones Norte y Nordeste, lo que no se observa 

en el resto del territorio brasileño, donde hay desaceleración de la expansión y extinción de cursos. Se identificó la educación a distancia 

como realidad en el área. Se concluye que permanece la expansión de cursos mayoritariamente privados, con tendencia a desacelera-

ción, y extinción en las regiones Sur y Sudeste.

Descriptores: La educación; Educación universitaria; Enfermeria
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INTRODUÇÃO

Nos últimos anos houve aumento progressivo dos cur-

sos, vagas e ingressantes em todas as áreas do conheci-

mento, inclusive na Enfermagem, principalmente na região 

Sudeste. Essa ampliação deveria ser acompanhada da dis-

cussão sobre o seu papel social e da força política para re-

duzir a precarização do mundo do trabalho(1). A expansão 

pode parecer positiva para a defesa da democratização do 

ensino superior, mas é preciso que seja pensada, planeja-

da e regulada de acordo com as exigências do mercado de 

trabalho e de cada região, que é o destino dos futuros pro-

fissionais(2).

Comprovando esse processo de expansão, observou-se 

que desde 1922 até 1964 abriram-se 39 cursos de enferma-

gem no Brasil. Em 1991 esse número passou para 106, em 

2004, 415 e em 2011, eram 826 cursos(3). 

Após esse crescimento, percebe-se empiricamente, que 

há um movimento de desaceleração da expansão dos cursos 

no estado do Paraná através da desativação de alguns cursos, 

o que pode estar ocorrendo em nível nacional. Assim, após a 

expansão dos cursos de enfermagem no Brasil, questiona-se 

como se encontra a distribuição dos cursos de enfermagem 

no Brasil, especialmente entre os anos de 2004 a 2017? O ob-

jetivo do estudo foi sistematizar e analisar o desenvolvimento 

e a expansão dos cursos de graduação em enfermagem no 

Brasil no período de 2004 a 2017.

METODOLOGIA 

Tipo de estudo

Trata-se de um estudo exploratório, documental, de ca-

ráter quantitativo. Os dados foram acessados no banco de 

dados do censo da educação superior produzidos pelo Ins-

tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep). 

Fonte, procedimentos e período para coleta dos dados

O acesso ao banco de dados completo com as infor-

mações sobre a evolução dos cursos de graduação em en-

fermagem foi realizado no ano de 2017, através de solici-

tação no Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao 

Cidadão disponível no endereço: <https://esic.cgu.gov.br/

sistema/site/index.aspx?ReturnUrl=%2fsistema%2fPedi-

do%2fDetalhePedido.aspx%3fid%3dJY8dPLsmCB0%3d&i-

d=JY8dPLsmCB0=>(4), no qual solicitou-se os dados exclu-

sivos da graduação em enfermagem, que foram enviados 

em planilhas do Microsoft Excel, de forma que pudessem 

ser sistematizados. Os dados disponíveis e recebidos foram 

do ano de 1991 a 2016. Os dados de 2017 foram acessados 

por consulta direta ao sistema e-MEC do Ministério da Edu-

cação, em setembro de 2017 que disponibiliza estatísticas 

relativas a educação superior: <http://emec.mec.gov.br/>(5). 

Os dados utilizados são de domínio público, não necessi-

tando de envio de projeto para apreciação ética, conforme 

Resolução CNS 510/2016.

Análise dos dados

Os dados foram sistematizados com auxílio do Micro-

soft Excel considerando as seguintes variáveis: localização 

regional, definição do curso, organização acadêmica, mo-

dalidade de ensino, formas de oferta. Foram distribuídos 

em tabelas e gráficos de frequências absolutas e relativas, 

analisados e discutidos baseando-se na produção teórica 

sobre educação superior e expansão do ensino em enfer-

magem no Brasil.

RESULTADOS 

Estavam em atividade em 2016, 983 cursos de enfer-

magem e, em 2017, 1.256 cursos, dos quais, em 2016, quase 

a metade era da região Sudeste (43,7%) (tabela 1). A região 

Nordeste se destaca pelo percentual de criação de cur-

sos no período. A região Norte teve um crescimento de 57 

cursos, correspondendo a uma variação de 271,4%. Apesar 

deste percentual de variação importante, esta região res-

ponde pelo menor número de cursos no Brasil, em 2016. 

A região Sudeste teve percentual de expansão baixo 

(95,5%), em relação às demais regiões, porém em núme-

ros absolutos, continua a responder pelo maior quanti-

tativo, com 430 cursos no ano de 2016. A região contava 

com 43,19% dos cursos de enfermagem do país, sendo que 

22,28% localizavam-se em São Paulo. 

Observa-se que, além de haver uma discrepância intra-

-regional, há uma desproporção no interior dos estados, 

evidenciado pelo percentual na capital de São Paulo, con-

templando quase metade dos cursos.

Por fim, na região Sul, o estado que mais expandiu foi 

Rio Grande do Sul, enquanto o que menos expandiu foi 

Santa Catarina.

Em estados como Alagoas, Amapá e Roraima obser-

vam-se aumentos percentuais que podem não significar 

cobertura homogênea de cursos quando comparado a es-

tados de outras regiões. Estima-se que essa característica 

seja resultado das diferenças sociais e econômicas e popu-

lacionais entre uma região e outra configurando a desigual-

dade na distribuição dos cursos no Brasil.
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Região 
Geográfica

Unidade 
Federativa

2004 2016
Variação 

2004 – 2016

N % N % N %

Nordeste Alagoas 2 0,5 14 1,4 12 600,0

Pernambuco 7 1,7 29 3,0 22 314,3

Ceará 7 1,7 30 3,1 23 328,6

Bahia 15 3,6 66 6,7 51 340,0

Rio Grande do 
Norte

4 1,0 17 1,7 13 325,0

Maranhão 8 1,9 27 2,7 19 237,5

Sergipe 3 0,7 11 1,1 8 266,7

Paraíba 7 1,7 20 2,0 13 185,7

Piauí 8 1,9 21 2,1 13 162,5

Subtotal 61 14,7 235 23,9 174 285,2

Norte Amapá 1 0,24 5 0,51 4 400,0

Pará 5 1,20 26 2,64 21 320,0

Acre 1 0,24 4 0,41 3 300,0

Rondônia 4 0,96 17 1,73 13 275,0

Tocantins 4 0,96 11 1,12 7 150,0

Amazonas 6 1,45 11 1,12 5 100,0

Roraima 0 0,00 4 0,41 4 --

Subtotal 21 5,06 78 7,93 57 271,4

Centro-
Oeste

Mato Grosso 5 1,20 27 2,75 22 440,0

Distrito 
Federal

7 1,69 25 2,54 18 257,1

Goiás 11 2,65 36 3,66 25 227,3

Mato Grosso 
do Sul

6 1,45 15 1,53 9 150,0

Subtotal 29 6,99 103 10,48 74 255,2

Sudeste Rio de Janeiro 38 9,2 80 8,14 42 110,5

Minas Gerais 62 14,94 114 11,60 52 83,9

São Paulo 109 26,27 219 22,28 110 100,9

Espirito Santo 11 2,65 17 1,73 6 54,5

Subtotal 220 53,01 430 43,7 210 95,5

Sul Paraná 35 8,43 56 5,70 21 60,0

Rio Grande 
do Sul

31 7,47 53 5,39 22 71,0

Santa 
Catarina

18 4,34 28 2,85 10 55,6

Subtotal 84 20,24 137 13,94 53 63,1

TOTAL 415 100 983 100 568 136,9

Fonte: Inep (2017).

O gráfico 1 apresenta a expansão anual dos cursos 

de enfermagem, desde o ano de 1991 até 2017. Nota-se 

que há homogeneidade no período, quando se observa 

a contínua expansão da criação de cursos, mais signifi-

cativa dos anos de 2004 até 2009, quando foram cria-

dos 354 cursos em cinco anos, enquanto criaram-se 

98 cursos nos cinco anos entre 2009 até 2015. Após 

2015, criaram-se 80 novos cursos no período de um 

ano, totalizando 178 novos cursos entre 2009 a 2016. 

Já o período de 1991 até 2004 (13 anos) criaram-se 309  

cursos. 

Gráfico 1. Cursos de graduação em enfermagem por ano no 

Brasil, 1991 – 2017.

Fonte: Inep (2017).

A tabela 2 traz a distribuição dos cursos de acordo 

com a sua definição, organização acadêmica e categoria 

administrativa persistindo denominações como Enfer-

magem em obstetrícia ou Enfermagem em Saúde Públi-

ca, que deveriam ser alterados após 1994 quando o curso 

passou a ser denominado “enfermagem”. 

Predominam em 2004, as universidades, seguidas 

das faculdades. Em 2016 há a expansão das faculdades 

em 307,8%, maior percentual dentre as outras catego-

rias, e as universidades o menor com 59,7%. Observa-

-se um aumento significativo dos centros universitários  

(112,9%).

Destaca-se o crescimento das instituições privadas 

em doze anos, totalizando 82,6% do total de cursos en-

fermagem disponíveis, ofertando 812 cursos no ano de 

2016, enquanto as instituições públicas ofertavam 171 

cursos. As instituições federais, estaduais e municipais 

totalizam 17,4%, mostrando a disparidade entre as insti-

tuições de ensino superior, uma vez que o ensino privado 

em enfermagem expandiu 152,2% no período, enquanto o 

público, 83,9%. 

Tabela 2. Distribuição dos cursos de graduação em en-

fermagem no Brasil, de 2004 a 2016.

Tabela 1. Relação entre os anos de 2004 e 2016 do total 

de cursos de graduação em enfermagem no Brasil, por 

Unidade Federativa.
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DEFINIDEFINIÇÃO DO CURSOÇÃO DO CURSO

DefiniçãoDefinição 20042004 20162016 Variação %Variação %

EnfermagemEnfermagem 381381 974974 155,6155,6

Enfermagem de saúde públicaEnfermagem de saúde pública 11 00 ----

Enfermagem e obstetríciaEnfermagem e obstetrícia 2929 66 (383,3)(383,3)

Formação de professor de Formação de professor de 

enfermagemenfermagem

GerontologiaGerontologia

ObstetríciaObstetrícia

44
00
00

00
22
11

----
----
----

TotalTotal 415415 983983 136,9136,9

ORGANIZAÇÃO ACADÊMICAORGANIZAÇÃO ACADÊMICA

ModalidadeModalidade 20042004 20162016 Variação %Variação %

UniversidadeUniversidade 238238 380380 59,759,7

Centro UniversitáCentro Universitáriorio 6262 132132 112,9112,9

Instituto Federal de Ed. TecnologiaInstituto Federal de Ed. Tecnologia 00 22 ----

FaculdadeFaculdade 115115 469469 307,8307,8

TotalTotal 415415 983983 136,9136,9

Fonte: Inep (2017).

Conforme a tabela 3, até 2004, não havia nenhum 

curso na modalidade à distância, enquanto na presen-

cial havia 415. Em 2016 havia 100 cursos à distância, com 

77.322 mil vagas autorizadas, das quais havia 8.138 matrí-

culas, correspondendo a 10,52% de vagas preenchidas. 

Todas as vagas na educação à distância são privadas. 

Tabela 3. Cursos de graduação em enfermagem na modalida-

de presencial e à distância no Brasil de 2004 a 2016.

Modalidade de EnsinoModalidade de Ensino

ModalidadeModalidade 20042004 20162016 Variação %Variação %

Graduação presencialGraduação presencial 415415 883883 112,8112,8

GraduaçãGraduação à distânciao à distância 00 100100 ----

TotalTotal 415415 983983 136,9136,9

Fonte: Inep (2017).

Vale destacar que a região Norte é a que menor apresenta 

instituições presenciais, mas está em segundo lugar em maior 

quantidade de cursos à distância, atrás da região Nordeste à 

frente do Sudeste. Isso remete ao questionamento de quais 

fatores estão sendo considerados para a abertura de cursos à 

distância nessas regiões, tão carentes de cursos presenciais. 

Pensa-se que essa disseminação de polos na região possa 

estar relacionada à um acesso mais fácil, especialmente em 

regiões mais precárias.    

 A tendência de expansão dos cursos se manteve 

principalmente nas regiões Nordeste e Norte. No que tange 

à extinção dos cursos, evidenciou-se a nível nacional, que fo-

ram desligados 41 cursos de enfermagem, com maior tendên-

cia à extinção nas regiões Sul e Sudeste, onde 32 cursos estão 

em processo de desligamento enquanto quatro já estavam 

extintos, em setembro de 2017. 

DISCUSSÃO
A partir dos anos de 1990, a tendência à diversificação do 

sistema educacional superior não parou de se aprofundar, 

respaldado na afirmação do fracasso da educação pública 

pelo seu alto custo, baixa eficiência, distância do mercado. 

Um ano depois, pelo Decreto nº 2.306 de 19 de agosto de 1997, 

revogado, posteriormente, pelo Decreto nº 3.860 de 9 de ju-

lho de 2001, foi definida, para o sistema nacional de ensino, 

a organização acadêmica das instituições de ensino superior 

de forma que o sistema universitário vem se transformando 

rumo a um sistema pós-secundário, amplamente diversifica-

do, com múltiplos arranjos institucionais, influenciados por 

entidades internacionais, com a criação de novos tipos de 

instituições de ensino superior (IES), como a universidade es-

pecializada e os centros universitários(6).

Em 1995, início do primeiro mandato do presidente Fer-

nando Henrique Cardoso (FHC), registrava-se a oferta de 

39,8% das matrículas de educação superior em instituições 

públicas e 60,2% nas privadas. Em 2002, no final de seu man-

dato, a tendência privatizante intensificou-se, com 30,8% das 

matrículas em instituições públicas para 69,2% nas privadas. 

Em 2010, no final do segundo governo do presidente Luís In-

ácio Lula da Silva, o crescimento da rede privada permane-

ceu como tendência, chegando-se a 25,8% de matrículas nas 

IES públicas e 74,2% nas privadas. Em 2013, quase ao final do 

primeiro governo de Dilma Rousseff, permaneceu a primazia 

de matrículas nas IES privadas, mas verifica-se decréscimo 

passando a 73%, em função principalmente, da implantação 

do programa governamental de “Reestruturação e Expansão 

das Universidades Federais”(7).

Na graduação em enfermagem destacam-se cursos na 

rede privada, a partir de 1997, quando existiam 45 cursos 

privados e, em 2004 eles eram 322, ou seja, um aumento 

de 837,77%. Em relação à oferta de vagas, em 1991 existiam 

3.835, e em 2004 eram 5.597 na rede pública, uma ampliação 

de 45,99%. Concomitantemente, a rede privada mostrou um 

aumento de 1.687,66% de 1991 a 2004, sendo que em 1991 ha-

via 3.625 e, em 2004, 64.803 matrículas(8).

No decênio de 2001 a 2011, foi observada elevação de 

393% do número de cursos nas instituições privadas, e 122% 

na rede pública. Nesta comparação, o número de cursos de 
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graduação em enfermagem no Brasil, em 2011 era de 826, dos 

quais 160 em Instituição de Ensino Superior (IES) públicas e 

666 em IES privadas. Em 2012, esse número foi de 838 cursos 

e, em 2013, o número de cursos atingiu 888 (3,9).

A fase que abrangeu os mandatos do presidente Fer-

nando Henrique Cardoso e o início do primeiro manda-

to do governo Lula é marcada pela edição de inúmeras 

legislações, que impactaram significativamente as IES, 

relacionadas à pesquisa aplicada, cursos rápidos, apoia-

dos em novas tecnologias de informação e comunicação; 

processos avaliativos ou de regulação focados em re-

sultados. Destaca-se a progressiva perda da autonomia 

universitária, diretamente relacionada à emergência de 

uma heteronomia de gestão e de uma nova relação entre 

a universidade e o setor empresarial, que começa a ter 

curso(10).

A partir de 2003, programas foram implementados para 

colaborar com a democratização da Educação Superior no 

país, lançadas, desde o primeiro mandato do presidente Lula, 

até parte do governo de Dilma Rousseff, programas estes que 

mudaram as instituições e colaboraram para a expansão do 

ensino superior brasileiro, como o de Reestruturação e Ex-

pansão das Universidades Federais; o incremento à EaD, em 

especial com a criação do sistema Universidade Aberta do 

Brasil e a proliferação de cursos “tecnológicos”. Quanto à 

rede privada, a adaptação do Fies (Fundo de Financiamento 

Estudantil) e a generalização das isenções fiscais, previden-

ciárias e de renúncia fiscal pelo ProUni foram as principais 

iniciativas, cobertas com fundo público, que podem ser res-

ponsabilizadas pela expansão(10,11).

Neste modelo de expansão, o Estado transferiu a res-

ponsabilidade da educação superior para a livre-inicia-

tiva, sob a justificativa de autonomia que, por um lado, 

favorece a iniciativa privada para a abertura indiscri-

minada de cursos e vagas, e, por outro, desfavorece a 

expansão do ensino público por meio da regulação dos 

recursos financeiros(12). Há carência de estudos avalia-

tivos do impacto deste movimento quanto ao ingresso 

e permanência de alunos com dificuldades financeiras e 

que não lograram entrar em instituições públicas. Estudo 

mostrou dificuldades na vivência universitária, desde a 

“conquista” da bolsa, vista como benefício do Estado até 

os preconceitos pela forma de inserção(13).

O aumento dos cursos, principalmente entre os anos de 

2004 a 2009, decorre das políticas de governo que, ao passo 

que expandiram o número de cursos, criaram medidas para 

oportunizar o ingresso de estudantes em instituições priva-

das. Se a expansão foi iniciada e ampliada nos governos de 

Fernando Henrique Cardoso elas ganharam fôlego nos gover-

nos de Luiz Inácio Lula da Silva para continuar nos governos 

da presidente Dilma Rousseff. 

A expansão e distribuição de cursos é dispare, pois algu-

mas regiões permanecem com poucos cursos, evidenciado 

pelo crescimento lento em relação a outras regiões. A re-

gião que melhor equilibra a oferta de cursos relacionados à 

localização é a Centro-Oeste. Nas regiões Norte e Nordes-

te predomina a concentração de oferta nas capitais, sendo 

que a região Norte abriga o menor número de IES(14).

Em 2010 o cenário era semelhante, com a expansão ocor-

rendo predominantemente na região Sudeste, que absorvia 

43% do total de cursos de graduação em enfermagem, segui-

da da região Nordeste, que passou a dispor de 24,12%, a região 

Sul, com 14,61%, Centro-Oeste com 10,96%, e região Norte, 

que abrigava 7,3% dos cursos(15).

Vale destacar que a desigualdade na oferta de cursos se 

faz presente não apenas entre as regiões, mas também no 

interior das mesmas. Pode-se citar como exemplo a região 

Sudeste, que em 2010 contava com 43% de cursos funcio-

nantes, e desses, 36,7% estavam no estado de São Paulo. 

Observa-se uma enorme concentração de investimentos 

públicos onde a capacidade instalada de recursos humanos 

qualificados e de infraestrutura preexistentes já é conside-

ravelmente elevada(15).

A região Sudeste destaca-se por ser a que mais expan-

diu, enquanto em último lugar está a região Norte, sendo 

que o estado que menos obteve ampliação foi Roraima, que 

partiu da ausência de cursos em 2004 para três cursos em 

2015 corroborando com alguns estudos sobre a despro-

porção inter-regional dos cursos(7,15). 

Com esse aumento progressivo dos cursos de enfer-

magem, principalmente na região Sudeste mostra que a 

profissão predomina nos centros urbanos, e que pode ser 

resultado de alguns fatores, tais como as necessidades de 

saúde da população, relação enfermeiro por habitante e a 

sustentação do modelo de atenção atual do país. A amplia-

ção do número de vagas e cursos deveria ser acompanha-

da da ampliação da discussão sobre o seu papel social e 

de força política para reduzir a precarização do mundo do 

trabalho(1).

Observou-se aumento das faculdades após o ano de 2004 

diretamente ligadas com a expansão do ensino superior pri-

vado, não associado a projetos de ensino, pesquisa e extensão 

e não exigindo professor em tempo integral com mestrado e 

doutorado. Por isso, pode estar ocorrendo a expansão de en-

sino dissociada da qualidade, evidenciada pela desobrigação 

dessas instituições das atividades de pesquisa e extensão e a 

não exigência de docentes qualificados. 

Após a publicação da LDB de 1996(16), que estabeleceu 
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as prerrogativas de autonomia dos centros universitários, 

sem a obrigatoriedade de associação com ensino, pesquisa 

e extensão, e com menores exigências em termos de per-

centual de docentes em tempo integral do que as universi-

dades, o interesse entre as IES privadas particulares pela 

criação e manutenção de universidades diminuiu, enquanto 

o interesse pela criação e manutenção de centros univer-

sitários cresceu, já que as exigências para os centros são 

menores que para as universidades(17).

Outra estratégia para a expansão da educação superior foi 

a abertura de cursos à distância. Ao longo dos anos, as institui-

ções à distância públicas e privadas se inseriram de maneira dis-

tinta, sendo que até o final de 2002, no governo de FHC, as insti-

tuições que ofertavam ensino à distância eram do setor público 

e, a partir de 2003 houve aumento crescente da participação 

do setor privado nesta categoria. No ano de 2004, a iniciativa 

privada ultrapassava o setor público em relação ao número de 

matrículas em cursos à distância. Em 2010, do total de 748.577 

das matrículas (80,48%) eram provenientes de EaD privadas, en-

quanto 181.602 eram matrículas (19,52%) públicas(18).

Considerando que a LDB regulamentou a criação de cur-

sos à distância em 1996, dados sobre essa modalidade só 

aparecem nas estatísticas no ano 2000, mas o curso de en-

fermagem ainda não havia aderido. Como se observa 100% 

das matrículas à distância, em 2016 eram ofertadas em IES 

privadas, estando as instituições públicas sem nenhuma vaga 

para o curso(6). A maior concentração de cursos à distância 

em enfermagem encontra-se na região Nordeste e Norte, no 

ano de 2017, com 52,83%, enquanto as demais regiões conta-

vam com 47,16%, conforme dados disponibilizados no e-Mec.

 As entidades de saúde têm se posicionado contraria-

mente a educação superior à distância em consonância com 

a premissa da impossibilidade de se constituir profissionais 

de saúde em cursos à distância, tema que requer articulação 

para forçar o seu fechamento(19,20). Visitas in loco identificaram 

que as condições de oferta da graduação em enfermagem à 

distância são precárias, sem laboratórios, biblioteca ou condi-

ções mínimas de apoio; a maioria dos polos não oferece con-

dições para a prática de estágio supervisionado. As aulas prá-

ticas correspondem a 7,79% da carga horária total dos cursos 

EaD, contrariando o preconizado pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais do curso de graduação em Enfermagem(19).

Na área da saúde, especialmente na formação inicial 

são imperativos os diálogos entre professores e colegas, 

para discussão e problematização de diversos temas, sa-

beres e práticas. É crucial que o aluno vivencie a realidade 

prática e presencial, realizando estágios, vivências clínicas 

em ambientes reais de cuidado, mediadas pelo professor. A 

formação em enfermagem deve articular técnica, ciência, 

ética, relação humana e pensamento crítico e, para tanto, a 

relação entre os autores do processo ensino aprendizagem 

(professor, aluno, pessoa cuidada, família, grupos, comuni-

dades) é condição para que a formação seja vivenciada e 

possa contribuir com a construção de sujeitos comprome-

tidos com o SUS. 

Revela-se que a expansão da enfermagem se deu, primor-

dialmente em espaços privados, explicitando o processo de 

mercantilização do ensino. Isso pode resultar em um ensi-

no descomprometido com as necessidades de saúde, pois o 

maior investimento não é em qualidade de ensino e capacita-

ção profissional, mas sim em comercializar a educação supe-

rior, já que essa evolução também se dá sem a avaliação das 

necessidades regionais.

Limitações do estudo 
O estudo limita-se por contemplar uma série histórica em 

tempo reduzido, e por ser exclusivamente quantitativo, não 

permitindo dimensionar a qualidade do ensino ofertado. 

Contribuições para a prática
Contribui para a divulgação do panorama de expansão 

dos cursos de graduação em enfermagem; para voltar o olhar 

para a formação do enfermeiro, no que diz respeito à quali-

dade de ensino que, necessariamente passa pela qualidade 

das instituições que ofertam os cursos que pode ser objeto 

de estudos futuros. Reconhecer como se encontra o cenário 

da graduação em enfermagem é condição para a organização 

da categoria e proposição de alternativas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Constatou-se que as regiões Norte e Nordeste se des-

tacaram pela expansão nos cursos de graduação em enfer-

magem, em continuidade à década passada, quando a am-

pliação dos cursos se deu primordialmente em instituições 

privadas. Em contrapartida, nas demais regiões foi consta-

tado o fenômeno de extinção e desaceleração da criação 

dos cursos, sendo evidenciado neste estudo, as regiões Sul 

e Sudeste.

Todavia, afirma-se que há discrepância da expansão nas 

diferentes regiões do país, ou seja, o crescimento, em núme-

ros absolutos é maior na região Sudeste se comparado às ou-

tras regiões. Porém, proporcionalmente, as regiões Norte e 

Nordeste se destacaram pela contínua expansão. 

Contribuições dos autores:
Concepção e/ou desenho, análise e interpretação dos da-

dos: LKM, RMR, RKS. Redação do artigo, revisão final, revisão 

crítica: LKM, RMR, RKS, SFRC, MSL. 
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Objetivo: analisar a ocorrência de estresse com discentes de enfermagem inseridos em vivências práticas na modalidade de internato 

em uma Escola de Enfermagem. Metodologia: Estudo exploratório-descritivo, quantitativo, com 96 internos de enfermagem. Utilizou-se 

para coleta: questionário sociodemográfico e acadêmico, e instrumento para averiguação de ocorrência de estresse. Dados tabulados 

no software Epi Info e apresentados em tabelas. Resultados: O resultado prevalente sobre a ocorrência de estresse foi “sentir-se pouco 

estressado com as situações propostas”, 36 (37,5%) dos discentes. A presença de estresse no cotidiano é um dado preocupante, visto 

que pode inferir no exercício da profissão ou ainda na vida acadêmica. Conclusão: O estudo permitiu uma reflexão sobre as dificuldades 

encontradas no ambiente universitário e que sujeitam os discentes a situações estressoras, reconhecendo a necessidade de um melhor 

cuidado de si e do outro.

Descritores: Estudantes de Enfermagem; Saúde Mental; Internato não médico; Educação Superior. 

ANALYSIS OF THE OCCURRENCE OF STRESS AMONG NURSING STUDENTS

Objective: to analyze the occurrence of stress with nursing students enrolled in practical experiences in the modality of boarding school 

in a Nursing School. Methodology: Exploratory-descriptive, quantitative study with 96 nursing interns. It was used to collect: sociodemo-

graphic and academic questionnaire, and instrument to investigate the occurrence of stress. Data tabulated in the Epi Info software and 

presented in tables. Results: The prevalent result on the occurrence of stress was “feeling little stressed with the proposed situations”, 

36 (37.5%) of the students. The presence of daily stress is a cause for concern, since it can be inferred in the exercise of the profession 

or even in the academic life. Conclusion: The study allowed a reflection on the difficulties found in the university environment and which 

subjects students to stressful situations, recognizing the need for better care of themselves and the other.

Descriptors: Nursing students; Mental Health; Internship nonmedical; Education Higher.

ANÁLISIS DE LA OCURRENCIA DE ESTRÉS ENTRE LOS ESTUDIANTES DE ENFERMERÍA

Objetivo: analizar la ocurrencia de estrés con discentes de enfermería insertados en vivencias prácticas en la modalidad de internado 

en una Escuela de Enfermería. Metodología: Estudio exploratorio-descriptivo, cuantitativo, con 96 internos de enfermería. Se utilizó para 

colecta: cuestionario sociodemográfico y académico, e instrumento para averiguación de ocurrencia de estrés. Datos tabulados en el 

software Epi Info y presentados en tablas. Resultados: El resultado prevalente sobre la ocurrencia de estrés fue “sentirse poco estresado 

con las situaciones propuestas”, 36 (37,5%) de los discentes. La presencia de estrés en el cotidiano es un dato preocupante, ya que pue-

de inferir en el ejercicio de la profesión o aún en la vida académica. Conclusión: El estudio permitió una reflexión sobre las dificultades 

encontradas en el ambiente universitario y que sujeta a los discentes a situaciones estresantes, reconociendo la necesidad de un mejor 

cuidado de sí y del otro.

Descriptores: Estudiantes de Enfermería; Salud mental; Internado no médico; Educación universitaria.
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INTRODUÇÃO
As concepções, exigências e inovações tecnológicas 

no mercado de trabalho têm provocado a busca por pro-

fissionais altamente competentes com vistas ao aumento 

da produtividade (1). Isso torna o mercado de trabalho mais 

competitivo e, consequentemente, os indivíduos anseiam 

qualificações cada vez maiores.

Desse modo, a busca por uma formação universitária 

se torna ascendente, aspecto que influencia na expansão 

de vagas ofertadas e ampliação das universidades, demo-

cratizando mais o acesso à educação. Informações do Ins-

tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) 

apresentam que, em 2010, foram ofertadas 3.120.192 vagas 

em Instituições de Ensino Superior (IES). No ano de 2017, 

esse número passou para mais de 10,7 milhões de vagas em 

cursos de graduação (2).

O exposto tem influência em razão do ambiente acadê-

mico ser responsável pela construção de conhecimentos 

e oferta de vivências práticas para formação profissional. 

Contudo, também pode ser fator desencadeante de es-

tresse, devido momentos de mudança, desenvolvimento, 

frustração e dúvidas relacionadas ao curso (3), e pelas exi-

gências crescentes impostas pelo mercado de trabalho.

A vivência acadêmica é imprescindível para o desen-

volvimento do futuro profissional. Vários desafios são en-

frentados, tanto de ordem pessoal, social e acadêmica, 

contudo, a principal delas é preparação para o mercado de 

trabalho (4). O internato de enfermagem é uma etapa funda-

mental para formação e desenvolvimento de competências 

para a prática da profissão, porém, há desafios relaciona-

dos a sua efetivação em razão da articulação do serviço e 

a universidade, o que dificulta a avaliação e acompanha-

mento pedagógico e psicológico ao interno no serviço de 

saúde (5).  

Durante o internato, configurado como uma etapa de 

alto desempenho, os estudantes tendem a camuflar os 

sentimentos de estresse vivenciados durante os momen-

tos de prática. Ademais, essa etapa é formada por diversas 

alterações que ocorrem no âmbito familiar, social e pes-

soal, em razão do novo meio e da nova rotina, e da necessi-

dade de dedicar seu tempo aos estudos, a integração com 

novos colegas, profissionais da equipe de saúde, professo-

res e adquirir novos hábitos (6).

Tensão emocional, desgaste físico e psicológico estão 

presentes no curso da vida dos indivíduos. O estresse na 

vida universitária vem se tornando cada vez mais evidente. 

No entanto, há uma restrição de pesquisas internacionais, 

consequentemente pouca discussão na realidade brasilei-

ra, em especial, com estudantes de enfermagem. A discus-

são do presente tema tem importância para as ciências do 

comportamento e repercute na qualidade de vida dos estu-

dantes e futuros profissionais. 

Compreende-se que o estresse apresenta relação dire-

ta com o processo de adaptação do indivíduo às demandas 

internas e externas, ocasionando a redução da sua capaci-

dade física e mental, e diminuição da resistência às doen-

ças. E que diante desse fenômeno, pode levar o indivíduo a 

fase de esgotamento, sendo manifestado por sintomas fí-

sicos ou psicológicos, o que pode resultar na vulnerabilida-

de do organismo a doenças (7). O estudo, então, traz como 

objetivo analisar a ocorrência de estresse em discentes de 

enfermagem inseridos em vivências práticas na modalida-

de de internato em uma Escola de Enfermagem.

METODOLOGIA
Tipo de estudo

Estudo exploratório-descritivo, de caráter quantitativo, 

desenvolvido no ano 2016. 

Participantes do estudo
Os participantes do estudo foram discentes regular-

mente matriculados nas vivências práticas do internato, 

contabilizando 97 discentes, sendo 30 do Internato I (Aten-

ção Básica), 36 do Internato II (Atenção Especializada) e 31 

no Internato III (Atenção Hospitalar). A intenção do estudo 

era que a totalidade dos discentes participassem, contudo, 

01 (um) matriculado no Internato I não participou por estar 

afastado do curso devido tratamento de saúde no período 

da coleta de dados. Assim, o estudo teve como participan-

tes 96 discentes, o que correspondeu a 99,0% do total. 

Local do Estudo
O estudo foi realizado em uma Escola de Enfermagem 

brasileira, que conta com três (03) módulos de internatos 

que acontecem no 8º, 9º e 10º semestres do curso, com 

inserção nos serviços de atenção básica, especializada e 

hospitalar, respectivamente.

Coleta de dados
A coleta de dados ocorreu no período de setembro a 

outubro de 2016 e utilizou dois instrumentos aplicados 

presencialmente com os discentes. Um instrumento com-

posto por questionário sociodemográfico e itens de cunho 

acadêmico (8), e outro para a avaliação da ocorrência de es-

tresse, o instrumento Avaliação de Estresse em Estudantes 

de Enfermagem – AEEE (9).

O instrumento de AEEE é por 30 itens distribuídos em 

seis domínios, que são: realização das atividades práticas; 
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comunicação profissional; gerenciamento do tempo; am-

biente; formação profissional e atividades teóricas. Há uma 

definição de valores que variam de zero a três de acordo 

com a escala de Likert, que identifica possíveis situações 

de estresse vivenciadas pelos discentes. Na escala, o zero 

está ligado ao fato de os discentes não vivenciarem a si-

tuação. A opção um significa que o mesmo não se sente 

estressado com a situação. Ao optar pelo dois o mesmo 

afirma sentir-se pouco estressado com a situação. E o nú-

mero três está relacionado a situações muito estressantes. 

Com isso, as experiências vivenciadas pelos discentes são 

classificadas de zero (valor mínimo) a três (valor máximo) (9).

Análise de dados
Os dados coletados foram tabulados no software Epi 

Info versão 7 e apresentadas em tabelas para realização de 

análise e interpretações. Realizaram-se inferências a partir 

dos resultados e diálogos com a literatura na perspectiva 

de provocar reflexões sobre situações estressantes com 

discentes de enfermagem.

Procedimentos éticos
O estudo foi aprovado por um Comitê de Ética em Pes-

quisa sob Parecer Nº 1.590.511/2016. Salienta-se que todos 

os participantes deram anuência mediante assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

RESULTADOS
Os 96 discentes participantes do estudo estão, assim, 

distribuídos: 29 (30,2%) no internato I, 36 (37,5%) no inter-

nato II e 31 (32,3%) no internato III. Há um predomínio da 

faixa etária de 20 a 24 anos com 73 (76%) discentes, sendo 

predominantemente do sexo feminino, 76 (79,2%), e dos que 

referem ser solteiros, sendo 79 (82,4%).  

Quanto a possuírem filhos, 84 (87,5%) participantes 

afirmam não ter. Sobre a moradia, 49 (51%) discentes re-

ferem morar com a família, 40 (41,7%) moram com amigos/

colegas e apenas 7 (7,3%) moram sozinhos. Entre os discen-

tes, 67 (69,8%) não praticam esportes e 70 (72,9%) realizam 

atividades de lazer.

Os dados referentes aos itens de cunho acadêmico ex-

pressam que 88 (91,7%) discentes referem estar satisfeitos 

com o curso, sendo a maior ocorrência de satisfação no 

internato II, com 35 (36,5%) participantes. Quanto à parti-

cipação em grupos de estudo e pesquisa, 67 (69,9%) decla-

raram não participar. Verificou-se que 39 (40,6%) discentes 

recebem algum tipo de bolsa. A maioria, representada por 

71 (74,0%) discentes, não desenvolve atividades de traba-

lho, 70 (72,9%) referiram que não possuem experiência pro-

fissional na área da saúde e 86 (89,6%) relataram não ter 

outro nivel superior. Em relação a intenção de desistir do 

curso de enfermagem, 54 (56,3%) afirmaram já terem pen-

sado.

Da aplicação do instrumento de AEEE, verificaram-se, 

na Tabela 1, dados significativos para a ocorrência de es-

tresse. No domínio “Realização das atividades práticas”, 

houve prevalência da situação “ter medo de cometer er-

ros durante a assistência ao paciente”, expressado por 37 

(38,5%), sendo essa situação mais manifesta no internato 

II, com 18 (50%) discentes. 

Tabela 1- Distribuição dos domínios “Realização das ativi-

dades práticas”, “comunicação profissional” e “gerência do 

tempo” por internato. Sobral-CE, 2017.

Domínio - Realização das Atividades Práticas 

Itens

Realizar 
procedi-
mentos 
assis-
tenciais 
de 
modo 
geral

As novas 
situa-
ções que 
poderá 
viven-
ciar na 
prática 
clínica

O am-
biente 
da uni-
dade 
clínica 
de es-
tágio

Medo 
de co-
meter 
erros 
duran-
te a 
assis-
tência 
ao 
pa-
ciente 

Executar 
deter-
minados 
procedi-
mentos 
assis-
tenciais

Sentir 
que 
adquiriu 
pouco 
conhe-
cimento 
para 
fazer a 
prova 
prática

Internato I*

0 N 2 1 2 1 2 1

% 6,9 3,4 6,9 3,4 6,9 3,4

1 N 17 11 20 7 15 5

% 58,6 38 69 24,1 51,7 17,2

2 N 8 10 5 9 7 11

% 27,6 34,5 17,2 31 24,1 38

3 N 2 7 2 12 5 12

% 6,9 24,1 6,9 41,4 17,2 41,4

Internato II**

0 N 0 0 2 0 0 1

% 0 0 5,6 0 0 2,8

1 N 19 14 18 5 14 8

% 52,8 38,9 50 13,9 38,9 22,2

2 N 13 14 9 13 19 11

% 36,1 38,9 25 36,1 52,8 30,6

3 N 4 8 7 18 3 16

% 11,1 22,2 19,4 50 8,3 44,4

Internato III***

0 N 2 1 2 0 1 3

% 6,4 3,2 6,5 0 3,2 9,7

1 N 18 9 18 6 13 10

% 58,1 29 58,1 19,4 41,9 32,3
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2 N 7 14 10 18 13 13

% 22,6 45,2 32,3 58 41,9 41,9

3 N 4 7 1 7 4 5

% 12,9 22,6 3,2 22,6 13 16,1

Domínio - Comunicação Profissional

Itens

Comu-
nicação 
com os 
demais 
profissio-
nais da 
unidade 
de estágio

Comunicação 
com os profis-
sionais de outros 
setores no local 
de serviço

Perce-
ber as 
dificul-
dades 
que 
envol-
vem o 
relacio-
namen-
to com 
outros 
profis-
sionais 
da área

Observar atitudes 
conflitantes com 
outros profissio-
nais

Internato I*

0 N 2 1 2 2

% 6,9 3,4 6,9 6,9

1 N 24 26 13 6

% 82,8 98,7 44,8 20,7

2 N 1 2 11 15

% 3,4 6,9 38 51,7

3 N 2 0 3 6

% 6,9 0 10,3 20,7

Internato II**

0 N 2 1 0 0

% 5,6 2,8 0 0

1 N 21 20 14 10

% 58,3 55,5 38,9 27,8

2 N 9 14 15 17

% 25 38,9 41,7 47,2

3 N 4 1 7 9

% 11,1 2,8 19,4 25

Internato III***

0 N 5 0 2 1

% 16,1 0 6,5 3,2

1 N 20 23 13 11

% 64,5 74,2 41,9 35,5

2 N 6 8 16 13

% 19,4 25,8 51,6 41,9

3 N 0 0 0 6

% 0 0 0 19,4

Domínio - Comunicação Profissional

Itens

Estar fora 
do conví-
vio social 
traz sen-
timentos 
de soli-
dão

Tempo 
reduzido 
para 
estar 
com os 
familia-
res 

Tempo exigido 
pelo professor 
para a entrega 
das atividades 
extraclasse

Faltar 
tempo 
para o 
lazer 

Faltar 
tempo 
para 
mo-
mentos 
de des-
canso

Internato I*

0 N 3 0 1 0 0

% 10,3 0 3,4 0 0

1 N 8 5 10 4 4

% 27,6 17,2 34,5 13,8 13,8

2 N 13 7 11 7 5

% 44,9 24,1 38 24,1 17,2

3 N 5 17 7 18 20

% 17,2 28,7 24,1 62,1 69

Internato II**

0 N 3 0 1 2 0

% 8,3 0 2,8 5,6 0

1 N 9 5 8 7 5

% 25 13,9 22,2 19,4 13,9

2 N 10 12 20 14 11

% 27,8 33,3 55,6 38,9 30,5

3 N 14 19 7 13 20

% 38,9 52,8 19,4 36,1 55,6

Internato III***

0 N 5 0 1 1 0

% 16,1 0 3,2 3,2 0

1 N 11 3 8 10 5

% 35,5 9,7 25,8 32,3 16,1

2 N 11 13 13 12 11

% 35,5 41,9 42 38,7 35,5

3 N 4 15 9 8 15

% 12,9 48,4 29 25,8 48,4

*Valor percentual calculado considerando o número total de discentes no 

Internato I (29 participantes);

** Valor percentual calculado considerando o número total de discentes no 

Internato II (36 participantes);

*** Valor percentual calculado considerando o número total de discentes no 

Internato III (31 participantes.

No domínio “Comunicação Profissional” prevaleceu 

“observar atitudes conflitantes em outros profissionais”, 

21 (21,9%) discentes, tendo maior presença no internato II, 

com 9 (25%). Já no domínio “Gerenciamento de Tempo”, há 

prevalência da situação “falta de tempo para momentos de 

descanso”, 55 (57,3%) discentes, sendo que o internato I 

apresenta maior expressividade desse quesito, 20 (69,0%).

Na Tabela 2 consta que, no domínio “Ambiente”, o item 

“distância entre a maioria dos campos de estágio e o lo-

cal de moradia” apresentou 29 (30,2%) discentes muito es-

tressados com a situação, onde o internato II destacou-se, 

manifestado por 12 (33,3%) participantes.
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Tabela 2– Distribuição dos domínios “Ambiente”, “Formação 

Profissional” e “Atividade teórica” por internato. Sobral- 

CE, 2017.

Domínio – Ambiente

Itens

Distância en-
tre a faculda-
de e o local 
de moradia

Transpor-
te público 
utilizado para 
chegar à 
faculdade

Distância en-
tre a maioria 
dos campos 
de estágio 
e o local de 
moradia

Transpor-
te público 
utilizado para 
chegar ao 
estágio

Internato I*

0 N 2 13 1 10

% 6,9 44,8 6,9 34,5

1 N 11 4 8 9

% 38 13,8 27,6 31

2 N 5 6 8 4

% 17,1 20,7 27,6 13,8

3 N 11 6 11 6

% 38 20,7 38 20,7

Internato II**

0 N 4 13 4 12

% 11,1 36,1 11,1 33,3

1 N 14 9 8 7

% 38,9 25 22,2 19,4

2 N 8 5 12 5

% 22,2 13,9 33,3 13,9

3 N 10 9 12 12

% 27,8 25 33,3 33,3

Internato III ***

0 N 4 13 3 16

% 12,9 x42 9,7 51,6

1 N 16 9 11 5

% 51,6 29 35,5 16,1

2 N 6 5 11 7

% 19,4 16,1 35,5 22,6

3 N 5 4 6 3

% 16,1 12,9 19,3 9,7

Domínio - Formação Profissional

Itens

Ter 
preocu-
pação 
com o 
futuro 
profis-
sional

A seme-
lhança 
entre as 
situa-
ções 
que 
viven-
cia no 
estágio 
e aque-
las que 
poderá 
viven-
ciar na 
vida 
profis-
sional

Pensar 
nas si-
tuações 
que 
poderá 
viven-
ciar 
quando 
for 
enfer-
meiro

Perce-
ber a 
respon-
sabi-
lidade 
profis-
sional 
quando 
está 
atuan-
do no 
campo

Viven-
ciar as 
ativi-
dades, 
como 
enfer-
meiro 
em 
forma-
ção, no 
campo 
de está-
gio

Relação 
entre o 
conhe-
cimento 
teórico 
adqui-
rido no 
curso e 
o futuro 
desem-
penho 
profis-
sional

Internato I*

0 N 0 1 1 0 1 0 

% 0 3,4 34 0 3,4 0 

1 N 3 11 7 9 16 7

% 10,3 38 24,1 31 55,2 24,1 

2 N 10 12 10 10 9 9

%  34,5 41,4 34,5 34,5 31 31 

3 N 16 5 11 10 3 13

%  55,2 17,2 38 34,5 10,3 44,8 

Internato II**

0 N 0 0 0 0 0 0

% 0 0 0 0 0 0

1 N 4 8 6 7 13 7

% 11,1 22,2 16,7 19,4 36,1 19,4

2 N 17 20 17 19 18 22

% 47,2 55,6 47,2 52,8 50 61,2

3 N 15 8 13 10 5 7

% 41,7 22,2 36,1 27,8 13,9 19,4

Internato III***

0 N 0 0 0 0 1 0

% 0 0 0 0 3,2 0

1 N 3 10 5 9 14 6

% 9,7 32,2 16,1 29 45,2 19,3

2 N 14 18 18 14 13 18

% 45,2 58,1 58,1 45,2 41,9 58,1

3 N 14 3 8 8 3 7

% 45,2 9,7 25,8 25,8 9,7 22,6

Domínio - Atividade teórica

Itens

A obriga-
toriedade 
em rea-
lizar os 
trabalhos 
extraclas-
se

A forma 
adotada 
para 
avaliar o 
conteúdo 
teórico

Sentir 
insegu-
rança ou 
medo ao 
fazer as 
provas 
teóricas

O grau de 
dificulda-
de para 
execução 
dos tra-
balhos ex-
traclasse

Assimilar 
o con-
teúdo 
teórico-
-prático 
oferecido 
em sala 
de aula

Internato I *

0 N 1 0 1 0 1

% 3,4 0 3,4 0 3,4

1 N 4 13 12 7 12

% 13,8 44,8 41,4 24,1 41,4

2 N 11 12 13 18 11

% 38 41,4 44,8 62,1 38

3 N 13 4 3 4 5

% 44,8 13,8 10,3 13,8 17,2
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Internato II**

0 N 0 0 1 0 0

% 0 0 2,8 0 0

1 N 9 10 13 13 16

% 25 27,8 36,1 36,1 44,4

2 N 17 18 16 16 14

% 47,2 50 44,4 44,4 38,9

3 N 10 8 6 7 6

% 27,8 22,2 16,7 19,4 16,7

Internato III***

0 N 0 0 2 0 1

% 0 0 6,5 0 3,2

1 N 6 7 9 12 13

% 19,3 22,6 29 38,7 41,9

2 N 17 17 15 14 15

% 54,8 54,8 48,4 45,2 48,4

3 N 8 7 5 5 2

% 25,8 22,6 16,1 16,1 6,5

*Valor percentual calculado considerando o número total 

de discentes no Internato I (29 participantes);

** Valor percentual calculado considerando o número total 

de discentes no Internato II (36 participantes);

*** Valor percentual calculado considerando o número to-

tal de discentes no Internato III (31 participantes).

Com relação ao domínio “Formação Profissional”, veri-

ficou-se a maior representatividade, 45 (46,9%) discentes, 

em “ter preocupação com o futuro profissional”, sendo 

que o internato I apresenta a maior ocorrência, 16 (55,2%).  

Por último, no domínio “Atividade Teórica”, a situação re-

ferente “a obrigatoriedade em realizar os trabalhos extra-

classe” foi citada por 31 (32,3%) discentes, com o interna-

to I em destaque, com 13 (44,8%). 

DISCUSSÃO

Há uma representação discente majoritariamente 

feminina, 76 (79,2%) discentes no estudo. Esse aspecto 

apresenta influência histórica, pois a enfermagem foi con-

siderada uma profissão feminina, o que ainda permanece 

apesar da inserção de profissionais do sexo masculino (10) 

e repercute no perfil atual da profissão.

Identificou-se como faixa etária predominante 20-24 

anos, dado semelhante ao encontrado em outro estudo 

que também discute a saúde mental entre estudantes de 

enfermagem, refletindo sobre exaustão emocional e des-

personalização desse público (11). O perfil etário ainda pode 

repercutir em incertezas frente ao futuro profissional que, 

somado às situações de estresse inerentes ao processo 

de formação, podem incitar na ideia de desistência du-

rante o curso (12). Os dados do estudo expressam que 54 

(56,3%) discentes já pensaram em desistir do curso.

A satisfação com a graduação, em 88 (91,7%) discentes 

do estudo, está interligada com a qualidade de aprendiza-

gem dos estudantes, podendo também ser afetada pelas 

características da instituição em seu contexto educacio-

nal, e pelo modo como os próprios estudantes percebem e 

compreendem seu ambiente de ensino (13). Isso demonstra 

que a satisfação, ou não com o curso, não pode ser consi-

derada causa imediata da intenção de desistir.

Houve prevalência dos discentes solteiros, 79 (82,4%), 

e sem filhos, 84 (87,5%), dados que podem estar relaciona-

dos com a faixa etária predominante (20 a 24 anos) no es-

tudo. Os jovens vêm buscando independência e estabilida-

de financeira, procurando estabelecer uma união conjugal 

ao se sentirem estáveis, seguros e maduros, priorizando a 

conclusão de um curso universitário. Ademais, o caráter 

integral do curso também é algo a ser considerado (14).

Destaca-se que 40 (41,7%) discentes moram com ami-

gos/colegas. A inserção do aluno no ensino superior é cer-

cada de adaptações, as quais implicam em várias mudan-

ças o que pode favorecer a ocorrência do estresse (15), pois 

desde os semestres iniciais há maiores cobranças para o 

acadêmico tornar-se independente e responsável (3).

Em meio às tensões provocadas pelas novidades im-

postas pela vida universitária, reconhece-se a prática de 

atividade física importante. Contudo, nesse estudo, veri-

ficou-se uma expressividade de discentes não praticam 

esportes, 67 (69,8%). A intensidade das atividades que en-

volvem o internato, assim como todo o curso de enfer-

magem, acaba por tencionar nos discentes uma concen-

tração de energia e tempo no internato, marginalizando 

outras atividades importantes para o equilíbrio mental e 

físico da vida.

Considerando a necessidade do estudante se inserir 

em atividades complementares que incrementam a for-

mação universitária básica, o estudo evidencia que 67 

(69,9%) discentes não participam de grupos de estudo e 

pesquisa, e 39 (40,6%) recebem algum tipo de bolsa. 
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A participação dos acadêmicos em grupos de pesqui-

sas proporciona maior aproximação com temas importan-

tes para a formação e otimiza a capacidade de problema-

tização, além de ampliar a visão do discente, pois instiga 

a investigação na pesquisa de soluções para problemas 

vivenciados na prática (16). Isso incentiva a formação de um 

profissional diferenciado, criativo e resolutivo. Por outro 

lado, a diversidade de papéis assumidos pelos discentes 

aumenta as responsabilidades e a necessidade de lidar 

com potenciais estressores.

  Quanto ao desenvolvimento de atividades de tra-

balho, 71 (74,0%) discentes relataram que não as realizam, 

70 (72,9%) não possuem nenhuma experiência profissional 

na saúde e 86 (89,6%) não apresentam outro nivel supe-

rior. Isso se associa ao fato da graduação em enfermagem 

ser integral, o que dificulta a realização de atividades de 

trabalho (13) e até mesmo cursar outra graduação. 

Sobre a ocorrência de estresse entre os discentes com 

a aplicação do instrumento AEEE, no domínio “Realização 

das atividades práticas” obteve-se prevalência na situa-

ção “ter medo de cometer erros durante a assistência ao 

paciente”, 37 (38,5%) discentes, sendo o internato II de 

maior representatividade, com 18 (50%) discentes. Esse 

período caracteriza-se por vivências longas que permitem 

uma aproximação do interno ao serviço e à equipe. No en-

tanto, alguns internos não se acham seguros para prestar 

assistência ao paciente, como evidenciado no estudo. Em 

diálogo, estudos apontam que os discentes ao adentra-

rem nos serviços vivem sentimentos de desamparo, medo 

e insegurança, o que pode influenciar em sua saúde e em 

seu processo de formação (17-18).

No domínio “Comunicação Profissional”, verificou-se 

maior ocorrência de estresse na situação “observação de 

atitudes conflitantes com outros profissionais”, 21 (21,9%), 

sendo mais verificado no internato II, com 9 (25%) discen-

tes. Os conflitos presentes no processo de comunicação 

profissional podem ser ocasionados pelo distanciamento 

entre a aplicabilidade dos conhecimentos aprendidos na 

universidade e as condições dos serviços de saúde, com 

precárias condições físicas, materiais, humanas e geren-

ciais (19).

Em relação ao domínio “Gerenciamento de tempo”, 

obteve-se a maior ocorrência de estresse, 55 (57,3%) dis-

centes, para a questão referente à “falta de tempo para 

momentos de descanso”. O internato I apresenta maior 

expressividade nesse quesito, 20 (69,0%). Esses resulta-

dos merecem atenção, pois a ocorrência de estresse pode 

interferir negativamente na saúde e no processo de ensi-

no-aprendizagem. Outro fator influente no estresse é a 

busca dos estudantes pela excelência na formação que 

pode gerar um esgotamento da capacidade intelectual, 

coadunando com estudo (6) que traz o estresse contínuo 

como um fator redutor de produtividade, desencadeando 

doenças e má qualidade de vida.

Nas situações relacionadas ao domínio “Ambiente”, 

aquela que obteve manifestação de estresse mais acen-

tuada foi a “distância entre a maioria dos campos de es-

tágio e o local de moradia”, 29 (30,2%) discentes, tendo o 

internato I maior representatividade, com 11 (38%). A par-

tir desse domínio, pode-se analisar como a distância en-

tre a faculdade, o local de moradia, de aulas práticas e os 

campos de estágios, além do transporte público utilizado 

são percebidas pelos estudantes (20) e de que forma isso 

atua como estressor. Tais aspectos repercutem em uma 

avaliação negativa do ambiente que é contexto de vida do 

estudante; isso dialoga com o estudo de Bublitz e colabo-

radores (21), no qual o domínio “Ambiente” foi o segundo de 

maior estresse para a população do estudo. 

No domínio “Formação Profissional”, a opção referen-

te a “ter preocupação com o futuro profissional” obteve 

ocorrência acentuada nos três internatos, no entanto, o 

internato I destacou-se, 16 (55,2%) discentes. O internato 

I configura-se como o momento de inserção do estudan-

te de Enfermagem na prática em regime de imersão e por 

tempo mais prologando, e de transição, pois espera-se do 

estudante mais poder de tomada de decisão e condução 

de processos de trabalho em saúde, autonomia e respon-

sabilidade vinculadas aos conhecimentos que devem ter 

sido estruturados no decorrer dos anos mais iniciais da 

formação.

Desse modo, o estresse gerado pelo medo quanto à 

inserção no mercado de trabalho e futuro profissional é 

resultado do sentimento de insegurança e despreparo 

sentido e referido por parte dos discentes para atuarem 

como enfermeiros. Importante refletir que identificar fa-

tores estressores durante a graduação estimula o auto-

cuidado do profissional ainda como acadêmico e evita que 

os profissionais adentrem no mercado com comprometi-

mentos prejudiciais a sua saúde, impossibilitando, assim, a 

assistência de qualidade aos pacientes (5).
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No domínio Atividade Teórica, “a obrigatoriedade em 

realizar os trabalhos extraclasse” representou a maior 

associação à ocorrência de estresse, 31 (32,3%) discen-

tes. Obteve maior incidência para essa situação o inter-

nato I, com 13 (44,8%). O avançar da graduação vai incor-

porando estratégias de aprendizagem mais complexas e 

diversificadas, de modo a conseguir provocar um desem-

penho na formação mais próxima do ideal e retratar seu 

alcance de forma mais fidedigna. Um estudo (3) evidencia 

que a cada semestre do curso os discentes passam a de-

sempenhar novas atividades para aprimorar habilidades 

e técnicas, surgindo, assim novas exigências, o que pode 

gerar momentos de estresse e o receio de não conciliar 

as atividades.

De acordo com os resultados do instrumento de AEEE, 

a maior frequência foi identificada na opção “sentir-se 

pouco estressado com as situações propostas”, expres-

sado por 36 (37,5%) discentes. No entanto, a presença do 

estresse já se torna preocupante, pois sua prevalência a 

longo prazo pode acarretar agravos à saúde.

É necessário investir em estratégias de reconhecimen-

to precoce das situações de estresse e de enfrentamento. 

Pois, ao reduzir o estresse espera-se que haja melhoras no 

desempenho acadêmico, na vida social e em consequên-

cia na prática profissional, visto que situações vivenciadas 

na universidade são similares ao campo de trabalho (22). 

Limitações do estudo

O estudo realizou uma análise do estresse em acadê-

micos de enfermagem que se encontravam nos três in-

ternatos acadêmicos de um curso de graduação. Conse-

quentemente, é preciso ter cautela na generalização dos 

resultados para todo o período da graduação em enfer-

magem e em outras realidades de formação. Os resulta-

dos sugerem a necessidade de mais aprofundamento para 

melhor lidar com o estresse e seus fatores desencadean-

tes, especialmente considerando sua mutabilidade ao en-

volver atores sociais, inscritos na história.

Contribuição do estudo para a prática

O estudo desperta para ocorrência de estresse entre 

discentes de Enfermagem e como isso pode repercutir no 

adoecimento mental crônico do enfermeiro desde a for-

mação universitária. Na prática clínica, tem-se uma acen-

tuação do esgotamento profissional, pois essa sensação 

é anterior à inserção no mercado de trabalho. Projetiva-

mente, os futuros enfermeiros estarão mais vulneráveis 

às complexidades do processo de trabalho, podendo levar 

a uma prática apática, pouco inovadora em razão do es-

gotamento mental, menos reflexiva e mais sujeita a erros.

CONCLUSÃO

A pesquisa permitiu traçar um perfil sociodemográfi-

co e acadêmico dos estudantes. Estes são de prevalência 

feminina, solteira, de faixa etária de 20 a 24 anos, sem fi-

lhos. Além disso, residem com a família, não praticam ati-

vidades físicas, mas realizam atividades de lazer. Quanto 

ao perfil acadêmico, identificou-se o destaque à satisfa-

ção com o ensino superior, apesar de já terem pensado 

em desistir do curso. A maioria não participa de grupos 

de estudo, não trabalha, não tem experiência profissio-

nal na saúde e não possui nível superior em outra área. 

Houve predomínio de discentes que não recebem auxílio 

financeiro.

Sobre o nível de estresse, prevaleceu o “sentir-se pou-

co estressado com as situações propostas”. No entanto, 

a simples presença do estresse no cotidiano acadêmico 

já consiste em um dado preocupante, pois pode-se inferir 

a possibilidade da continuidade ou agravamento do mes-

mo no exercício da profissão, ou ainda na vida acadêmica. 

Na enfermagem, essa intensidade ganha proporção maior 

por se tratar de uma profissão que, além de envolver o 

cuidado direto a pessoas com saúde debilitada, também 

abrange um processo de trabalho que pode acarretar des-

gaste físico e psicológico.

Assim, o estudo contribui com subsídios para a revisão 

de metodologias de ensino e a realização de intervenções 

adequadas que visem ao bem-estar acadêmico com o in-

tuito de proporcionar aos discentes maior satisfação no 

curso e, consequentemente, melhores perspectivas sobre 

a profissão no seu ingresso no mundo do trabalho.
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Objetivo: desenvolver atividade educativa na orientação dos cuidados com a fístula arteriovenosa, a partir das demandas de idosos com 

doença renal crônica em hemodiálise. Metodologia: pesquisa-ação, realizada de março a maio de 2017, em clínica de diálise de Forta-

leza-CE, Brasil. Dados coletados com treze idosos em hemodiálise, por meio de entrevista semiestruturada e submetidos à análise de 

conteúdo, sendo elencada uma categoria temática. A partir da demanda apresentada pelos idosos, foram desenvolvidas tecnologias 

educacionais, com utilização de banner e boneco de pano na orientação dos cuidados com a fístula. Resultados: desvelaram-se dúvidas 

e ações inapropriadas ante as intercorrências, como sangramento, infiltrações, rompimento, baixo fluxo da fístula e infecções. Assim, 

a atividade educativa facilitou a troca de saberes acerca dos cuidados recomendados na preservação da fístula. Conclusão: a prática 

educativa promoveu aquisição de novos conhecimentos para o autocuidado da fístula arteriovenosa.

Descritores: Idoso; Cuidados de enfermagem; Diálise renal; Fístula arteriovenosa; Tecnologia educacional.

EDUCATIONAL TECHNOLOGY FOR THE GUIDANCE OF ELDERLY PEOPLE IN THE CARE OF ARTERIOVENOUS FISTULAS

Objective: To develop an educational activity to guide the care of arteriovenous fistulas, from the demands of patients with chronic kidney 

disease on hemodialysis. Methodology: It was an action-research carried out from March to May 2017, in a dialysis clinic of Fortaleza-CE, 

Brazil. Data collection occurred with thirteen elderly patients on hemodialysis, through a semi-structured interview, and submitted to 

content analysis, presenting one thematic category. From the demand presented by the elderly, educational technologies were develo-

ped, using a banner and a dummy to guide fistula care. Results: Doubts and inappropriate actions were identified before the intercurren-

ces, such as bleeding, infiltration, rupture, low-flow fistulas, and infections. Therefore, the educational activity facilitated the knowledge 

exchange about the recommended care in the preservation of the fistula. Conclusion: The educational practice promoted the acquisition 

of new knowledge for the self-care of arteriovenous fistulas.

Descriptors: Aged; Nursing Care; Renal Dialysis; Arteriovenous Fistula; Educational Technology

TECNOLOGÍA EDUCACIONAL PARA ORIENTACIÓN DE IDOSOS EN LOS CUIDADOS CON LA FIESTA ARTERIOVENOSA

Objetivo: desarrollar actividad educativa en la orientación de la atención con la fístula arteriovenosa, a partir de demandas de ancianos 

con enfermedad renal crónica en hemodiálisis. Metodología: investigación-acción, de marzo a mayo de 2017, en clínica de diálisis de 

Fortaleza-CE, Brasil. Datos recogidos con trece ancianos en hemodiálisis, por medio de entrevista semiestructurada y sometidos al aná-

lisis de contenido, se elaboró una categoría temática. A partir de la demanda presentada por los ancianos, se desarrollaron tecnologías 

educativas, con utilización de banner y muñeco de paño en la orientación del cuidado con la fístula. Resultados: se desvelaron dudas y 

acciones inapropiadas ante las intercurrencias, como sangrado, infiltraciones, rompimiento, bajo flujo de la fístula e infecciones. Así, la 

actividad educativa facilitó el intercambio de saber acerca de los cuidados recomendados para preservación de la fístula. Conclusión: la 

práctica educativa promovió la adquisición de nuevos conocimientos para el autocuidado de la fístula arteriovenosa.

Descriptores: Ancianos; Atención de enfermería; Diálisis renal; Fístula arteriovenosa; Tecnología educativa.
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INTRODUÇÃO
Dados do Inquérito Brasileiro de Diálise Crônica, rea-

lizado pela Sociedade Brasileira de Nefrologia, em 2017, 

estimaram o número de pacientes em diálise crônica em 

126.583. Dos pacientes prevalentes, 93,1% estavam em he-

modiálise e 6,9% em diálise peritoneal, com 31.226 (24%) em 

fila de espera para transplante. As causas primárias mais 

frequentes da Doença Renal Crônica (DRC) terminal foram 

hipertensão arterial (34%) e diabetes mellitus (31%), com 

taxa de mortalidade bruta de 19,9%, sendo considerada a 

nova epidemia do século XXI. Com o aumento da expectati-

va de vida, observa-se progressiva incidência de pacientes 

idosos com DRC em terapia renal substitutiva (TRS)(1).

Considera-se que as terapias renais substitutivas não 

chegam a substituir integralmente a função renal, mas repre-

sentam possibilidade de manter a vida, permitindo que o pa-

ciente retorne às atividades cotidianas. As modalidades mais 

comuns são: hemodiálise, diálise peritoneal e transplante re-

nal.  A hemodiálise consiste em uma vinculação do paciente à 

máquina, endovenosamente, por um período de aproximada-

mente quatro horas, de três a quatro vezes por semana, em 

um serviço especializado(1-2). Dentre os acessos vasculares 

para realizar a hemodiálise, a Fístula Arteriovenosa (FAV) é 

considerada o acesso ideal, com menor risco de complicação 

quando comparada aos cateteres venosos centrais.

 No entanto, a disfunção da FAV é uma das causas mais 

importantes de morbimortalidade em pacientes em hemo-

diálise, contribuindo para até um terço das internações e 

representando uma parcela significativa dos custos com a 

saúde desses pacientes. Dessa forma, as atividades edu-

cativas devem ser planejadas e executadas continuamente 

pelo enfermeiro, incluindo o treinamento para o autocuida-

do dos pacientes e familiares/cuidadores a fim de prevenir 

complicações(3).

Diante do exposto, este trabalho se justifica pela necessi-

dade de promoção de atividades educativas junto aos idosos 

com doença renal crônica em hemodiálise, a fim de estimular 

e orientar o autocuidado na manutenção da fístula arteriove-

nosa, garantindo acesso adequado para terapêutica dialítica 

eficaz. Deste modo, faz-se necessário que a equipe multipro-

fissional, em especial a enfermagem, considere a relevância 

dessas questões na abordagem e elaboração do plano de 

cuidados a idosos com doença renal crônica tratamento he-

modialítico, com ênfase na prevenção de intercorrências e 

complicações na manipulação da FAV. 

OBJETIVO 
Desenvolver atividade educativa na orientação dos cui-

dados com a fístula arteriovenosa, a partir das demandas 

de idosos com doença renal crônica em hemodiálise.

METODOLOGIA 
Tipo de estudo

Estudo do tipo pesquisa-ação, com abordagem quali-

tativa, a qual consiste em um tipo de pesquisa social com 

base empírica, concebida e realizada em estreita articula-

ção com uma ação ou resolução de um problema coletivo, 

em que pesquisadores e participantes estão envolvidos de 

modo cooperativo ou participativo(4). 

Participantes da pesquisa
Participaram do estudo treze idosos selecionados alea-

toriamente, atendendo aos critérios de inclusão: ser idoso 

com doença renal crônica em hemodiálise, possuir fístula 

arteriovenosa como acesso vascular há pelo menos três 

meses, apresentar condições cognitivas e hemodinâmicas 

no momento da coleta.

Local do estudo
A pesquisa foi realizada em clínica de hemodiálise, loca-

lizada em Fortaleza-Ceará, Brasil, conveniada ao Sistema 

Único de Saúde (SUS), de março a maio de 2017. O serviço 

atende à população do interior e da capital. As sessões de 

hemodiálise ocorrem três vezes por semana, com duração 

aproximada de quatro horas, nos três turnos do dia.

Coleta e procedimentos de análise dos dados
As etapas de coleta e a análise dos dados foram 

constituídas por quatro fases norteadas(4): primeira 

fase – diagnóstico da situação: realizou-se a entrevista 

semiestruturada individual durante as sessões de he-

modiálise, com questões sobre os cuidados com a FAV, 

a fim de identificar a demanda de informações e a ne-

cessidade de mudança. Segunda fase - planejamento: 

desenvolvimento da tecnologia educacional para orien-

tação dos principais cuidados na manutenção da FAV 

e prevenção de complicações, norteada pela literatura 

pertinente. Terceira fase – ação: intervenção educativa, 

a qual abordou os cuidados recomendados com a FAV 

e as orientações quantos aos principais procedimentos 

que não devem ser realizados no braço da fístula. A ativi-

dade foi realizada por meio de banner explicativo e bone-

co de pano para demonstração da posição das agulhas, 

destacando a distância entre a anastomose e a punção 

arterial, a distância entre a punção arterial e venosa, 

fixação das agulhas durante a hemodiálise e o curativo 

após hemostasia. Quarta fase – avaliação: realizada após 

um mês da atividade educativa, utilizou-se da entrevista 

semiestruturada, constituída por questões abertas so-
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bre o conhecimento apreendido pelos idosos com doen-

ça renal crônica acerca dos cuidados orientados pelos 

pesquisadores. 

 A análise dos achados foi apresentada em catego-

ria temática intitulada Percepção do idoso com doença re-

nal crônica acerca da fístula arteriovenosa e dos cuidados 

necessários para preservação.

Procedimentos éticos 

A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pes-

quisa da Universidade Estadual do Ceará (UECE), com 

parecer de aprovação nº 229.772 de 26/03/2013, aten-

dendo aos preceitos ético-legais da autonomia, não ma-

leficência, beneficência e justiça, recomendados pela 

Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde(5). 

Desta forma, após apresentação do projeto de pesquisa, 

os participantes assinaram o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). Optou-se pela utilização de 

códigos na apresentação dos relatos, conforme a ordem 

da entrevista, em P1 até P13, a fim de manter o anonima-

to dos participantes.

RESULTADOS 
Participaram do estudo treze idosos, na faixa etária de 

61 a 85 anos, sendo sete do sexo masculino e seis do femi-

nino. Quanto ao estado conjugal, sete eram casados, outros 

cinco viúvos e uma era solteira. Em relação à escolaridade, 

dois tinham nível superior completo; cinco, o ensino médio 

completo; três, o ensino médio incompleto e outros três não 

concluíram o ensino fundamental. Quanto ao total de filhos, 

observou-se variação de um a cinco filhos. Com relação às 

ocupações, relataram receber aposentadoria ou benefício de 

prestação continuada. Observou-se predominância de FAV 

na região radiocefálica, seguida da braquiocefálica. 

Percepção do idoso com doença renal crônica acerca da 
fístula arteriovenosa e dos cuidados necessários para sua 
preservação

Os participantes relataram a percepção quanto à fun-

ção da fístula arteriovenosa, os cuidados realizados para 

manutenção, assim como as dúvidas decorrentes das prin-

cipais intercorrências. 

Ao questioná-los acerca da finalidade da FAV, obser-

vou-se que alguns participantes não conseguiram descre-

ver a função desta: “Não sei explicar.” (P9);“Não sei direito o 

que é, mas acho que é um aparelho que o médico colocou 

no meu braço.” (P12). 

Em contrapartida, outros pacientes demonstraram 

possuir algum conhecimento sobre confecção e funcio-

namento da fístula arteriovenosa: “A fístula é a ligação 

de uma artéria a uma veia.” (P1) ;“A fístula é um subs-

tituto da veia normal para receber o sangue e colocar 

as agulhas.” (P2);“Ela (fístula) é uma cirurgia que faz nas 

veias do braço para aumentar o sangue para dialisar, 

fazer o tratamento.” (P13). Outros enfatizaram que a 

FAV é fundamental para manutenção da própria vida: “A 

fístula é a nossa vida, que através dela é que podemos 

fazer nosso tratamento, a gente depende dela para vi-

ver.” (P4); “Se não fosse ela, eu não conseguiria viver por 

muito tempo, porque o cateter dá infecção.” (P6); “É a 

minha saúde.” (P7).

Quanto aos cuidados necessários no pós-operatório da 

FAV, os pacientes apresentaram as seguintes respostas: 

“Tive que fazer exercício com a bolinha de plástico para de-

senvolver a fistula e não verificar a pressão arterial no bra-

ço da fístula.” (P1); “Tem que fazer exercícios com a bolinha 

molinha para engrossar a fístula.” (P4).

Acerca da higienização do braço da fístula arteriove-

nosa, a maioria considerou que esse é um cuidado coti-

diano: “Sempre lavo com água e sabão, depois tem que 

enxugar no papel... antes de colocar as agulhas, usam o 

álcool.” (P11); “Não lavo na clínica, prefiro lavar em casa, 

com sabonete líquido antibacteriano, porque é melhor 

que esse sabão daqui.” (P2); “Lavo com água e sabão neu-

tro e passo hidratante para não ressecar.” (P4); “Faço 

uma limpeza com álcool.” (P5); “Lavo com água e sabão.” 

(P3, P6, P7, P8, P9, P12)

Dentre os cuidados domiciliares citados, os princi-

pais foram: “Evitar pegar peso no braço da fistula.” (P1, 

P2, P5, P6, P7, P8, P10 e P13); “Não se esforçar muito, 

não lavar roupas, não varrer a casa, procurar ter todo 

cuidado.” (P4) ; “Em casa, é só questão de limpeza, evitar 

pegar sol, peso, evitar pegar poeira.” (P3) ; “Não fazer ne-

nhum esforço (P9). Não pode dormir por cima do braço 

da fístula.” (P2)

Buscou-se conhecer os cuidados que se deve ter quan-

do a fístula arteriovenosa estiver com baixo fluxo. Quatro 

(P3, P5, P9, P12) responderam que não sabiam como agir, 

caso surgisse esta complicação, e outros responderam: 

“Tem que verificar com o médico o motivo.” (P1e P7); “Ao to-

car, sente e se estiver com fluxo pouquinho, tem que fazer 

o exercício com a bolinha para voltar ao normal.” (P2); “É ir 
à clínica e tomar leite com sal e assim melhora.” (P4); “Tem 

que fazer exercício.” (P6 e P8)

Ante a outra intercorrência, como sangramento da 

fístula arteriovenosa no domicílio, os participantes des-

creveram os seguintes cuidados: “Colocar bastante gaze 

e ir ao posto de saúde ou outro lugar.” (P1); “Apertar a fís-
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tula e se não parar tem de ir à clínica.” (P3); “Fazer com-

pressa com gaze ou algodão.” (P6 e P8); “Já usei um pano 

em cima porque não tinha gaze e não parava de sangrar.” 

(P11)

Quando questionados sobre os cuidados na presença 

de hematomas, alguns pacientes não conseguiram res-

ponder, outros relataram: “Colocar gelo no braço da fís-

tula.” (P1, P2, P4, P5, P7, P10 e P13); “Deixar o braço para 

cima.” (P6) 

E, diante de uma intercorrência extrema, como o rompi-

mento da FAV, três pacientes responderam: “Tem que aper-

tar a fístula com força.” (P2, P5, P7, P12). Outros relataram: 

“Precisa ir para o hospital.” (P1, P3, P11), e os outros não 

mencionaram os cuidados necessários.

Na presença de sinais flogísticos, os participantes ci-

taram como cuidados importantes: “Avisar o médico e o 

cirurgião vascular que fez a fístula para tratar a infecção.” 

(P1); “Nunca tive isso, mas se acontecer isso, devo vir para 

cá (clínica de diálise).” (P8). 

Contudo, alguns entrevistados afirmaram não saber o 

que fazer ou demonstraram ações inapropriadas, verifican-

do a necessidade de outras informações para subsidiar o 

cuidado adequado: “Nunca aconteceu, mas se acontecer, 

não sei o que fazer.” (P4, P2); “Colocar gaze na fístula.” (P6, 

P7, P8 e P9)

Após identificação da demanda de informações des-

crita pelos participantes, realizou-se a atividade educati-

va. Os encontros educativos foram mediados por boneco 

de pano e banner explicativo, o qual, posteriormente, foi 

fixado na parede do corredor da clínica (Figura), facili-

tando o processo educativo e permitindo a leitura e/ou 

visualização posterior das imagens dos cuidados por pa-

cientes e familiares, possibilitando-lhes acesso à infor-

mação e mitigação de eventuais dúvidas.

Figura. Atividade educativa realizada pelos pesquisadores 

na sala de hemodiálise acerca dos cuidados na manuten-

ção da fístula arteriovenosa. Fortaleza-CE, Brasil, 2017.

Na avaliação da atividade educativa com utilização 

desses recursos, a maioria dos pacientes afirmou que 

aprendeu os principais cuidados necessários na preser-

vação da FAV e dirimiram algumas dúvidas: “Foi muito 

bom porque usava curativo apertado, foi bem interessan-

te saber que não pode apertar muito o curativo quando 

tira as agulhas.” (P11) ; “Foi boa, a forma de apresentação 

foi bem explicativa.” (P2, P5); “Foi boa, muito importante 

para o nosso entendimento... quando eu não sei o que 

fazer, eu pergunto para minha amiga, mas agora deu para 

aprender muita coisa.” (P7) “Achei ótima a apresentação 

com o boneco, fica mais fácil de entender esse negócio 

de ter que mudar as agulhas de lugar.” (P7) “Esse ensi-

namento foi muito bom, tinha que ter sempre... muitas 

coisas eu não sabia, no caso de quando aparecer os he-

matomas e sangramento e também de não usar relógio 

no braço da FAV.” (P9)

DISCUSSÃO
Os achados evidenciaram situação preocupante, visto 

que esses idosos realizavam hemodiálise há certo tempo, 

no entanto, demonstraram desconhecimento sobre a fun-

ção da fístula, o que possivelmente, interfere no comporta-

mento de autocuidado adotado pelo paciente.

É interessante destacar que outros idosos atribuíram o 

significado de “vida” e “saúde” à fístula arteriovenosa, de-

monstrando a relevância desse acesso na eficácia da he-

modiálise e garantia da própria sobrevivência e qualidade 

de vida. Resultado semelhante foi obtido em outra pes-

quisa, em que a FAV foi compreendida pelos participantes 

como o mecanismo que possibilita a manutenção da vida, 

isto é, não há vida sem fístula. E, nesse sentido, o mundo, 

para eles, passa a ter um novo significado, no qual coexis-

tem sentimentos de gratidão por se manter vivo, mas tam-

bém de extrema cautela pelo medo de perder a fístula, que 

é a fonte da existência(6).

Observou-se nos relatos que parte dos entrevistados 

afirmou realizar exercício com bolinha de plástico flexível 

para otimizar o desenvolvimento da fístula arteriovenosa 

no pós-operatório. Contudo, desconheciam ou não relata-

ram outros cuidados necessários no período de amadure-

cimento para o bom funcionamento da FAV. Nesse caso, 

considera-se que no período da maturação da FAV, é es-

sencial a realização de alguns cuidados, como a elevação 

do membro nos primeiros dias, manter o curativo limpo e 

seco, evitando oclusões que interrompam o fluxo na FAV, 

observação da presença de pulso, sopro e frêmito no lo-

cal da fístula, evitar hipotensão, por meio do conhecimento 

das principais causas(7-8).
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Acerca dos cuidados na manutenção da FAV, outros es-

tudos encontraram resultados semelhantes ao investigar 

os pacientes sobre os cuidados com este acesso, os quais 

destacaram: não dormir por cima do braço, não pegar peso, 

evitar traumas no braço da fístula, atentar quanto às me-

didas de higiene e evitar aferir pressão arterial e adminis-

tração de medicações endovenosas no braço da fístula(7-9).

Ao considerar as intercorrências mais comuns, enfati-

zam-se os cuidados que os pacientes devem ter quando a 

FAV estiver com baixo fluxo, como comunicar a equipe de 

diálise, se possível, verificar a pressão arterial e, ficar dei-

tado em posição de Trendelenburg, verificar o frêmito, rea-

lizar exercícios com a bolinha maleável, abrindo e fechando 

a mão(7-9-10). 

Muitos participantes apresentaram dúvidas nos casos 

de hematoma na fístula arteriovenosa. Ante essa intercor-

rência, os cuidados recomendados incluem a aplicação de 

compressas frias nas primeiras 24 horas para favorecer a 

vasoconstrição do local e diminuir o infiltrado subcutâneo. 

Após as 24 horas, aplicar compressas mornas e massagens 

com pomadas prescritas para auxiliar na reabsorção do he-

matoma(11).

Referente ao rompimento da FAV, situação temida por 

muitos pacientes devido ao risco de morte, recomenda-se 

manter a compressão no local do sangramento e procurar 

o serviço de emergência imediatamente para ligadura da 

FAV (12). 

A complexidade e o risco inerente ao déficit de conhe-

cimento de pacientes acerca dos cuidados na preservação 

da FAV repercutirão em inúmeras complicações, como per-

da do acesso, uso de antimicrobianos, baixo fluxo sanguí-

neo, tromboses, aneurismas, edema, isquemia, sobrecarga 

cardíaca, interrupção da hemodiálise e, consequentemen-

te, piora clínica do paciente. Essa situação requer maior 

envolvimento e assistência multidisciplinar, por meio de 

atividades educativas na promoção de informações neces-

sárias na busca pela autonomia do cuidado de si(10-11).

Nessa perspectiva, ao realizar a intervenção educativa, 

os pacientes demonstraram interesse e participaram ati-

vamente, com perguntas e sugestões durante a simulação 

dos procedimentos recomendados e aqueles considerados 

inapropriados na manipulação da FAV. Foram apresentadas 

e discutidas situações cotidianas que podem acarretar da-

nos ao braço da FAV, como aferição da pressão arterial, ad-

ministração de medicação e punção para coleta de exames, 

uso de curativos apertados ou circulares na FAV, ausência 

de rodízio dos locais de punção, utilização de adornos, den-

tre outros. Ao abordar essas situações, muitos pacientes 

reagiram com expressão de surpresa ao identificar que es-

tas ações são consideradas inadequadas e podem causar 

sérios prejuízos no funcionamento da FAV.

Percebeu-se, neste estudo, o quanto pacientes e fa-

miliares necessitam de informações para adoção do com-

portamento seguro para o autocuidado, uma vez que, em 

algumas circunstâncias, recorrem ao apoio e às opiniões 

de pessoas mais próximas que passam pelas mesmas expe-

riências, ou seja, dos próprios pacientes com doença renal 

crônica.

Evidenciou-se em outros estudos que o conhecimento 

dos idosos com doença renal crônica é incipiente quanto 

às ações para o autocuidado, revelando fragilidade em re-

lação aos cuidados com o acesso, principalmente no perío-

do de maturação da FAV, sugerindo-se o envolvimento de 

familiares e outros cuidadores nos cuidados com o acesso 

vascular(9-10). 

Nesse sentido, o enfermeiro, enquanto profissional es-

pecializado no cuidado do paciente com FAV deve suscitar 

o desenvolvimento do autocuidado. Não um autocuidado 

que emana do medo de perder a fístula e, por consequên-

cia a vida, pois este limita o sujeito em diferentes aspectos; 

mas de forma reflexiva e pautada em conhecimentos dialo-

gados e no reconhecimento de si como ser ativo e em per-

manente construção(6). Desta forma, serão estimulados à 

aquisição de conhecimentos e novos comportamentos no 

cuidado de si, com a finalidade de identificar precocemente 

as condições suscetíveis de disfunção da FAV, prevenindo, 

assim, complicações e, até mesmo, perda do acesso.
Limitações do estudo

Considera-se como limitações deste estudo o número 
reduzido de participantes e o período curto para o desen-
volvimento da intervenção e avaliação da atividade educa-
tiva. Desta forma, percebe-se que a temática necessita de 
outras investigações, a fim de apreender o conhecimento 
de outros pacientes no cuidado dispensado à preservação 
da fístula arteriovenosa.

Contribuições do estudo para a prática
Pretende-se, contribuir com a prática profissional a 

partir da evidência de que a atividade educativa fundamen-
tada em novos modos de cuidar/ensinar de forma criativa 
e dialogada promove atitudes e práticas de autocuidado 
do paciente com doença renal crônica na preservação da 
fístula arteriovenosa, garantindo qualidade do tratamento 
hemodialítico, maior sobrevida e bem-estar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste estudo, foi possível descrever os principais cui-

dados realizados por idosos com doença renal crônica em 
hemodiálise, assim como suas dúvidas acerca das inter-
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corrências na manutenção da fístula arteriovenosa. Ob-
servou-se que a estratégia educativa, com utilização de 
banner e boneco na demonstração dos procedimentos e 
na simulação de situações na manipulação da FAV, pro-
porcionou momentos de participação ativa de pacientes, 
na busca pelo aprendizado dos cuidados recomendados na 
preservação do acesso, prevenção de complicações e con-
sequente prolongamento da sobrevida.

Os achados apontaram a necessidade de implemen-
tação de protocolos para segurança do paciente e, tam-
bém, de projetos de extensão nos serviços de diálise, a 
fim de oferecer atividades educativas contínuas nas sa-
las de hemodiálise, proporcionando, desta forma, orien-

tações sobre as diversas interfaces dos cuidados com a 
FAV, visto que algumas informações se perdem ao lon-
go do tempo. Recomenda-se utilizar material expositivo, 
como banner, para facilitar a apreensão de informações; 
panfletos, para consulta em domicílio; e outras estraté-
gias, como a simulação de situações cotidianas que mais 
geram dúvidas.  

Contribuição dos autores
VPSP: concepção e desenho da pesquisa, análise e in-

terpretação dos dados, redação do artigo, revisão crítica e 
revisão final. FLML, TOB, FGP: coleta, análise e interpreta-
ção dos dados e redação do artigo.
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Objetivo: descrever o processo de construção e validação de um manual de detecção do pé diabético para os profissionais de saúde 

da Atenção Primária. Metodologia: pesquisa metodológica, realizada em 2019, seguindo as etapas: levantamento bibliográfico, constru-

ção do manual, validação do conteúdo pelos juízes, adequação do manual e diagramação. Para avaliação da confiabilidade interna, um 

questionário foi respondido por 20 juízes. Posteriormente foi calculado o Índice de Validade de Conteúdo de cada um dos itens (IVC). 

A validade de conteúdo dos itens neste estudo foi considerada quando IVC ≥ 0,75, conforme referencial metodológico. Resultados: o 

manual foi construído e na avaliação geral, obteve IVC com valores acima de 0,75 e IVC total de 0,85. Conclusão: o manual apresentou 

confiabilidade e fidedignidade para observação da qualidade na conduta preventiva do pé diabético na Atenção Primária. No entanto exige 

outras fases para uma validação de conteúdo mais precisa e específica.

Descritores: Atenção Primária à Saúde; Estudos de Validação; Pé Diabético.

CONSTRUCTION AND VALIDATION OF A PREVENTIVE MANUAL OF DIABETIC FOOT IN PRIMARY CARE 

Objective: the article describes the steps in producing and validating an diabetic foot detection manual for primary care health 

professionals. Methodology: methodological study conducted in 2019, consisting of the following steps: bibliographic survey, manual 

construction, content validation by judges, adequacy of the manual and layout. To assess internal reliability, a questionnaire was answered 

by 20 judges. Subsequently, the Content Validity Index of each item (CVI) was calculated. The content validity of the items in this study 

was considered when CVI ≥ 0.75, according to the methodological framework. Results: the preventive manual was constructed and in 

the general evaluation, CVI with values   above 0.75 and total CVI of 0.85. Conclusion: the manual presented for observing the quality 

of preventive management of diabetic foot in Primary Care. However it requires other phases for more accurate and specific content 

validation.

Descriptors: Primary Health Care; Validation Studies; Diabetic Foot.

CONSTRUCCIÓN Y VALIDACIÓN DE UN MANUAL PREVENTIVO DE PIE DIABÉTICO EN ATENCIÓN PRIMARIA

Objetivo: describir el proceso de construcción y validación de un manual de prevención y detección del pie diabético para profesionales 

de la salud de atención primaria. Metodología: investigación metodológica, realizada en 2019, siguiendo las etapas: estudio bibliográfico, 

construcción manual, validación de contenido por jueces, adecuación del manual y diseño. Para evaluar la confiabilidad interna, 20 jueces 

respondieron un cuestionario. Posteriormente, se calculó el Índice de validez de contenido de cada elemento (CVI). La validez del conte-

nido de los ítems en este estudio se consideró cuando CVI ≥ 0.75, de acuerdo con el marco metodológico. Resultados: se construyó el 

manual y en la evaluación general, CVI con valores por encima de 0.75 y CVI total de 0.85. Conclusión: el manual presentó confiabilidad 

y confiabilidad para observar la calidad del manejo preventivo del pie diabético en Atención Primaria. Sin embargo, requiere otras fases 

para una validación de contenido más precisa y específica.

Descriptors: Atención Primaria de Salud; Estudios de Validación; Pie Diabético.
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INTRODUÇÃO
O Diabetes Mellitus (DM) está entre as doenças 

crônicas de maior destaque no cenário da saúde, tanto a 

nível nacional quanto ao global. Em 2014, estimativas da 

apontaram 422 milhões de adultos com DM, o que equivale 

a quatro vezes mais a quantidade de pessoas com esta 

patologia em 1980 (108 milhões)(1). 

No cenário brasileiro, no ano de 2017, havia mais de 13 

milhões de pessoas com DM, levando a um custo anual de 

aproximadamente 24 milhões de dólares com despesas no 

setor de saúde relacionadas à doença(2).

As complicações nos pés são uma das principais causas 

de morbimortalidade em pessoas que têm diabetes, con-

tribuindo desta forma para o aumento do uso e dos custos 

com a saúde(3-4).

Esta doença quando não monitorada de forma oportu-

na, traz complicações evidentes como o pé diabético (PD). 

Este termo é utilizado para designar as diversas lesões que 

podem ocorrer no pé do indivíduo com diabetes. Se carac-

teriza por lesões cutâneas e profundas relacionadas a alte-

rações neuropáticas, vasculares, ortopédicas, infecciosas 

e funcionais(5).

Conforme pesquisadores, estima-se que até um terço 

das pessoas diagnosticadas com diabetes irão desenvolver 

uma úlcera no pé. Ulcerações não cicatrizantes ou crônicas 

podem levar à infecção e subsequente amputação(6). 

O panorama epidemiológico, social e econômico que o 

DM vem apresentando, demonstra a necessidade da imple-

mentação de políticas públicas de saúde voltadas ao usuá-

rio e que propiciem prevenção dos agravos e melhoria da 

qualidade de vida(5).

É principalmente na Atenção Primária onde os profis-

sionais de saúde devem desenvolver estratégias que per-

mitam intervenções que venham a contribuir para o trata-

mento eficaz e prevenção de complicações(7).

A utilização de manuais na Atenção Primária é uma das 

estratégias que pode ser utilizada pelos profissionais de 

saúde para a orientação e detecção de situações especí-

ficas(8). 

Estes manuais facilitam o trabalho da equipe multidis-

ciplinar tanto na orientação de usuários e familiares no 

processo de tratamento, recuperação e autocuidado como 

na detecção precoce de patologias e suas complicações. 

Entretanto, devem ter uma linguagem clara e objetiva para 

os indivíduos que o utilizarão e desta forma, deve-se validar 

seu conteúdo(9-10). 

Frente a este contexto, visando sistematizar o atendi-

mento ao usuário diabético, o objetivo do presente estudo 

foi construir e validar um manual de prevenção e detecção 

do pé diabético para profissionais de saúde da Atenção Pri-

mária.

METODOLOGIA
      Trata-se de uma pesquisa metodológica que tem 

como objetivo o desenvolvimento, a avaliação e o aper-

feiçoamento de instrumentos e estratégias metodológi-

cas(11).

O presente estudo foi realizado durante o ano de 2019 

e teve como foco o desenvolvimento de um manual, a ser 

utilizado em estratégias de saúde da família durante o 

acompanhamento de usuários diabéticos, para promover a 

prevenção e detecção precoce de casos de pé diabético. 

O processo de construção do manual foi adaptado às pre-

missas para a elaboração de manuais de orientação para o 

cuidado em saúde(8).

Figura 1: Etapas seguidas no desenvolvimento do manual 

informativo, Recife, PE, Brasil, 2019.

Após o levantamento bibliográfico foram utilizados 21 

artigos científicos, 09 livros-textos e 03 manuais do Mi-

nistério da Saúde(3,5,12) . A busca desse material foi guiada 

por uma ou mais das seguintes palavras-chaves: diabetes 

mellitus, pé diabético, úlcera de pé diabético, úlcera venosa 

e prevenção.

A finalidade desta seleção foi reunir todo o conteúdo de 

interesse para o manual informativo, sendo categorizados 

nos seguintes grupos: conceito de diabetes e pé diabético; 

exame físico; orientação de autocuidado.

A elaboração das ilustrações foi baseada na leitura re-

flexiva, ou seja, a partir do referencial literário fichado e 

dos principais conteúdos abordados no manual. Dois al-

goritmos foram elaborados com o objetivo de oferecer um 

plano de condutas que possam detectar precocemente o 

pé diabético na Atenção Primária.

Construção

1. Levantamento

bibliográfico;

2. Seleção e fichamento 

do conteúdo;

3. Elaboração textual;

4. Criação das ilustrações

(figuras, quadros 

e algorítmos)

5. Diagramação

1. Consulta a juízes na área 

de interesse;

2. Adequação do manual;

3. Revisão do português;

4. Avaliação do Índice de 
Validade de Conteúdo.

Validação
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Para a confiabilidade interna do manual, foi realizada con-

sulta a juízes (especialistas na área) entre os meses de feverei-

ro a abril (2019). Como critérios de inclusão dos juízes, partici-

param do estudo aqueles que eram portadores de certificado 

de curso de graduação em Enfermagem ou Medicina.

Os especialistas foram selecionados por meio da amos-

tragem bola de neve(11). Após a indicação, era realizada con-

sulta ao Currículo Lattes para verificar a adequação do juíz 

aos critérios de seleção para esse estudo.

Participaram do estudo juízes atuantes na Atenção Pri-

mária e especializada, bem como, os especialistas em pé 

diabético (endocrinologista, cirurgião vascular e estomate-

rapeuta).

Mediante o envio de uma carta convite e do Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), 20 profissionais 

responderam a um questionário que abordara aspectos 

inerentes as suas formações acadêmicas-profissional e a 

aspectos sobre o instrumento de avaliação do pé diabético 

elaborado; este último abordou temas como facilidade de 

leitura, vocabulário, sequência do material educativo, des-

crições e orientações abordadas pelo material. O juiz dis-

punha de um espaço para futuras sugestões de melhorias 

do instrumento.   

Em relação a análise estatística dos itens referentes ao 

caráter acadêmico-profissional dos juízes, utilizou-se no 

SPSS (Statistical Package for Social Science) o Teste de 

Qui-Quadro, para o respectivo fim.

      Após a avaliação do manual, procedeu-se a valida-

ção de conteúdo. Para esta, foi utilizado o Índice de Valida-

de de Conteúdo (IVC), que afere a concordância dos juízes 

quanto à representatividade de determinados aspectos do 

instrumento e de seus itens. 

Este método consiste de uma escala de Likert com pon-

tuação de 1 a 4, em que: 1 (item não equivalente); 2 (item ne-

cessita de grande revisão para ser avaliada a equivalência); 

3 (item equivalente, necessita de pequenas alterações); e 

4 (item absolutamente equivalente). Para o cálculo do IVC 

de cada item do questionário, basta somar as respostas 3 

e 4 dos participantes do comitê de especialistas e dividir o 

resultado desta, pelo número total de respostas(13).

De modo a estipular a taxa de concordância aceitável 

entre os juízes, foram estabelecidos os valores recomenda-

dos de no mínimo 0,75 entre eles para servirem de critério 

de decisão sobre a pertinência e/ou aceitação do item.

Após essas análises, foram realizadas as alterações 

necessárias, de acordo com a pontuação final, no que diz 

respeito aos itens com baixos escores. Além disso, também 

foram apreciadas as observações e sugestões dos juízes, 

quanto à necessidade de mudanças no material.

Registra-se que esse estudo seguiu a Resolução n. 

466/2012(14) e foi aprovado por Comitê de Ética em Pesqui-

sa, sob o CAAE 65743417.8.0000.5206.

RESULTADOS
O processo de construção do manual

Na elaboração textual, os autores procuraram organi-

zar as informações de maneira a retratar todo o percurso 

de avaliação do pé do indivíduo com diabetes bem como 

as orientações fornecidas a eles. Os tópicos abordados 

no manual foram: conceituação do diabetes mellitus e pé 

diabético; estratificação de risco para o pé diabético; fi-

siopatologia do pé diabético; classificação do pé diabéti-

co; avaliação física dos pés do usuário diabético; avaliação 

cutânea; avaliação dos calçados; avaliação musculoesque-

lética; avaliação vascular; avaliação neurológica periférica; 

instrução de autocuidado aos usuários diabéticos.

Ao final, o manual foi composto por 28 páginas e 16 ilus-

trações. Foram desenvolvidos dois algoritmos de condutas 

para detecção do pé diabético na Atenção Primária. Um se 

referia a todos exames físicos e outro apenas a avaliação 

neurológica. A Figura 2 apresenta a diagramação de alguns 

tópicos do manual.

Figura 2: Diagramação de alguns tópicos do manual, Recife, 

PE, Brasil, 2019.
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Consulta a especialistas da área de interesse
Quanto ao perfil dos juízes, houve predominância do 

sexo feminino (55%). Em relação a idade, 40% possuía entre 

35 e 44 anos. A maioria (30%) tinha entre 8 a 12 anos de 

formado.

Tabela 1: Caracterização dos juízes participantes da pes-

quisa. Recife, PE, Brasil, 2019.

Tipo de graduação n % % acumulado Valor do p

Enfermagem 10 50,0 50

0,591Medicina 10 50,0 100

Total 20 100,0

Maior titulação n % % acumulado Valor do p

Residência/ espe-
cialista 7 35,0 35,0

0,031
Mestre 7 35,0 70,0

Doutor 6 30,0 100,0

Total 20 100,0

Experiência no en-
sino n % % acumulado Valor do p

1 a 5 anos 3 15,0 15,0

0,301

6 a 10 anos 6 30,0 45,0

11 a 15 anos 1 5,0 50,0

Acima de 16 anos 8 40,0 90,0

Não possui 2 10,0 100,0

Total 20 100,0

Experiência na as-
sistência n % % acumulado Valor do p

1 a 5 anos - - -

0,439

6 a 10 anos 5 25,0 25,0

11 a 15 anos 4 20,0 45,0

Acima de 16 anos 11 55,0 100,0

Total 20 100,0

Teste Qui-quadrado de independência. *Nível de signifi-

cância p > 0,05.

Referente a caracterização dos juízes que participa-

ram da confiabilidade interna, a tabela 1 demonstra que 

10 (50%) eram profissionais de enfermagem; 20 (100%) 

declararam terem residência/especialização; 8 (40%) 

possui mais de 16 anos de experiência no ensino e 11 
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(55%) declarou ter acima de 16 anos de experiência na 

assistência.    

Dos 20 juízes que participaram desta etapa, 70% eram 

do estado de Pernambuco enquanto que os 30% restan-

tes eram de estados como Amazonas, Goiás, Minas ge-

rais, São Paulo, Santa Catarina e Rio de Janeiro.         
Validação de conteúdo

Tabela 2: Julgamento entre os juízes acerca do manual 

de prevenção do pé diabético. Recife, PE, Brasil, 2019.

Variável

Adequado 

(escore 4)   

Adequado

com alterações

(escores 2 e 3)

n % n % IVC

Apresentação gráfica 10 50,0 09 45,0 0,80

Facilidade de leitura 12 60,0 08 40,0 0,90

Vocabulário 12 60,0 08 40,0 0,90

Sequência 15 75,0 04 20,0 0,85

Características gráficas 
dos quadros 10 50,0 09 45,0 0,75

Condutas terapêuticas 
do algoritmo 1 10 50,0 09 45,0 0,85

Condutas terapêuticas 
do algoritmo 2 14 70,0 04 20,0 0,90

     

A Tabela 2 representa o julgamento em relação as va-

riáveis/itens que compõem o manual de prevenção do 

pé diabético e demonstra que nenhum deles foi avaliado 

como inadequado e todos obtiveram concordância den-

tro do nível estabelecido (IVC ≥ 0,75).   Em relação ao 

IVC, todos os itens atingiram níveis acima de 0,75 e se 

obteve IVC total do instrumento de 0,85.    

Foram 07 itens considerados adequados com altera-

ções, dos quais cinco pertenciam a análise estrutural do 

material e dois relacionados a conduta terapêutica no 

manejo preventivo do pé diabético. 

No Quadro 1, são apresentadas as sugestões realiza-

das pelos juízes para que os itens considerados adequa-

dos com alterações sejam reformulados e melhorados.

Quadro 1: Sugestões dos juízes acerca dos itens consi-

derados adequados com alterações. Recife, PE, Brasil, 

2019.

Requisitos avaliados Sugestões dos juízes

Apresentação gráfica Deixar o material menos poluído

Facilidade de leitura --

Vocabulário
Quanto ao vocabulário, fácil entendimento, 

somente correções ortográficas.

Sequência

Definir melhor a sequência do material de 

forma que o leitor tenha uma condução 

lógica

Características gráficas 

dos quadros

Melhorar qualidade das palavras e ampliar 

resolução; mudar as cores nos quadros 

uma vez que está dificultando a leitura.

Condutas terapêuticas do 

algoritmo 1

Definir melhor as condutas e utilizar setas 

no algoritmo

Condutas terapêuticas do 

algoritmo 2

Definir melhor as condutas de modo que 

realmente seja um algoritmo ou fluxogra-

ma; inserir setas de uma conduta a outra

Na avaliação geral, o manual de prevenção e detecção 

do pé diabético obteve IVC com valores acima de 0,75, 

bem como apresentação de IVC total de 0,85, o que de-

monstra a alta confiabilidade e fidedignidade do instru-

mento para prevenir o pé diabético na Atenção Primária. 

DISCUSSÃO
Considerando que o pé diabético é uma das principais 

complicações do DM, passíveis de forte intervenção na 

Atenção Primária, a elaboração do manual de preven-

ção e detecção é também, uma maneira de uniformizar o 

cuidado e oficializar as medidas preventivas, através das 

opiniões das diversas especialidades da área da saúde(15). 

Mediante conhecimento da fisiopatologia e etiologias 

do pé diabético, usuários de alto risco podem ser iden-

tificados precocemente, evitando feridas e/ou úlceras e 

amputações(16,17). Conforme estudo, até 50% das amputa-

ções podem ser evitadas através do estímulo ao autocui-

dado e de um atendimento interdisciplinar baseado em 

evidências científicas(18).
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Nesta perspectiva, a ideia da construção do manual 

informativo surgiu a partir das necessidades dos profis-

sionais de saúde da Atenção Primária em prevenir e de-

tectar o pé diabético precocemente. 

O primeiro passo na elaboração do manual foi a busca 

na literatura especializada do conhecimento científico 

sobre a temática proposta. Assim, pode-se definir con-

ceitos e cuidados importantes que, se seguidos, tem a 

capacidade de contribuir de forma eficaz na prevenção 

das complicações, para a melhoria das condutas tera-

pêuticas e para a recuperação de usuários submetidos a 

diferentes tratamentos(19). 

Para um maior controle da avaliação do manual, es-

pecialistas das cinco regiões do Brasil, participaram do 

processo de confiabilidade interna, assegurando desta 

forma, as diferenças regionais que também permeiam os 

processos educativos e informativos(20).

No que tange a confiabilidade interna, os primeiros 

itens que foram avaliados pelos participantes desta pes-

quisa, foram aqueles relacionados à classificação das 

características e dos seus conteúdos, que variou entre 

adequado (escore 4) e adequado com alterações (esco-

res 2 e 3). 

Estes itens são importantes para serem analisados 

pelos avaliadores, uma vez que o manual precisa ser 

atrativo; objetivo; não pode ser muito extenso, mas deve 

dar uma orientação significativa sobre o tema a que se 

propõe(8).

Por ser um material que precise de objetividade, foram 

criados dois algoritmos que contém condutas terapêuti-

cas que visam a identificação precoce do pé diabético na 

Atenção Primária. Isto é um meio facilitador tanto para 

o usuário quanto para o profissional, pois se identificado 

alterações, o encaminhamento para os níveis de atenção 

especializada será imediato, evitando-se assim, maiores 

complicações como a amputação dos pés(19). 

Na prática clínica, o estabelecimento de uma linha de 

conduta padroniza é necessária pois tem a finalidade de 

adequar a assistência ao controle apropriado do pé dia-

bético e suas implicações uma vez que assinala, de forma 

sistematizada, essa problemática na perspectiva inter-

setorial (19).

O direcionamento de condutas pode direcionar dis-

cussões e reflexões organizadas com os diferentes seto-

res envolvidos na atenção à saúde, na busca de alternati-

vas que visem a melhoria do atendimento ao diabético(21). 

Neste limiar, as condutas presentes nos algoritmos 1 

(avaliação geral) e 2 (avaliação neurológica periférica) 

receberam validação pertinentes, IVC 0,85 e 0,90 res-

pectivamente.

No presente estudo, maior parte dos juízes concor-

dou com a aplicabilidade do manual, considerando uma 

importante ferramenta que contém informações capa-

zes de apoiar a sua decisão clínica no manejo de preven-

ção e detecção do pé diabético. 

O processo de análise da confiabilidade interna do 

manual realizado pelos juízes obteve um IVC geral (0,85). 

Desta forma, este estudo demonstrou que o manual de 

prevenção do pé diabético impresso e em meio eletrôni-

co, fornecido aos profissionais da Atenção Primária a 

Saúde, contendo informações objetivas e claras do pro-

blema, foi um recurso efetivo para a melhoria do nível de 

informação e conduta, sobre o tema em questão.

Destaca-se que os manuais devem conter figuras, 

com a finalidade de facilitar a compreensão dos indiví-

duos que o utilizam(22). A sequência do conteúdo, a orga-

nização, a fonte das letras e as características gráficas 

devem ser escolhidos adequadamente, para facilitar a 

sua leitura(23).

Sendo de fácil utilização, o manual ajudará os profis-

sionais que atendem usuários diabéticos nas Unidades 

de Saúde da família em suas práticas diárias. 

Contribuições para a prática

A proposta de um manual para auxiliar a detecção do 

pé diabético para ser utilizado por profissionais de En-

fermagem na Atenção Primária auxiliará a prestação da 

assistência de enfermagem segura e de qualidade para 

os portadores de lesões

Limitações do estudo

As limitações do estudo correspondem à necessidade 

da realização de outras fases do processo de validação, 

necessitando então, da ressubmissão do material aos 

juízes para reteste.

CONCLUSÃO

O manual de prevenção e detecção do pé diabético na 

Atenção Primária apresentou, por meio da avaliação dos 

juízes, confiabilidade e fidedignidade para observação da 

qualidade na conduta preventiva e de manejo do PD, en-

tretanto, alguns itens necessitaram de alterações.
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Objetivo: analisar sob a ótica discente as contribuições trazidas pela Anatomia Aplicada à Enfermagem enquanto componente curricular 

bem como a compreensão acerca das principais regiões anatômicas como embasamento para as práticas realizadas pelo enfermeiro a 

partir do conhecimento anatômico. Metodologia: estudo exploratório e descritivo com abordagem quanti-qualitativa, realizada com 122 

acadêmicos de enfermagem, em uma instituição de ensino superior privada em João Pessoa - PB, utilizando o software IRAMUTEQ para 

o processamento dos dados qualitativos e Técnica de Análise de Conteúdo. Resultados: identificou-se que 98% dos discentes entrevis-

tados afirmaram que a Anatomia Aplicada à Enfermagem proporciona segurança durante procedimentos de enfermagem, bem como 

as principais estruturas anatômicas utilizadas durante a realização das técnicas baseadas em evidências. Conclusão: evidenciou-se a 

importância da Anatomia Aplicada à Enfermagem tal como o efetivo conhecimento apresentado pelos discentes sobre o domínio das 

principais regiões anatômicas, fundamentais para a realização de procedimentos de enfermagem.

Descritores: Anatomia; Enfermagem; Conhecimento; Terapêutica.

CONTRIBUTIONS OF THE CURRICULUM COMPONENT ANATOMY APPLIED TO NURSING

Objective: to analyze from the student’s perspective the contributions brought by Applied Anatomy to Nursing as a curriculum compo-

nent as well as the comprehension of the main anatomical regions as a basis for the practices performed by nurses based on anatomical 

knowledge. Methodology: exploratory and descriptive study with quantitative and qualitative approach, conducted with 122 nursing stu-

dents, in a private higher education institution in João Pessoa, Paraíba, using the IRAMUTEQ software for qualitative data processing and 

Content Analysis Technique. Results: It was found that 98% of the students interviewed stated that Anatomy Applied to Nursing provides 

safety during nursing procedures, as well as the main anatomical structures used during the execution of evidence-based techniques. 

Conclusion: the importance of Anatomy Applied to Nursing was noticed as well as the effective knowledge presented by the students 

about the mastery of the main anatomical regions, essential for the performing of nursing procedures.

Keywords: Anatomy Nursing; Knowledge; Therapeutics.

CONTRIBUCIONES DE LA ANATOMÍA DEL COMPONENTE CURRICULAR APLICADA A LA ENFERMERÍA

Objetivo: analizar desde la perspectiva del alumno las contribuciones aportadas por la Anatomía Aplicada a la Enfermería como com-

ponente curricular, así como la comprensión de las principales regiones anatómicas como base para las prácticas realizadas por las en-

fermeras basadas en el conocimiento anatómico. Metodología: estudio exploratorio y descriptivo con enfoque cuantitativo y cualitativo, 

realizado con 122 estudiantes de enfermería, en una institución privada de educación superior en João Pessoa, Paraíba, utilizando el sof-

tware IRAMUTEQ para el procesamiento cualitativo de datos y la técnica de análisis de contenido. Resultados: Se encontró que el 98% de 

los estudiantes entrevistados declararon que la Anatomía Aplicada a la Enfermería brinda seguridad durante los procedimientos de en-

fermería, así como las principales estructuras anatómicas utilizadas durante la realización de técnicas basadas en evidencia. Conclusión: 

se evidenció la importancia de la anatomía aplicada a la enfermería, así como el conocimiento efectivo presentado por los estudiantes 

sobre el dominio de las principales regiones anatómicas, fundamentales para realizar procedimientos de enfermería.

Palabras clave: anatomia; enfermeira; conocimiento; terapéutica.
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INTRODUÇÃO
A Anatomia Humana sempre se embasou na integração 

clínico-terapêutica, o que a tornou fundamental no currí-

culo básico dos cursos de graduação em saúde(1-2). É a partir 

desse conhecimento que é possibilitada uma futura com-

preensão sobre processos patológicos e problemas clíni-

cos(3).

Estudo identificou algumas competências importantes 

que são proporcionadas através da disciplina de anatomia 

humana como a compreensão estrutural, funcional e fisio-

lógica dos sistemas e suas respectivas estruturas. Assim, 

faz-se necessária a associação dos conhecimentos mor-

fológicos fornecidos pela disciplina aos fundamentos do 

aprendizado para a promoção de uma prática embasada 

cientificamente(3).

Enfatiza-se, a partir dessas ideações, o surgimento da 

Anatomia Aplicada, abordando os aspectos da estrutura e 

função do corpo humano indispensáveis à prática da en-

fermagem, associando as estruturas anatômicas aos pro-

cedimentos clínicos e exame físico durante consulta de 

enfermagem(4).

Associa-se, nesta perspectiva, o componente curricu-

lar Anatomia Aplicada no curso de enfermagem às técnicas 

ministradas a partir do estudo de semiologia e semiotécni-

ca em enfermagem. Deparando-se com técnicas a serem 

realizadas no âmbito da enfermagem em contato com o 

corpo humano, o estudante passará a relembrar dos co-

nhecimentos básicos de Anatomia Humana, devendo então 

associá-la na prática clínica e nos procedimentos de en-

fermagem(5).

O entendimento do corpo a ser cuidado como elemento 

significativo da formação acadêmica e da profissão, nos re-

vela originalmente a essência dos fundamentos que guiam 

a prática de enfermagem e fornece subsídios para discus-

são referente aos conhecimentos morfológicos, como elo 

interdisciplinar ao núcleo da área fundamental em enfer-

magem(5).

Conhecer disciplinas fundamentais ao alicerce da bio-

ciência fornece sérias implicações nos padrões da prática 

do enfermeiro e, entre elas, garante a segurança do pacien-

te, já que confere a esse profissional maior responsabilida-

de e competência em desenvolver estudos clínicos(3).

Ante o exposto, entende-se que o estudante de en-

fermagem deve ser incentivado a construir conceitos e 

associações teóricas, práticas e clínicas referentes às dis-

ciplinas cursadas que lhe garantam a conexão entre os pe-

ríodos e atendam aos desafios que emergiram na atenção 

à saúde. Acrescenta-se ainda que essa habilidade pode ser 

considerada como uma valiosa ferramenta na superação 

da fragmentação da prática educativa, a qual deveria fo-

mentar os modelos fundamentados no processo de ação-

-reflexão e no olhar crítico do aprendiz(3).

Diante dessa discussão, questiona-se: quais as con-

tribuições da disciplina Anatomia Aplicada à Enfermagem 

para a formação acadêmica, segundo a ótica discente? É, 

portanto, objetivo deste estudo, analisar sob a ótica dis-

cente as contribuições trazidas pela Anatomia Aplicada à 

Enfermagem enquanto componente curricular bem como 

a compreensão acerca das principais regiões anatômicas 

como embasamento para as práticas realizadas pelo enfer-

meiro a partir do conhecimento anatômico.

METODOLOGIA
Tipo de estudo

Realizou-se uma pesquisa do tipo exploratório-descriti-

va com abordagem quanti-qualitativa.

Participantes do estudo
A população do presente estudo foi composta por to-

dos os alunos regularmente matriculados entre o quarto 

e oitavo semestre da graduação em enfermagem. Para de-

finição da amostra, considerou-se erro amostral de 5% e 

nível de confiança em 95%, resultando em um quantitativo 

de 122 alunos. Para melhor estabelecer o perfil dos sujeitos 

participantes, adotou-se como critérios de inclusão: ida-

de igual ou superior a 18 anos; já ter cursado a disciplina/

módulo referente a Anatomia Aplicada; e exclusão: alunos 

que não tenham interesse em participar ou estejam impos-

sibilitados para tal. A escolha dos participantes abrangidos 

pelos critérios de inclusão se deu de forma aleatória.

Local do estudo
O estudo foi desenvolvido em uma Instituição de Ensino 

Superior Privada, situada na cidade de João Pessoa (PB). 

Esta escolha se deu em virtude de a Instituição adotar a 

disciplina “Anatomia Aplicada” como componente curricu-

lar obrigatório da graduação em enfermagem.

Coleta de dados
A coleta de dados ocorreu entre os meses de feverei-

ro e março de 2018. Para realização da coleta utilizou-se 

um questionário estruturado, elaborado segundo o objeti-

vo, subdividido em duas partes, a primeira contendo per-

guntas referentes aos dados sociais, a segunda, sobre a 

temática pesquisada, com questionamentos relacionados 

a segurança na realização de procedimentos de enferma-

gem fornecida por intermédio do componente curricular 

Anatomia Aplicada à Enfermagem; bem como indagações 
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inerentes aos principais órgãos e estruturas fundamentais 

para execução da profissão de enfermagem. Realizou-se a 

pesquisa conforme o funcionamento das aulas do curso de 

enfermagem, nos turnos manhã e noite, abordando-se de 

forma aleatória os acadêmicos e apresentando a finalida-

de do estudo, com posterior aceitação de participação por 

meio de assinatura do Termo de Consentimento Livre e Es-

clarecido (TCLE).

Procedimentos de análise de dados
Os dados quantitativos oriundos da coleta foram orga-

nizados em tabelas e discutidos à luz da literatura pertinen-

te. Já os dados qualitativos, foram transcritos para word 

e transferidos para o bloco de notas para processamento 

pelo software IRAMUTEQ e após, foram analisados com a 

Técnica de Análise de Conteúdo, modalidade temática, pro-

posta por Bardin(6).

Procedimentos éticos
Conforme o que pressupõe as diretrizes éticas que ine-

rem a pesquisa envolvendo seres humanos, o estudo seguiu 

o que dispõe código de ética dos profissionais de enferma-

gem e a Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saú-

de, obtendo parecer favorável após apreciação do Comi-

tê de Ética em Pesquisa sob protocolo Nº 04/2017, CAAE: 

64393517.7.0000.5179.

RESULTADOS
Em sua maioria, os sujeitos participantes da pesquisa 

inserem-se no gênero feminino (63,9%) e têm idade entre 

18 e 24 anos de idade (40,9%), cursando a partir do quinto 

período (81,7%), como mostra a tabela 1.

Tabela 1 – Disposição das variáveis caracterizando os sujei-

tos do estudo. João Pessoa – PB, 2018.

Quando indagados acerca da segurança que a disciplina 

Anatomia Aplicada à Enfermagem proporciona para a exe-

cução dos procedimentos em âmbito prático e profissio-

nal, a maioria dos discentes (98%) afirmaram obter maior 

confiança a partir do ensinamento teórico-prático da dis-

ciplina. 

Para melhor explicitar e justificar as respostas evoca-

das pelos discentes participantes, os discursos proces-

sados pelo software Iramuteq foram dispostos conforme 

Análise Fatorial de Correspondência - (Figura 1), gerando 

cinco categorias denominadas: Anatomia Instrumental 

(verde); Anatomia Aplicada como Subsídio à Prática Profis-

sional (cor vermelha); Anatomia na Gênese do Cuidado (cin-

za), Prática Baseada em Evidências Anatômicas (cor roxa); e 

Conhecimento Teórico-Prático para a Supressão de erros 

(cor azul). 

Figura 1 -Análise Fatorial de Correspondência (AFC), repre-

sentando em classes os vocábulos evocados para respon-

der ao questionamento entre o componente curricular e a 

prática profissional. João Pessoa, PB, Brasil, 2018.

Fonte: Dados da pesquisa processados pelo IRAMUTEQ, 

2018.

Conhecimentos técnicos e científicos para a realização 
dos principais procedimentos de enfermagem

Considerou-se o método “Nuvem de Palavras”, para 

organizar e agrupar as palavras em diferentes tamanhos 

conforme a frequência que foram evocadas. Sendo assim, 

o mesmo torna-se o melhor método em detrimento dos 

demais disponibilizados pelo IRAMUTEQ, no qual permite 

avaliar os conhecimentos sobre a relação entre a técnica 

de inserção da sonda vesical de demora (SVD) e as estrutu-

ras anatômicas subjacentes(7).

VARIÁVEIS n %

Idade

18 - 24

25 – 34

35 ou mais

51

49

22

40,9

40,1

18,0

Período

3º Período

4º Período

5 º Período

6 º Período

7 º Período

8 º Período

13

9

40

9

33

18

10,6 

7,3

32,7

7,3

27,0

14,7

Gênero

Masculino

Feminino

20

102

16,6

83,4
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Pode-se observar que o vocábulo “uretra” destacou-se 

como a estrutura mais citada pelos participantes, seguida 

de “bexiga”, “óstio externo” e “interno” bem como as por-

ções da “uretra”, “membranosa”, “esponjosa” e “prostática”.

Associando-se a estas palavras evocadas, a utilização 

das expressões “Genitália Masculina” e “Genitália Feminina”, 

carregam consigo os vocábulos “pênis” como órgão “mas-

culino” e a “vagina” como órgão “feminino”. 

Figura 2 - Sondagem Vesical. João Pessoa, PB, Brasil, 2018.

Fonte: Dados da pesquisa processados pelo IRAMUTEQ, 

2018.

Para analisar as estruturas anatômicas e regiões as-

sumidas como referência para a inserção de uma son-

da nasogástrica e nasoentérica (SNG/SNE), utilizou-se 

a análise de similitude, como método para evidenciar os 

vocábulos mais citados pelos participantes. Esta expres-

sa o essencial da estrutura de associações existentes do 

conjunto dos elementos de representação, de modo que 

permite ligações entre as diferentes palavras citadas pe-

los entrevistados resultando em possibilidades de com-

paração(7).

É possível considerar que a evocação de maior relevân-

cia conforme o discurso é o “estômago”, ocupando o centro 

da rede de palavras na Figura 3, cujo qual relaciona-se com 

o “nariz”. O termo “lóbulo” que está segmentado a partir de 

“orelha”, “processo” ou “ponta”, correlacionando-se com 

“xifoide”. A partir da palavra “esôfago”, pode-se visualizar a 

“traqueia”. 

Interligados ao órgão estômago, pode-se visualizar os 

vocábulos como: “óstio cárdico”, “duodeno”, “jejuno”, “intes-

tino delgado”; bem como intestino “grosso”. O “íleo”, apesar 

de relacionar-se ao intestino delgado e ainda ser citado por 

alguns alunos questionados, não é alcançado na passagem 

de sonda nasoentérica.

Figura 3 - Sondagem Nasogástrica/Nasoentérica. João 

Pessoa, PB, Brasil, 2018
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Fonte: Dados da pesquisa processados pelo IRAMU-

TEQ, 2018.

DISCUSSÃO 

A Anatomia Aplicada à Enfermagem durante o cur-

so, é o componente curricular referência para a apren-

dizagem da realização dos principais procedimentos de 

enfermagem, sendo necessário o conhecimento das 

principais estruturas do corpo humano para aplicabi-

lidade das técnicas de enfermagem. Caracteriza-se a 

maior parte dos discentes como estudantes do quinto 

período em diante, sendo tal característica semelhan-

te a estudo (8) que evidenciou discentes de períodos 

avançados como reconhecedores da necessidade da 

anatomia para subsidiar a técnica em busca de acha-

dos clínicos.

A maioria dos discentes desta pesquisa afirma a re-

levância do componente curricular Anatomia Aplicada 

à Enfermagem para a promoção da segurança durante 

os procedimentos de enfermagem. O conhecimento dos 

componentes curriculares iniciais dos cursos de gradua-

ção em enfermagem é indispensável para garantir a se-

gurança do paciente, propiciando ao profissional maior 

aptidão para desenvolvimento de estudos clínicos(9).

A partir do conhecimento anatômico, o enfermeiro 

é capaz de exercer funções complexas, ampliando seu 

conhecimento científico, promovendo intervenções 

especializadas para cada paciente(10). Deve-se man-

ter a aquisição dos conhecimentos durante o cursar 

da anatomia como subsídio para demais componentes 

curriculares como semiotécnica e semiologia e no âm-

bito profissional na realização do raciocínio clínico e 

distinção da normalidade(11-12).

A partir dos dados deste estudo foi possível infe-

rir que, conhecer a anatomia proporciona maior auto-

confiança ao estudante de enfermagem que, enquanto 

enfermeiro após sua formação executará os procedi-

mentos de enfermagem baseados nos conhecimentos 

e motricidade fina, acarretando consequentemente 

em uma melhor assistência, sendo o enfermeiro ca-

paz de transmitir segurança e proteção ao paciente, 

tornando-o confiante de que o mesmo proporcionará 

melhorias à sua saúde. 

Pôde-se identificar as estruturas anatômicas como 

base para a realização da sondagem vesical, nasogás-

trica e nasoentérica. Identifica-se a partir deste es-

tudo a imprescindível aplicação de um componente 

curricular voltado para as estruturas anatômicas as-

sociando-as à prática clínica, nas graduações de en-

fermagem. 

O cateterismo vesical, que consiste em uma ativida-

de privativa do enfermeiro(13), caracteriza-se um proce-

dimento estéril para fins terapêuticos, no qual facilita 

a entrada de microorganismos no trato urinário. Para 

tanto, exige-se capacitação, conhecimento e habilidades 

durante a realização e manipulação, consubstanciando 

na redução das complicações e infecções do sistema uri-

nário(14-15). 

A partir de estudo, pôde-se identificar o conhecimen-

to deficiente quanto à passagem e manipulação do ca-

teter (16). Além disso, outra pesquisa identificou que os 

protocolos das técnicas de cateterismo adequadas para 

prevenção de infecções do trato urinário de determi-

nadas instituições de saúde encontraram-se inadequa-

dos(17).  

Concebe-se, com isso, a preocupação do conheci-

mento anatômico para a inserção adequada da sonda ve-

sical, adotando a prática baseada em evidências(18).

A uretra é um tubo muscular que conduz a urina do 

“óstio interno” da uretra a partir da bexiga até o óstio 

externo da uretra para o meio externo. Encontra-se, o 

óstio interno da uretra em contato direto com a bexiga, 

permitindo a passagem da urina para a uretra, chegando 

ao óstio externo da uretra localizado na glande do pênis, 

ao que possui “órgão genital” considerado “masculino” e 

no vestíbulo da vagina, ao que possui órgão genital con-

ceituado como “feminina”, possuindo cerca de 4 centí-

metros(4).

Notou-se no estudo que parte da amostra possui 

conhecimento apenas sobre três, das quatro porções 

encontradas na uretra masculina, que possui de 18 a 

22 cm de comprimento podendo ter maiores ou meno-

res variações de acordo com o tamanho do pênis sen-

do estas a “porção prostática, porção membranácea e 

porção esponjosa”(4). Destaca-se que, a região não citada 

em nenhum momento foi a parte intramural da uretra. 
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Salienta-se tal oposição de ideias, que pode ser explica-

da segundo as literaturas de referência utilizadas para o 

desenvolvimento do componente curricular nesta insti-

tuição, cuja as mesmas detêm a subdivisão da uretra em 

apenas três partes. 

Entende-se a partir de conceito da Sociedade Bra-

sileira de Anatomia – SBA(19), que a uretra masculina é 

subdivida em quatro partes: a intramural que compreen-

de a região que está no músculo detrusor da bexiga; a 

prostática na região da próstata; parte membranácea 

que atravessa a membrana do períneo; e, esponjosa que 

se estende pelo corpo esponjoso do pênis. Ratifica-se 

por Dangelo e Fattini(20) que na publicação de seu livro 

“Anatomia humana sistêmica e segmentada”, apresentou 

a uretra masculina subdividida em quatro partes, acima 

citadas.

Percebe-se que, quando existe a correlação entre 

partes anatômicas e o conhecimento técnico científico 

de determinado procedimento, como a sondagem, tor-

na-se possível garantir a segurança na prestação da as-

sistência, diminuindo infecções do trato urinário e com-

plicações para o paciente(21).

Após a devolutiva do estudo para a instituição e 

professores do componente curricular Anatomia Apli-

cada à Enfermagem e Anatomia Humana, ficarão à cri-

tério acerca da utilização da nomenclatura baseada na 

Sociedade Brasileira de Anatomia(19) e Dangelo e Fant-

tini(20). 

Dar-se a introdução da SNG/SNE a partir do “nariz” 

passando por uma das “narinas” seguido da “cavidade 

nasal”, “faringe” - que podemos considerar como um 

pequeno tubo e que faz parte do sistema respiratório 

bem como digestório - e adiante encontramos o “esô-

fago”, o “óstio cárdico” delimitando o final do esôfago e 

o início do estômago, quanto que no final do estômago 

encontra-se outra estrutura denominada de esfíncter 

do piloro, que delimita o início da primeira porção do 

“intestino delgado”, o “duodeno”. Quando o paciente 

apresenta risco de refluxo esofágico que levaria à pos-

sível broncoaspiração, prefere-se a alimentação jeju-

nal(22), ou seja, a segunda porção do intestino delgado, 

o “jejuno”. 

Assim, pode-se observar diante dos resultados 

que, ao relacionar a anatomia humana com aplicabi-

lidade da semiologia e semiotécnica em enfermagem, 

torna-se possível a associação dos conteúdos teóri-

cos e práticos pelo profissional de enfermagem, con 

tribuindo para assistência de enfermagem adequada e 

segura. 

Limitação do estudo

Há necessidade do conhecimento da anatomia hu-

mana por parte dos cursos de graduação das ciências 

da saúde, no entanto, a limitação deste estudo refe-

re-se à escassez de manuscritos que enfatizem esta 

importância. 

Contribuição do estudo para a prática

Este estudo coopera para possíveis melhorias nas ba-

ses de ensino anatômicas voltadas para o profissional de 

enfermagem. Denota-se ainda a necessidade de estudos 

voltados a avaliação do componente curricular Anato-

mia Aplicada à Enfermagem, da Anatomia Humana den-

tro das universidades, bem como a qualidade do ensino. 

CONCLUSÃO

A partir das investigações realizadas nos discursos 

dos graduandos de enfermagem, observou-se que a dis-

ciplina de Anatomia Aplicada à Enfermagem é de funda-

mental importância para a formação de um profissional 

qualificado. Afirma-se que existe a necessidade do maior 

enfoque nas práticas clínicas, sendo este o objetivo geral 

da disciplina enquanto parte do conteúdo programático 

de algumas graduações de enfermagem. Com isso, en-

fatiza-se a importância da interação do estudo da se-

miologia e semiotécnica com as bases anatômicas para 

proporcionar uma assistência sistematizada ao futuro 

enfermeiro. 

Avaliando, portanto, o aprendizado e a satisfação da 

disciplina por meio deste, os resultados foram satisfa-

tórios, constando como maioria os participantes que 

apresentou domínio das principais regiões anatômicas, 

fundamentais para realização de procedimentos de en-

fermagem e que o insuficiente conhecimento da disci-

plina pode implicar em consequências ruins para a saúde 

do indivíduo.
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Objetivo: descrever o desenvolvimento de uma plataforma virtual de aprendizagem com resolução situacional de problemas como fer-

ramenta inovadora de ensino de prevenção de lesão por pressão. Metodologia: Estudo metodológico, de abordagem descritiva, com 

estratégia pedagógica de resolução de situação problema segundo Vilma de Carvalho, desenvolvido em 06 etapas didáticas. Resultados: 

O delineamento metodológico adotado prevê o desenvolvimento das seguintes etapas: 1ª etapa – apresentação do curso e resolução de 

pós-teste; 2ª etapa – leitura de situação – problema e resolução de situações problemas; 3ª etapa – realização de pesquisa em bases de 

dados e fórum de discussão; 4ª etapa – apresentação gráfica e audiovisual de conteúdo pedagógico; 5ª etapa – resolução de pós – teste; 

6ª etapa – avaliação do produto desenvolvido. Conclusão: A incorporação da metodologia de educação a distância e de resolução de si-

tuação problema são de extrema relevância ao desenvolvimento do raciocínio crítico – reflexivo na qualificação e atualização profissional 

em saúde. 

Descritores: educação à distância; lesão por pressão; educação em enfermagem; aprendizagem baseada em problemas; enfermagem

SITUATION RESOLUTION AS A DISTANCE TEACHING STRATEGY ON PRESSURE INJURY PREVENTION

Objective: To describe the development of a virtual learning platform with situational problem solving as an innovative teaching tool 

for pressure injury prevention. Methodology: Methodological study, descriptive approach, with pedagogical strategy of problem solving 

according to Vilma de Carvalho, developed in 06 didactic steps. Results: The adopted methodological design foresees the development 

of the following steps: 1st stage - course presentation and post-test resolution; 2nd stage - situation reading - problem and problem sol-

ving; 3rd stage - conducting research in databases and discussion forum; 4th stage - graphic and audiovisual presentation of pedagogical 

content; 5th step - post test resolution; 6th step - evaluation of the developed product. Conclusion: The incorporation of the distance 

education methodology and problem situation resolution are extremely relevant to the development of critical - reflexive reasoning in the 

qualification and professional updating in health.

Descriptors: distance education; pressure injury; education in nursing; problem-based learning; nursing

SITUACIÓN RESOLUCIÓN COMO ESTRATEGIA DE ENSEÑANZA A DISTANCIA SOBRE PREVENCIÓN DE LESIONES POR PRESIÓN

Objetivo: describir el desarrollo de una plataforma virtual de aprendizaje con resolución de problemas situacionales como una herra-

mienta de enseñanza innovadora para la prevención de lesiones por presión. Metodología: Estudio metodológico, enfoque descriptivo, 

con estrategia pedagógica de resolución de problemas según Vilma de Carvalho, desarrollado en 06 pasos didácticos. Resultados: El 

diseño metodológico adoptado prevé el desarrollo de los siguientes pasos: 1ª etapa: presentación del curso y resolución posterior a 

la prueba; 2da etapa - lectura de la situación - problema y resolución de problemas; 3ª etapa: investigación en bases de datos y foro 

de discusión; 4ª etapa: presentación gráfica y audiovisual de contenido pedagógico; 5to paso - resolución posterior a la prueba; Sexto 

paso: evaluación del producto desarrollado. Conclusión: La incorporación de la metodología de educación a distancia y la resolución 

de situaciones problemáticas son extremadamente relevantes para el desarrollo del razonamiento crítico - reflexivo en la calificación y 

actualización profesional en salud.

Descriptores: Educación a Distancia; Úlcera por Presión; Educación en Enfermería; Aprendizaje Basado en Problemas; Enfermería.
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INTRODUÇÃO
As lesões por pressão são a terceira condição mais cara 

após o câncer e as doenças cardiovasculares. Os profissio-

nais de enfermagem são responsáveis   pelo cuidado direto 

e contínuo, além do tratamento e prevenção. Para alcançar 

um atendimento de qualidade ideal, os conhecimentos e 

atitudes de enfermagem devem ser baseados nas melhores 

evidências científicas1.

A incidência e a prevalência de lesões por pressão nos 

cenários assistenciais são variáveis2, no qual identifica-se, 

nos Estados Unidos, em pacientes críticos, prevalência de 

8,8% a 9,3%3. Em contrapartida no Brasil, essas taxas em 

idosos internados correspondem a 18,8% e, em pacientes 

de unidades de terapia intensiva, corresponde a 17,7% a 

35,2%2.

Estudos internacionais apontam uma incidência entre 

4,5% a 25,2% (Reino Unido), e uma prevalência de 2,9% a 

8,34% (Espanha), 18,4% (Inglaterra) e 19,1% (Estados Uni-

dos)4-5. No Brasil existem poucos estudos sobre incidência 

do agravo, no entanto alguns estudos existentes apontam 

entre 41,2% e 59% de risco para o desenvolvimento da le-

são por pressão, e uma prevalência entre 8% e 23%6.

Nesse sentido, a assistência de enfermagem à pessoa 

com ferida requer uma prática consistente e competência 

trabalhada ao longo da graduação, não se extinguindo após 

sua conclusão, tendo em vista a atenção à saúde e a impor-

tância das tecnologias educacionais na maior efetividade 

do cuidado7. 

Com isso, surge a possibilidade das metodologias ativas 

de ensino, como importante estímulo à aprendizagem e pro-

moção do pensamento crítico-reflexivo, à motivação, criati-

vidade, integração do conhecimento e habilidades interpes-

soais8. A metodologia de resolução de problemas torna-se 

importante nesse sentido, na medida em que se apoia em uma 

abordagem situacional por meio do encontro do profissional 

de enfermagem com as situações dos clientes, efetivando um 

processo de ensino e aprendizagem crítico.

Deste modo, a partir de tais considerações, tem - se por 

objetivo descrever o desenvolvimento uma plataforma vir-

tual de aprendizagem com resolução situacional de proble-

mas para enfermeiros e acadêmicos de enfermagem como 

ferramenta inovadora de ensino de prevenção de lesão por 

pressão.

METODOLOGIA
Tipo de Estudo

Estudo metodológico, do tipo discursivo e abordagem 

qualitativa, com estratégia pedagógica de resolução de si-

tuações – problema segundo Vilma de Carvalho, que visa 

promover um processo de reflexão acerca da prática pro-

fissional e da teoria, de forma conjunta e inovadora.

Local do estudo
O presente estudo integra as investigações desenvolvi-

das pelo Mestrado Profissional de Ensino da Saúde (MPES), 

na linha de pesquisa de formação pedagógica em saúde, 

durante o período de julho a agosto de 2019. 

Coleta dos dados
Dados extraídos da Dissertação de Mestrado “Tecnolo-

gia Virtual de Aprendizagem: Curso à Distância de Situação 

– Problema Como Estratégia de Ensino Para Prevenção de 

Lesão Por Pressão”, apresentada à Escola de Enfermagem 

Aurora de Afonso Costa, Universidade Federal Fluminense, 

Niterói, RJ, Brasil. 

Procedimentos de análise dos dados
Os dados foram analisados de forma discursiva através 

da descrição das etapas pedagógicas.

Procedimentos éticos
Este estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de 

Ética e Pesquisa, de acordo com parecer nº: 3.375.082 e 

certificado de apresentação para apreciação ética (CAEE) 

nº 12129719.1.0000.524.

RESULTADOS
Desenvolvimento da Plataforma Virtual de Aprendizagem

O ambiente virtual de aprendizado (AVA) produzido 

neste estudo desenvolveu-se por meio da plataforma de-

nominada Modular Object-Oriented Dynamic Learning En-

vironment (MOODLE), que é um ambiente virtual de apren-

dizagem a distância, considerado um software livre, devido 

a sua gratuidade. 

Dessa forma, para desenvolvimento da plataforma vir-

tual de aprendizagem com estratégia pedagógica resolu-

ção de situação-problema foram realizados dois encon-

tros com a coordenação do ensino a distância (CEAD) da 

instituição de estudo. No primeiro encontro foi discutido a 

proposta do curso e detalhamento das etapas a serem de-

senvolvidas e no segundo encontro ocorreu a capacitação 

para manipular a plataforma e construção do produto.

O curso possuiu data de início e término e, antes de 

iniciar disponibilizou - se uma mensagem de boas-vindas 

e uma breve explicação sobre as etapas a serem seguidas. 

O aluno só consegue avançar para etapa seguinte quando 

concluir a etapa anterior. Na figura 1 é possível observar a 

descrição detalhada das etapas pedagógicas do curso.
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Figura 1 - Esquema ilustrativo de construção das etapas 

pedagógicas do curso, Niterói, 2019.

Fonte: Martins e Queluci, 2019

Estratégia Pedagógica de Resolução de Situação Problema
A metodologia de resolução de situações-problema é 

uma importante alternativa metodológica desenvolvida 

pela Professora Dra. Vilma de Carvalho, durante a inserção 

de novas metodologias ao Curso de Graduação da Escola 

de Enfermagem Anna Nery, da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (EEAN/UFRJ)8-9. 

Buscando desenvolver um perfil profissional, esta me-

todologia embasa - se em premissas importantes que nor-

teiam a construção da formação, por meio da ideia de in-

tegração entre a teoria e a prática, visando contextualizar 

o estudo com o trabalho, no qual o centro de interesse do 

ensino é deslocado para as atividades do estudante, sendo 

ele o agente do próprio aprendizado, mediante a situações 

e experiências cotidianas9.

Para isso, aponta-se a necessidade de investimentos 

pedagógicos, que possam contribuir pela conjunção do 

“saber fazer” crítico-reflexivo e do “poder fazer” na prática 

assistencial da realidade daqueles que receberão o atendi-

mento profissional10.

Dessa forma, “a estratégia de resolução de situações 

problema são, em sua maioria, emergentes e adotadas na 

base do consenso coletivo”9:164, haja visto que, objetiva - se 

reorientar a aprendizagem quanto à formação da cons-

ciência crítica, possibilitando o exercício da criatividade, do 

julgamento, das decisões e também das intervenções do 

profissional da enfermagem.

A sequência das etapas pedagógicas é representada 

pelos “Diagnósticos da situação de saúde”, “Planejamento 

das Intervenções para a Resolução dos Problemas Identifi-

cados”, “Execução das Intervenções” e “Avaliação da Ajuda 

Prestada”. 

É indispensável, portanto, uma formação em Enfermagem 

que direciona o desenvolvimento profissional em relação as 

“ações competentes e capazes de se explicar em bases cientí-

ficas, e em relação ao saber-fazer e ao poder-fazer, as coisas 

de seu interesse e sua responsabilidade”10:117. 

Assim, mediante esse contexto, o ensino de Enferma-

gem deve preparar e legitimar os indivíduos para este tra-

balho, “através do aparato técnico-científico e ético-filosó-

fico e do encontro com as situações dos clientes”8:15, tendo 

na metodologia de resolução de problemas a viabilização 

dos elementos fundamentais para a formação profissio-

nal em detrimento das demais, proporcionando “a forma-

ção da consciência crítica e a aquisição de competências” 

que se adequam às mudanças e às demandas presentes no 

campo da saúde9: 162.

Construção da Situação-Problema
Para a elaboração da situação-problema de cliente com 

riscos de lesão por pressão, foram utilizadas fontes da litera-

tura, como livros, artigos, revistas, e elementos pertinentes 

da práxis da pesquisadora. Ressalta-se que tal situação é de 

natureza hipotética, porém realística, sendo constituídas de 

problemas possíveis do mundo real na prática profissional 

do enfermeiro. Para isso, é importante que os conteúdos em 

abordagem sejam autênticos, relevantes e representativos 

daquilo que se espera na prática cotidiana do profissional.

Nesse sentido, considera - se que “Devem ser evitadas 

informações sem propósito, que acabam tirando o foco do 

problema”. Assim, o contexto deve ser adequado à prática, 

de forma realista, abordando casos e causas, propondo de 

forma contextualizada, reflexões e discussões que possam 

favorecer a identificação total do problema, a fim de que se 

possa planejar as soluções técnicas e procedimentais cor-

retas para solucionar o problema do paciente. Caso con-

trário, se o problema se apresenta de forma muito artificial, 

“(...) a discussão ficará no questionamento de hipóteses da 

situação fictícia, gerando um resultado frustrante”11:150.

Durante o processo de geração da situação-problema, 

deve ser levado em consideração a importância da criati-

vidade, da capacidade de explorar e refletir, do raciocínio 

sensível e intuitivo do pesquisador. Além do mais, destaca 

- se que “a necessidade de serem evitados prejuízos de va-

lores por parte do pesquisador durante o desenvolvimento 

das questões dos clientes a serem problematizados a fim 

de que se produza apoio dos princípios éticos, e não abor-

dagens moralistas (...)”8:45.
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Com isso, para o conteúdo das situações desenvolvi-

das, foram considerados os aspectos que são percebidos 

ou visualizados como sendo alguns “desvios” da ação pro-

fissional ou que “desvirtuam’’ a função do enfermeiro. Es-

ses aspectos, presentes no roteiro para a elaboração da 

situação problema foram, então, elencados de acordo com 

a sua pertinência no que diz respeito aos cuidados de En-

fermagem para com o cliente. 

Neste contexto, é importante considerar que o cuidado 

de Enfermagem e o ensino deste nem sempre são “apropria-

damente discutidos em âmbito de temática de situações 

de enfermagem; não nas circunstâncias problemáticas do 

cotidiano do cuidar de pacientes ou dos posicionamentos 

dilemáticos em face dos atendimentos executados pelos 

exercentes e em nome do agir da profissão”10:260.

Essa construção envolve a “Abordagem Inicial à Situa-

ção’’, aplicada como experiência de aprendizagem que re-

presenta o que o enfermeiro encontra em sua prática de 

atuar e cuidar dos pacientes.

Baseado na situação-problema em descrição, foram 

elaboradas perguntas problematizadoras, tendo como re-

ferência o “Levantamento de Questões Pedagógicas’’. Estas 

objetivaram provocar o questionamento, estimular o pen-

samento crítico-reflexivo do estudante e servir como um 

gatilho para busca por informações relevantes para a iden-

tificação dos problemas os quais os pacientes apresentam 

em relação à lesão por pressão.

As perguntas pedagógicas serviram de norte para con-

duzir os participantes aos próximos passos, os quais são 

contemplados na “Narração Final”. Nesta etapa, foram des-

critos os problemas e sua discussão, sob a visão da Enfer-

magem, com vistas à resolução da situação-problema do 

cliente. Para isso, a pesquisa seguiu com a apresentação 

dos problemas do paciente com riscos de lesão por pres-

são e, posteriormente, a análise de possíveis soluções.

ETAPAS PEDAGÓGICAS 
Etapa 01: Pré Teste

O pré-teste contém vinte questões objetivas, com op-

ções de verdadeiro ou falso, sendo possível apenas uma 

tentativa de resolução, cujo resultado é disponibilizado 

através de nota (de 0 a 20 pontos).

Após a realização do pré-teste, os participantes passam 

para a próxima etapa do curso, que consiste na leitura da 

situação-problema sobre um paciente com risco de lesão 

por pressão e que recebeu alta hospitalar. Mediante a esta 

problemática, são considerados elementos de um roteiro 

com questões norteadoras acerca das interferências, aco-

metimentos e diversas necessidades deste paciente.

Etapa 02: Leitura da Situação Problema e Resolução das 
Perguntas Pedagógicas

Mediante a leitura da situação - problema, os partici-

pantes identificam os principais problemas da situação 

apresentada. Para isso, também apresentou - se uma men-

sagem com a explicação da realização desta, para escla-

recimento de dúvidas sobre as questões e indicações de 

materiais de pesquisas, que o auxiliariam na resolução das 

questões e conteúdo desta segunda etapa.

O objetivo desta etapa é que o participante seja estimu-

lado a buscar e identificar os problemas que podem estar in-

seridos no contexto apresentado de um paciente com riscos 

de lesão por pressão, quais riscos existentes e procedimentos 

adequados de prevenção. Além disso, devem estimular o pen-

samento crítico e multifacial acerca do problema em questão, 

proporcionando melhor direcionamento pedagógico. 

As questões pedagógicas valem 10 pontos cada, totali-

zando 20 pontos a nota máxima, tendo que anexar na ques-

tão nº 2, as referências utilizadas. É importante, portanto, 

compreender as características e os cuidados necessários 

em relação ao paciente idoso do sexo masculino com hipe-

remia em região sacra em estágio I. Foram perguntas peda-

gógicas deste estudo: 

1) Quais os problemas identificados na situação – pro-

blema?

2) Quais as ações de enfermagem devem ser tomadas 

para prevenir lesão por pressão nesta situação problema?

Etapa 03: Realização de Pesquisa em Bases de Dados e 
Fórum de discussão

O fórum de discussão ocorreu após a realização das pesqui-

sas por parte dos participantes, servindo para elucidar o tema e 

avaliar os trabalhos apresentados, como uma forma de verificar 

o nível de entendimento em relação ao tema proposto. 

Além disso, foi possível melhorar a orientação e abor-

dagem, sendo capaz de minimizar as dúvidas apresenta-

das mediante complementação teórica. A participação no 

fórum possuiu pontuação máxima de 40 pontos.

Esta etapa visa discutir uma situação - problema sobre 

um paciente com risco de lesão por pressão, abordando o 

que deve ser observado, como seria o plano de enferma-

gem para um eventual problema para com o paciente, quais 

as orientações e práticas a serem adotadas, dentre outras 

questões de relevância aos cuidados de enfermagem. 

Etapa 04: Conteúdo Programático
Nesta etapa foi disponibilizado uma apresentação gráfica 

do tipo power point e uma mídia audiovisual cujo conteúdo re-
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fere - se a temática de prevenção de lesão por pressão. Estas, 

foram desenvolvidas com base em literaturas científicas, ar-

tigos, protocolos atualizados, contendo os seguintes tópicos:

• Conceitos Básicos de Lesão por pressão (Anatomia 

da pele, fisiopatologia, definição, estágios da LPP, re-

giões vulneráveis para formação de LPP;

• Escala de Braden;

• Grupos de riscos de LPP;

• Fatores Predisponentes a LPP;

• Complicações da LPP;

• Vídeo Animado com os pontos principais do Protocolo 

de prevenção de lesão por pressão da instituição.

5ª Etapa - Pós teste 
O pós-teste contou com 20 questões para marcar ver-

dadeiro ou falso, sendo as mesmas perguntas do pré-teste, 

com uma tentativa para sua realização e nota de 0 a 20 

pontos. O comprimento de todas as etapas do curso, tota-

lizou máximo de 100 pontos.

 A realização do pós-teste consiste em avaliar a aquisi-

ção de conhecimentos que os participantes obtiveram ao 

longo do curso, com questões básicas e fundamentais in-

clusas ao contexto trabalhado ao longo do curso. 

6ª etapa – Avaliação do produto 
Nesta etapa realizou - se avaliação do curso e de todas 

as suas etapas, mediante questionário de avaliação dispo-

nível na plataforma moodle contendo seis questões.

Após a conclusão de todas as etapas, foi disponibilizado 

uma mensagem de agradecimento pela participação, con-

tendo os nomes da pesquisadora, orientadora e da coorde-

nação da educação a distância.

DISCUSSÃO
A modalidade de ensino a distância vem sendo ampla-

mente discutida ao longo dos anos, geralmente compreendi-

da como sendo uma possibilidade de ampliação ao acesso à 

cursos de qualificação profissional, muito comum no âmbito 

do ensino superior. Além disso é vista por muitos como uma 

possibilidade complementar ao ensino presencial, já que a 

mesma pode também ser feita completamente a distância12-13.

Ao fortalecer as competências individuais e coletivas 

dos educandos, correlacionando problematizações, ad-

versidades e rotinas que subsidiam a prática profissional, 

proporcionando autonomia e coletividade, se favorece, o 

pensamento crítico, a criatividade e a iniciativa14.

Dessa forma, ressalta-se a extrema relevância e inovação 

do produto produzido por meio deste estudo, haja visto que, 

intervenções educativas como a metodologia de resolução 

de situação problema, enriquecem os modernos métodos 

pedagógicos, oportunizando experiências, conhecimentos e 

práticas singulares, articuladas a pluralidade dos cenários2, 15.

Estudos apontam que o pensamento crítico reflexivo 

acerca das demandas e complexidades individuais do pa-

ciente promove o desenvolvimento de uma avaliação pro-

funda e harmônica, e consequente reestabelecimento do 

bem-estar e bem viver15. Quanto aos desafios que emergem 

neste cenário, aborda - se a necessidade de adequação dos 

conteúdos online e os objetos de aprendizagem, a adequa-

ção das atividades propostas à realidade cursista e o de-

senvolvimento de competências tecnológicas16. 

Considerando essas questões, é importante inserir o pro-

fissional de saúde nesse contexto, onde o mesmo enfrenta 

uma série de desafios no que diz respeito a manutenção de 

sua atualização no ramo de atuação. O intenso dia a dia da 

profissão impõe algumas dificuldades ao profissional da en-

fermagem, e geralmente esses desafios estão atrelados ao 

tempo, onde o mesmo encontra dificuldades para realizar 

cursos de aperfeiçoamento e atualização na sua área de atua-

ção, que é imprescindível para que o profissional possa man-

ter a sua prática com segurança e qualidade17.

Portanto, é de extrema relevância o desenvolvimen-

to de metodologias que visam extrair dos alunos as suas 

próprias experiências, mediante também a um processo 

de reflexão acerca da prática e da teoria, onde de forma 

conjunta buscam soluções para a situação problema que 

lhe é apresentada. Assim, as “estratégias para a resolução 

de situações-problema são, em sua maioria, emergentes e 

adotadas na base do consenso coletivo”10:164. 
Assim, faz-se importante a compreensão situacional 

dos problemas de saúde e enfermagem, segundo sua gra-

vidade, para que os estudos e práticas de ensinar, cuidar e 

aprender sejam intensificados15, haja vista sua significativa 

relevância ao planejamento e dimensionamento dos traba-

lhos e cuidados de enfermagem.

Limitações do Estudo
Este estudo apresenta limitações oriundas da avalia-

ção pontual das variáveis investigadas, podendo configu-

rar como obstáculo à generalização dos resultados, porém, 

traz avanços para a enfermagem em diversos campos, haja 

visto que os cursos de EAD são de extrema relevância para 

a qualificação e atualização profissional, na complementa-

ção teórica da graduação e pós-graduação em saúde.

Contribuições do Estudo Para a Prática de Enfermagem
Neste sentido, sobre as contribuições, destacam-se a re-
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dução de tempo e custos, a flexibilidade e a democratização 
do acesso e a capacidade territorial. Logo, importa discutir a 
formação e as demandas, bem como os métodos e as ferra-
mentas adequadas para favorecer um ensino-aprendizagem de 
qualidade, haja visto que, no contexto da enfermagem, a ava-
liação realizada por aqueles que estão envolvidos nestas expe-
riências com EaD, tem revelado contribuições e desafios21-22.

CONCLUSÃO
A construção de uma prática de ensino que seja de fato 

construtiva precisa ser pautada em pilares essenciais. No 
caso da modalidade de educação a distância é fundamental 
o preparo profissional, a estrutura de ensino e também a 
metodologia de trabalho, que foque no aluno como sendo 
o construtor do seu conhecimento, por meio de estímulos 
que possam desafia-lo a resolver refletir, resolver proble-
mas e propor soluções. Além disso, é preciso estar inserido 
em um contexto próximo a prática profissional.

Considerando a importância de se ampliar o conheci-
mento nos variados níveis de formação frente a prevenção 
de lesões por pressão, entende-se que esta modalidade 

de ensino consolida a prática profissional em pilares es-
senciais, devendo assim, ser considerada como relevante 
subsídio a melhoria da qualidade da assistência e seguran-
ça em saúde, além de fortalecimento do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e das Políticas Públicas.

Portanto, é imprescindível o desenvolvimento de estra-
tégias de ensino-aprendizagem, que possam ser aplicadas e 
utilizadas na educação em enfermagem, para que haja opor-
tunização de conhecimentos e conteúdo específicos, aper-
feiçoamento das competências, habilidades, práticas e con-
dutas relacionadas à prevenção de lesões por pressão, sem 
comprometer a rotina de trabalho e estudo, além de produzir 
subsídios científicos, baseados em evidências, de impacto po-
sitivos e significativos ao panorama assistencial.
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EVENTO QUEDAS: CUIDADOS DE 
ENFERMAGEM PARA A SEGURANÇA DO IDOSO 
HOSPITALIZADO
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Objetivo: Identificar os cuidados de enfermagem, quanto ao evento quedas, para a segurança de idosos internados nas unidades de 

internação de clínica médica. Metodologia: Qualitativa do tipo exploratório-descritivo, realizada no período de março a abril de 2018, em 

duas unidades de Clínica Médica de um hospital escola, com 15 enfermeiros. A coleta de dados deu-se através de entrevista semi-estru-

turada, sendo essas gravadas, transcritas e analisadas segundo análise temática. Resultados: Através das entrevistas identificaram-se 

três categorias: medidas de prevenção extrínsecas, intrínsecas e comportamentais; cuidados de enfermagem aos idosos que tiveram 

episódios de quedas e notificação das quedas no ambiente hospitalar. Conclusões: Foi possível concluir que os Enfermeiros conhecem 

os fatores de risco e implementam ações de prevenção para as quedas, entretanto não conhecem ou pouco utilizam ferramentas e pro-

tocolos que padronizem as ações e auxiliem nos cuidados diários ao idoso com risco de quedas. 

Descritores: Envelhecimento; Hospitalização; Acidentes por quedas; Cuidados de enfermagem

EVENT FALLS: NURSING CARE FOR THE SAFETY OF THE HOSPITALIZED ELDERLY

Objective: To identify the nursing care, regarding the event falls, for the safety of elderly hospitalized in the medical clinic hospitaliza-

tion units. Method: Qualitative of the exploratory-descriptive type, carried out in the period from March to April of 2018, in two units of 

Medical Clinic of a school hospital, with 15 nurses. Data collection was done through a semi-structured interview, these being recorded, 

transcribed and analyzed according to Minayo’s analysis. Results: Through the interviews, three categories were identified: extrinsic, in-

trinsic and behavioral prevention measures; nursing care for the elderly who had episodes of falls and notification of falls in the hospital 

environment. Conclusions: It was possible to conclude that nurses know the risk factors and implement prevention actions for falls, but 

do not know or use tools and protocols that standardize actions and assist in the daily care of the elderly with risk of falls. 

Descriptors: Aging; Hospitalization; Accidents by falls; Nursing care

EVENTO QUEDAS: CUIDADOS DE ENFERMERÍA PARA LA SEGURIDAD DEL HOSPITALIZADO
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INTRODUÇÃO 
O processo de envelhecer é influenciado por diver-

sos fatores, entre eles as doenças crônicas e os eventos 

adversos onde se destaca o evento quedas. A ocorrência 

de quedas é um indicador da perda da postura e da al-

teração de marcha, estando relacionada à insuficiência 

súbita de mecanismos neurais e osteomioarticulares(1). 

As quedas têm como definição, a ida a uma superfície 

de contato, a um nível inferior ao que estava anteriormente, 

sendo este um contato não intencional, resultante da per-

da de equilíbrio postural, sem que tenha havido um aciden-

te inevitável ou perda de consciência(2). As mesmas podem 

ser originadas tanto por fatores intrínsecos, como as alte-

rações fisiológicas do envelhecimento, doenças crônicas e 

a polifarmácia; quanto por fatores extrínsecos, geralmente 

os quais são decorrentes de circunstâncias socioambien-

tais. O reconhecimento da multifatorialidade associada às 

quedas auxilia no esclarecimento dos fenômenos causais e 

consequentemente, nas medidas preventivas(3).

As quedas são frequentes no ambiente hospitalar, 

podendo representar 70% dos eventos adversos e dois 

de cada cinco eventos indesejáveis relacionados à se-

gurança do paciente. Índices indicam que de cada 1000 

pacientes internados, 1,1 a 22 % sofrem quedas nos am-

bientes hospitalares(4). As quedas de pacientes inter-

nados estão entre os principais eventos a serem pre-

venidos nas instituições e são prioridades dentro do 

programa de segurança do paciente. Elas podem acarretar 

consequências graves, do tipo: traumas teciduais, fratu-

ras, retirada não programada de artefatos terapêuticos e  

morte(5).

No Brasil, as quedas vêm se destacando entre as cau-

sas externas com grande impacto no perfil de mortali-

dade na população e ampla relevância na morbidade(6).  

Portanto, é mister que o Enfermeiro saiba identificar os 

fatores de riscos para poder prevenir e posteriormente 

tratar as eventuais consequências das quedas. 

OBJETIVO
Identificar os cuidados de Enfermagem, quanto ao 

evento quedas, para a segurança de idosos internados 

nas unidades de internação de clínica médica.

MÉTODO
Tipo de estudo

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, do tipo explora-

tório-descritiva. 

Participantes do estudo 

Participaram 15 Enfermeiros de duas unidades de 

internação que atenderam aos critérios de inclusão de 

estar atuando há seis meses na instituição e como cri-

térios de exclusão, os Enfermeiros que não realizavam 

assistência direta ao paciente. 

Local do estudo
 Realizado em duas unidades de Clínica Médica de um 

Hospital de ensino em Florianópolis/SC. 

Coleta dos dados
Foi realizada no período de março a abril de 2018 atra-

vés de entrevista semi-estrutura contendo perguntas 

abertas referentes à caracterização dos sujeitos, além 

de perguntas atinentes aos temas fatores de riscos, ava-

liação, prevenção e cuidados dispensados ao idoso que 

tenham quedas no ambiente hospitalar, com duração 

média de 30 minutos.

Procedimentos de análises dos dados
Os dados oriundos das entrevistas foram transcritos 

e analisados à luz da análise temática de Minayo, seguin-

do as etapas de pré-análise; exploração do material e, 

por fim, o tratamento e interpretação dos resultados, de 

onde emergiram os temas e subtemas referentes às uni-

dades de significados emergentes.

Procedimentos éticos
Projeto aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos da Universidade Federal de Santa 

Catarina, CAAE: 80907517.5.0000.0121. Todos os parti-

cipantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido.  

RESULTADOS
Participaram 15 Enfermeiros, sendo seis da Clínica 

Médica 1 e nove da Clínica Médica 2, onde 14 eram mu-

lheres e um homem e idade variando entre 26 e 54 anos; 

14 estão formados a mais de oito anos; todos os entre-

vistados possuem especialização; 10 possuem Mestra-

do. Quanto ao tempo de trabalho na unidade, oito há 

menos de 1 ano; seis de 1 a 10 anos e um a mais de 20 

anos. 

Após a análise das falas advindas das entrevistas 

emergiram três categorias temáticas e subtemas con-

forme Figura 1.



107Enferm. Foco 2019; 10 (6): 105-110

ARTIGO 15EVENTO QUEDAS: CUIDADOS DE ENFERMAGEM PARA A SEGURANÇA DO IDOSO HOSPITALIZADO

Anderson Abreu Carvalho, Melissa Orlandi Honório Locks, Silvia Azevedo dos Santos, Angela Maria Alvarez, 

Karina Silveira de Almeida Hammerschmidt, Jordelina Schier Schier, Darla Lusia Ropelato Fernandez

Figura 1: Temas e subtemas oriundos das entrevistas com 

enfermeiros de duas Clínicas Médicas de um hospital de 

ensino de Florianópolis. Florianópolis, SC, Brasil, 2018

Medidas de prevenção extrínsecas, intrínsecas e compor-
tamentais

Na questão sobre prevenção de quedas no ambiente 

hospitalar, os enfermeiros verbalizaram não seguir uma ro-

tina pré-estabelecida de avaliação do risco de quedas na 

admissão do paciente, uma vez que a mesma se dá através 

de uma avaliação subjetiva do paciente, sem a utilização 

de escalas ou instrumentos. O que pode ser observado na 

emissão a seguir:

Uma rotina pré-estabelecida, não tem. O que já é rotina, 

é essa avaliação do paciente quanto à mobilidade, sua 

parte neurológica, se precisa de andador, apoio para se 

locomover, orientação do uso de dispositivo de mobili-

dade ou nosso auxílio. (E15)

No que se refere à identificação da necessidade de me-

didas de prevenção, esta ocorre em momentos distintos, 

como na passagem de visita nos leitos e na avaliação direta 

ao paciente. Alguns ainda colocam que registram no pron-

tuário e que também fazem orientações aos pacientes:

[...] avaliar da melhor forma possível os riscos do pa-

ciente, a gente prescreve na prescrição de enfermagem 

e coloca na evolução...temos esse cuidado de colocar a 

prevenção de quedas e os cuidados específicos. (E3)

Dentre os fatores de risco, foi possível identificar nas 

falas que os mesmos identificam diversas situações rela-

cionadas aos riscos para quedas, como os fatores extrín-

secos, intrínsecos e comportamentais. Neste sentido, 

14 entrevistados falaram como prioridade nas ações de 

prevenção dos fatores extrínsecos a elevação das gra-

des do leito e acompanhar os pacientes nas atividades 

de vida diárias:

 [...] a cama estar alta, as vezes ele não abaixa para des-

cer, e tenta sair da cama ainda com ela alta. O ambiente 

inadequado também é um risco. Não temos escadinha 

em todos os leitos. O Piso escorregadio [...]. (E1)

Paciente agitado, desorientado e sem acompanhante 

temos que manter na contenção mecânica.(E2)

Nos fatores intrínsecos, as falas mais evidentes foram 

em relação a alguns medicamentos que causam alterações 

neurológicas, tontura, sonolência e hipotensão, além da 

polifarmácia:

[...] as vezes ele está com hipoglicemia, hipotensão pos-

tural, vertigem, uma série de fatores que temos que 

avaliar, para que ele possa sair da cama com seguran-

ça. (E1)

Temos que observar, as medicações que causam tontu-

ras, para dar uma maior atenção. A própria polifarmácia 

é um risco.(E2)

No que tange aos fatores de riscos comportamentais, 

as questões verbalizadas foram em relação às ações e ati-

vidades de vida diária e o uso de dispositivos para locomo-

ção como cadeira de rodas, bengala, chinelos anti-derra-

pantes entre outros:

[...] orientar de trazer um chinelo fechado, ou o solado 

do sapato de borracha, na hora do banho. Se apoiar nas 

barras .... o cuidado no banho, para não escorregar.(E13)

 Em relação à escala de avaliação do risco de 

quedas (Morse) utilizada na instituição, 11 entrevistados 

sabem que tem a referida escala padronizada na unidade 

e quatro nunca ouviram falar. Do total de entrevista-

dos, oito utilizam a escala para a avaliação em seus cui-

dados cotidianos.

Cuidados de enfermagem aos idosos que tiveram episó-
dios de quedas

Como ações de cuidados às quedas, os pesquisados des-

tacaram a orientação e a educação em saúde, tanto voltada 

aos pacientes quanto para a equipe de enfermagem: 
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A orientação dos riscos que ele está correndo, se ele sair 

sozinho do leito, tiver passando mal e de repente não está 

aqui no setor. Orientar de acordo com a condição dele. (E1)

Em relação às ações de cuidados imediatos aos idosos 

que tiveram quedas, os entrevistados elencaram realizar 

diversas ações, dentre elas a avaliação neurológica, da dor, 

verificar a presença de ferimento ou fratura e identificação 

das causas. Outros cuidados específicos foram menciona-

dos, porém os 15 entrevistados verbalizaram a chamada do 

plantão para avaliação mais amiúde do paciente. As infor-

mações sempre são registradas no prontuário:

[...] primeiramente verifico se ele está consciente tem 

alguma dor, algum machucado aparente, caso não, en-

quanto uma pessoa está dando assistência eu já peço 

para que o outro já chame o plantão.  Registro no pron-

tuário. (E1)

Diante da ocorrência de quedas no ambiente hospita-

lar, faz-se necessária a notificação do evento para que a 

instituição conheça o panorama e planeje estratégias para 

prevenção. 

Notificação das quedas no ambiente hospitalar
No que consiste a notificação das quedas, apenas qua-

tro verbalizaram não saber o fluxo das notificações, porém 

11 verbalizaram fazer a notificação, três não os fazem e um 

mencionou não saber quanto à necessidade de notificar as 

quedas:

Eu não sabia que tinha... eu não sabia que era notifica-

do... não conheço a ficha, não sei como se faz. (E1)

[...] eu sei que quem retira a notificação da unidade é 

o COSEP e eles fazem uma estatística e a partir disso 

eles baseiam as ações [...]. (E6)

Em relação à devolutiva do relatório interno aos enfer-

meiros que notificaram, 12 enfermeiros não sabem e/ou 

não viram uma devolutiva das notificações e três demons-

traram conhecer o fluxo:

As vezes vem verificar as causas, colhem dados nos 

prontuários, verificam os resultados das ações e con-

versam sobre o que pode mudar... os dados são divulga-

dos no sistema do HU. (E15)

[...] até hoje eu não vejo uma devolutiva. (E4)

Outro dado importante, foi que 11 enfermeiros falaram 

da subnotificação dos eventos quedas na instituição:

Tentam entender porque aconteceu ... não tenho capa-

citação sobre quedas... nem conhecimento sobre a di-

vulgação dos dados... mas são subnotificadas [...]. (E13)

DISCUSSÃO 
Sumariamente, percebe-se nas falas que são desenvol-

vidos cuidados como forma de prevenir as quedas, porém 

os mesmos não são padronizados.

No Brasil, uma investigação realizada sobre quedas de 

idosos hospitalizados em um hospital universitário do sul 

do Brasil, evidenciou que, em cada 1000 leitos, cerca de 

três a 17% dos indivíduos caem por dia(8). Neste sentido, os 

enfermeiros entrevistados dizem não seguir uma rotina sis-

tematizada de avaliação dos riscos de quedas sendo essa, 

realizada de forma subjetiva, uma vez que não utilizam ins-

trumentos para essa avaliação. A enfermagem é de extre-

ma importância na assistência à saúde do idoso em todos 

os níveis. Para tal, utiliza como método para a concretude 

organizacional do cuidado, a Sistematização da Assistên-

cia de Enfermagem, que se dá através do Processo de En-

fermagem(9). Os registros são apontados como um grande 

aliado na assistência, tendo em vista que eles servem de 

parâmetro frente às ações que foram realizados e também 

no gerenciamento das atividades(10).

Especificamente sobre os riscos de quedas, os entrevis-

tados elencaram aspectos referentes a três tipos existentes: 

riscos extrínsecos, intrínseco e comportamentais. Os acha-

dos desse estudo corroboram com outro, onde apontam que 

as principais intervenções de Enfermagem para a prevenção 

de quedas em ambientes hospitalares são: elevar grades do 

leito, campainha perto do leito, barras de segurança pelo cor-

redor e banheiro, piso antiderrapante, boa iluminação entre 

outras intervenções, como avaliar o risco de quedas e os fa-

tores ambientais na admissão do paciente (11).

No que se refere à prevenção foi mencionado também o 

uso de contenção mecânica em pacientes agitados, deso-

rientados e sem acompanhantes. A esse respeito, a Resolu-

ção do Conselho Federal de Enfermagem N. 427 (2012), que 

normatiza o uso de contenção mecânica empregado por 

Enfermeiros, profere que a mesma deverá ser empregada 

quando for o único meio disponível para prevenir um dano 

imediato e não será por um período prolongado, respeitan-

do sempre as liberdades individuais e o espírito humanísti-

co do cuidado(12).

Em relação aos riscos intrínsecos, os entrevistados 

elencaram o uso e os efeitos das medicações e patolo-
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gias associadas. Neste sentido, o estudo aponta que os 

fatores de riscos relacionados às medicações, as que 

mais influenciam nas quedas são, os psicotrópicos, an-

siolíticos e cardiovasculares(13). Dentre outros fatores 

intrínsecos destaca-se as alterações sensório motoras, 

em que o indivíduo fica mais debilitado advindo do pro-

cesso saúde doença e a dificuldade propiciada pelo am-

biente desconhecido(14).

Uma pesquisa realizada em Porto alegre revela que cer-

ca de 72% dos idosos apresentam pelo menos uma doença 

crônica, necessitando do tratamento farmacológico e do 

uso regular de fármacos, facilitando a polifarmácia(15). Uns 

dos principais problemas da terapia medicamentosa no 

idoso, porque são mais susceptíveis aos efeitos colaterais e 

as funções de diversos órgãos tornam-se deficientes, mo-

dificando a atividade dos fármacos(16).

No que se refere aos riscos comportamentais, é ne-

cessário que sejam observadas as peculiaridades de cada 

idoso, atentando para o uso de dispositivos de marcha, 

vestimentas e calçados inadequadas, uso de álcool, entre 

outros fatores(17).

Umas das formas de sistematizar o cuidado de manei-

ra científica e baseado em evidências é através da cons-

trução de protocolos, pois, evitam equívocos(18). A utiliza-

ção de protocolos mais focados no cuidado à prevenção 

de quedas e a identificação dos fatores de risco, tem se 

apresentado como uma alternativa bastante eficiente. 

Essa mediação tem refletido de maneira positiva na qua-

lidade de vida dos idosos e tem se tornado ferramenta 

essencial para o enfermeiro no processo de melhoria do 

atendimento(19).

As principais estratégias de cuidados imediatos aos ido-

sos que caíram no ambiente hospitalar, que mais aparece-

ram no estudo, foram orientação e educação em saúde aos 

idosos. Neste sentido, a utilização de estratégias de edu-

cação dos pacientes e familiares deve incluir orientações 

sobre o risco de queda, consequências e prevenção. Essas 

ações devem ocorrer na admissão e durante a permanên-

cia do paciente no hospital(20).

Em relação aos cuidados imediatos dispensados aos 

pacientes após as quedas, indica-se a realização da su-

pervisão periódica para avaliação da segurança do pacien-

te, além de avaliar sempre o nível de consciência. Outros 

cuidados ainda são sugeridos, como: orientar o paciente 

e acompanhante para somente levantar do leito acompa-

nhado por profissional; avaliar o nível de dependência para 

planejamento da assistência relacionado à mobilização, au-

tonomia para deambulação e a necessidade de utilização 

de dispositivo de marcha(21).

No que se refere à notificação das quedas, identifi-

cou-se uma subnotificação das mesmas. Nesse sentido, 

sabe-se que o processo de educação permanente dos 

profissionais de saúde para a notificação é gradativo, até 

que esteja no dia a dia da realidade vivida. É importante 

o investimento na disseminação da cultura de seguran-

ça, com ênfase em educação e comunicação, adoção de 

condutas baseadas em protocolos, para ampliar o co-

nhecimento em segurança(20).

O enfermeiro deve sempre depois de ocorrido um 

evento adverso registrar o período do dia em que ocor-

reu, registrar as causas, fatores predisponentes, a conduta 

imediata e as consequências, registrando as intervenções 

realizadas, bem como a notificação (21).

Limitações do estudo 
Como limitação do estudo configura-se o fato de ter 

sido realizado apenas com Enfermeiros. Sugere-se assim, 

que estudos que envolvam outros membros da equipe de 

e-Enfermagem sejam de grande valia, uma vez que são eles 

que diretamente realizam o cuidado diário ao idoso.

Contribuições para a prática
Esse estudo possibilitou a identificação dos fatores de 

risco, avaliação e manejo das quedas em idosos hospitali-

zados. Ao mapear este panorama do cuidado, possibilita-se 

aos Enfermeiros e à instituição criar estratégias através do 

desenvolvimento de ações e tecnologias que possibilitem a 

mudança da prática, com vistas a aprimorar a Sistematiza-

ção da Assistência de Enfermagem e a segurança do idoso, 

minimizando as quedas e suas complicações no ambiente 

hospitalar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Foi possível identificar que os enfermeiros realizam 

ações de cuidados, através do conhecimento dos fa-

tores de riscos e da implementação das ações de pre-

venção para as quedas em idosos e ações de cuidados 

imediatos, entretanto não conhecem ou pouco utilizam 

ferramentas que padronizem as ações e auxiliem nos 

cuidados diários ao idoso com risco de quedas, bem 

como a notificação.

Acredita-se que essa pesquisa no cenário da prática, 

possibilitou realizar um panorama das ações de cuidado 

realizadas aos idosos, podendo servir como base para es-

tudos futuros no que se refere à padronização de cuidados 

a este segmento da população, estimulando também o de-

senvolvimento de estratégias de educação permanente à 

equipe de enfermagem.
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Objetivo: Avaliar a presença e a extensão dos atributos da Atenção Primária à Saúde apresentados por profissionais da saúde. Metodo-

logia:  Estudo seccional, realizado com 24 profissionais de unidades de saúde da família do município de Palmas, Tocantins. Resultados: 

Os participantes avaliaram os atributos com altos escores, com exceção do Acesso de Primeiro Contato e Orientação comunitária. 

Conclusão: Os profissionais médicos, enfermeiros e dentistas, percebem a atenção ofertada de maneira positiva, contribuindo para o 

fortalecimento da atenção básica.

Descritores: Avaliação em Saúde, Atenção Primária à Saúde, Estratégia Saúde da Família, Profissionais.

EVALUATION OF PRIMARY HEALTH ATTRIBUTES: PROFESSIONALS ‘VIEW

Objective: To evaluate the presence and extent of attributes of Primary Health Care presented by health professionals. Methodology: 

Cross-sectional study conducted with 24 professionals from family health units in the city of Palmas, Tocantins. Results: Participants 

evaluated the attributes with high scores, except for First Contact Access and Community Guidance. Conclusion: Medical professionals, 

nurses and dentists perceive the attention offered positively, contributing to the strengthening of primary care.

Descriptors: Health Evaluation, Primary Health Care, Family Health Strategy, Professionals.

EVALUACIÓN DE LOS ATRIBUTOS DE ATENCIÓN PRIMARIA DE SALUD: VISIÓN DE LOS PROFESIONALES

RESUMEN

Objetivo: evaluar la presencia y el alcance de los atributos de la atención primaria de salud presentados por los profesionales de la 

salud. Metodología: Estudio transversal realizado con 24 profesionales de unidades de salud familiar en la ciudad de Palmas, Tocantins. 

Resultados: los participantes evaluaron los atributos con puntajes altos, a excepción del acceso de primer contacto y la orientación co-

munitaria. Conclusión: Los profesionales médicos, enfermeras y dentistas perciben la atención ofrecida positivamente, contribuyendo al 

fortalecimiento de la atención primaria.

Descriptores: Evaluación de Salud, Atención primaria de salud, Estrategia de salud familiar, profesionales.
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INTRODUÇÃO 

Segundo a Organização Pan-Americana da Saúde 

(OPAS), a Atenção Primária à Saúde (APS) é uma estratégia 

para organizar os Sistemas de Saúde e possibilitar o “aces-

so universal aos serviços”, “atenção integral e integrada ao 

longo do tempo”(1). A APS, com este objetivo, foi utilizada 

pela primeira vez em 1920, no chamado Relatório Dawson, 

consolidando-se como uma das formas mais equitativas e 

eficientes de organizar um sistema de saúde(2).

A partir da década de 1990, foi observado um aumento 

substancial de estudos sobre os sistemas de saúde orien-

tados pelas APS, na provisão de melhores cuidados para 

suas populações, evidenciando o impacto positivo. Neste 

mesmo período foi instituído no Brasil o Programa Saúde 

da Família que, posteriormente, teve seu conceito ampliado 

e denominado de Estratégia de Saúde da Família (ESF)(3). 

A ESF foi planejada de forma a incorporar o conheci-

mento gerado nas experiências internacionais de sistemas 

de saúde fundamentados na atenção primária e nas pro-

postas definidas na Conferência de Alma Ata, com prin-

cípios de acesso universal, cuidado continuado, integral e 

coordenado, junto às comunidades. Seus objetivos princi-

pais foram estruturar e consolidar os princípios do Sistema 

Único de Saúde (SUS), reorientar a centralidade da prática 

assistencial para a família em seu ambiente físico, social e 

expandir a rede de serviços desse nível assistencial(4). 

A APS é definida por meio de quatro atributos essen-

ciais: 1) o acesso de primeiro contato, que é o acesso aos 

serviços a cada novo problema; 2) longitudinalidade, que 

pressupõe a existência de uma fonte regular de atenção e 

seu uso ao longo do tempo; 3) a integralidade, que implica 

em um cuidado integral ao paciente proporcionado em to-

dos os tipos de serviços e níveis de atenção à saúde; e 4) a 

coordenação, que é as informações disponíveis a respeito 

de problemas e serviços anteriores. Além destes, há três 

atributos derivados, “orientação familiar”, “orientação co-

munitária” e “competência cultural” que completam e inte-

gram os atributos da APS(5).

Em conformidade com Programa Nacional de Atenção 

Básica - PNAB (2012), concluiu-se que as ações e serviços 

da APS se tornam um desafio para a gestão pública, pois 

esta deve buscar a construção de uma sociedade mais 

equitativa e democrática(6). Neste cenário é fundamental 

uma avaliação para a qualificação dos processos de gestão, 

visto que o objetivo é proporcionar um melhor rendimento 

e efetividade da administração pública. Dessa forma, deve-

-se oportunizar a implementação de políticas que impac-

tem positivamente nos indicadores de saúde(7).

A avaliação é uma atividade que consiste em fazer o jul-

gamento sobre uma determinada intervenção, com o intui-

to de auxiliar na tomada de decisões. Com isso, avaliar os 

serviços de saúde envolve a produção de conhecimento e/

ou instrumentos visando à melhoria da assistência presta-

da através das técnicas e tecnologias desenvolvidas pelos 

profissionais de saúde(8).

Os serviços de APS organizados com base em seus atri-

butos proporcionam melhores indicadores de saúde, maior 

eficiência no fluxo dos usuários dentro do sistema, trata-

mento mais efetivo de condições crônicas, maior eficiência 

do cuidado, utilização mais frequente de práticas preventi-

vas, maior satisfação dos usuários e diminuição das desi-

gualdades de acesso aos serviços(9,10).

Pesquisas voltadas para a avaliação da APS na visão de 

profissionais e usuários são importantes para mensurar a 

qualidade dos cuidados prestados. Avaliar o sucesso das 

ações ou até mesmo seus fracassos é fundamental para o 

planejamento, gestão e cuidados prestados de forma ade-

quada aos usuários, tornando-se ferramenta para impul-

sionar melhorias nesse setor(11).

Nessa perspectiva, profissionais e usuários devem ser 

a atenção no que diz respeito a avaliação da APS, cada um 

com a devida importância nesse processo. Avaliar, torna-

-se um importante indicador que possibilita o incentivo 

para melhorias no serviço e manutenção de padrões míni-

mos de qualidade.

Desta forma, a literatura destaca o instrumento Primary 

Care Assessment Tool (PCATool), que possibilitam avaliar a 

APS com ênfase na avaliação da presença e extensão de 

seus atributos essenciais e derivados. Proposto por Bár-

bara Starfield(5) e validado no Brasil(12), o instrumento ava-

lia o grau de orientação à APS por meio de seus atributos, 

podendo ser aplicado a profissionais, adultos ou crianças, 

refletindo a experiência de grupos distintos.

 Assim, diante desse contexto, este estudo tem por 

objetivo avaliar os atributos da APS na visão dos profissio-

nais que trabalham nos Centros de Saúde da Comunidade 

(CSC) em um território de saúde da capital Palmas/TO.

 
MÉTODOS
Tipo de estudo

Estudo descritivo-exploratório transversal de cunho 

quantitativo.

Participantes da pesquisa
Participaram da pesquisa médicos, enfermeiros e den-

tistas que fazem parte dos CSC do Território Krahô, sele-

cionados pelo método de amostragem por conveniência. 

A população do estudo foi composta por todos os profis-

sionais (n=36) que atuavam nas equipes de saúde da famí-
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lia do município, com mais de um ano de atuação no local 

da pesquisa. Foram excluídos profissionais que estivessem 

de licença ou férias nos dias das entrevistas, desistência, 

ausência após três tentativas de coleta, que estivessem 

na unidade de saúde substituindo os profissionais contra-

tados ou concursados das equipes no período do estudo 

e que não aceitaram participar do estudo após consenti-

mento, compondo uma amostra de 24 profissionais.

Local do estudo
Considerada a maior cidade do estado, Palmas, capital 

do Tocantins, possui uma população estimada para o ano 

de 2018 de 291.855 habitantes e uma densidade demográfi-

ca de 102,90 hab/km² (13).

Com a organização da Rede de Atenção à Saúde (RAS) 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), Palmas segue 

as diretrizes nacionais (Portaria GM/MS Nº 4.27910), com 

seu último macrozoneamento territorial atualizado em 

2016.  A RAS e Vigilância em Saúde (RAVS Palmas) da Se-

cretaria da Saúde, conta com 34 CSC, distribuídos em oito 

territórios e uma cobertura de aproximadamente 100% da 

população(14). O estudo foi realizado em dois CSC de um 

Território denominado Krahô.

Coleta de dados
A coleta aconteceu de outubro a dezembro de 2018. Fo-

ram utilizados dois instrumentos previamente estrutura-

dos sobre o perfil socioeconômico e demográficos acres-

cido da classificação sugerida pela Associação Brasileira 

de Empresas de Pesquisa (ABEP)(15) e outro desenvolvido 

pela equipe de Bárbara Starfield e seus colegas do Cen-

tro de Políticas de Atenção às Populações da Johns Ho-

pkins(5) que permite a avaliação de vários atributos da APS. 

Este instrumento – Primary Care Assessment Tool-versão 

profissionais (PCATool - VP)(12), afere a orientação à APS e 

é composto por 77 itens divididos em oito componentes, 

sendo seis deles considerados atributos essenciais (aces-

so de primeiro contato/acessibilidade, longitudinalidade, 

coordenação/integração de cuidados, coordenação/ sis-

tema de informações, integralidade/ serviços disponíveis, 

integralidade/ serviços prestados) e derivados (orientação 

familiar e orientação comunitária).

Procedimento de análise de dados
A análise estatística foi realizada por meio do pacote es-

tatístico STATA (Software for Statistical and Data Sciences) 

versão 18.0 for Windows. Para verificação da qualidade da 

assistência na APS foram calculados os escores de cada 

atributo do PCATool-VP, obtidos pela média dos itens que 

o compõe. Os valores resultantes, destes escores, foram 

convertidos para uma escala de 0 a 10. Os valores acima do 

ponto de corte (Escores≥6.6) indica forte orientação para 

os atributos na APS e valores menores (< 6,6) fraca orien-

tação para os atributos na APS(16). Para diminuir o viés de 

informação foi criado um formulário eletrônico para cons-

trução do banco no Epi info 7.2®. Os dados foram validados 

em duplicata e nos casos onde houve divergência entre os 

dados, um terceiro pesquisador foi consultado.

Procedimentos éticos
A participação foi voluntária e após esclarecimentos 

aos convidados sobre os objetivos da pesquisa, aqueles que 

concordaram, assinaram o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE). Esse estudo foi apreciado e aprova-

ção pelo Comitê de Ética do Centro Universitário Luterano 

de Palmas / Universidade Luterana do Brasil – CEULP/UL-

BRA conforme diretrizes éticas preconizadas no Brasil(17).

RESULTADOS
Dentre os 36 profissionais elegíveis para o critério de 

inclusão, foram 24 participantes de três categorias profis-

sionais, médicos (n=9; 37,5%), odontólogos (n=9; 37,5%), e 

enfermeiros (n=6; 25%), com predominância da classe eco-

nômica predominante foi a “classe A” (n=7; 29,2%). Obser-

va-se como destaque algumas características dos profis-

sionais, com a maior parte ser do gênero feminino (n=15; 

62,5%), concursados (n=15; 62,5%), com carga horária se-

manal de trabalho alta, de >12h (n=14; 58,3%) e com tempo 

de serviço na instituição entre 1 e 5 anos (n=10; 41,7%). A 

Tabela 1 consolida as principais características sócio eco-

nômicas demográficas dos profissionais.

Tabela 1 - Aspectos socioeconômicos demográficos dos 

Profissionais da Atenção Primária à Saúde, Palmas/TO, 

2018.

Variáveis N / média % / DP

Gênero

   Masculino 9 37,5

   Feminino 15 62,5

Idade 35,04 (± 2,45)

Qual o tipo de vínculo empregatício?

   Concurso 15 62,5

   Contrato 8 33,3

   Não respondeu 1 4,2

Carga horária semanal de trabalho?

   6 a 8 horas 9 35,2
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   10 a 12 horas 1 4,2

   Mais de 12 horas 14 60,6

Classe econômica (ABEP ª)

   A 7 29,2

   B1 2 8,3

   B2 5 20,8

   C1 3 12,5

   C2 7 29,2

Qual a sua classificação de ocupação?

   Enfermagem 6 25,0

   Medicina 9 37,5

   Odontologia 9 37,5

Quanto tempo na instituição?

   Menos de 1 ano 6 25,0

   1 a 5 anos 10 41,6

   6 a 10 anos 1 4,2

   11 a 19 anos 4 16,7

   Mais de 20 anos 3 12,5

 

Fonte: ªABEP: Associação Brasileira de Empresas de Pes-

quisa(15).

Em relação a qualidade da APS a Tabela 2 apresenta os 

escores médios para atributos, baseados na percepção dos 

profissionais da atenção primária à saúde em Palmas/To-

cantins. 

Tabela 2. Escore médio dos atributos da APS dos Profis-

sionais por Centros de Saúde da Comunidade, Palmas/TO, 

2018.

Atributos Média Desvio 
padrão Mínimo Máximo

Acesso de Primeiro Contato – 
Acessibilidade 4,04 1,45 4,67 7,04

Longitudinalidade 6,74 1,24 5,28 8,72

Coordenação – Integração de 
Cuidados 7,05 1,55 5,72 10,00

Coordenação – Sistema de In-
formações 8,21 1,83 7,31 10,00

Integralidade – Serviços Dispo-
níveis 7,56 1,19 7,08 9,85

Integralidade – Serviços pres-
tados 7,35 1,55 7,02 9,56

Orientação Familiar 7,83 2,54 6,92 10,00

Orientação Comunitária 6,55 2,37 5,57 10,00

Escore Essencial da APS 6,83 1,06 5,28 8,90

Escore Geral 6,92 1,20 5,44 9,17

Os atributos essenciais apresentados com maior mé-

dia foram, Coordenação - Sistema de Informação [8,21 (dp 

± 1,83)] e Integralidade - Serviços Disponíveis [7,56 (dp ± 

1,19)], com um Escore Geral médio de [6,92 (dp ± 1,20)] que 

indica uma forte orientação para atenção primária, ambos 

com os escore acima do ponto de corte (≥6,6). 

Em contrapartida, no outro extremo, os piores escores 

médios foram encontrados em acessibilidade [4,04 (dp ± 

1,45)] e orientação comunitária [6,55 (dp ± 2,37)].

DISCUSSÃO 
Neste artigo, descrevemos a qualidade do atendimento 

dos serviços de saúde, que permitiu mostrar a percepção 

dos profissionais sobre os serviços prestados à população, 

tendo como principais achados uma forte orientação para 

a APS. Apesar da maior parte dos escores serem positi-

vos, acessibilidade é apresentada como maior desafio para 

oferta de assistência à saúde resolutiva e de alta qualidade.

As características socioeconômicas e demográficas 

principais observadas no estudo, destacam que a maioria 

dos profissionais de saúde eram do gênero feminino, com 

um tempo de serviço que variou entre 1 e 5 anos de tra-

balho, concursados, com uma carga horária de mais de 12 

horas semanais.

A prevalência de profissionais concursados aponta para 

um alinhamento com a Rede Observatório de Recursos Hu-

manos em Saúde da Organização Pan-Americana da Saúde 

que destaca as formas diretas de vinculação trabalhistas, 

como concurso, sendo priorizadas em busca do fortaleci-

mento e vinculação dos profissionais com a comunidade(18).

O pouco tempo de serviço justapõe-se ao contex-

to histórico da cidade, que é considerada a última cidade 

completamente planejada do século XX, fundada no ano 

de 1989(19), atraindo jovens profissionais de diversas loca-

lidades do país em busca de sua estabilidade profissional. 

Esses fatores, portanto, podem ter contribuído para uma 

boa avaliação dos atributos da APS.

Apesar da boa avaliação dos profissionais para a 

maioria dos atributos, a acessibilidade obteve o menor 

valor atribuído, resultado que implica na efetivação da 

política de saúde no Brasil traduzida, neste atributo, 

como barreira para a universalidade, princípio funda-

mental desta política.

A acessibilidade consiste em avaliar a porta de entra-

da do sistema de saúde. Significa momento de estabele-

cer vínculo, profissional/usuário, de respeito, acolhimento, 

escuta qualificada para (re)conhecer as necessidades indi-

viduais, aumentando aderência e credibilidade, elementos 

sine qua non para efetivação dos demais atributos.
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Corroborando com nossos resultados, estudos no Bra-

sil constataram que o escore para o “acesso de primeiro 

contato” teve a pontuação mais baixa no nordeste (Ceará) 

451 profissionais (médicos, enfermeiros e dentistas) 2,99 

(±1,03)(20), e duas no sudeste (São Paulo) com 102 profis-

sionais (médicos, enfermeiros e gestores) 5,57 (±1,42)(21) e 

Vitória 67 profissionais (médicos e enfermeiros) 2,84 (±1,08)
(22). Apesar das amplas desigualdades regionais e sociais, 

os resultados sugerem barreiras semelhantes no território 

nacional.

O atributo derivado orientação comunitária apresentou 

escore no limite do esperado, demonstrando fragilidade 

dos serviços em relação ao profissional realizar pesquisas 

para e com a comunidade. Esse atributo visa aferir as ações 

profissionais em relação a capacidade de monitorar e/ou 

avaliar opiniões/ideias para melhorar os serviços oferta-

dos, assim como identificar problemas de saúde no territó-

rio de abrangência(23).

Estudos que têm avaliado a APS através dos seus atri-

butos têm demonstrado divergências em relação ao resul-

tado aqui apresentado, pois a orientação comunitária têm 

recebido altos escores na avaliação(21,22).

Os atributos derivados “orientação familiar e comunitá-

ria”, indicam a necessidade de conscientização e reconhe-

cimento por parte dos profissionais das necessidades em 

saúde de sua comunidade, utilizando de indicadores epi-

demiológicos, para a promoção da saúde e prevenção da 

doença, que pode potencializar a criação de vínculo, sanar 

as dúvidas que são frequentes e orientar sua população(24).

          O sistema de informação foi o atributo avalia-

do com o escore mais alto, resultado semelhante a outros 

estudos(20,25). Escores mais altos nesse atributo possivel-

mente está relacionado à implantação do sistema de infor-

matização dos prontuários (e-sus), permite melhor disponi-

bilidade de acesso aos prontuários dos pacientes e facilita 

o bom funcionamento da Rede de Atenção à Saúde,  assim 

referenciar e contra-referenciar os usuários de acordo 

com o nível de assistência que ele necessita torna-se mais 

rápido e eficaz, contribuindo para diminuição das lacunas 

encontradas na APS.

Por outro lado, evidências demonstram que a coleta de 

dados do sistema de saúde é muitas vezes cara, descoor-

denada e desconectada da tomada de decisão. A qualidade 

dos dados nos sistemas rotineiros de informação em saú-

de é pobre, com avaliações verticais do programa, muitas 

vezes identificando alta prevalência de dados ausentes ou 

imprecisos(26).

Os demais atributos essenciais (longitudinalidade e in-

tegralidade), foram considerados satisfatórios. A presença 

adequada de longitudinalidade, representa um fator chave 

para o sistema de saúde, indica continuidade da assistên-

cia, fortalecimento de vínculo com a comunidade e cor-

responsabilização entre profissionais e usuários ao longo 

do tempo, reduzindo erros por déficit de conhecimento e 

coordenação do cuidado.

A integralidade é a medida em que os serviços de saúde 

são prestados e estão disponíveis de forma complemen-

tar e coerente(5). Em estudo realizado no Rio Grande do Sul 

com 54 profissionais da saúde da ESF, os resultados foram 

positivos para serviços prestados e serviços disponíveis(27). 

Estes resultados Indicam instalações adequadas, boas 

ferramentas de diagnóstico e tratamento disponível para 

o atendimento de alta qualidade. Esses serviços são im-

portantes por exemplo, para e o manejo de doenças não 

transmissíveis e outras condições crônicas mais comuns, 

que exigem apoio contínuo do paciente, tanto no monitora-

mento vacinal como após o diagnóstico e uma abordagem 

abrangente do tratamento.

LIMITAÇÕES DO ESTUDO
Uma das limitações do presente estudo consiste no 

fato de ter sido desenvolvido em apenas dois territórios (4 

CSC), o que restringe a possibilidade de generalização, pois 

existem cerca de 30 CSC distribuídos em outros territó-

rios, que possuem populações com características distin-

tas. É preciso considerar também o viés de intenção, uma 

vez que o próprio instrumento avalia apenas a experiência 

dos atores envolvidos na atenção como critério, não incor-

porando a avaliação técnica dos serviços prestados, assim, 

os profissionais podem ter avaliado positivamente os servi-

ços em que trabalham.

CONTRIBUIÇÃO PARA A PRÁTICA
Os resultados apresentados neste estudo trazem im-

portantes implicações para os serviços avaliados e chama 

atenção para os desafios a serem assumidos pelos profis-

sionais para fortalecer a APS, tais como garantir acesso 

da população às unidades de saúde da família e melhorar 

a prestação de serviços. Outra importante contribuição 

deste estudo, reside na oportunidade de implementar mo-

delos de gestão para a saúde de alta qualidade, uma vez que 

Palmas/Tocantins, além de ser capital mais nova do país, 

possui uma estrutura organizacional planejada e com baixa 

densidade demográfica.

CONCLUSÃO 
Os profissionais do deste estudo têm, de maneira ge-

ral, uma boa avaliação sobre os atributos da APS propos-
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tos neste estudo. Os resultados sugerem que a maioria dos 

atributos foi incorporada à prática profissional. Os atribu-

tos acessibilidade e coordenação ainda têm problemas a 

serem superados. Cabe ressaltar que o comprometimen-

to destes atributos são barreiras que impedem a oferta de 

serviços de alta qualidade e enfraquece a APS. 

Frente a estas constatações, aponta-se a importância 

de uma formação dos profissionais de saúde voltada para 

conhecimentos que priorizem a redução das iniquidades 

no acesso ao sistema de saúde, como também a criação 

de fluxos de informação claros e acessíveis, que busquem 

fortalecer a comunicação entre os diferentes pontos do 

sistema de saúde.

Espera-se que as informações desta pesquisa possam 

contribuir para uma reflexão da atenção oferecida pelas 

equipes de Saúde da Família, com discussões sobre a reali-

zação de um trabalho que tenha como prioridade o desen-

volvimento dos atributos da APS.
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Objetivo: Avaliar o processo ensino-aprendizagem no ambiente de simulação realística na percepção de estudantes de graduação em 

enfermagem. Método: Estudo transversal descritivo com 59 estudantes. Foram aplicadas duas escalas: Experiência com o debriefing 

e design de Simulação. Dados analisados com Software Statistical Package for the Social Sciences, versão 24.0, The R Project for 

Statistical Computing versão 3.3 e Office Excel 2007. Empregaram-se Alpha de Cronbach e teste Qui-quadrado considerando p<0,05. 

Resultados: para as duas escalas, demostrou-se concordância entre 62% e 93% correspondentes ao somatório dos parâmetros: 

concordo com a afirmação e concordo com afirmação totalmente. A confiabilidade interna da escala de experiência com debriefing 

foi 0.972 e da escala do design de simulação 0.964. Associando-se dimensões da escala de debriefing, obtiveram-se p-valores signi-

ficativos de (0-0,0006) e para a escala de design, p-valores (0-0,0050). Conclusões: consolidou-se a simulação como estratégia de 

ensino-aprendizagem evidenciada pela avaliação satisfatória dos estudantes. 

Descritores: Simulação, Educação em Enfermagem, Estudantes de Enfermagem, Simulação de Paciente, Desempenho de Papéis. 

EVALUATION OF THE TEACHING-LEARNING PROCESS IN A REALISTIC SIMULATION ENVIRONMENT FOR UNDERGRADUATE 

NURSING

Objective: To evaluate the teaching-learning process in a realistic simulation environment according to the perception of undergraduate 

nursing students. Method: Descriptive cross-sectional study with 59 students. Two scales were applied: Debriefing Experience Scale 

and Simulation Design Scale. Data were analyzed using the Software Statistical Package for Social Sciences, version 24.0, The R 

Project for Statistical Computing version 3.3, and Microsoft Office Excel 2007. Cronbach’s Alpha and Chi-square test were used 

considering p<0.05. Results: Both scales showed agreement between 62% and 93%, corresponding to the sum of the parameters: I 

agree with the statement and I totally agree with the statement. The internal reliability was 0.972 for the debriefing experience scale 

and 0.964 for the simulation design scale. The association between the dimensions of the debriefing scale showed significant p-values 

(0-0,0006); the simulation design scale showed p-values of (0-0,0050). Conclusion: Simulation was evidenced as a teaching-learning 

strategy, as demonstrated by the satisfactory evaluation of the students. 

Descriptors: Simulation, Education Nursing, Students Nursing, Patient Simulation, Role Playing.

EVALUACIÓN DEL PROCESO DE ENSEÑANZA Y APRENDIZAJE EN SIMULACIÓN REALISTA EN ESTUDIANTES DE ENFERMERÍA

Objetivo: Evaluar el proceso de enseñanza y aprendizaje en un ambiente de simulación realística en la percepción de los estudiantes 

de enfermería. Método: estudio descriptivo de corte transversal con 59 estudiantes. Se aplicaron dos escalas: experiencia con el in-

forme y diseño de simulación. Las pruebas alfa y chi-cuadrado de Cronbach se utilizaron considerando p <0.05. Resultados: Dos esca-

las mostraron un acuerdo entre 62% y 93% correspondiente a la suma de los parámetros: estoy de acuerdo con la declaración y estoy 

totalmente de acuerdo con la declaración. La confiabilidad interna de la escala de experiencia informativa 0.972 y la escala de diseño 

de simulación 0.964. La combinación de las dimensiones de la escala de informes mostró valores con p significativos (0-0,0006) y 

para los valores p de la escala de diseño (0-0,0050). Conclusiones: la evaluación de simulación consiste en mejorar la calidad de la 

educación en enfermería, contribuyendo para la seguridad del paciente y al avance científico.

Descriptores: Simulación, Educación en Enfermería, Estudiantes de Enfermería, Simulación de Paciente, Desempeño de Papel.
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INTRODUÇÃO
São muitas as possibilidades para utilização de metodo-

logias ativas no processo ensino-aprendizagem e, na enfer-

magem, essas práticas pedagógicas vêm ganhado desta-

que, permitindo ao estudante o protagonismo e ampliando 

sua responsabilidade em relação à sua formação(1-2). 

 As metodologias ativas utilizando a simulação 

realística representa uma dessas abordagens ao pro-

mover o desenvolvimento de competências em ambien-

te protegido, onde estudantes têm a oportunidade de 

testar seus conhecimentos vivenciando casos clínicos 

previamente simulados(3). Sendo possível avaliar desem-

penho e satisfação do estudante por meio de escalas 

validadas, como por exemplo, escala de experiência com 

o debriefing e escala de design da simulação(4-5). Para a 

realização da simulação deve-se utilizar o briefing que 

consiste em orientações e informações disponibilizadas 

aos participantes antes da experiência da simulação e o 

debriefing, etapa que ocorre após a experiência da simu-

lação(3,6). 

    Desse modo, os estudos conduzidos no contexto 

educacional sobre simulação ainda possuem lacunas não 

totalmente esclarecidas, sobretudo, no Brasil, justificando-

-se a relevância da realização deste estudo, e norteando-se 

pela seguinte questão: Qual a avaliação do processo ensi-

no-aprendizagem no ambiente de simulação realística na 

percepção de estudantes de graduação em enfermagem? 

Objetivou-se avaliar o processo ensino-aprendizagem no 

ambiente de simulação realística na percepção de estu-

dantes de graduação em enfermagem.

METODOLOGIA 
Tipo de estudo 

Trata-se de estudo transversal descritivo. 

Participantes da pesquisa 

A população do estudo foi composta por 64 estudan-

tes do Curso de Graduação em Enfermagem. Os critérios 

de inclusão foram: estudantes que estiveram regularmente 

matriculados no terceiro ano do curso de enfermagem e 

usaram o laboratório de simulação como estratégia de en-

sino-aprendizagem. Foram excluídos cinco estudantes que 

preencheram os instrumentos de coleta de dados de forma 

incorreta.

Local do estudo 
O cenário utilizado foi uma Instituição de Ensino Supe-

rior vinculada à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 

Federal (SES/DF).

Coleta dos dados 

A coleta de dados ocorreu entre junho e setembro de 

2017. Os estudantes foram divididos em quatro grupos com 

dezesseis participantes cada. 

Planejaram as sessões de simulação, 23 docentes que 

utilizaram um roteiro previamente construído a partir do 

eixo teórico-prático e do estudo das escalas debriefing e 

design de simulação. 

Foram realizadas quatro sessões de simulação que ver-

saram sobre a temática da saúde do adulto e envolveram 

situações clínicas de terminalidade imitando o cenário hos-

pitalar. Um manequim adulto com painel eletrônico especí-

fico para atividade simulada da marca SimulaCare Nacional 

foi utilizado nas sessões. 

Após as sessões, foram aplicadas duas escalas, valida-

das para a língua portuguesa: a escala de experiência com o 

debriefing” e a escala de design da simulação(4-5). 

A escala de experiência com o debriefing contém qua-

tro dimensões: Analisando os pensamentos e sentimentos; 

Aprendendo e fazendo conexões; Habilidade do professor 

em conduzir o debriefing; e Orientação apropriada do pro-

fessor, com um total de 20 itens. 

A escala de design de Simulação” contém cinco dimen-

sões: Objetivos e informações; Apoio; Resolução de proble-

mas; Feedback/reflexão; e Realismo, também envolvendo 

20 itens. 

As escalas são do tipo Likert, onde os números de “um” 

a “cinco” representaram o grau de concordância dos es-

tudantes, sendo o número “um”, concordância mínima e o 

número “cinco”, concordância máxima, os quais, 1=discordo 

totalmente da afirmação; 2=discordo da afirmação; 3=nem 

concordo e nem discordo da afirmação; 4=concordo com a 

afirmação; e 5=concordo totalmente com a afirmação. 

Assim, após as sessões de simulação, os estudantes 

avaliaram o processo de ensino-aprendizagem utilizando 

as escalas. 

Procedimentos de análise dos dados 
Para a análise descritiva, considerou-se o nível de con-

cordância a partir de 60% entre os estudantes, como sa-

tisfatório para o somatório das classificações da escala 

Likert: 4=Concordo com a afirmação; e 5=concordo to-

talmente com a afirmação. Recomenda-se 50% a 80% de 

consenso/concordância pelos participantes(7).

Para o tratamento dos dados utilizaram-se tabelas, fre-

quências, porcentagens por meio da estatística descritiva 

e analítica univariada com associações pelo teste Qui-Qua-

drado considerando nível de significância (p<0,05). Avaliou-

-se consistência interna da escala pelo Alpha de Cronbach 
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considerando intervalo ideal de valores entre 0,7 e 0,9 com 

probabilidade de erro em 5%(8), a fim de  verificar se todos 

os itens do domínio mediram a mesma característica, por 

meio da correlação entre as respostas em cada escala e 

a partir da análise das respostas dadas pelos estudantes.

Procedimentos éticos
Cumpriu-se os aspectos éticos da Resolução 466/12 do 

Conselho Nacional de Saúde, os participantes foram escla-

recidos sobre a existência de riscos e benefícios resultan-

tes da pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde 

com parecer 2.050.965. 

RESULTADOS
Para a aplicação das duas escalas, obteve-se o soma-

tório das proporções referentes aos níveis de concordân-

cia mais elevados da escala likert entre os estudantes que 

avaliaram os aspectos relacionados ao processo ensino-

-aprendizagem (tabela 1).

Tabela 1 - Distribuição das respostas dos estudantes da es-

cala de experiência com debriefing. (n=59). Brasília, DF, 2017

*Fator 1: Analisando os pensamentos e sentimentos

Itens †1(f%) †2(f %) †3(f %) †4(f %) †5(f%)

1. O debriefing me 
ajudou a analisar 
meus pensamentos.

 3/5.0 11/18.6
 7/11.8

11/18.5
  
26/44.0

2.O facilitador re-
forçou aspectos do 
comportamento da 
equipe.

2/3.3  6/10.1 6/10.1 11/18.6  33/55.9

3. O ambiente de 
debriefing foi fisica-
mente confortável.

3/5.0  5/8.4
9/15.2 13/22.0  28/47.4

4.Sentimentos 
incorretos foram 
resolvidos através do 
debriefing.

3/5.1 3/5.17 8/13.7 15/25.8  27/46.5

*Fator 2: Aprendendo e fazendo conexões

5. O debriefing 
ajudou-me a fazer 
conexões na minha 
aprendizagem.

3 5.0 4/6.7 8/13.5 15/25.4 26/44.9

06. O debriefing foi 
útil para processar a 
experiência de simu-
lação.

1/1.6 - / - 3/5.0 19/32.2 35/59.3

7. O debriefing 
proporcionou-me 
oportunidades de 
aprendizagem.

1/1.6 1/1.69 1/1.69 24/40.6 31/52.5

8. O debriefing aju-
dou-me a encontrar 
um significado na 
simulação.

2/3.3 2/3.3 6/10.1
17/28.8

31/52.5

9. As minhas dúvidas 
da simulação foram 
respondidas pelo 
debriefing.

2/3.3 4/6.78 4/6.78 19/32.2 28/47.4

10. Tornei-me mais 
consciente de mim 
mesmo durante a 
sessão de debriefing.

4/6.7 1/1.6 5/8.4 17/28.8 29/49.1

11. O debriefing aju-
dou-me a esclarecer 
problemas.

1/1.6 1/1.6 2/3.3 25/42.3 28/47.4

12. O debriefing 
ajudou-me a fazer 
conexões entre 
teoria e situações da 
vida real.

1/1.6 - / - 3/5.08  2/37.2  32/54.2

*Fator 3: Habilidade do professor em conduzir o debriefing

13. O professor per-
mitiu-me tempo sufi-
ciente para verbalizar 
meus sentimentos 
antes dos comen-
tários.

1/1.6 - / - 6/10.1 15/25.4  32/54.2

14.  Na sessão de 
debriefing o professor 
fez os esclarecimen-
tos corretos.

1/1.6 - / - 4/6.7 17/28.8  36/61.0

15. O debriefing 
forneceu um meio 
para eu refletir sobre 
minhas ações durante 
a simulação.

2/3.3 - / - 2/3.3 20/33.9  33/55.9

16. Eu tive tempo 
suficiente para escla-
recer meus questio-
namentos.

1/1.6 4/6.7 9/15.2 15/25.4 27/45.7

17. Na sessão de 
debriefing o professor 
foi um especialista na 
temática desenvolvi-
da na simulação.

3/5.0 1/1.6 7/11.8 14/23.7  31/52.5
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*Fator 4: Orientação apropriada do professor

18. O professor en-
sinou a quantidade 
certa durante a ses-
são de debriefing.

1/1.6 1/1.6 9/15.2  0/33.9  23/38.9

19. O professor rea-
lizou uma avaliação 
construtiva da si-
mulação durante o 
debriefing.

1/1.6 1/1.6 2/3.39  6/27.1  37/62.7

20. O professor for-
neceu orientação 
adequada durante o 
debriefing.

1/1.6 1/1.6 3/5.08 14/23.7  39/66.1

Nota: *Os fatores de 1 ao 4 representam os domínios da escala; †Os núme-

ros de 1 ao 5 significam o nível de concordância mínima a máxima da escala 

Likert, sendo o (f%), a frequência e porcentual das respostas obtidas.

A “Escala de experiência com debriefing” revelou em 

relação ao domínio (fator1): “Analisando os pensamentos 

e sentimentos” que os estudantes concordaram com as 

afirmações, conforme os itens e seus respectivos consen-

sos: O debriefing me ajudou a analisar meus pensamentos 

(62%); O ambiente de debriefing foi fisicamente confortá-

vel (69.4%) e; os Sentimentos incorretos foram resolvidos 

através do debriefing (72%). 

Referente ao domínio (fator 2): “Aprendendo e fazendo 

conexões”, constataram-se os seguintes percentuais de 

concordância: O debriefing ajudou-me a fazer conexões 

na minha aprendizagem (70.3%); O debriefing foi útil para 

processar a experiência de simulação (91.5%); O debriefing 

proporcionou-me oportunidades de aprendizagem (93%); 

O debriefing ajudou-me a encontrar um significado na si-

mulação (81%); As minhas dúvidas da simulação foram res-

pondidas pelo debriefing (80%); Tornei-me mais consciente 

de mim mesmo durante a sessão de debriefing (78%); e O 

debriefing ajudou-me a fazer conexões entre teoria e situa-

ções da vida real (91%).

Com relação ao domínio (fator 3): “Habilidade do pro-

fessor em conduzir o debriefing”, os estudantes avaliaram 

os itens com consenso elevado em todas as afirmações, as 

quais: O professor permitiu-me tempo suficiente para ver-

balizar meus sentimentos antes dos comentários (80%); O 

debriefing forneceu um meio para eu refletir sobre minhas 

ações durante a simulação (90%); Eu tive tempo suficiente 

para esclarecer meus questionamentos (71%) e; Na sessão 

de debriefing o professor foi um especialista na temática 

desenvolvida na simulação (76%). 

Para o domínio (fator 4): “Orientação apropriada do pro-

fessor”, verificou-se que os estudantes concordaram ou 

concordaram totalmente com as afirmações: O professor 

ensinou a quantidade certa durante a sessão de debriefing 

(73%); O professor realizou uma avaliação construtiva da 

simulação durante o debriefing (90%); O professor forne-

ceu orientação adequada durante o debriefing (90%). 

Em seguida, os estudantes avaliaram as sessões utili-

zando a escala do design de simulação com itens distribuí-

dos entre os domínios ou fatores (tabela 2).

Tabela 2 - Distribuição das respostas dos estudantes da es-

cala de design da simulação. (N=59), Brasília, DF, 2017

*Fator 1: Objetivos e informações

Itens †1(f %) †2(f %) †3(f %) †4(f %)  †5(f%)

1.No início da simu-

lação foi fornecida 

informação suficiente 

para proporcionar 

orientação e incen-

tivo.

3/5.0 11/18.6 7/11.8 11/18.5 26/44.0

2. Eu entendi clara-

mente a finalidade e 

os objetivos da simu-

lação.

2/3.3 6/10.1 6/10.1 11/18.6 33/55.9

3. A simulação for-

neceu informações 

suficiente, de forma 

clara, para eu resolver 

a situação-problema.

3/5.0 5/8.4 9/15.2 13/22.0 28/47.4

4. Foi-me fornecida 

informação suficiente 

durante a simulação.

3/5.1 3/5.1 8/13.7 15/25.8 27/46.5

5. As pistas foram 

adequadas e direcio-

nadas para promover 

a minha compreensão. 

3 5.0 4/6.7 8/13.5 15/25.4 26/44.9

*Fator 2: Apoio

6. O apoio foi ofere-

cido em tempo opor-

tuno.

1/1.6 - / - 3/5.0 19/32.2 35/59.3

7. A minha necessida-

de de ajuda foi reco-

nhecida.

1/1.6 1/1.6 1/1.6 24/40.6 31/52.5

8. Eu senti-me apoia-

do pelo professor 

durante a simulação.

2/3.3 2/3.3 6/10.1 17/28.8 31/52.5
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9. Eu fui apoiado no 

processo de aprendi-

zagem.

2/3.3 4/6.7 4/6.7 19/32.2 28/47.4

*Fator 3: Resolução de problemas

10. A resolução de 

problemas de forma 

autônoma foi facili-

tada.

4/6.7 1/1.6 5/8.4 17/28.8 29/49.1

11. Fui incentivado 

a explorar todas as 

possibilidades da 

simulação.

1/1.6 1/1.6 2/3.3 25/42.3 28/47.4

12. A simulação foi 

projetada para o meu 

nível específico de 

conhecimento e habi-

lidades.

1/1.6 - /- 3/5.0 22/37.2 32/54.2

13. A simulação permi-

tiu-me a oportunidade 

de priorizar as avalia-

ções e os cuidados de 

enfermagem.

1/1.6 - / - 6/10.1 15/25.4 32/54.2

14. A simulação pro-

porcionou-me uma 

oportunidade de esta-

belecer objetivos para 

o meu paciente.

1/1.6 - / - 4/6.7 17/28.8 36/61.0

*Fator 4: Feedback/Reflexão

15. O feedback forne-

cido foi construtivo.
2/3.3 - / - 2/3.3 20/33.9 33/55.9

16. O feedback foi 

fornecido em tempo 

oportuno.

1/1.6 4/6.7 9/15.2 15/25.4 27/45.7

17. A simulação permi-

tiu-me analisar meu 

próprio comporta-

mento e ações.

3/5.0 1/1.6 7/11.8 14/23.7 31/52.5

18. Após a simulação 

houve oportunidade 

para obter orienta-

ção/feedback do pro-

fessor, a fim de cons-

truir conhecimento 

para outro nível.

1/1.6 1/1.6 9/15.2 20/33.9 23/38.9

*Fator 5: Realismo

19. O cenário se asse-

melhava a uma situa-

ção da vida real.

1/1.6 1/1.6 2/3.3 16/27.1 37/62.7

20. Fatores, situações 

e variáveis da vida real 

foram incorporados 

ao cenário de simu-

lação.

1/1.6 1/1.6 3/5.0 14/23.7 39/66.1

Nota:*Os fatores de 1 ao 4 representam os domínios da 

escala; †Os números de 1 ao 5 significam o nível de con-

cordância mínima a máxima da escala Likert, sendo (f%), a 

frequência e percentual das respostas obtidas.

Ao considerar o domínio (fator 1): “Objetivos e informa-

ções”, verificou-se as seguintes avaliações e seus respecti-

vos consensos: No início da simulação foi fornecida infor-

mação suficiente para proporcionar orientação e incentivo 

(62.5%); Eu entendi claramente a finalidade e os objetivos 

da simulação (74.5%); A simulação forneceu informação su-

ficiente, de forma clara, para eu resolver a situação-proble-

ma (70%); e As pistas foram adequadas e direcionadas para 

promover a minha compreensão (70%).

Conforme o domínio (fator 2): “Apoio”, os estudantes 

avaliaram positivamente as afirmações: O apoio foi ofere-

cido em tempo oportuno (91.5%); A minha necessidade de 

ajuda foi reconhecida (93%); Eu me senti apoiado pelo pro-

fessor durante a simulação (81%). 

Sobre o domínio (fator 3): “Resolução de problemas”, 

os estudantes avaliaram assertivamente os itens com os 

respectivos níveis de concordância: A resolução de proble-

mas de forma autônoma foi facilitada (78%); A simulação 

foi projetada para o meu nível específico de conhecimento 

e habilidades (91%); A simulação permitiu-me a oportunida-

de de priorizar as avaliações e os cuidados de enfermagem 

(80%); e A simulação proporcionou-me uma oportunidade 

de estabelecer objetivos para o meu paciente (90%). 

Em relação ao domínio (fator 4): “Feedback/Reflexão”, os 

estudantes avaliaram com os seguintes consensos: O fee-

dback fornecido foi construtivo (90%); O feedback foi for-

necido em tempo oportuno (71%); A simulação permitiu-me 

analisar meu próprio comportamento e ações (76%); Após a 

simulação houve oportunidade para obter orientação/fee-

dback do professor a fim de construir conhecimento para 

outro nível (73%).  

Referente ao domínio (fator 5): “Realismo”, os estudan-

tes avaliaram assertivamente os itens: O cenário se asse-

melhava a uma situação da vida real (90%); e Fatores, situa-

ções e variáveis da vida real foram incorporados ao cenário 

de simulação (90%).

Verificando-se a confiabilidade da escala e sua consis-

tência interna, bem como, sua reprodutibilidade com base 
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nas respostas dos estudantes, o Alpha de Cronbach foi 

utilizado. A confiabilidade interna da escala de experiência 

com debriefing foi de 0.972 e da escala do design de simu-

lação foi de 0.964. 

Utilizou-se o teste Qui-quadrado para verificar dife-

renças significativas das associações entre os quatro do-

mínios de análise da escala de debriefing, obtiveram-se 

valores significativos que variaram de (0-0,0006) e para a 

escala de design, pelas associações entre os cinco domí-

nios, verificaram-se valores de (0-0,0050) (tabelas 3 e 4). 

Tabela 3. Associações das avaliações entre os domínios da 

escala de debriefing. (N=59), Brasília, DF, 2017

*Relação entre  
os domínios †χ2 ‡p-valor

Fator1 X Fator2 0.5121436 0.0000

Fator1 X Fator3 0.4327901 0.0006

Fator1 X Fator4 0.4381063 0.0005

Fator2 X Fator3 0.4652727 0.0002

Fator2 X Fator4 0.4796788 0.0001

Fator3 X Fator4 0.6546508 0.0000

     

Nota: *Fator 1: Analisando os pensamentos e sentimentos; 

Fator 2: Aprendendo e fazendo conexões; Fator 3: Habilidade 

do professor em conduzir o debriefing; Fator 4: Orientação 

apropriada do professor. †Teste Qui-quadrado; ‡significância. 

Tabela 4. Associações das avaliações entre os domínios da 

escala de design. (N=59), Brasília, DF, 2018.
Relação entre  
os domínios Teste Qui-quadrado p-valor

Fator1 X Fator2 0.5115748 0.0000

Fator1 X Fator3 0.5922412 0.0000

Fator1 X Fator4 0.4527091 0.0004

Fator1 X Fator5 0.5028623 0.0000

Fator2 X Fator3 0.6113865 0.0000

Fator2 X Fator4 0.4925636 0.0000

Fator2 X Fator5 0.3898106 0.0024

Fator3 X Fator4 0.5717642 0.0000

Fator3 X Fator5 0.3632037 0.0050

Fator4 X Fator5 0.3969829 0.0022

          

Nota: *Fator 1: Objetivos e informações; Fator 2: Apoio; Fa-
tor 3: Resolução de problemas Fator 4: Feedback/Reflexão 

Fator 5: Realismo. †Teste Qui-quadrado; ‡significância.

DISCUSSÃO 
 A avaliação do processo ensino-aprendizagem no 

ambiente de simulação, na percepção dos estudantes, foi 

satisfatória e de modo homogênea. As escalas de debrie-

fing e do design apontaram níveis de concordância eleva-

dos, como recomendado por autores(7).  

Neste estudo, o debriefing permitiu aos estudantes 

trabalhar o desenvolvimento de competências e a refletir 

sobre os cenários simulados e suas ações aplicadas para 

solucionar os objetivos, desenvolvendo a comunicação, as 

habilidades técnicas e a atitude profissional perante situa-

ções emergenciais. O treino simulado possibilita essa opor-

tunidade sem risco de dano ao paciente, e a aprendizagem 

adquirida possibilita vivenciar e solucionar, com maior se-

gurança, situações críticas(9-10). 

A avaliação dos estudantes sobre a análise de pensa-

mentos e sentimentos no debriefing foi satisfatória, porém, 

para alguns estudantes, questões emocionais vieram à 

tona, como sentimentos de medo, ansiedade e relaciona-

mento com seus pares. Autores(11), relatam que os princi-

pais fatores estressores dos estudantes na simulação es-

tão relacionados com a falta de competência e dificuldades 

de relacionamento. Dessa forma, serve de subsídio para 

que os docentes de enfermagem elaborem estratégias e 

cenários que permitam a minimização de fatores estresso-

res observados.

O planejamento exige uma árdua preparação do do-

cente, pois mesmo havendo uma boa organização, falhas 

podem acontecer e, caso não sejam esclarecidas, podem 

comprometer o sucesso da estratégia(12). As escalas de 

design e de debriefing contribuíram para elaboração do 

roteiro de simulação pelos docentes que construíram as 

situações e prepararam o cenário por meio do aprofunda-

mento teórico-prático e a partir dos itens que seriam ava-

liados pelos estudantes, reduzindo as chances de falhas no 

processo. 

Na simulação, os educadores devem se concentrar 

não apenas nos domínios psicomotores, mas também 

em reconhecer a influência dos domínios afetivos e 

cognitivos(13). Destaca-se a necessidade de investir na 

construção de cenários com design detalhado para que 

sejam os mais realísticos possíveis baseados em fatos 

do cotidiano, bem como, no preparo dos facilitadores ou 

docentes para que possam realizar um debriefing proble-

matizador(14).

Os valores Alpha de Cronbach das duas escalas foram 

elevados, haja vista que as duas mediram consistentemen-

te as características para a quais foram empregadas(8). Do 

mesmo modo, os resultados dos p-valores exibiram dife-

renças significativas(15) dentro de uma margem de erro de 

5%, inferindo-se a importância de cada um dos domínios 

das escalas.
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CONTRIBUIÇÕES PARA A PRÁTICA
A contribuição desse estudo pauta-se na utilização de 

escalas validadas de avaliação da simulação, o que permite 

que docentes e estudantes acompanhem os resultados da 

simulação por meio de instrumentos confiáveis e reflitam 

nos pontos em que podem corrigir e aprimorar as suas vi-

vências em ambientes simulados de aprendizagem.

LIMITAÇÕES DO ESTUDO 
O estudo apresenta como limitação a inclusão de es-

tudantes de uma única Instituição de Ensino Superior, im-

possibilitando uma análise ampliada, o que torna necessá-

rio a sua replicação em outras instituições de ensino. No 

entanto, destacam-se os benefícios advindos da avaliação 

da prática profissional em cenários simulados.

CONCLUSÃO 
Os resultados demonstraram que a experiência da 

simulação realística enquanto processo ensino-apren-

dizagem foi avaliado de forma satisfatória pelos estu-

dantes alcançando níveis de concordância elevados e 

significância estatística a partir dos achados analíti-

cos, confirmando assim a simulação como estratégia 

capaz de agregar valor à educação superior em enfer-

magem. 

Contribuições dos autores: FLRG, LMM, LMMB, MCM, GSA, 

FCVF, contribuíram para a concepção e desenho do estudo, 

análise e interpretação dos dados, redação do artigo, revi-

são crítica e revisão final.
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Objetivo: identificar os diagnósticos de enfermagem da NANDA-I relacionados à amamentação em nutrizes acompanhadas na atenção 

primária à saúde. Metodologia: Trata-se de uma pesquisa descritiva com abordagem quantitativa, realizada em uma Unidade de Atenção 

Primária à Saúde em Fortaleza, Ceará, com a participação de 135 nutrizes e seus filhos. A coleta de dados foi realizada por meio de um 

formulário contendo perguntas abertas e fechadas. Foi utilizada a versão NANDA-I 2015-2017 para a identificação dos diagnósticos de 

enfermagem. As informações obtidas no estudo foram tratadas pela análise descritiva. Resultados: Os diagnósticos de enfermagem 

identificados foram: Disposição para amamentação melhorada, Amamentação ineficaz, Leite materno insuficiente, Amamentação inter-

rompida, Risco de vínculo prejudicado e Padrão ineficaz de alimentação do lactente. Conclusão: o diagnóstico de enfermagem relacio-

nado à amamentação mais frequente foi Disposição para amamentação melhorada, demonstrando a importância do apoio a nutriz na 

prática do aleitamento. 

Descritores: Enfermagem; Aleitamento Materno; Diagnóstico de Enfermagem; Atenção Primária à Saúde.

NURSING DIAGNOSTICS RELATED TO BREASTFEEDING IN NURSING MOTHERS ACCOMPANIED IN PRIMARY HEALTH CARE

Objective: To identify NANDA-I nursing diagnoses related to breastfeeding in nursing mothers followed in primary health care. Methodo-

logy: This is a descriptive research with quantitative approach, conducted in a Primary Health Care Unit in Fortaleza, Ceará, with the par-

ticipation of 135 nursing mothers and their children. Data collection was performed through a form containing open and closed questions. 

The NANDA-I 2015-2017 version was used to identify nursing diagnoses. The information obtained in the study was treated by descriptive 

analysis. Results: The identified nursing diagnoses were: Willingness for improved breastfeeding, Ineffective breastfeeding, Insufficient 

breast milk, Breastfeeding interrupted, Risk of impaired bonding and Ineffective pattern of infant feeding. Conclusion: The most frequent 

nursing diagnosis related to breastfeeding was Improved breastfeeding disposition, demonstrating the importance of nursing support in 

breastfeeding practice.

Descriptors: Nursing; Breast Feeding; Nursing Diagnosis; Primary Health Care.

DIAGNÓSTICO DE ENFERMERÍA RELACIONADO CON LA LACTANCIA MATERNA EN MADRES LACTANTES EN LA ATENCIÓN PRIMARIA DE 

SALUD 

Objetivo: identificar los diagnósticos de enfermería NANDA-I relacionados con la lactancia materna en madres lactantes seguidas en 

atención primaria de salud. Metodología: Esta es una investigación descriptiva con enfoque cuantitativo, realizada en una Unidad de Aten-

ción Primaria de Salud en Fortaleza, Ceará, con la participación de 135 madres lactantes y sus hijos. La recolección de datos se realizó a 

través de un formulario que contenía preguntas abiertas y cerradas. La versión NANDA-I 2015-2017 se utilizó para identificar los diag-

nósticos de enfermería. La información obtenida en el estudio fue tratada mediante un análisis descriptivo Resultados: Los diagnósticos 

de enfermería identificados fueron: voluntad de mejorar la lactancia materna, lactancia ineficaz, leche materna insuficiente, lactancia 

materna interrumpida, riesgo de unión deteriorada y patrón ineficaz de alimentación infantil. Conclusión: El diagnóstico de enfermería 

más frecuente relacionado con la lactancia materna fue la disposición mejorada de la lactancia materna, lo que demuestra la importancia 

del apoyo de enfermería en la práctica de la lactancia materna.

Descriptores: Enfermería; Lactancia Materna; Diagnóstico de Enfermería; Atención Primaria de Salud.
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INTRODUÇÃO
A amamentação é uma ação importante para a vida do 

bebê, pois promove saúde ao fornecer o alimento ideal a 

criança em seus primeiros meses de vida, gerando muitos 

benefícios ao recém-nascido, como um crescimento e de-

senvolvimento saudável, suporte emocional e criação de 

vínculo com a mãe(1). O leite materno possui os nutrientes 

necessários para o bebê em cada fase de seu crescimento, 

pois com o passar do tempo o leite vai se modificando para 

suprir as necessidades da criança, podendo variar confor-

me a hora do dia e duração da mamada, tornando o leite de 

cada mãe adequado ao seu filho(2).

Muitas ações de promoção, apoio e incentivo a amamen-

tação vêm sendo desenvolvidas no Brasil nos últimos 30 anos. 

Campanhas e programas são implementados tanto em hospi-

tais como nas unidades primárias com o objetivo de melhorar 

os índices de amamentação. A Iniciativa Hospital Amigo da 

Criança, a Rede Brasileira de Bancos de Leite Humano, a Po-

lítica Nacional de Alimentação e Nutrição, o Programa Nacio-

nal de Melhora do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

e a Rede Amamenta Brasil são algumas das ações realizadas 

pelo governo brasileiro a favor da amamentação(3).

No processo de promoção ao aleitamento materno, a 

equipe multiprofissional é de suma importância, pois a as-

sistência conjunta dos profissionais de saúde gera um cui-

dado holístico à nutriz, por considerar que além do aspecto 

biológico, a amamentação também necessita de um equilí-

brio nas esferas emocionais e afetivas para que se obtenha 

uma prática eficaz.

O enfermeiro, como integrante da equipe de saúde, utiliza 

o processo de enfermagem para sistematizar os cuidados a 

serem prestados junto ao paciente, sendo esse, dividido em 

cinco etapas: investigação, diagnóstico, planejamento, imple-

mentação e avaliação, visando tornar a assistência holística e 

de qualidade, e, por consequência, promovendo a segurança 

do paciente e respaldando todos os cuidados realizados(4).

Para efetivar esse processo, o enfermeiro deve utilizar 

classificações que padronizam a linguagem dos diagnósti-

cos, como a Taxonomia da North American Nursing Diag-

nosis Association International (NANDA-I) utilizada mun-

dialmente. Essa taxonomia classifica os diagnósticos de 

enfermagem, dentre esses, os diagnósticos relacionados 

ao aleitamento materno e sua prática. A utilização desses 

diagnósticos permite identificar problemas reais e fatores 

de risco, onde há necessidade de uma intervenção com 

foco no problema, e contextos onde a reafirmação dos be-

nefícios da amamentação pode ser uma ação suficiente(5).

O Diagnóstico de Enfermagem (DE) é um julgamento clí-

nico que o enfermeiro realiza com as informações coletadas 

sobre o indivíduo(5). Essa etapa do processo permite identifi-

car as necessidades do paciente e, com isso, direciona a as-

sistência de enfermagem, buscando uma melhora na situação 

de saúde do indivíduo. Assim, a utilização dos diagnósticos de 

enfermagem relacionados com a amamentação, contribui 

com a prática desse processo, pois os enfermeiros podem 

identificar situações de vulnerabilidade do binômio mãe-bebê, 

dificuldades no aleitamento materno e, assim, propor inter-

venções adequadas para o cuidado(6)

Os diagnósticos de enfermagem auxiliam os enfermei-

ros no direcionamento dos cuidados e subsidia a tomada 

de decisão, visando alcançar resultados positivos no cuida-

do às pessoas, famílias e comunidades(7). Por conseguinte, 

é importante utilizar os diagnósticos de enfermagem para 

identificar as necessidades do binômio mãe-bebê, sistema-

tizar o cuidado de enfermagem, promover uma assistência 

de qualidade e traçar meios de influenciar positivamente a 

prática do aleitamento materno.

Considerando a importância desses aspectos, objeti-

vou-se, neste estudo, identificar os diagnósticos de enfer-

magem de acordo com a NANDA-I em nutrizes acompa-

nhadas na atenção primária à saúde.

METODOLOGIA
Tipo de estudo

Estudo descritivo com abordagem quantitativa. 

Participantes da pesquisa
A população foi constituída pelo binômio mãe-bebê, 

usuários da unidade, cadastrados pelas equipes de Saú-

de da Família.  A amostra foi calculada pela fórmula para 

população finita: n= Z2xPxQxN/e2x(N-1)+Z2xPxQ, onde Z= 

nível de confiança, P= Quantidade de acerto esperado, Q= 

Quantidade de erro esperado, N= População total, e= Nível 

de precisão. Assim, “n” foi constituído por 135 mães e seus 

bebês, N=210, Z=1,98, P=35, Q=65, e2=5%. 

Os critérios de inclusão foram nutrizes acompanhadas 

por essa unidade primária de saúde, independentemente do 

número de gestações anteriores, e que tenham filhos de até 

seis meses de idade. Foram excluídas as mães portadoras da 

Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (SIDA) por estarem 

impossibilitadas de amamentar e as portadoras de distúrbios 

psiquiátricos pela impossibilidade de responder as questões. 

Local do estudo
Desenvolvido em uma unidade de atenção primária à 

saúde de Fortaleza, Ceará, Brasil, que presta atendimento 

por meio de consultas de enfermagem às crianças através 

da puericultura.
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Coleta de dados
Os dados foram coletados no período de maio a setem-

bro de 2016. A coleta dos dados foi realizada por meio de 

um formulário, com perguntas abertas e fechadas, desen-

volvido especialmente para a pesquisa. Foi utilizada a taxo-

nomia II da NANDA-I (edição 2015-2017) para identificação 

dos diagnósticos. As variáveis do estudo relacionadas às 

mães foram: idade, estado civil, anos de estudo, ocupação, 

número de consultas no pré-natal, local de realização do 

pré-natal, orientação sobre aleitamento materno. Os da-

dos referentes ao bebê coletados foram: idade, peso e pro-

blemas de saúde ao nascer. Antes do início da coleta de 

dados, foi realizado um teste piloto com cinco mães para 

adequação do formulário, as quais não foram incluídas na 

amostra.

Procedimentos de análise de dados
As informações obtidas com o estudo foram tratadas 

pela análise descritiva, através do programa Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS) versão 21.0, o qual 

permitiu obter a frequência das variáveis estudadas, média 

e desvio padrão.

Procedimentos éticos
O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Estadual do Ceará e aprova-

do com o parecer de nº 1.462.666. As participantes da 

pesquisa assinaram o Termo de Consentimento Livre  

Esclarecido.

RESULTADOS
Dentre as 135 participantes do estudo, verificou-se 

que 101 nutrizes (74,8%) possuíam entre 20 a 35 de idade, 

com uma média de 26,8 anos (DP=6,45). Quanto ao es-

tado civil, verificou-se que 54 (40,0%) eram casadas. Em 

relação a escolaridade, observou-se que 88 (65,2%) pos-

suíam entre nove a 12 anos de estudo e 87 (64,5%) não 

exerciam atividade remunerada. Em relação ao pré-natal, 

a maioria (71,8%) tinha realizado mais de sete consultas, 

predominando a atenção primária como o local desses 

atendimentos. Também participaram mulheres que rea-

lizaram as consultas na atenção primária e hospitais 

particulares simultaneamente, a fim de abranger a maior 

parte das mulheres assistidas na unidade. Justifica-se 

a inclusão do atendimento privado  pelo fato de estar 

cada vez mais frequente nessa população.  Em relação às 

orientações sobre aleitamento materno, 76 (56,3%) fo-

ram orientadas durante o pré-natal e 108 (80%) no puer-

pério (Tabela 1).

Tabela 1. Descrição das variáveis maternas. Fortaleza, 

Ceará, Brasil, 2017

Variáveis maternas N % ME±DP

Idade (anos) 26,89±6,45

15 a 19 19 14,1

20 a 35 101 74,8

36 a 42 15 11,1

Estado Civil

União Consensual 56 41,5

Casada 54 40,0

Solteira 25 18,5

Anos de estudo

Até oito anos 26 19,3

Nove a doze 88 65,2

Acima de 12 21 15,5

Ocupação

Dona de casa 87 64,5

Ativas no mercado de trabalho 44 32,6

Outras  4 2,9

Número de consultas de pré-natal

  3 a 6 31 22,9

  7 ou mais            
104 77,1

Local do pré-natal *

  Atenção primária 97 71,8

  Hospital/Particular 65 48,2

Orientações sobre AM no pré-natal

Sim 76 56,3

Não 59 43,7

Orientações sobre AM no puerpério

Sim  108 80,0

Não  27 20,0

*Mães realizaram o pré-natal em mais de um local

Legenda: AM = Aleitamento materno

Quanto à idade das crianças, 29 (21,5%) eram menores 

de um mês, 16 (11,8%), tinham um mês, 20 (14,8%) tinham 2 

meses, 24 (17,8%) estavam com três meses, 17 (12,6%) com 

quatro meses, 14 (10,4%) com cinco meses e 15 (11,1%) com 

seis meses.

De acordo com a avaliação das participantes, foram 

identificados os seguintes diagnósticos: Leite materno 

insuficiente, Padrão ineficaz de alimentação do lactente, 

Disposição para amamentação melhorada, Risco de vínculo 

prejudicado, Amamentação ineficaz e Amamentação inter-

rompida (tabela 2). 
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Tabela 2. Distribuição dos Diagnósticos de Enfermagem 

e características definidoras identificados nas nutrizes 

acompanhadas na atenção primária (N=135). Fortaleza, 

Ceará, Brasil, 2017

DIAGNÓSTICO DE ENFERMAGEM N %

Disposição para Amamentação Melhorada 101 54,4

Características Definidoras

Mãe expressa o desejo de melhorar a capacidade de 
amamentar com exclusividade 75 74,2

Mãe expressa o desejo de melhorar a capacidade de 
oferecer o leite materno às necessidades nutricionais 
da criança

27 26,7

Amamentação Ineficaz 37 19,9

Características Definidoras

Lactente exibe agitação na primeira hora após a ama-
mentação 15 40,5

Lactente chora na primeira hora após a amamentação 14 37,8

Suprimento de leite inadequado percebido 14 37,8

Sucção na mama não sustentada 7 18,9

Lactente chora ao ser posto na mama 6 16,2

Esvaziamento insuficiente de cada mama por ama-
mentação 4 10,8

Ausência de ganho de peso do lactente 3 8,1

Incapacidade do lactente de apreender a região areo-
lar-mamilar corretamente 2 5,4

Resistência do lactente em apreender a região areo-
lar-mamilar 2 5,4

Leite Materno Insuficiente 17 9,1

Características Definidoras do Lactente   

Choro frequente 10 58,8

Tempo de sucção na mama parece insatisfatório 6       
35,3

Aumento do peso inferior a 500g em um mês 2 11,7

Busca sugar a mama com frequência 2 11,7

Recusa sugar a mama 2 11,7

Características Definidoras Maternas

Retardo na produção de leite 16 94,1

Ausência de leite com estimulação do mamilo 6 35,3

Volume de leite materno retirado é inferior ao volume 
prescrito

5 29,4

Amamentação Interrompida 15 8,1

Características Definidoras

Amamentação não exclusiva 15 100,0

Risco de Vínculo Prejudicado 13 6,9

Padrão Ineficaz de Aleitamento do Lactente 3 1,6

Características Definidoras

Incapacidade de manter uma sucção eficaz 2 66,7

Nota. Obteve-se mais de um DE por nutriz.

Quanto a idade das crianças do estudo, os menores de 

um mês apresentaram 26 ocorrências referente ao diag-

nóstico mais presente nesse estudo: Disposição para ama-

mentação melhorada. Já as crianças com seis meses apre-

sentaram apenas 11 desse diagnóstico, conforme tabela 3.

Tabela 3. Distribuição dos diagnósticos de enfermagem 

relacionados com a amamentação de acordo com a idade 

das crianças. Fortaleza, Ceará, Brasil, 2017

Diagnóstico de Enfermagem
Idade (meses)

<1 1 2 3 4 5 6

Disposição para amamentação 
melhorada 26 12 18 13 14 7 11

Amamentação ineficaz 4 5 6 7 4 7 4

Leite materno insuficiente 1 2 1 7 - 4 2

Amamentação interrompida - 1 1 2 5 3 3

Risco de vínculo prejudicado 1 3 3 3 - 1 2

Padrão ineficaz de alimentação 
do lactente - - - 2 - 1 0

 

Observa-se ainda na tabela 3, que houve ocorrência de 

mais de um diagnóstico de enfermagem em todas as idades, 

principalmente nas crianças com três, dois e cinco meses.

DISCUSSÃO
O aleitamento materno depende de vários fatores que po-

dem influir positiva ou negativamente no seu sucesso. Entre 

eles, o nível de escolaridade mais elevado pode ser um fator 

positivo a ser considerado(8). Outro fator importante é a ida-

de, visto que mães com idade inferior a 20 anos introduzem 

alimentos complementares e outros leites mais precocemen-

te na vida do bebê(9-10), contribuindo assim para o desmame 

precoce. O trabalho da mãe fora de casa, a falta de parceiro 

fixo e a não realização das consultas de pré-natal são fatores 

favoráveis ao desmame precoce(11). Nessa pesquisa, a escola-

ridade da maioria das mães variou entre 9 a 12 anos de estu-

do, semelhante ao encontrado em outros estudos(10,12). Além 

disso, a maioria das mães afirmaram que possuíam parceiro 

fixo, trabalhavam em casa e realizaram mais de 6 consultas de 

pré-natal, sendo esses fatores favoráveis para a promoção do 

aleitamento materno exclusivo.
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O pré-natal é o momento adequado para oferecer 

orientações acerca do aleitamento materno, auxiliando as 

mães quanto às dúvidas e inquietações na prática da ama-

mentação, uma vez que intervenções específicas de apoio 

profissional e acesso à informação adequada tem demons-

trado efetividade para melhoria das taxas de aleitamen-

to materno(13,14). Desse modo, observou-se que, apesar da 

maioria das mães do estudo terem realizado o pré-natal 

na atenção primária, ainda assim, foram apontados diag-

nósticos de enfermagem que mostram a evolução para o 

desmame precoce.

Embora as vantagens do aleitamento materno sejam 

reconhecidas em evidências científicas no Brasil e no mun-

do, os índices de continuidade da amamentação são con-

siderados muito aquém do recomendado pela Organização 

Mundial de Saúde, ou seja, leite materno exclusivo nos pri-

meiros seis meses, continuado até os dois anos ou mais(15). 

Neste estudo, observou-se que o diagnóstico de enferma-

gem disposição para amamentação melhorada  foi o mais 

frequente nos binômios no momento da investigação,  se-

guido de amamentação ineficaz.

Apesar da maioria das mulheres apresentarem intenção 

de melhorar a prática de amamentação, o segundo diagnósti-

co de enfermagem mais frequente foi Amamentação ineficaz 

(19,9%), caracterizado como a dificuldade em oferecer o leite 

das mamas, o que pode comprometer o estado nutricional do 

lactente ou da criança, corroborando com um estudo desen-

volvido com mulheres atendidas na atenção primária(5,16).

Estudo desenvolvido sobre a prevalência da amamenta-

ção, em ambulatório de aleitamento materno de uma ma-

ternidade escola pública, referência no atendimento em gi-

necologia e obstetrícia, os autores observaram a tendência 

de queda no aleitamento materno exclusivo, decrescendo 

de 39,2% em crianças no primeiro mês para 6,5% no sexto 

mês, com introdução de complementos e substituições por 

outros leites(12). Resultados semelhantes foram observados 

nesse estudo, pois o índice de aleitamento materno foi di-

minuindo com o passar dos meses.

O DE Leite materno insuficiente foi mais comum entre 

as crianças de três meses devido às mudanças das neces-

sidades nutricionais do bebê que tendem a aumentar com 

o tempo, fazendo com que algumas nutrizes acreditem que 

seu leite não é suficiente para seu filho. Essa explicação 

também pode ser relacionada ao DE Padrão ineficaz de 

alimentação do lactente já que ele necessita de maiores 

quantidades de leite materno e seu padrão de sucção pode 

não atingir a demanda esperada.

A Amamentação interrompida, mais comum entre bebês 

de cinco meses, pode estar relacionada a volta das nutrizes 

às atividades laborais, já que muitas vezes a licença ma-

ternidade não contempla os seis meses de amamentação 

exclusiva. Em uma pesquisa, os dados apontam que 28,6% 

das nutrizes apresentaram o diagnóstico de enfermagem 

Amamentação interrompida, definido como a quebra na 

continuidade do oferecimento de leite materno que pode 

comprometer o sucesso da amamentação e/ou o estado 

nutricional do lactente ou da criança(2,5).  No presente estu-

do, 8,1% das nutrizes apresentaram esse diagnóstico, que 

apesar de ser um número menor, demonstra a necessidade 

de uma intervenção por parte da equipe de saúde para evi-

tar a ocorrência da interrupção do aleitamento materno. 

Neste estudo, a característica definidora amamentação 

não exclusiva, foi identificada em todos os binômios mãe-

-bebês com o diagnóstico de enfermagem Amamentação 

interrompida. O mesmo é definido como a quebra da conti-

nuidade do oferecimento de leite a um lactente ou criança 

pequena, direto das mamas, que pode comprometer o su-

cesso da amamentação e/ou o estado nutricional do lacten-

te(5), favorecendo a descontinuação da amamentação exclu-

siva o que pode gerar prejuízos à nutrição da criança.

O diagnóstico de enfermagem Risco de vínculo preju-

dicado é definido como: suscetibilidade à ruptura do pro-

cesso interativo, entre a criança e pais ou pessoas signi-

ficativas, que promove o desenvolvimento de uma relação 

recíproca de proteção e cuidado(5). Os fatores de risco que 

fundamentam esse diagnóstico incluem ansiedade, conflito 

do(a) pai/mãe devido a comportamento desorganizado do 

lactente, doença da criança que impede o início do contato 

com pai/mãe e separação pais/filho. Na presente pesquisa 

o DE Risco de vínculo prejudicado esteve presente em 6,9% 

dos binômios mãe-bebês, sendo o fator de risco ansiedade, 

encontrado em 92,3% das nutrizes.

A característica definidora incapacidade de coordenar 

a sucção, a deglutição e a respiração foram identificadas 

em 100% dos lactentes e a língua presa como má formação 

no diagnóstico Padrão ineficaz de alimentação.  O recém-

-nascido prematuro muitas vezes apresenta imaturidade 

da musculatura da cavidade oral, dificultando a pega ade-

quada da aréola por ingurgitamento das mamas.  O manejo 

da prática da amamentação vai depender das dificuldades 

apresentadas pelas nutrizes(17).

Neste contexto, o papel do enfermeiro é relevante, 

sobretudo, na redução dos índices de desmame precoce, 

aderindo intervenções de impacto positivo, embasados no 

conhecimento científico, valorizando os fatores que podem 

favorecer para a continuidade da amamentação, como, o 

conhecimento da fisiologia da amamentação, a realização 

de visitas domiciliares e o conhecimento do meio social
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Limitações do estudo
Participantes da pesquisa acompanhados em uma única 

Unidade de Atenção Primária não sendo possível generali-

zação dos resultados encontrados. 

CONCLUSÃO
A utilização da linguagem diagnóstica da NANDA-I na aten-

ção primária permitiu a identificação dos diagnósticos de en-

fermagem mais frequentes nas mães atendidas na unidade.  

Observou-se que o diagnóstico Disposição para amamentação 

melhorada foi o mais frequente, apesar do tempo diminuído de 

amamentação. Entretanto, percebeu-se que ainda há a neces-

sidade de elaborar diagnósticos de enfermagem que abranjam 

algumas demandas das nutrizes, como os aspectos e problemas 

mamários que podem surgir na amamentação e em seu manejo.

Portanto, a realização de outros estudos nos serviços 

que ofereçam a assistência ao aleitamento materno, pode 

ser útil para observar e discutir de modo aprofundado, os 

diagnósticos de enfermagem encontrados, gerando diver-

sos pontos para discussões futuras.
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Objetivo: Identificar a oferta de disciplinas que discutem sobre a temática Cuidados Paliativos nos cursos de graduação em enfermagem 

das universidades federais do Brasil. Metodologia: Pesquisa documental, realizada nos meses de agosto e setembro do ano de 2018, a 

partir dos Projetos Político Pedagógicos e matrizes curriculares dos cursos de enfermagem, disponibilizados on-line nos sites das univer-

sidades federais. Resultados: Identificou-se que apenas 11 cursos ofertam alguma disciplina voltada para a discussão dos Cuidados Pa-

liativos; e destes, somente a Universidade Federal de Pernambuco, campus de Recife, incluiu a disciplina como componente obrigatório. A 

região Nordeste disponibiliza 6 (54,5%) cursos com disciplina para discussão dos Cuidados Paliativos, a região Sudeste 2 (18,2%) cursos, e 

as regiões Norte, Centro-Oeste e Sul, respectivamente 1 (9%) curso. Conclusão: Há uma reduzida oferta de disciplinas nos cursos de gra-

duação em enfermagem nas universidades federais que versam sobre a promoção dos Cuidados Paliativos ao binômio paciente e família.

Descritores: Cuidados Paliativos; Educação em Enfermagem; Tanatologia.

TEACHING OF PALLIATIVE CARE IN GRADUATION IN NURSING IN BRAZIL

Objective: To identify the offer of disciplines that discuss the theme Palliative Care in undergraduate nursing courses at federal universi-

ties in Brazil. Methodology: Documentary research, conducted in August and September of 2018, from the Pedagogical Political Projects 

and curriculum of nursing courses, available online on the websites of federal universities. Results: It was found that only 11 courses 

offer some discipline focused on the discussion of Palliative Care; Of these, only the Federal University of Pernambuco, campus of Recife, 

included the discipline as a compulsory component. The Northeast Region offers 6 (54.5%) courses with discipline to discuss Palliative 

Care, the Southeast 2 (18.2%) courses, and the North, Midwest and South, respectively 1 (9%) course. Conclusion: There is a reduced 

offer of subjects in undergraduate nursing courses at federal universities that deal with the promotion of Palliative Care to the patient 

and family binomial.

Descriptor: Palliative Care; Nursing Education Tanatology.

ENSEÑANZA DE LOS CUIDADOS PALIATIVOS EN LA GRADUACIÓN EN ENFERMERÍA DE BRASIL

Objetivo: identificar la oferta de disciplinas que discuten el tema Cuidados paliativos en cursos de pregrado en enfermería en universi-

dades federales de Brasil. Metodología: Investigación documental, realizada en agosto y septiembre de 2018, de los Proyectos Políticos 

Pedagógicos y el plan de estudios de los cursos de enfermería, disponibles en línea en los sitios web de las universidades federales. 

Resultados: Se encontró que solo 11 cursos ofrecen alguna disciplina enfocada en la discusión de Cuidados Paliativos; De estos, solo la 

Universidad Federal de Pernambuco, campus de Recife, incluyó la disciplina como un componente obligatorio. La Región Noreste ofrece 

6 (54.5%) cursos con disciplina para hablar sobre Cuidados Paliativos, los cursos Sudeste 2 (18.2%) y el Norte, Medio Oeste y Sur, res-

pectivamente 1 (9%) curso . Conclusión: Hay una oferta reducida de asignaturas en cursos de pregrado de enfermería en universidades 

federales que se ocupan de la promoción de los cuidados paliativos para el paciente y la familia binomial.

Descriptores: Cuidados Paliativos; Educación en Enfermería; Tanatología.
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INTRODUÇÃO
A morte, de maneira semelhante ao nascimento, con-

siste em um evento intrínseco à vida; compreende um 

episódio natural da condição humana, e a depender da 

matriz cultural, étnica ou religiosa que cada indivíduo 

traga consigo, contribui para moldar as atitudes da pes-

soa frente ao processo da morte(1). Desse modo, o fenô-

meno da morte pode ser percebido sob o ponto de vista 

positivo, quando há uma aceitação desta, ou sob o ponto 

de vista negativo, quando há presença do medo, recusa 

e o evitamento(1-2).

A morte é o fechamento natural do ciclo vital, portanto, 

promover uma morte digna é um desfecho do cuidado que 

contempla as necessidades humanas. Logo, a utilização 

pelo profissional de saúde de ferramentas para assegurar 

terminalidade da vida com mitigação do sofrimento, não é 

falhar em seu juramento enquanto profissional, mas é ofer-

tar Cuidados Paliativos(3).

A terminologia Cuidados Paliativos é definida pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS) como uma aborda-

gem que busca melhorar a qualidade de vida de pacientes 

e familiares diante de doenças incuráveis, progressivas e 

que ameacem a continuidade da vida(4). Os Cuidados Pa-

liativos devem reunir as habilidades de uma equipe mul-

tiprofissional para ajudar o paciente e seus familiares a 

se adaptarem às mudanças de vida impostas pela doen-

ça incurável, bem como promover a reflexão necessária 

para o enfrentamento da condição irreversível e/ou pos-

sibilidade de morte (5).

No entanto, ao longo do processo de formação em 

saúde, os acadêmicos não são preparados para a acei-

tação do óbito. A exaustiva combinação terapêutica de 

recursos de toda ordem visando o restabelecimento da 

saúde aponta para um modelo curativista, ainda cultu-

ralmente ativo no currículo. Assim, as pessoas que pre-

cisam de assistência paliativa ficam vulneráveis e as de-

mandas relacionadas ao fim da vida, por vezes, passam 

desapercebidas(6).

No que se refere ao exercício da enfermagem, a per-

cepção dos enfermeiros sobre o processo de morte pode 

influenciar diretamente na qualidade e na oferta do cuida-

do ao paciente em processo de terminalidade. Os estudos 

mostram que nas situações em que o profissional apre-

senta uma postura negativa diante da morte, ocorre dele 

não se sentir preparado para adotar uma atitude positiva 

de cuidados ao fim da vida, e consequentemente, prejudica 

a qualidade da relação profissional-paciente(7-8). Por outro 

lado, a literatura evidencia que os graduandos em enferma-

gem que vivenciaram em seu processo formativo a temáti-

ca da morte e do morrer tiveram mais atitudes positivas ao 

cuidar de pessoas no fim da vida em relação àqueles que 

não discutiram sobre o assunto (2,8-11) .

Em face da discussão sobre a assistência paliativa e a 

formação de enfermeiros, emergiu a seguinte questão de 

pesquisa: São ofertadas disciplinas que discutem sobre os 

Cuidados Paliativos nos cursos de graduação em enferma-

gem das Universidades Federais do Brasil? Considerando o 

exposto, delimitou-se como objetivo para o estudo identi-

ficar a oferta de disciplinas que discutem sobre a temática 

Cuidados Paliativos nos cursos de graduação em enferma-

gem das Universidades Federais do Brasil.

É nesta imersão de estudos sobre os Cuidados Palia-

tivos como conhecimento necessário à formação de En-

fermeiros, que percebemos a necessidade de iniciar esta 

investigação curricular pelas Universidades Federais. É um 

momento de refletir, também, que há precisão no rompi-

mento de tabus em torno do fim da matéria humana. Por 

assim dizer, nos referimos à dignidade em saber conduzir o 

paciente na terapia paliativista e acolher a sua família.  

METODOLOGIA
Tipo de pesquisa

Trata-se de uma pesquisa documental, com o intuito de 

compreender informações acerca da abordagem de Cui-

dados Paliativos na formação de profissionais de enferma-

gem das universidades federais com foco basilar no Projeto 

Político Pedagógico. 

Participantes da pesquisa
Para elucidar o conteúdo dos documentos em questão 

restringimos a pesquisa apenas às universidades federais, 

a partir de levantamento sistemático do Projeto Político 

Pedagógico (PPP) dos cursos de enfermagem. Salienta-se 

que o PPP é o documento oficial elaborado pelos cursos de 

formação, no qual constam os valores, as propostas edu-

cativas para a formação profissional do estudante, buscan-

do superar desafios políticos e pedagógicos.

Para inserção das universidades neste estudo foi dado 

como prioridade: ser uma instituição de ensino superior fe-

deral; disponibilidade do PPP em versão on-line nos sites 

das universidades federais em formato de documento de 

texto ou em Portable Document Format (PDF) ou formato 

de documento compatível com arquivo de texto. 

Como critérios de não inclusão, buscou-se identificar 

os documentos que não expunha algum componente cur-

ricular direcionado, especificamente, para a discussão dos 

Cuidados Paliativos, seja como componente obrigatório ou 

optativo.
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Procedimentos para busca e análise dos dados
A busca documental ocorreu em duas etapas, nos me-

ses de agosto e setembro do ano de 2018. Para sua ope-

racionalização, inicialmente, realizou-se levantamento 

de todas as Universidades Federais brasileiras no site do 

Ministério da Educação, através do sistema e-MEC, o que 

permitiu constatar a existência de 61 instituições federais; 

destas, 47 ofertam cursos de bacharelado em enfermagem. 

Porém, ressalta-se que algumas universidades possuem 

mais de um curso de enfermagem, vista a disponibilidade 

em diferentes campus, o que permitiu detectar 64 cursos 

com seus respectivos PPP.

De posse do quantitativo de cursos de enfermagem, a 

amostra foi analisada mediante os critérios de inclusão su-

pracitados: existência on-line dos PPP do curso em forma-

to de documento de texto ou em Portable Document For-

mat (PDF). Na coleta de dados, buscou-se identificar algum 

componente curricular direcionado, especificamente, para 

a discussão dos Cuidados Paliativos, seja como componen-

te obrigatório ou optativo. Também se observou a indicação 

do semestre do qual faz parte e a carga horária do compo-

nente curricular com vista ao conteúdo de CP. Por fim, dos 

64 cursos, cinco foram excluídos por não disponibilizar o 

PPP na versão on-line, ou seja, 59 cursos foram analisados.

Duas pessoas foram ledoras dos documentos, caben-

do uma revisão de todos os processos ao término da pes-

quisa para mitigar possíveis vieses. A análise qualitativa 

dos PPP primou em extrair elementos informativos sobre 

o tema principal a ser investigado, constituindo as fases 

de busca pelos documentos, seguida da análise crítica 

dos PPP; garimpagem por conteúdos em CP; posterior, a 

categorização desta abordagem quanto à obrigatorieda-

de no currículo.

Para uma melhor compreensão do leitor, a Figura 1 

esquematiza a sequência metodológica delimitada para 

o estudo.

Figura 1 Etapas de seleção das universidades federais do 

Brasil para análise documental. Jequié, Bahia, Brasil, 2018.

Procedimentos éticos
Dispensou-se a aprovação por Comitê de Ética em 

Pesquisa por tratar-se de uma pesquisa que analisou da-

dos de domínio público, conforme Resolução do CNS nº 

510/2016 (14). Para uma melhor compreensão do leitor, a 

Figura 1 esquematiza a sequência metodológica delimita-

da para o estudo.

RESULTADOS
De acordo com o portal e-MEC, existem atualmente 

64 cursos de bacharelado em enfermagem oferecidos por 

universidades federais brasileiras. Porém, apenas 59 foram 

analisados por disponibilizarem o PPP na versão on-line. 

Mediante leitura acurada da documentação, verificou-se 

que somente 11 cursos ofertam alguma disciplina voltada, 

exclusivamente, para a discussão dos cuidados na finitude 

da vida.

A análise da distribuição regional revelou que, 54,5% 

(seis) cursos do Nordeste disponibilizam disciplinas so-

bre Cuidados Paliativos, seguida pela região Sudes-

te com 18,2% (dois) cursos. As regiões Norte, Centro-

-Oeste e Sul ofertam, respectivamente, 9% (um) curso  

(Figura 2).

Figura 2 Universidades Federais no Brasil que disponibi-

lizam disciplinas para a discussão sobre Cuidados Paliati-

vos.  Jequié, Bahia, Brasil, 2018.
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Por meio do levantamento dos dados encontrados nos 

PPP dos cursos de enfermagem, constatou-se o nome de 

identificação do componente curricular, a obrigatoriedade, 

a carga horária e o ano do PPP, conforme pode ser obser-

vado na Figura 3.

Identificou-se que a abordagem da temática nas disci-

plinas permeia a discussão sobre o processo de morte e 

morrer, a tanatologia e os Cuidados Paliativos. Constatou-

-se também que são disciplinas oriundas de PPP dos últi-

mos 10 anos (2010-2018) e possuem carga horária que não 

ultrapassam 60 horas.

Tabela 1 Identificação do componente curricular dispo-

nibilizado no Projeto Político Pedagógico (PPP) on-line, ano 

de publicação do PPP, obrigatoriedade da disciplina e carga 

horária. Jequié, Bahia, Brasil, 2018.

Região
Identificação 
do componente 
curricular

Ano 
do 
PPP

Obriga- 
toriedade

Carga 
horá-
ria

Norte

Universidade Fede-
ral de Roraima

Cuidados Palia-
tivos e Tanato-
logia 2017 Optativa 40

Região Nordeste

Universidade Fede-
ral da Bahia – cam-
pus Salvador

Cuidados Palia-
tivos e Tanato-
logia 2010 Optativa 51

Universidade Fede-
ral do Ceará – cam-
pus Fortaleza Tanatologia 2013 Optativa 32

Universidade Fede-
ral do Maranhão – 
campus São Luís Tanatologia 2015 Optativa 60

Universidade Fede-
ral de Pernambuco 
– campus Recife

Enfermagem e 
Cuidados Palia-
tivos

2013
6º 
período
Obrigatória

30

Universidade Fede-
ral de Pernambuco 
– campus Vitória

Assistência de 
Enfermagem 
em Cuidados 
Paliativos

2011 Optativa 45

Universidade Fede-
ral do Piauí – cam-
pus Floriano

Introdução a 
tanatologia 2017 Optativa 60

Região Sudeste

Universidade Fede-
ral de Minas Gerais Tanatologia 2017 Optativa 30

Universidade Fede-
ral de Uberlândia – 
campus Umuarama

Cuidados Palia-
tivos 2010 Optativa 30

Região Centro-
-Oeste

Universidade Fede-
ral de Mato Grosso 
do Sul – campus de 
Três Lagoas

Cuidados Palia-
tivos e a Enfer-
magem

2011 Optativa 51

Região Sul

Universidade Fede-
ral de Santa Maria

O Processo de 
Morte e Morrer: 
Novo Olhar 
Acerca da Mor-
te e da Vida

2012 Optativa 30

Dentre os cursos selecionados, ressalta-se que so-

mente o curso de enfermagem da Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE), campus Recife, inclui a discussão dos 

Cuidados Paliativos como componente obrigatório da gra-

de curricular. Todos os outros oferecem a disciplina como 

modalidade optativa.

DISCUSSÃO
Os resultados permitiram constatar que o ensino dos 

Cuidados Paliativos enquanto temática teórica e/ou viven-

cial em disciplina tem pouca expressão nos currículos de 

graduação de enfermagem. A verificação dessa fragilida-

de também tem sido retratada em outros estudos que se 

propõem a analisar o ensino destes em cursos na área da 

Saúde, inclusive, de enfermagem (5, 13-15).

A realidade constatada configura-se um problema para 

a formação profissional, pois não fica evidente na base 

educacional para a assistência em Cuidados Paliativos. 

Logo, os achados sugerem que as práticas de enfermagem 

nesse contexto são deficitárias em detrimento da lacuna 

percebida nos documentos pedagógicos analisados, o que 

exige a necessidade de reformulações. 

Não obstante, 18, 64% (11 onze) dos cursos disponibi-

lizarem disponibilizam alguma disciplina para discussão 

dos Cuidados Paliativos, destas, 90, 9% (dez) são optativas. 

Como ressalva, apenas a Universidade Federal de Pernam-

buco inclui a disciplina “Enfermagem e Cuidados Paliativos” 

como componente curricular obrigatório. Salienta-se a 

necessidade de obrigatoriedade desse conhecimento di-

ferencial para abordagem das necessidades humanas, o 

que pode transcender nos profissionais em formação uma 

sensibilização para assistir a pessoa sem possibilidades de 

cura, assim como, ajudar na promoção da qualidade de vida 

de todo o núcleo familiar (16).

Desse modo, percebe-se que a formação em Cuidados 

Paliativos na graduação em saúde ainda tem sido consi-

derada como insuficiente por focar excessivamente em 

dilemas bioéticos, excluindo importantes aspectos, como 

farmacologia, multidisciplinaridade, integralidade e a expe-

rimentação de situações reais ligadas à teoria (7).     

Notou-se ainda, que os respectivos PPP dos cursos que 

abordam sobre a temática foram publicados nos últimos 

10 anos, o que parece coincidir com a recente trajetória 

dessa abordagem de cuidados. Com alusão à história, os 

Cuidados Paliativos foram definidos pela OMS em 1990, e 

redefinidos em 2002, como uma vertente que aperfeiçoa a 

qualidade de vida dos pacientes e famílias que enfrentam 

problemas de saúde crônicos, por intermédio da prevenção 

e alívio do sofrimento(17).
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No que se refere às Diretrizes Curriculares Nacionais 

para os Cursos de Graduação em enfermagem do ano de 

2001, encontra-se em todo o texto, ênfase no desenvolvi-

mento de competências e habilidades que respeitem pre-

ceitos bioéticos para atuação do Enfermeiro, assim como, 

a necessidade de atuar de forma que haja garantia da in-

tegralidade na assistência. Entretanto, não se observa ne-

nhuma determinação “específica” que oriente a formação 

em Cuidados Paliativos (18). 

Desse modo, percebe-se que o ensino dos Cuidados 

Paliativos no Brasil tem sido vagaroso mediante iniciativas 

exitosas, porém pontuais, quando se considera o quanti-

tativo de pessoas que vão a óbito sem esses cuidados (19). 

O grande enfrentamento é lidar com o que não se pode 

tornar técnico – lidar com a subjetividade do ser. É neste 

abismo entre o ser técnico e o ser humano que é necessá-

ria a construção de um elo entre a melhor assistência e a 

expressão de humanidade, pois cada pessoa é única e o seu 

sofrimento também(5-6).

Portanto, apesar de existir em alguns cursos de enfer-

magem do Brasil disciplinas para discussão da temática, a 

crítica que se faz é quanto a complexidade do conteúdo, 

pois corrobora para uma práxis que implica em descons-

trução de alguns conhecimentos pra que outros sejam 

alicerçados em prol do bem-estar em vida ou até mesmo, 

de uma boa morte. Por assim dizer, diante dos resultados 

encontrados no panorama da esfera federal das matrizes 

curriculares analisadas é que provocamos este debate 

complexo que não cabe nas aulas raras e superficiais dis-

postas pela matriz curricular dos cursos de graduação. 

Estas precisam ser mais completas e em maior número, 

ministradas de forma longitudinal no processo de forma-

ção, despertando no acadêmico a noção de que a cura e o 

paliativismo andam paripassu.(19)

No Brasil, a proposta do Melhor em Casa, traz uma nova 

modalidade de assistência domiciliar, instituída pela porta-

ria de nº 963/2013, do Ministério da Saúde. Trata-se de um 

serviço destinado a pessoas com necessidades definitivas 

ou temporárias. Neste processo, ocorre a implantação de 

Cuidados Paliativos proporcionados por uma equipe multi-

profissional do Sistema Único de Saúde (SUS) que atua no 

seio do lar de quem recebe essa assistência (20). 

Embora seja vagaroso o investimento em políticas pú-

blicas voltadas para a promoção dos Cuidados Paliativos, 

no Brasil, o SUS reconhece e já oferta assistência na área. 

Desse modo, ressalta-se a relevância de desenvolver o 

cuidado humanizado e paliativista, trazendo identidade às 

ações, por se configurar uma assistência peculiar a cada 

indivíduo, visando um crescimento expressivo nesta abor-

dagem de transição, onde a pessoa e seus familiares estão 

envoltos da vida, da morte e do morrer, sendo este último 

um ato único e pessoal do ser humano. 

Por fim, espera-se que espaços para discussão sobre 

Cuidados Paliativos seja uma realidade em todas as Uni-

versidades Federais que dispõem do curso de enfermagem, 

quer seja em disciplinas específicas, ou de maneira trans-

versal, não obrigatoriamente disciplinares.

Contribuições do estudo para a prática
O estudo contribui para a reflexão e discussão sobre a 

inclusão de conteúdos específicos sobre Cuidados Paliati-

vos no currículo dos cursos de graduação, sensibilizando 

futuros profissionais da saúde sobre a visão humanística, 

diante das necessidades dos pacientes sem possibilidades 

de cura.

Limitação do estudo 
A pesquisa se limitou a análise dos cursos de graduação 

em enfermagem de Universidades Federais. Não foram in-

cluídos no estudo cursos de universidade estaduais ou de 

instituições privadas.

CONCLUSÃO
Os resultados do estudo permitiram constatar a redu-

zida oferta de disciplinas nos cursos de graduação em en-

fermagem nas Universidades Federais brasileiras que dis-

cutem especificamente sobre os Cuidados Paliativos nas 

múltiplas dimensões de assistência ao binômio paciente e 

família. 

Dentre os 11 cursos que ofertam alguma disciplina para 

discussão dos Cuidados Paliativos, notou-se que todos 

tinham PPP dos últimos dez anos (2008-2018), o que evi-

dencia a recente história dessa abordagem. Apenas a Uni-

versidade Federal de Pernambuco inclui a disciplina Enfer-

magem e Cuidados Paliativos como componente curricular 

obrigatório.

 Percebeu-se que a valorização do modelo cura-

tivista, com estudo das patologias visando unicamente a 

cura, é um conceito educacional que requer reformulação, 

objetivando suprir as necessidades humanas que não são 

atuais, como por exemplo, uma morte digna. Logo, consta-

ta-se que a inserção dos CP nos currículos de graduação 

de Enfermagem das Universidades Federais do Brasil ainda 

é uma conquista a ser almejada nos PPP. 

Assim, faz-se necessário uma abordagem dos Cuida-

dos Paliativos de maneira mais específica na formação dos 

profissionais de saúde, com ênfase maior na formação dos 

profissionais da Enfermagem que estão mais próximos dos 
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pacientes terminais, assim como de seus familiares, capa-

citando-os para prestarem o cuidado no processo de mor-

te e morrer.

Contribuição dos autores: BSR, TOC: contribuíram para a 

concepção e desenho do estudo, análise e interpretação 
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Objetivo: Compreender a contribuição das ligas acadêmicas para a formação em Enfermagem. Metodologia: Estudo exploratório-des-

critivo, sob abordagem qualitativa, realizado com 31 estudantes de cinco Ligas Acadêmicas do curso de Enfermagem da Universidade 

Estadual Vale do Acaraú em Sobral – Ceará – Brasil, no período de março a maio de 2017. Os dados foram coletados por meio de grupo 

focal e analisados mediante a análise temática de Minayo. Resultados: Os principais achados mostram que a metodologia adotada pelas 

ligas contribui para o fortalecimento do ensino, pesquisa e extensão, bem como, que os estudantes são motivados a participar pelo de-

sejo de ter outras experiências no campo da Enfermagem, inserção precoce no território, qualificação do currículo e reforço no ensino e 

aprendizagem. Conclusões: As ligas acadêmicas são experiências potentes na transformação do cenário de práticas de saúde, mediadas 

por ações de ensino, pesquisa, extensão, assistência e transformação social, contribuindo assim, para a formação em enfermagem. 

Descritores: Educação em Enfermagem; Educação para a saúde; Estudantes de enfermagem; Extensão comunitária.

CONTRIBUTION OF ACADEMIC LEAGUES FOR NURSING FORMATION

Objective: To understand the contribution of academic leagues to nursing formation. Methodology: Exploratory-descriptive study, with 

qualitative approach, fulfilled with 31 students from five Academic Leagues of the Nursing course at Universidade Estadual Vale do Aca-

raú in Sobral - Ceará – Brazil, in the period of March to May 2017. Data were collected through focus group and analyzed through Minayo 

thematic analysis. Results: The main results show that the methodology adopted by the leagues contributes to the strengthening of tea-

ching, research and extension, as well as, that students are motivated to participate by the desire to have other experiences in the field 

of nursing, early insertion into the territory, curriculum qualification and reinforcement in teaching and learning. Conclusions: Academic 

leagues are potent experiences in changing the health care scenario, mediated by teaching, research, extension, assistance and social 

transformation actions, thus contributing to nursing formation.

Descriptors: Nursing Education; Health Education; Students, Nursing; Community-Institutional Relations

CONTRIBUCIÓN DE LAS LIGAS ACADÉMICAS PARA A LA FORMACIÓN EN ENFERMERÍA

Objetivo: Comprender la contribución de las ligas académicas a la formación en enfermería. Metodología: Estudio exploratorio descrip-

tivo con enfoque cualitativo, realizado con 31 estudiantes de cinco ligas académicas del curso de enfermería en la Universidad Estadual 

Vale do Acaraú en Sobral - Ceará - Brasil, de marzo a mayo de 2017. Los datos fueron recolectados a través del grupo focal y analizados a 

través del análisis temático de Minayo. Resultados: Los principales hallazgos muestran que la metodología adoptada por las ligas contri-

buye al fortalecimiento de la enseñanza, la investigación y la extensión, además, que los estudiantes estén motivados para participar por 

el deseo de tener otras experiencias en el campo de la enfermería, la inserción temprana en el territorio, la calificación del plan de estu-

dios y el refuerzo en la enseñanza y el aprendizaje. Conclusiones: las ligas académicas son experiencias potentes en la transformación 

del escenario de prácticas de salud, mediadas por acciones de enseñanza, investigación, extensión, asistencia y transformación social, 

contribuyendo así a la educación en enfermería.

Descriptores: Educación en Enfermería; Educación para la salud; Estudiantes de enfermería; Relaciones Comunidad-Institución 
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INTRODUÇÃO
O debate sobre a formação das Ciências da Saúde, 

vem emergindo atualmente para a necessidade de um 

ensino colaborativo, envolvido por docentes, discentes, 

usuários, gestores, profissionais da saúde e comunida-

de, que proporcione uma educação voltada para além 

da transmissão dos conhecimentos, mas na problema-

tização e transformação da realidade(1), buscando para 

além da melhoria da qualidade de vida, ampliar o pro-

tagonismo entre trabalhadores da saúde e as famílias 

adscritas a um território-sanitário, durante o processo 

saúde-doença-cuidado.

Desde 2001, com a publicação das Diretrizes Curri-

culares Nacionais (DCN) assegurou-se que a estrutura 

dos cursos de graduação devem estar articulados ao 

tripé universitário ensino-pesquisa-extensão, buscando 

alcançar esse ensino crítico-reflexivo(2), e no caso da En-

fermagem o perfil do egresso se voltar às necessidades 

locorregionais.

Nesse contexto, inserem-se as Ligas Acadêmicas as 

quais são grupos estudantis, que procuram aprofundar 

seus conhecimentos em uma determinada área(3). Não há 

um conceito claro e bem constituído do que são as ligas, 

contudo diversas definições podem ser encontradas assim 

como uma variedade de objetivos e funções são estabele-

cidos e relacionados a estas(4).

No que toca à sua aplicação na ciência da Enferma-

gem, ela pode proporcionar diferentes cenários de en-

sino-aprendizagem, a interação ativa entre os sujeitos, 

a emancipação, a autonomia, o respeito às diferenças, a 

horizontalidade dos agentes envolvidos, além da vivência 

multidisciplinar, interdisciplinar, intersetorial e interpro-

fissional. Essa interação entre áreas do conhecimento 

pode ser encontrada nas ligas, as quais realizam ativi-

dades voltadas para a cidadania, sendo benéficas tanto 

a formação do estudante, quanto para a sociedade em 

geral(5-6).

Diante dessa condição, as ligas cada vez mais vêm 

assumindo importância na formação em Enfermagem, 

como atividade extracurricular, dado seu potencial de 

contribuir para a concepção do futuro profissional, de-

senvolvendo ações no âmbito do ensino, pesquisa e ex-

tensão(4).

Entretanto, apesar das ligas no Brasil, historicamente 

estarem vinculadas aos cursos de Medicina, desde 1920, 

estas são potentes ferramentas que contribuem para a 

formação profissional nas diversas disciplinas das Ciências 

da Saúde, mas ainda há pouco produção científica(4-7). A la-

cuna se aprofunda ainda mais quando se trata de discutir 

o fenômeno proposto na íntegra, a contribuição das ligas 

para a formação em Enfermagem.

Em resposta a essa condição, o presente estudo bus-

ca compreender a contribuição das ligas acadêmicas 

para a formação em enfermagem, verificando os fato-

res que levam os estudantes a ingressarem nestas e, as 

estratégias de ensino-aprendizagem que são utilizadas 

nesses espaços. 

METODOLOGIA
Tipo de Estudo

Estudo de natureza exploratório-descritivo, sob abor-

dagem qualitativa, considerando-se que este permite des-

velar processos sociais ainda pouco conhecidos referentes 

a grupos particulares, além de construir novas abordagens, 

revisão e criação de novos conceitos e categorias durante 

a investigação(8).

Local do Estudo
O estudo foi desenvolvido no Centro de Ciências da 

Saúde (CCS) da Universidade Estadual Vale do Acaraú 

(UVA) em Sobral – Ceará, com estudantes do curso de En-

fermagem. O curso de Enfermagem da UVA é histórico na 

região Noroeste do Ceará, por ter sido o primeiro de nível 

universitário a ser ofertado no interior do estado, carac-

terizando uma alínea social no processo de formação de 

enfermeiros para o mercado de trabalho(9).

Participantes do Estudo
No curso de Enfermagem da UVA, participaram do 

estudo as seguintes ligas: Liga de Enfermagem em Saú-

de da Família (LESF); Liga de Enfermagem de Cuidados 

Domiciliares (LECUID); Liga de Enfermagem em Urgên-

cia e Emergência (LENUE); Liga de Promoção à Saúde do 

Adolescente (LIPSA) e Liga Interdisciplinar em Saúde da 

Criança (LISCRI). 

As ligas são compostas por 66 participantes, todavia 

31 estudantes compuseram a pesquisa. Todos os par-

ticipantes da pesquisa assinaram o Termo de Consen-

timento Livre e Esclarecido (TCLE). Como critério de 

inclusão, foram inseridos no estudo os estudantes que 

estavam participando efetivamente das ações da liga; e 

como critério de exclusão, os que estavam há menos de 

seis meses.

Coleta e análise de dados
As informações foram coletadas nos meses de março a 

maio de 2017, por meio de um grupo focal, que representa 

uma técnica de coleta, a partir da interação grupal, e pro-
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move uma ampla problematização sobre um tema ou foco 

específico. Foram formados três grupos, um com noves e 

dois com onze participantes, conforme a disponibilidade 

dos ligantes, sendo mesclado entre os participantes das 

diversas ligas. 

Os encontros aconteceram semanalmente, com du-

ração de aproximadamente uma a duas horas(10). A co-

leta foi feita por meio de um roteiro norteador, com as 

seguintes perguntas: a) Qual a contribuição das LA para 

a formação? b) O que motivou você a ingressar na LA? 

c) Qual (is) processo (s) de ensino-aprendizagem as LA 

dispõem? As falas foram gravadas com autorização dos 

participantes e, em seguida, transcritas e as informa-

ções obtidas foram sistematizadas e efetuada a análise 

temática de Minayo(8). 

Após, se deu a sequência com a exploração do material, 

ocorrendo a codificação, classificação e definição das se-

guintes categorias: a) As Ligas Acadêmicas fortalecendo o 

ensino, a pesquisa e a extensão e b) Fatores que impulsio-

nam a adesão às Ligas Acadêmicas. Assim, como foi pro-

posta a inferência e as interpretações a fim de contemplar 

as novas dimensões teóricas.

Aspectos Éticos
A pesquisa seguiu o emanado pela Resolução Nº 466 

do Conselho Nacional de Saúde(11), a qual assegura os di-

reitos e deveres dos participantes da pesquisa, bem como 

garante os princípios da bioética e seu protocolo aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UVA, sob o Parecer 

Nº 1.345.575. 

Para preservação do anonimato dos participantes, atri-

buindo-se a letra “L” que representa o termo Ligante, segui-

do de um numeral arábico, como nos casos: L1, L2, L3 (...) L3, 

e assim sucessivamente.

RESULTADOS
Os resultados estão expostos em três categorias temá-

ticas, descritas a seguir.

As Ligas Acadêmicas fortalecendo o ensino, a pesquisa e 
a extensão

O tripé universitário (ensino, pesquisa e extensão) 

aparece na fala de 25 dos 31 entrevistados. Essa tríade, 

em princípio, é caracterizada de forma individualizada, 

uma vez que, estes deveriam ser idealizados enquan-

to atividades complementares e indissociáveis. Nessa 

tessitura, apresenta-se de forma sumarizada a Figura  

1 que expõe os principais resultados encontrados nessa 

categoria.

Figura 1 Expressões das Ligas Acadêmicas no ensino, pes-

quisa e extensão.

Os estudantes de Enfermagem referem que as ligas 

contribuem para o exercício da extensão, em especial, 

para que eles possam desenvolver habilidades sociais 

necessárias ao trabalho em saúde. Isso facilita a imer-

são no campo e a (re) construção de práticas e saberes 

em saúde com base no contexto do processo saúde-

-doença-cuidado das famílias, sujeitos e comunidades 

locais.

Essa condição, ora referida é confirmada nas seguintes 

falas:

A Liga nos liga à comunidade (L10).

(...) nada como você estar em campo para você conhe-

cer o que é conversar com a população, ver o próprio 

paciente com suas necessidades físicas e biológicas, 

aplicar a Sistematização de Enfermagem [SAE] voltada 

para a necessidade psicossocial do paciente (...) (L7).

A partir do momento que a gente vai para o campo, 

atuar com a comunidade a gente tem a oportunidade 

de trocar experiências, conhecer as necessidades e a 

realidade de cada pessoa, cada família (L16).

Por meio dos discursos, é possível apreender que estes 

veem a extensão como uma troca de experiências e sabe-

res, em que o conhecimento emergido em sala de aula che-

ga até a comunidade; sendo a extensão universitária, uma 

forma de interação entre a universidade e a sociedade na 

qual está inserida.

No contexto do ensino, 22 entrevistados apontam as 

ligas como proposta pedagógica inovadora com novas for-

mas de aprender e de gerar reflexões. As falas reforçam 

essa condição:
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Refletir sobre o fazer do enfermeiro, se empoderar e ter 

mais domínio dos processos, assim, você sente até mais 

segurança no que fazer, como realizar (L22).

As ligas nos incentivam a pensar e aplicar o uso de me-

todologias novas, metodologias ativas para produção 

do conhecimento (L30).

Somos instigados a fazer, isso nos leva a buscar novas 

formas de abordagem grupal, abordagem individual, o 

que muitas vezes não é dito na faculdade (L12).

Percebe-se, que os estudantes consideram que as ligas 

oferecem uma diversidade de oportunidades para o desen-

volvimento de habilidades para a promoção da saúde e não 

apenas no cuidado centrado na doença.

No âmbito da pesquisa, todos os entrevistados apon-

tam que as ligas incentivam o desenvolvimento de traba-

lhos científicos, como forma de publicizar e compartilhar 

as experiências obtidas em campo, além de aprimorar as 

técnicas e métodos de produção científica. Esse contexto 

é percebido nas seguintes falas:

Nas ligas há o incentivo a pesquisa, saber quais os ti-

pos de pesquisa, como realizar a pesquisa, meu primeiro 

trabalho foi por intermédio da liga (L2).

Eu já tive um trabalho científico premiado em um even-

to, fruto das experiências da liga. Isso me deixou muito 

feliz, me deixando com vontade de fazer mais (L8).

 

Percebe-se nas falas dos ligantes, que as ligas perpas-

sam o seu papel de extensão universitária e proporcionam 

também, a formação para a pesquisa, com um olhar para o 

espaço onde a práxis é desenvolvida, estimulando assim o 

fomento à produção científica. 

Fatores que impulsionam a adesão às Ligas Acadêmicas
Dentre os motivos que levaram os estudantes de 

Enfermagem a participarem das Ligas, destacam-se: 

outras experiências na área; a inserção precoce no 

território; a qualificação do currículo; e o reforço no 

ensino e aprendizagem. Como pode-se observar nas 

falas a seguir:

Curiosidade de saber o que o enfermeiro faz, as ações, 

as vulnerabilidades no território, o que eu preciso saber, 

como é a vida do enfermeiro, ter um olhar curioso para 

adquirir conhecimentos (L13).

Sair das quatro paredes da universidade, conhecer a 

população, poder ajudar em alguma coisa, pois o aluno 

que está na academia está muito centrado nas ativida-

des que ocorrem aqui dentro você conhece e a teoria, 

mas nada como você estar junto a comunidade (L27).

Esta necessidade de aproximação com a prática reflete 

o anseio do estudante em desempenhar suas atividades no 

território, além disto, as ligas são vistas como uma estra-

tégia que contribui para o reconhecimento em sim do papel 

do Enfermeiro na prática.

Outro destaque nas falas é referente à pontuação no 

currículo, ou seja, as atividades propostas contribuem para 

fortalecimento do currículo:

Os alunos veem a questão do currículo, pois desde o 

começo da faculdade nós somos incentivados a partici-

par. Isso faz com que os alunos sintam vontade de par-

ticipar. Não somente pela questão do aprendizado, mas 

também para fortalecer o currículo, é um dos pontos 

para o aluno procurar uma liga (L31).

A questão da carga horária brilha muito aos olhos do 

acadêmico. Mas, nos primeiros momentos a gente 

começa a perceber que uma liga acadêmica ela foge 

somente de uma carga horária, você vai se ver como 

profissional, a liga vislumbra, principalmente a LESF, 

preparação do acadêmico para que ele vá a campo (L 

26).

Por outro lado, a procura dos estudantes para partici-

par das ligas traz a reflexão sobre as possíveis fragilida-

des curriculares durante a formação em Enfermagem. 

Essa questão é percebida nas seguintes falas: 

As ligas nos dão a oportunidade de nos empoderarmos 

do que é falho na nossa graduação, principalmente nos 

estágios (L5).

Sabemos que na grade curricular existem lacunas, e 

nós sentimos isso. As ligas surgem com o intuito de 

preencher essas lacunas (L24).

Desta forma, percebe-se que as LA tratam de uma ativi-

dade da qual o estudante pode escolher participar ou não, 

tornando-se um espaço teoricamente livre das formalidades 

acadêmicas. Nesse espaço, o estudante aprenderá por inicia-

tiva própria, num exercício de autogestão de seu aprendizado, 

buscar novos conhecimentos e desenvolver outras práticas 

para além daquelas institucionalizadas no currículo.
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DISCUSSÃO
Os resultados apontam que há contribuições das ligas 

acadêmicas na formação dos estudantes de Enfermagem, 

tais como: o fortalecimento do tripé universitário (ensino, 

pesquisa e extensão); o despertar para o pensamento críti-

co-reflexivo; e a importância do envolvimento com atividades 

extracurriculares. Dentre as atribuições das ligas, é importan-

te que estas promovam uma forte articulação do tripé uni-

versitário(12), estimulando a integração entre ensino-serviço-

-comunidades, por meio de atividades que relacione a teoria 

estudada em sala de aula com a vivência prática.

Quanto ao aspecto do ensino constatou-se que as ligas 

estão buscando se distanciar do modelo de apenas exposi-

ção de conteúdo, para tornarem-se espaços úteis a profes-

sores e estudante na construção de práticas, implementa-

ção de novas metodologias e cenários inovadores para o 

fortalecimento do processo de ensino e aprendizagem(12). 

Sobre as atividades de pesquisa, percebeu-se que muitos 

conhecimentos são materializados em produtos para a di-

vulgação científica. Os integrantes envolvidos em pesquisas 

tornam-se potencialmente melhores profissionais, devido à 

ampliação da visão crítica e do poder reflexivo (6). Isto afeta 

o desempenho profissional, com tendência a formação de 

lideranças mais sólidas baseadas em evidências científicas. 

Assim, percebe-se a relevância da pesquisa nas ligas e faz-

-se necessário incentivar os estudantes para a investigação 

e iniciação científica, dado a influência desta atividade na ma-

turidade intelectual, compreensão da ciência e possibilidades 

futuras, tanto acadêmicas como profissionais (12). 

Em relação às ações de extensão universitária, foi no-

tória a inserção das ligas no desenvolvimento de atividades 

junto à comunidade. Apesar de parecer óbvio a necessida-

de de inserção de ligas acadêmicas na comunidade, não é o 

que se tem constatado em alguns estudos (6,7). As associa-

ções estudantis precisam estar atentas ao papel das ligas 

na extensão para reorientação das práticas, de modo que 

seja realizada em sua essência e plenitude (13).

Perpassando esses aspectos de ensino, pesquisa e ex-

tensão, as ligas têm de ser pensadas num contexto mais 

amplo, com relevância acadêmica e social, gerando impacto 

no meio onde se desenvolvem, com ganhos para a comunida-

de científica e a população em geral. Além disto, favorecem 

a diversidade de cenários de prática, proporcionando uma 

aproximação entre o estudante e as demandas de saúde da 

comunidade. Concomitantemente, possibilitam o trabalho 

em equipe e a vivência em distintos níveis de complexidade de 

assistência e atenção à saúde praticada pelo SUS. 

Dentro dessa perspectiva, percebem-se sinais de direcio-

namento da formação dos estudantes para um modelo de 

atenção voltada para a promoção da saúde, prevenção de ris-

cos, agravos e doenças e agravos, de modo humanizado (13, 15). 

Nesse contexto, as DCN dos cursos de graduação em En-

fermagem trazem as competências e habilidades gerais dos es-

tudantes e estão diretamente relacionadas com o papel forma-

tivo estabelecido pelas ligas acadêmicas, as quais são: atenção 

à saúde, tomada de decisões, comunicação, liderança, adminis-

tração e gerenciamento e educação permanente. Dentre essas, 

pode-se destacar em maior evidência: a) atenção à saúde: os 

estudantes de saúde devem estar aptos a desenvolver ações de 

prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde; b) lide-

rança: envolve compromisso, responsabilidade, empatia, habili-

dade para tomada de decisões, comunicação e gerenciamento 

de forma efetiva e eficaz no trabalho em equipe multiprofissio-

nal, e c) administração e gerenciamento: os estudantes devem 

estar aptos a tomar iniciativa, fazer o gerenciamento e adminis-

tração, bem como estar aptos a ser empreendedores, gestores, 

empregadores ou lideranças na equipe de saúde(13, 14). 

Destaca-se que a liderança em enfermagem só tem 

sentido quando desenvolvida com o intuito de promover 

o bem-estar integral e social da população e da realidade 

onde estão inseridos(16).

Dessa mesma forma, vê-se a aproximação com a prática 

como um momento para o estudante refletir sobre o reco-

nhecimento pessoal e profissional, na tentativa de consolida-

ção da autoestima. Constata-se, portanto, que as experiên-

cias vivenciadas nas Ligas Acadêmicas podem contribuir na 

formação profissional e na construção propositiva de fazeres 

com representação e benefícios para a população. 

O protagonismo dos estudantes de Enfermagem junto às 

ligas, mostra-se como uma potente estratégia para o desen-

volvimento da liderança em Enfermagem para o desenvolvi-

mento de Práticas Avançadas de Enfermagem, bem como po-

derá contribuir para o que propõe a Campanha Nursing Now 

que busca “empoderar os enfermeiros a assumirem o papel 

central no enfrentamento dos desafios de saúde do século XXI, 

usando todo o potencial de sua competência profissional e de 

sua liderança”, de modo que estes aumentem sua influência e 

intensifiquem suas contribuições para a cobertura universal e a 

garantia do acesso aos cuidados em saúde de alta qualidade (17).

CONTRIBUIÇÕES DO ESTUDO PARA A PRÁTICA
A partir de evidências científicas que mostram as con-

tribuições das Ligas Acadêmicas para a formação em En-

fermagem fomentará a disseminação destas nas institui-

ções de ensino em geral, fortalecendo os três pilares da 

universidade (ensino, pesquisa e extensão), bem como a 
responsabilidade social, por meio da integração entre en-
sino-serviço-comunidade.
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Carlos Romualdo de Carvalho e Araujo Roberlandia Evangelista Lopes, Maria Socorro de Araújo Dias, 

Francisco Rosemiro Guimarães Ximenes Neto, Quitéria Larissa Teodoro Farias, Ana Suelen Pedroza Cavalcante

LIMITAÇÕES DO ESTUDO
O estudo aborda a realidade do curso de enfermagem 

em uma única instituição de ensino, a qual desenvolve 
estratégias que se tornam incentivadoras da participa-
ção dos acadêmicos em atividades desta natureza que 
vão além da utilização para carga horária complementar 
ao curso, como por exemplo a concessão de bolsas de 
extensão.

CONCLUSÃO
De posse das evidências que emergem neste estudo, 

reforça-se que as Ligas Acadêmicas são potencialidades 
para a transformação do cenário de práticas de saúde nos 
diversos cenários e pontos da rede de atenção à saúde, 
mediada pelas ações de ensino, pesquisa, extensão, assis-
tência e transformação social.

Tenciona-se à reflexão e a necessidade de avaliar as 
ligas, quanto a possíveis vieses relacionados ao desvio de 

seus objetivos, quando esta se torna uma especialização 
precoce ou adota conceitos e técnicas equivocadas e não 
padronizadas. 

Merece atenção o perfil dos estudantes e as potenciais 
consequências das ações desenvolvidas, devendo as insti-
tuições formadoras garantir coerência em todo o processo 
(planejamento, execução, monitoramento e avaliação) das 
Ligas Acadêmicas.

Desta forma, as Ligas Acadêmicas contribuirão para a 
formação em Enfermagem desde que desenvolvam ações 
de relevância para a saúde das comunidades onde estão in-
seridas, adotando compromisso com os princípios do SUS, 
respeitando aspectos éticos e morais, buscando estimular 
o trabalho inter e multidisciplinar, por meio de espaços de-
mocráticos e humanísticos.

Contribuições dos autores: todos os autores contribuíram 
em todas as etapas do estudo.
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Objetivo: analisar a diferença entre a perspectiva de liderança de enfermeiros assistenciais e gerentes no ambiente hospitalar. Método: 

estudo descritivo-exploratório com abordagem quantitativa. Coleta de dados ocorreu por meio da aplicação do Brazilian Nursing Work 

Index Revised com uma amostra de 106 enfermeiros de hospital universitário público da Região Sul do Brasil e submetidos à análise 

estatística descritiva. Resultados: A média da subescala de Liderança para os enfermeiros assistenciais e gerentes foi 2,16(±0,51) e 

1,92(±0,49), respectivamente. Não foi houve diferença estatisticamente significativa entre os grupos. Os itens com maior dissonância 

referem-se à prática do gerente de enfermagem como líder e sua interação com a equipe. Conclusão: o estudo evidenciou aspectos 

que podem contribuir para a melhoria do ambiente de prática e para o desenvolvimento da liderança de enfermeiros no ambiente hospi-

talar.   

Descritores: Liderança; Ambiente de Trabalho; Cuidados de Enfermagem; Enfermagem.

LEADERSHIP IN THE HOSPITAL ENVIRONMENT: DIFFERENCES BETWEEN OF REGISTERED NURSES AND NURSE MANAGERS

Objective: To analyze the difference between the leadership perspective of registered nurses and nurse managers in the hospital en-

vironment. Method: descriptive-exploratory study with quantitative approach. Data collection occurred through the application of the 

Brazilian Nursing Work Index Revised with a sample of 106 nurses from a public university hospital in Southern Brazil and submitted to 

descriptive statistical analysis. Results: the mean of the Leadership subscale for registered nurses and nurse managers was 2.16 (± 0.51) 

and 1.92 (± 0.49), respectively. There was no statistically significant difference the between groups. The most dissonant items refer to the 

nursing manager’s practice as a leader and his interaction with the team. Conclusion: the study evidenced aspects that may contribute 

to the improvement of the practice environment and to the development of the leadership of nurses in the hospital environment.   

Descriptors: Leadership; Working Environment; Nursing Care; Nursing.

LIDERAZGO EN EL ENTORNO HOSPITALARIO: DIFERENCIAS ENTRE ENFERMEROS ASISTENCIALES Y GERENTES 

Objetivo: Analizar la diferencia entre la perspectiva de liderazgo de enfermeras asistenciales y gerentes en el entorno hospitalario. Método: 

estudio descriptivo-exploratorio con enfoque cuantitativo. La recopilación de datos se produjo mediante la aplicación del Índice de trabajo 

de enfermería brasileño revisado con una muestra de 106 enfermeras de un hospital universitario público en el sur de Brasil y sometido a aná-

lisis estadístico descriptivo. Resultados: La media de la subescala de Liderazgo para enfermeros asistenciales y gerentes de enfermería fue 

2,16 (± 0,51) y 1,92 (± 0,49), respectivamente. No hubo diferencias estadísticamente significativas entre los grupos. Los elementos más diso-

nantes se refieren a la práctica del gerente de enfermería como líder y su interacción con el equipo. Conclusión: el estudio evidenció aspec-

tos que pueden contribuir a la mejora del ambiente de práctica y al desarrollo del liderazgo de las enfermeras de atención y gestión.   

Descriptores: Liderazgo; Ambiente de Trabajo; Atencíon de Enfermería; Enfermería.
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INTRODUÇÃO
Para além do cuidar, o trabalho realizado pelo enfer-

meiro contempla distintas dimensões, como, administrar/

gerenciar e realizar ações de ensino e pesquisa. A gestão 

do cuidado, por sua vez, vem se destacando como uma 

ferramenta transversal entre estas dimensões no traba-

lho do enfermeiro, com a ideia de articular suas ações e 

considerando a liderança um atributo essencial para a sua 

prática (1). 

Nas instituições de saúde, nos diversos campos de 

atenção como a primária, secundária e terciária, esse pro-

fissional desenvolve ações de gestão do cuidado, sendo lí-

der da equipe de enfermagem e responsabilizando-se pelos 

recursos materiais e humanos (2,3).  

Com destaque para os ambientes hospitalares, que 

possuem um aumento da complexidade do trabalho e a in-

corporação de novas tecnologias, evidencia-se um quan-

titativo expressivo de enfermeiros que cada vez mais ne-

cessitam de qualificação para o desempenho de funções 

inerentes à prática profissional (4). Além de qualificação 

profissional, a disposição de ambientes de trabalhos com 

infraestrutura adequada e equipe de saúde multiprofissio-

nal integrada favorece a presença de líderes capazes de ar-

ticular aspectos internos e externos ao serviço, de forma 

coerente com a complexidade das unidades hospitalares 
(5). 

A liderança pode ser a chave para o alcance de metas 

organizacionais, visto que é esperado que o enfermeiro 

consiga direcionar sua equipe, de forma que esta confie em 

suas palavras; que seja agente motivador e de inspiração; 

que instigue a reflexão sobre o fazer, desafiando o proces-

so e provocando mudanças; e que promova apoio e colabo-

ração para melhorar a prática e reconhecer o trabalho das 

equipes. Embora o enfermeiro reconheça a importância do 

desenvolvimento de habilidades voltadas à liderança, mui-

tas vezes, a prática torna-se desestimulante diante das de-

mandas, dos entraves organizacionais e da falta de apoio 

dos níveis hierárquicos superiores de gestão (6).

A liderança enquanto construção pessoal e profissio-

nal exige que o enfermeiro tenha a capacidade de intera-

gir com as adversidades impostas pela dinamicidade dos 

ambientes de trabalho (7). Essa realidade coloca frequente-

mente os enfermeiros assistenciais e gerentes em situa-

ções desafiadoras, promovendo uma rotina de trabalho 

estressante e desencorajando esses profissionais a assu-

mirem posições gerenciais (5,8).  

Diversas características podem influenciar o ambiente 

de trabalho e tornar as práticas assistenciais e gerenciais 

desafiadoras, tais como a tomada de decisão, autonomia 

e liderança do enfermeiro nos ambientes hospitalares. 

Assim sendo, ambientes de trabalho com características 

favoráveis possibilitam maior satisfação profissional dos 

enfermeiros, melhoria da prática profissional e maior enga-

jamento para que os profissionais assumam cargos geren-

ciais, especialmente no contexto hospitalar (9,10).  

 Este estudo fundamenta-se na necessidade e im-

portância de conhecer a visão de enfermeiros assistenciais 

em comparação com enfermeiros gerentes quanto às con-

dições do ambiente hospitalar de trabalho e o exercício de 

liderança. Para contribuir com a prática profissional de en-

fermeiros assistenciais e gerentes, definiu-se como ques-

tão de pesquisa: Como se configura a liderança de enfer-

meiros assistenciais e gerentes no contexto hospitalar?  

O objetivo deste estudo foi analisar a diferença entre a 

perspectiva de liderança de enfermeiros assistenciais e en-

fermeiros gerentes no ambiente hospitalar.

METODOLOGIA 
Tipo de estudo

Trata-se de um estudo descritivo-exploratório com 

abordagem quantitativa.

Local do estudo
O cenário do estudo foi um hospital universitário pú-

blico da Região Sul do Brasil, com 268 leitos e que atende 

exclusivamente pacientes do Sistema Único de Saúde. O 

serviço de enfermagem da instituição está estruturado em 

quatro departamentos assistenciais: (1) Emergência e Am-

bulatório, (2) Clínica Médica, (3) Clínica Cirúrgica e (4) Saú-

de da Mulher, Criança e Adolescente, os quais congregam 

17 serviços de enfermagem. Cada um desses serviços pos-

sui um enfermeiro gerente, que é responsável pela gerência 

da unidade e do cuidado, atuando tanto na administração 

quanto na assistência direta, quando necessário. 

Participantes da pesquisa
Não foi realizado cálculo amostral para a seleção da 

amostra. A população elegível foi composta pelos 162 en-

fermeiros lotados nos departamentos assistenciais do hos-

pital. Foi considerado como critério de inclusão um tem-

po de experiência igual ou maior que três meses no atual 

local de trabalho. Foram excluídos enfermeiros ausentes 

por motivo de férias ou licença de qualquer natureza e que 

exerciam exclusivamente atividades administrativas. As-

sim, obtiveram-se 132 enfermeiros aptos para a pesquisa, 

os quais foram convidados a integrar o estudo. Desse total, 

106 (80,3%) aceitaram participar, sendo 94 (88,7%) enfer-

meiros assistenciais e 12 (11,3%) enfermeiros gerentes. 
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Coleta de dados
Para a coleta dos dados, utilizaram-se dois instrumen-

tos: 1) Ficha de dados sociais e profissionais (idade, sexo, 

estado civil, tempo de experiência profissional, tempo de 

atuação na instituição e formação) e 2) Subescala de lide-

rança do Brazilian Nursing Work Index Revised (B-NWI-R), 

versão validada do Nursing Work Index Revised para uso 

no Brasil(11).

A Subescala de Liderança do B-NWI-R é composta por 

12 itens avaliados por meio de uma escala Likert, cuja pon-

tuação varia entre um e quatro pontos, sendo solicitado ao 

participante que responda se concorda ou não com a afirma-

tiva: “esse fator está presente no meu trabalho diário” com 

as opções: concordo totalmente (um ponto); concordo par-

cialmente (dois pontos); discordo parcialmente (três pontos) 

e discordo totalmente (quatro pontos), ou seja, quanto me-

nor a pontuação, maior a presença dos atributos mensura-

dos. Valores abaixo de 2,5 representam ambientes favoráveis 

à prática profissional e médias acima de 2,5 pontos indicam 

ambientes desfavoráveis(12). Destaca-se que, neste estudo, o 

alfa de Cronbach da subescala liderança foi 0,85.  

Procedimentos de análise dos dados 
O estudo foi realizado no segundo semestre de 2018, 

a partir do banco de dados de um macroprojeto de pes-

quisa desenvolvido entre 2012 e 2015. Para análise dos da-

dos, utilizou-se estatística descritiva com cálculo de me-

didas de posição e dispersão (média aritmética, mediana, 

desvio-padrão, valores mínimo e máximo). A simetria dos 

dados foi verificada por meio de histogramas de distribui-

ção amostral, porém as variáveis não apresentaram distri-

buição normal. Dessa forma, o teste não-paramétrico de 

Mann-Whitney foi utilizado para comparar a pontuação 

do B-NWI-R dos enfermeiros gerentes e assistenciais. As 

relações foram consideradas significativas se p<0,05. As 

análises foram realizadas no programa Statistical Package 

for the Social Sciences (SPSS), versão 19.0.

Procedimentos éticos 
A pesquisa integra um macroprojeto sobre governança 

de enfermagem no ambiente hospitalar, que foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob o número do Cer-

tificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAEE): 

09885612.1.0000.0121. Os participantes assinaram duas 

vias do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, o qual 

foi entregue após esclarecimentos sobre a pesquisa.

RESULTADOS
Predominaram participantes do sexo feminino (n=98, 

92,4%), com média de 35 anos para os enfermeiros assis-

tenciais e 38 anos para os gerentes. Em relação à formação 

profissional, todos os participantes possuíam pós-gradua-

ção, sendo que 49(46,2%) em nível lato sensu e 47(44,3%) 

em nível stricto sensu (mestrado e doutorado). 

A média da subescala de Liderança do B-NWI-R para 

os enfermeiros assistenciais e gerentes foi 2,16(±0,51) e 

1,92(±0,49), respectivamente. Embora a média dos enfer-

meiros assistenciais tenha sido superior, não foi identifica-

da diferença estatisticamente significativa entre os grupos. 

Esse resultado indica que ambos percebem o ambiente de 

trabalho favorável para o exercício da liderança (Tabela 1).

Em relação aos itens da subescala de Liderança do 

B-NWI-R, o item 7 - Os enfermeiros participam ativamen-

te dos esforços para controlar custos, apresentou média 

acima de 2,5 pontos para os dois grupos, configurando-se 

como uma característica desfavorável do ambiente de tra-

balho. Identificou-se diferença estatisticamente significa-

tiva entre os grupos nas médias dos itens 3 e 7 (Tabela 1).

Tabela 1 – Subescala Liderança do B-NWI-R (n=106). Floria-

nópolis, SC, Brasil.

Itens Enfermeiros 
assistenciais

Enfermeiros 
gerentes p-valor

MA* DP** MA* DP**

1. Suporte às ideias novas e 

criativas referentes aos 

cuidados do paciente

2,26 0,75 2 0,60 0,08

2. O gerente de enfermagem é 

um bom administrador e líder
2,16 0,86 1,5 0,52 0,28

3. O diretor do departamento 

de enfermagem é acessível 

e sempre presente para a 

equipe

2,45 0,88 1,92 0,67 0,04

4. Flexibilidade na alteração da 

escala de trabalho
1,67 0,75 1,5 0,91 0,84

5. Reconhecimento e elogio por 

um trabalho bem feito
2,37 0,90 2,25 0,97 0,75

6. Uma filosofia de enfermagem 

clara que permeia o ambiente 

de cuidado ao paciente 

2,1 0,78 1,83 0,72 0,95

7. Os enfermeiros participam 

ativamente dos esforços 

para controlar custos 

2,64 0,83 3 0,60 0,01

8. A equipe de enfermagem 

participa na escolha de no-

vos equipamentos 

2,24 0,94 1,92 0,90 0,32
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9. O cuidado de enfermagem 

é baseado mais em modelos 

de enfermagem do que em 

modelos médicos 

1,78 0,84 1,58 0,67 0,43

10. Os gerentes de enfermagem 
consultam sua equipe sobre 
os procedimentos e proble-
mas do dia a dia 

2,21 0,83 1,58 0,67 0,72

11. Os enfermeiros participam 
ativamente na elaboração de 
sua escala de trabalho 

1,84 0,77 1,75 0,97 0,33

12. Cada unidade de enferma-
gem determina suas próprias 
normas e procedimentos 

2,39 0,90 2,25 0,87 0,50

Total 2,16 0,51 1,92 0,49 0,74

*MA = Média Aritmética, **DP = Desvio Padrão

A partir da diferença entre as médias dos enfermei-

ros assistenciais e gerentes para cada item da subescala 

de Liderança do B-NWI-R, obteve-se a dissonância entre 

a percepção de liderança dos dois grupos. Os itens 2 e 10 

tiveram a maior diferença (Tabela 2).

Tabela 2 – Dissonância entre a percepção de liderança de 

enfermeiros assistenciais e gerentes. Florianópolis, SC, Brasil.

Itens 
Disso-

nância

1. Suporte às ideias novas e criativas referentes aos cuidados 
do paciente 0,26

2. O gerente de enfermagem é um bom administrador e líder 0,66

3. O diretor do departamento de enfermagem é acessível e 
sempre presente para a equipe 0,53

4. Flexibilidade na alteração da escala de trabalho 0,17

5. Reconhecimento e elogio por um trabalho bem feito 0,12

6. Uma filosofia de enfermagem clara que permeia o ambiente 
de cuidado ao paciente 0,27

7. Os enfermeiros participam ativamente dos esforços para 
controlar custos 0,36

8. A equipe de enfermagem participa na escolha de novos 
equipamentos 0,32

9. O cuidado de enfermagem é baseado mais em modelos de 
enfermagem do que em modelos médicos 0,2

10. Os gerentes de enfermagem consultam sua equipe sobre 
os procedimentos e problemas do dia a dia 0,63

11. Os enfermeiros participam ativamente na elaboração de 
sua escala de trabalho 0,09

12. Cada unidade de enfermagem determina suas próprias 
normas e procedimentos 0,14

DISCUSSÃO
Os resultados da subescala de Liderança do B-NWI-R 

indicaram que enfermeiros assistenciais e gerentes perce-

bem as características do ambiente de trabalho favoráveis 

para o exercício da liderança. Como aspecto positivo, o 

item 4, referente à flexibilidade na alteração da escala de 

trabalho, obteve a melhor avaliação entre os dois grupos. A 

flexibilidade na alteração das escalas pode ser favorável à 

liderança, na medida em que pode conferir maior autono-

mia aos enfermeiros para a redistribuição dos profissionais 

durante os turnos de trabalho. Tal remanejamento ocorre 

de acordo com a necessidade do serviço, favorecendo a 

gestão da equipe e evitando a sobrecarga de trabalho dian-

te de faltas inesperadas. A importância da flexibilização na 

distribuição da carga de trabalho entre a equipe, como for-

ma de propor estratégias para adequar a organização dos 

processos de cuidado com base na escala de trabalho é 

uma estratégia que indica que esta flexibilização também 

pode resultar em maior satisfação profissional para o de-

senvolvimento das atividades(13).

É importante ressaltar que o cuidado de enfermagem no 

hospital onde se desenvolveu o presente estudo tem como 

base modelos de enfermagem, mais do que em modelos 

médicos, e ao analisar as respostas ao item 9 da B-NWI-R 

permite notar que, para os participantes, há uma clareza 

sobre a filosofia de enfermagem seguida pela instituição, 

destacando-se como o segundo resultado mais favorável. 

O desenvolvimento da liderança, de forma persuasiva e in-

fluente positivamente junto aos componentes da equipe, 

que impõe ao enfermeiro a assimilação das premissas que 

norteiam sua prática profissional(14). 

As relações entre os gerentes e a equipe quanto às 

normas e rotinas estabelecidas pelos enfermeiros assis-

tenciais, constituem a segunda maior divergência entre as 

respostas dos grupos neste estudo. A formulação de boas 

relações entre os profissionais reflete os propósitos dos 

serviços de saúde e auxilia os modelos assistenciais. Estu-

do indica que atuação de líderes experientes pode facilitar 

e auxiliar o desenvolvimento da liderança e consequente-

mente a promoção de cuidados qualificados e seguros para 

os pacientes(15). 

A qualidade do cuidado ofertado pelas equipes de saú-

de, a boa interação interpessoal e as características do 

ambiente de trabalho configuram-se como requisitos ne-

cessários para a garantia de resultados positivos e em 

consonância com uma prática segura e de qualidade para o 

paciente(4,5,16). Estudo realizado na Bélgica aponta um papel 

importante dos gestores na internação com a equipe e no 

desenvolvimento dos profissionais em relação à liderança e 
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às tarefas executadas pelos enfermeiros, para a qualifica-

ção da assistência(17).  

Destacou-se como característica desfavorável a expres-

são de que os enfermeiros participam ativamente dos esfor-

ços para controlar custos. Em geral, os hospitais realizam 

os serviços de maior complexidade tecnológica e, para isto, 

utilizam grande quantidade de recursos materiais, físicos, 

humanos e financeiros, sendo os enfermeiros, responsáveis 

por grande parte do seu planejamento, distribuição e contro-

le. Diante desta realidade, tem se ampliado o debate entre os 

gestores institucionais da área da saúde sobre a importância 

do gerenciamento adequado desses recursos(5,18). 

Neste estudo, os enfermeiros gerentes percebem um 

maior distanciamento de sua prática no controle de cus-

tos. Estudo indica que o envolvimento dos enfermeiros no 

gerenciamento de custos deve associar-se à co-responsa-

bilização das ações e a uma política de gestão de recursos, 

presentes nos serviços de saúde(18). Esse resultado pode 

estar associado ao fato de o hospital tratar-se de uma 

instituição de ensino universitário, vinculado à estrutura 

governamental e dependente do repasse financeiro esta-

tal não realizando a autogestão dos custos relacionados à 

compra de materiais. 

 Apesar dos resultados positivos para ambos os grupos, 

ao analisar cada item observa-se uma dissonância entre 

eles. A comparação entre os profissionais destaca que os 

enfermeiros gerentes percebem um ambiente mais favorá-

vel para o desenvolvimento da liderança apesar de não ter 

havido uma diferença estatística significativa entre eles. 

Os resultados indicam que os enfermeiros assistenciais 

percebem o gerente de enfermagem como um bom líder e 

administrador. Contudo, este resultado é mais enfatizado 

pelos enfermeiros gerentes, obtendo a maior diferença que 

indica que o gerente de enfermagem é um bom administra-

dor e líder entre os profissionais. 

Tal diferença pode indicar certo distanciamento entre 

a gestão do cuidado e a gestão do serviço de enfermagem 

ou, até mesmo, uma visão antagônica da prática do profis-

sional, ou seja, daquele que realiza o cuidado diretamente 

e daquele que realiza a gestão de uma unidade hospitalar. 

Estudo realizado com enfermeiros italianos destaca que a 

liderança exercida pelos enfermeiros gerentes possui in-

fluência no desenvolvimento do trabalho de enfermeiros 

assistenciais, logo, melhorar os estilos de liderança dos ge-

rentes pode melhorar os níveis de satisfação no trabalho 

dos enfermeiros da equipe(19).

Outro aspecto sinalizado pelos participantes deste es-

tudo é a existência de um ambiente desfavorável para en-

fermeiros assistenciais e favoráveis aos gerenciais quando 

se trata da aproximação e da acessibilidade ao diretor do 

Departamento de Enfermagem para a resolução de proble-

mas do dia a dia. Essa aproximação ou a falta dela pode 

influenciar no envolvimento dos enfermeiros assisten-

ciais em processos decisórios relacionados à assistência 

e, como consequência, pode se tornar um ponto deses-

timulante para os enfermeiros que visam assumir cargos 

gerenciais. Estudo aponta que baixos níveis de satisfação 

no trabalho dos enfermeiros estão relacionados à dimen-

são política que envolve esses profissionais, especialmente 

com as limitações enfrentadas em relação à autonomia e 

liderança(10).  

CONTRIBUIÇÕES DO ESTUDO PARA A PRÁTICA
O estudo traz contribuições para o exercício de lide-

rança de enfermeiros assistenciais e gerentes no ambiente 

hospitalar e destaca a importância de maior proximidade 

entre enfermeiros que atuam na gestão do cuidado e na 

gestão dos serviços de enfermagem. Também pode subsi-

diar o desenvolvimento de ações de educação permanente 

visando ao aperfeiçoamento de competências de liderança 

desses profissionais. 

LIMITAÇÕES DO ESTUDO
Como limitações do estudo, pontua-se a amostragem dos 

participantes, pois se optou pela composição de uma amos-

tra por conveniência a partir do número total de enfermei-

ros. Além disso, o estudo foi realizado em um único hospital 

universitário, o que limita a generalização dos resultados a 

outros cenários hospitalares. São necessárias pesquisas em 

outras instituições para possibilitar comparações e ampliar 

as discussões sobre a temática investigada.  

CONCLUSÃO
Os enfermeiros assistenciais e gerentes percebem o 

ambiente de trabalho favorável para o exercício da lideran-

ça. A média da subescala de Liderança do B-NWI-R para 

os enfermeiros assistenciais e gerentes foi 2,16(±0,51) e 

1,92(±0,49), respectivamente. Os enfermeiros gerentes 

apresentaram uma média superior em relação aos enfer-

meiros assistenciais, mas não foi houve diferença estatisti-

camente significativa entre os grupos. Os itens com maior 

dissonância referem-se à prática do gerente de enferma-

gem como líder e sua interação com a equipe sobre proce-

dimentos e problemas do dia a dia.

Contribuição dos autores: Todos os autores participaram 

da concepção e desenho do estudo, análise e interpretação 

dos dados, redação do artigo, revisão crítica, revisão final.
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Objetivo: Identificar aspectos associados à vulnerabilidade de estudantes de Medicina, relacionada ao conhecimento sobre a tuberculose. Me-

todologia: Estudo transversal, realizado em 2017, com estudantes do primeiro ao terceiro ano de Medicina. Para a análise dos dados utilizou-se 

tabelas de contingência, com aplicação do odds ratio e intervalo de confiança de 95%, e teste qui-quadrado ou Exato de Fisher, considerando 

p≤0,05. Resultados: Participaram 182 estudantes, com predomínio de mulheres (63,2%), faixa etária 21-25 anos (56,6%), matriculados no ciclo 

básico (61,0%). Os sinais e sintomas mais referidos foram tosse (91,2%), febre (42,3%) e hemoptise (34,1%); a principal causa da doença foi Bacilo 

de Koch/Mycobacterium tuberculosis (53,8%); o meio de transmissão foi a via respiratória (63,7%) e o meio de prevenção foi evitar contato com 

a pessoa doente (35,2%). A maioria dos estudantes referiu que a doença tem tratamento (91,8%) e cura (85,2%); o tratamento é realizado por 

antibioticoterapia (38,5%) e medicação (31,9%). Conclusão: Os estudantes de medicina apresentaram vulnerabilidade relacionada ao conheci-

mento sobre a doença, o que permite o identificar a existência de lacunas no processo de formação.

Descritores: Tuberculose; Educação Médica; Conhecimento; Vulnerabilidade em Saúde.

VULNERABILITY OF MEDICAL STUDENTS RELATED TO KNOWLEDGE ABOUT TUBERCULOSIS

Objective: To identify aspects associated with the vulnerability of medical students, useful for knowledge about tuberculosis. Methodolo-

gy: Cross-sectional study, carried out in 2017, with students from the first to the third year of Medicine. For an analysis of the data used 

contingency tables, with application of odds ratio and 95% confidence interval, and chi-square or Fisher’s exact test, considering p≤0.05. 

Results: 182 students participated, with a predominance of women (63.2%), aged between 21 and 25 years (56.6%), enrolled in the basic 

cycle (61.0%). The most serious signs and symptoms were (91.2%), fever (42.3%) and hemoptysis (34.1%); the main cause of disease was 

Koch’s Bacillus/Mycobacterium tuberculosis (53.8%); the means of transmission was respiratory (63.7%) and the means of prevention was 

to avoid contact with a sick person (35.2%). Most students reported that the disease is treated (91.8%) and cured (85.2%); treatment is 

carried out by antibiotic therapy (38.5%) and medication (31.9%). Conclusion: Medical students detected a useful vulnerability to knowle-

dge about a disease, which allows to identify the presence of gaps in the training process.

Descriptors: Tuberculosis; Education Medical; Knowledge; Health Vulnerability.

VULNERABILIDAD DE LOS ESTUDIANTES DE MEDICINA RELACIONADOS CON EL CONOCIMIENTO DE LA TUBERCULOSIS

Objetivo: Identificar aspectos asociados con la vulnerabilidad de los estudiantes de medicina, útiles para el conocimiento sobre la tu-

berculosis. Metodología: Estudio transversal, realizado en 2017, con estudiantes del primer al tercer año de Medicina. Para análisis de los 

datos si utilizo tablas de contingencia, con aplicación de odds ratio e intervalo de confianza del 95%, y chi-cuadrado o prueba exacta de 

Fisher, considerando p≤0.05. Resultados: Participaron 182 estudiantes, con predominio de mujeres (63.2%), con edades comprendidas 

entre 21 y 25 años (56.6%), matriculados en el ciclo básico (61.0%). Los signos y síntomas más graves fueron (91,2%), fiebre (42,3%) y he-

moptisis (34,1%); la causa principal de la enfermedad fue Bacillus/Mycobacterium tuberculosis de Koch (53.8%); el medio de transmisión 

fue respiratorio (63.7%) y el medio de prevención fue evitar el contacto con una persona enferma (35.2%). La mayoría de los estudiantes 

informaron que la enfermedad es tratada (91.8%) y curada (85.2%); El tratamiento se lleva a cabo con antibióticos (38,5%) y medicamen-

tos (31,9%). Conclusión: Los estudiantes de medicina detectaron una vulnerabilidad útil al conocimiento sobre una enfermedad, lo que 

permite identificar la presencia de brechas en el proceso de capacitación.

Descriptores: Tuberculosis; Educación Médica; Conocimiento; Vulnerabilidad de la Salud.
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INTRODUÇÃO
Em 2016 foram registrados 10,4 milhões de casos no-

vos de Tuberculose (TB) no mundo, sendo a nona causa de 

morte global e a principal entre pessoas que vivem com 

HIV, matando aproximadamente 1,3 milhões de pessoas, 

das quais 374 mil eram coinfectadas pelo HIV.(1) Portanto, 

ações de detecção precoce e tratamento eficazes são fun-

damentais para reduzir a transmissão da TB,(2-3) sendo meta 

reduzir 90% do número de mortes e 80% da incidência.(4) 

O Brasil, único país da América do Sul pertencente à lista 

dos 30 países com altas taxas de TB no mundo, registrou, 

em 2016, incidência de 42 casos por 100 mil habitantes e 

mortalidade de 2,6 casos por 100 mil habitantes.(1,5)

Nos países com alta incidência, como o Brasil, o tempo 

para o diagnóstico da doença costuma ser longo, devido a 

fatores relacionados tanto ao doente quanto à organização 

dos serviços de saúde.(2-3) Além disso, a baixa escolaridade, 

as condições socioeconômicas e as precárias condições de 

saúde, o desemprego e a dificuldade de acesso aos servi-

ços de saúde interferem na ocorrência da TB.(6-7)

No caso do Brasil, a limitação de verbas para a saúde 

pública, causada pela crise econômica de 2016, ocasio-

nou ainda mais prejuízos para as ações de controle da TB. 

Além disso, a falta de conhecimento e informação sobre 

a propagação da doença, mitos e estereótipos associados 

a vulnerabilidade, contribuem para o aumento do estigma, 

atrasando o diagnóstico e agravando a disseminação do 

bacilo.(7-11)

Déficits na formação de profissionais da saúde compro-

metem a capacidade dos serviços na produção do cuidado 

ao doente de TB, especialmente a identificação precoce 

dos casos.(7,12) A não busca ativa de sintomáticos respira-

tórios pelos profissionais e a não percepção dos sinais e 

sintomas pelos doentes, contribuem para um atraso no 

diagnóstico, favorecendo a transmissão e perpetuação da 

TB no território e dificultando, cada vez mais, as ações de 

controle da doença.(2,6,10) 

Considerando a importância do conhecimento dos es-

tudantes de Medicina sobre a TB, especialmente nas ações 

em serviços da Atenção Básica à Saúde, este estudo ob-

jetivou identificar aspectos associados à vulnerabilidade 

individual dos estudantes de Medicina, relacionada ao co-

nhecimento sobre a doença.

METODOLOGIA
Tipo de Estudo

Estudo transversal sobre aspectos associados à vulne-

rabilidade individual dos estudantes de Medicina, relacio-

nada ao conhecimento sobre a doença.

Participantes da Pesquisa
A população do estudo foi constituída por todos os es-

tudantes de Medicina, maiores de 18 anos, matriculados do 

primeiro ao terceiro ano do curso (primeiro ao quinto se-

mestre letivo), totalizando uma população de 300 estudan-

tes. No ano de realização do estudo, a Faculdade contava 

com estudantes matriculados em cinco semestres letivos, 

justificando, assim, a opção por essa população. 

A amostra foi de conveniência, constituída pelos estu-

dantes que concordaram em participar, após convite e es-

clarecimento sobre os objetivos do estudo. Foram excluí-

dos do estudo os estudantes que não responderam ou não 

devolveram o questionário. 

Local do Estudo
O estudo foi realizado em uma instituição de ensino su-

perior privada, localizada em um município de grande porte 

do noroeste paulista. A instituição utiliza um currículo inte-

grado para o curso de Medicina, com organização das disci-

plinas por módulos temáticos, que compreendem os ciclos: 

básico – primeiro ao quarto semestres (primeiro e segundo 

ano do curso); específico – quinto ao oitavo semestres (ter-

ceiro e quarto ano); e internato - nono e décimo semestres 

(quinto e sexto ano de formação).

Atendendo as Diretrizes Curriculares Nacionais dos 

Cursos de Medicina(13), os estudantes são incluídos nos ce-

nários de prática desde o início do curso, em disciplina es-

pecífica do Módulo de Interação em Saúde na Comunidade, 

com 40 horas do primeiro ao quarto semestres e 80 horas 

do quinto ao oitavo semestres letivos.

No ciclo básico, a integração ensino-serviço acontece 

essencialmente na Atenção Básica, onde deve ocorrer o 

diagnóstico da TB. Há inclusão de alguns serviços de ní-

vel secundário, como os Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS), no terceiro semestre do curso. 

No ciclo específico, os estudantes passam a desenvol-

ver atividades práticas tanto na Atenção Básica, quanto 

em serviços de nível secundário e terciário, como Centro 

de Atenção Especializada em Saúde da Mulher, serviços de 

referência médica e hospitais, que também realizam diag-

nóstico de tuberculose.(7) O ensino sobre tuberculose está 

incluído na disciplina de Infectologia, desenvolvida no quin-

to semestre do curso. 

Instrumento e Procedimento de Coleta dos Dados
Os dados foram coletados no ano de 2017, utilizando-

-se um instrumento elaborado pelos autores, contendo va-

riáveis sociodemográficas e sobre a etiopatogenia (agente 
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etiológico, fonte de infecção, mecanismo de transmissão), 

prevenção e controle da TB, a fim de avaliar o conhecimen-

to prévio que os estudantes tinham sobre a doença e se 

isto interfere no cuidado prestado durante as atividades 

práticas. 

Além das variáveis sociodemográficas e relacionadas à 

TB, foram coletadas informações sobre a formação prévia 

em outro curso superior, área de conhecimento deste cur-

so e ciclo do curso em que os estudantes estão inseridos 

(ciclo básico ou específico). 

A coleta foi realizada pelos pesquisadores em sala de aula, 

durante atividades acadêmicas dos estudantes. Inicialmente 

os alunos foram informados sobre os objetivos do estudo e 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Em 

seguida, os autores entregaram os questionários e aguarda-

ram até que os estudantes respondessem. 

Procedimentos de Análise dos Dados
Os dados foram tabulados e agrupados em categorias, 

de acordo com as respostas; posteriormente, foram anali-

sados por meio de tabelas de contingência, com aplicação 

do teste qui-quadrado ou teste exato de Fisher, conside-

rando-se nível de significância de 95% (p≤0,05). Para a aná-

lise da associação entre as variáveis foi calculado o odds 

ratio, com intervalo de confiança de 95%. 

Procedimentos Éticos
Atendendo os princípios da Resolução nº. 466/12, do 

Conselho Nacional de Saúde, o estudo foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da instituição, com Parecer 

nº 08/2016, de 25/02/2016.

RESULTADOS
Dos 182 estudantes que responderam o questionário, 

a maioria era mulher (63,2%), com idade entre 21 e 25 anos 

(56,6%), cursando o ciclo básico do curso de Medicina (61,0%). 

Alguns já possuíam formação em curso superior (7,7%), sendo 

a maioria na área da saúde (5,5%) como Enfermagem, Fisiote-

rapia, Educação Física, Farmácia e Psicologia.

Tabela 1 Perfil demográfico e de formação dos estudantes 

do curso de medicina. São José do Rio Preto, 2017.

Variáveis n %

Faixa Etária

(anos)

18 a 20 61 33,5

21 a 25 103 56,6

26 a 30 14 7,7

31  ou mais 4 2,2

Sexo
Feminino 115 63,2

Masculino 67 36,8

Ciclos Cur-

sados

Básico 111 61,0

Específico 71 39,0

Área de 

Formação 

Anterior

Exatas 1 0,5

Humanas 3 1,6

Saúde 10 5,5

Sem Formação Anterior 168 92,3

Total 182 100,0

A Tabela 2 apresenta os dados referentes à associação 

entre o conhecimento dos estudantes de Medicina sobre a 

etiopatogenia e mecanismos de controle e prevenção da 

tuberculose, segundo o ciclo do curso em que os estudan-

tes estão matriculados. 

Os sinais e sintomas mais referidos pelos estudantes 

foram: tosse (91,2%), febre (42,3%) e hemoptise (34,1%). Em 

relação à causa da doença, a maioria respondeu que é cau-

sada pelo Bacilo de Koch ou Mycobacterium tuberculosis 

(53,8%). E sobre os meios de transmissão, a maioria referiu 

ser por via respiratória (63,7%) e contato direto com a pes-

soa contaminada (29,7%).

Como meios de prevenção da TB, os estudantes evi-

denciaram: evitar contato com a pessoa doente (35,2%) e 

higienização das mãos (11,0%). A maioria respondeu que a 

doença tem tratamento (91,8%) e cura (85,2%), e que o tra-

tamento é realizado com antibioticoterapia (38,5%) e com 

medicação (31,9%). Entretanto, 8,2% responderam que a 

doença não tem cura ou não sabem que existe tratamento. 

A análise do conhecimento, segundo os ciclos do curso, 

mostrou relação estatisticamente significante do nível de 

conhecimento entre estudantes do ciclo básico e especí-

fico sobre os meios de transmissão - contato direto com 

pessoa contaminada (p<0,00), contato com o agente etio-

lógico (p<0,00) e via respiratória (p<0,00); causa da doença 

- Mycobacterium tuberculosis / Bacilo de Koch (p=0,05), ví-

rus/tabaco (p=0,03); sinais e sintomas - dor (p=0,01), febre 

(p=0,02) e emagrecimento (p<0,00); métodos de prevenção 

-  contato com doente (p=0,04) e vacinação (p<0,00); e cura 

- medicação (p=0,02) e uso de antibióticos (p=0,01).

O ciclo básico mostrou maior risco em relação ao ci-

clo específico nas variáveis relacionadas ao meio de trans-

missão por via respiratória (OR 1,67; IC [1,34-2,07]); causas 

da doença como Mycobacterium tuberculosis / Bacilo de 

Koch (OR 1,23; IC [0,98-1,55]); sinais sintomas como febre 

(OR 1,30; IC [1,01-0,97], dor (OR 1,55; IC [1,01-2,38] e ema-

grecimento (OR 2,29; IC [1,15-4,53]); cura, pelo uso de anti-

biótico (OR 1,36; IC [1,04-1,77]).
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Tabela 2 Análise do conhecimento dos estudantes de medicina sobre etiopatogenia, meios de transmissão, cura e trata-

mento da tuberculose, segundo os ciclos do curso de medicina. São José do Rio Preto, 2017.

Variáveis Ciclos cursados

Básico Específico Total Valor p

n % Odds ratio [IC 
95%] n % Odds ratio 

[IC 95%] n %

Meios de  
Transmissão

Vírus, Fungo, Poeira, Tabaco 1 33,3 1,84
[0,37-9,17] 2 66,7 0,578

[0,25-1,31] 3 1,6 0,33

Contato direto com 
pessoa contaminada 43 79,6 0,67

[0,54-0,82] 11 20,4 2,30
[1,32-4,02] 54 29,7 0,00

Contato com agente 
etiológico 7 6,3 0,59

[0,53-0,67] 0 0,0 --- 7 3,8 0,02

Via respiratória 57 49,1 1,67
[1,34-2,07] 59 50,9 0,36

[0,21-0,62] 116 63,7 <0,00

Causas da doença

Mycobacterium 
tuberculosis/ bacilo 
de Koch

54 55,1 1,23
[0,98-1,55] 44 44,9 0,716

[0,47-1,05] 98 53,8 0,05

Vírus/tabaco 11 91,7 0,64
[0,52-0,79] 1 8,3

4,94
[0,75-
32,55]

12 6,6 0,03

Bactéria 27 65,9 0,90
[0,70-1,17] 14 34,1 1,18

[0,74-1,89] 41 22,5 0,29

Não respondeu 19 61,3 0,99
[0,73-1,35] 12 38,7 1,01

[0,62-1,64] 31 17,0 0,56

Sinais e sintomas

Tosse 103 62,0 0,81
[0,49-1,33] 63 38,0 1,32

[0,78-2,23] 166 91,2 0,24

Febre 40 51,9 1,30
[1,01-0,97] 37 48,1 0,67

[0,47-0,97] 77 42,3 0,02

Dor 13 41,9 1,55 
[1,01-2,38] 18 58,1 0,60

[0,42-0,88] 31 17,0 0,01

Dispneia 29 61,7 0,98 
[0,76-1,28] 18 38,3 1,02

[0,67-1,56] 47 25,8 0,52

Fadiga 21 61,8 0,99
[0,73-1,32] 13 38,2 1,02

[0,64-1,64] 34 18,7 0,54

Emagrecimento 6 28,6 2,29
[1,15-4,53] 15 71,4 0,49

[0,34-0,69] 21 11,5 0,00

Sudorese 6 46,2 1,35 
[0,74-2,45] 7 53,8 0,70

[0,41-1,21] 13 7,1 0,19

Hemoptise 33 53,2 1,22 
[0,93-1,60] 29 46,8 0,75

[0,52-1,07] 61 34,1 0,08
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Métodos 
de prevenção

Evitar Contato Com doente 45 70,3 0,79
[0,63-1,00] 19 29,7 1,48

[0,97-2,27] 64 35,2 0,04

Evitar locais fechados  
e aglomerados 6 85,7 0,70

[0,50-0,97] 1 14,3 2,80
[0,45-7,34] 7 3,8 0,16

Evitar tabagismo 0 0,0 --- 2 100,0 0,38
[0,32-0,46] 2 1,1 0,15

Exame de escarro 2 100,0 0,61
[0,54-0,68] 0 0,0 --- 2 1,1 0,37

Higiene das mãos 13 65,0 0,93 
[0,66-1,31] 7 35,0 1,13 

[0,60-2,11] 20 11,0 0,44

Saneamento básico 1 100,0 0,61 
[0,54-0,68] 0 0,0 - 1 0,5 0,61

Vacinação 19 39,6 1,73 
[1,20-2,50] 29 60,4 0,52 

[0,37-0,73] 48 26,4 <0,00

Não respondeu 25 65,8 0,91 
[0,70-1,18] 13 34,2 1,18 

[0,73-1,91] 38 20,9 0,31

Cura

Medicação 42 72,4 0,77 
[0,61-0,96] 16 27,6 1,61 

[1,01-2,55] 58 31,9 0,02

Antibiótico 35 50,0 1,36 
[1,04-1,77] 35 50,0 0,64 

[0,45-0,92] 70 38,5 0,01

Tratamento dos abscessos 1 100,0 0,61 
[0,54-0,68] 0 0,0 - 1 0,5 0,61

Não respondeu 33 62,3 0,97 
[0,75-1,25] 20 37,7 1,05 

[0,70-1,57] 53 29,1 0,47

Tem tratamento

Sim 102 61,1

0,98 
[0,64-1,51]

65 38,9

1,03 
[0,54-1,97]

167 91,8

0,57

Não/não sabe 9 60,0 6 40,0 15 8,2

DISCUSSÃO
O perfil sociodemográfico dos estudantes de Medicina 

deste estudo corrobora com a tendência à feminilização da 

profissão, que vem ocorrendo no Brasil, conforme apon-

tam os últimos registros dos órgãos de classe.(14) 

A presença de estudantes com outra formação supe-

rior no curso estudado é reflexo da expansão das escolas 

médicas no Brasil que, por um lado, oportunizou a busca 

desses profissionais por uma nova identidade profissional 

e, por outro, criou o desafio de integrar pedagogicamente 

o ensino teórico com a realidade prática, a partir da inser-

ção dos estudantes nos serviços de saúde desde o início 

do curso.(15-16)

Essa expansão das escolas médicas teve início na dé-

cada de 1970, após reivindicações da categoria, e ganhou 

força no início do século XXI. Com o aumento do número 

de vagas, houve a implementação de um currículo pautado 

na interdisciplinaridade, integração docente-assistencial 

e incorporação de tecnologias pedagógicas ao ensino dos 

cursos da área da saúde.(17)
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Neste cenário, as diretrizes curriculares se estrutura-

ram em consonância com as políticas públicas de saúde, 

buscando maior inserção do aluno na comunidade local, 

principalmente no âmbito do SUS, para desempenharem 

atividades voltadas para a atenção, gestão e educação 

em saúde, com vistas a intervir na comunidade, a partir 

do conhecimento adquirido(17-18) Portanto, considera-se 

importante que os estudantes dos cursos iniciais tenham 

conhecimento básico sobre as principais doenças trans-

missíveis e não transmissíveis que atingem a população, 

entre elas, a tuberculose.

O conhecimento adequado destes estudantes sobre a 

TB pode favorecer o diagnóstico de casos da doença en-

tre usuários dos serviços de atenção básica e pessoas da 

comunidade onde são desenvolvidas as atividades prá-

ticas de integração ensino-serviço, e representam uma 

oportunidade de aprendizado pela prática baseada em 

evidências.(18) No entanto, o ensino da tuberculose ainda 

é considerado incipiente, fragmentado e desvinculado 

da realidade dos programas de controle da doença(19-20) 

e, no curso estudado, ocorre na disciplina específica de 

pneumologia, no terceiro ano da graduação, favorecendo 

a vulnerabilidade relacionada ao conhecimento sobre a 

doença.

Apesar de os estudantes do curso avaliado serem 

inseridos nos campos de atuação desde o primeiro se-

mestre, principalmente em Unidades Básicas de Saúde, e 

realizarem atividades de prevenção de riscos, agravos e 

doenças e de promoção, proteção e reabilitação à saúde 

dos usuários, por meio de atividades educativas e visitas 

domiciliares, os resultados mostraram uma significativa 

parcela que desconhecia o agente etiológico, os meios 

de transmissão e as medidas de prevenção e controle da 

TB. Esse desconhecimento reflete as fragilidades e os 

desafios da formação médica, decorrente da valorização 

da clínica hospitalar e das especialidades, a hegemonia 

da prática curativista, e a forte presença do modelo flex-

neriano, incorporado pelos docentes, apesar das mudan-

ças curriculares implementadas.(2,10,16,19)

Além disso, o fato de a maioria dos estudantes es-

tarem matriculados do primeiro ao quarto semestre do 

curso evidencia que a abordagem da TB não é realizada 

nas séries iniciais, gerando vulnerabilidade dos estudan-

tes relacionada ao conhecimento sobre a TB. Conside-

rando que a formação em saúde deve ser direcionada 

pelos determinantes sociais locorregionais, pelo perfil 

epidemiológico e pelas condições de saúde da popula-

ção, com inserção precoce dos estudantes nos cenários 

de práticas(16) e que a TB é uma doença presente no mu-

nicípio do estudo(6-7,20), evidencia-se que o processo de 

formação dos estudantes de medicina apresenta fragi-

lidades.

Não obstante, a vulnerabilidade relacionada ao co-

nhecimento sobre a TB apresentada pelos estudantes 

pode representar um risco à própria saúde, ao compro-

meter o uso correto de equipamentos de proteção indi-

vidual e aumentar o risco de aquisição da Tuberculose de 

Infecção Latente (TBIL).(21-22)

Além de comprometer o desenvolvimento de ações 

resolutivas durante as atividades de interação ensino-

-serviço, a lacuna de conhecimento encontrada nestes 

primeiros anos da graduação pode prejudicar a formação 

profissional no momento de vivência prática, fragilizando 

a prática futura do profissional, em ações de controle da 

TB nos serviços de saúde. Assim, é importante ressal-

tar que o sucesso das ações de controle da TB depende, 

entre outros fatores, da adequada atuação dos profis-

sionais da saúde na busca ativa, no diagnóstico, no tra-

tamento e na prevenção da doença.(23) Por isso, a qualifi-

cação adequada dos profissionais da saúde é apontada 

como aspecto central para a qualidade e resolutividade 

das ações de controle da TB. 

Profissionais com conhecimento incipiente sobre a 

TB apresentam uma visão equivocada da doença, levan-

do à demora no diagnóstico e ao tratamento injusto e 

discriminatório, que favorecem a perpetuação do baci-

lo no território e aumentam transmissão da doença.(23-25) 

Portanto, o conhecimento equivocado ou a falta de co-

nhecimento dos estudantes de Medicina sobre TB con-

tribuem para potencializar sua vulnerabilidade à doença, 

bem como daqueles que estarão sob seus cuidados.

Nesse contexto, percebe-se que, mesmo com a imple-

mentação de currículos interdisciplinares, metodologias 

ativas, integração ensino-serviço e incorporação de tec-

nologias pedagógicas ao ensino, persistem falhas no pro-

cesso de formação que comprometem a resolutividade 

de ações de controle da TB. Apesar de as novas diretrizes 

curriculares dos cursos de Medicina exigirem a inserção 

dos estudantes nos serviços de saúde desde o primeiro 

semestre do curso, nota-se que o modelo flexneriano ain-

da tem forte influência na formação médica, devido ao 

perfil dos docentes que foram formados sob a égide desse 

modelo. Assim, ainda persiste o desafio de implementar, 

nos cursos de Medicina, currículos que formem profissio-

nais aptos para lidar com as situações que encontrarão na 

comunidade, ou seja, que tenham capacidade de reflexão 

crítica sobre o cenário sócio, político, econômico e cul-

tural no qual o usuário do serviço de saúde está inserido. 
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CONTRIBUIÇÕES PARA A PRÁTICA
O estudo contribui para a identificação dos pontos de 

vulnerabilidade relacionada ao conhecimento dos estudan-

tes de Medicina sobre a TB. Permite a identificação de fra-

gilidades no modelo de formação implementado pela insti-

tuição, relacionadas à descontextualização dos conteúdos 

teóricos com a prática nos serviços de Atenção Primária 

à Saúde. Nesse contexto, possibilita a implementação de 

ações que supram as lacunas existentes no processo de 

formação dos futuros médicos, de forma a fortalecer a 

prática desses profissionais, na produção do cuidado ao 

doente e no controle da TB. 

LIMITAÇÕES DO ESTUDO 
Destaca-se, como limitação do estudo, o fato de ser 

um curso novo, que permitiu avaliar o conhecimento dos 

estudantes sobre TB somente do primeiro ao terceiro 

ano, e impossibilitou a avaliação do conhecimento ao 

longo dos seis anos de formação.

CONCLUSÃO
O estudo mostrou que os estudantes de Medicina 

apresentam vulnerabilidade relacionada ao conhecimen-

to sobre a TB, principalmente em relação aos aspectos 

da prevenção da doença, busca ativa de sintomáticos 

respiratórios e eficácia do tratamento. Os resultados 

evidenciam que as disciplinas do ciclo básico do curso 

falham na abordagem de conteúdos inerentes ao diag-

nóstico, tratamento e controle da TB, gerando vulnera-

bilidade nos estudantes. 

Este déficit de conhecimento, relacionado ao estigma 

da doença e à falta de informação, causam consequên-

cias graves para os doentes e para a comunidade, pois 

retardam o diagnóstico e tratamento precoces. 

Contribuições dos autores: NSGMSS contribuiu para a 

concepção do projeto, análise e interpretação dos dados 

e redação do artigo. ACB contribuiu com a coleta, análise 

e interpretação dos dados, e redação do artigo. MLSGS, 

LGL, CSM e CGP contribuíram para a redação do artigo, 

revisão crítica relevante do conteúdo intelectual e apro-

vação final da versão a ser publicada.

Conflitos de Interesse: Não há 

REFERÊNCIAS

1. World Health Organization.  Global tuberculosis report 2017 [In-

ternet]. Geneva; 2017 [cited 2018 Mar 16]. Available from: http://

apps.who.int/iris/bitstream/10665/259366/1/9789241565516-eng.

pdf

2. Sasaki NSGMS, Santos M de LSG, Vendramini SHF, Ruffino-Ne-

tto A, Villa TCS, Chiaravalloti-Neto F. Delays in tuberculosis sus-

picion and diagnosis and related factors. Rev. bras. epidemiol. [In-

ternet]. 2015 [cited 2018 Mar 16];18(4):809-23. DOI: http://dx.doi.

org/10.1590/1980-5497201500040011

3. Mistry N, Rangan S, Dholakia Y, Lobo E, Shah S, Patil A. Dura-

tions and delays in care seeking, diagnosis and treatment initiation 

in uncomplicated pulmonary tuberculosis patients in Mumbai, India. 

PLoS One. 2016;11(3):e0152287. DOI: https://doi.org/10.1371/journal.

pone.0152287

4. World Health Organization.  Bending the curve - ending TB: 

Annual report 2017. [Internet]. 2017 [cited 2018 Mar 16]. Availa-

ble from: http://apps.who.int/iris/bitstream/10665/254762/1/

978929022584-eng.pdf

5. Silva GDM, Bartholomay P, Cruz OG, Garcia LP. Avaliação da qua-

lidade dos dados, oportunidade e aceitabilidade da vigilância da 

tuberculose nas microrregiões do Brasil. Ciênc. saúde coletiva [on-

line]. 2017;22(10):3307-19. DOI: http://dx.doi.org/10.1590/1413-

812320172210.18032017

6. Santos MBF, Lourenção LG, Baptista MA, Gazetta CE. Perfil da 

população notificada por tuberculose em um hospital escola do 

interior paulista de 2010 a 2014. Enferm. Brasil. [Internet]. 2018 

[cited 2019 Mar 16]; 17(1):18-25. DOI: http://dx.doi.org/10.33233/eb.

v17i1.1230

7. Quintero MCF, Vendramini SHF, Santos MLS, Santos MR, Gaze-

tta CE, Lourenção LG. Acesso ao diagnóstico da tuberculose em 

município brasileiro de médio porte. Rev. salud pública [Internet]. 

2018 [citado 20 dez. 2019];20(1):103-109. DOI: DOI: https://doi.

org/10.15446/rsap.V20n1.64177.

8. Brasil. Câmara dos Deputados. Emenda Constitucional no 95, 

de 2016 [Internet]. Brasília: Diário Oficial da União; 2016 [cita-

do 2018 jan. 30]. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/le-

gin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-

-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html

9. Popolin MP, Rodrigues LBB, Fronteira I, Yamamura M, Neto 

MS, Arcêncio RA. Conhecimento sobre tuberculose, estigma so-



156 Enferm. Foco 2019; 10 (6): 149-156

ARTIGO 22 VULNERABILIDADE DE ESTUDANTES DE MEDICINA RELACIONADA AO CONHECIMENTO SOBRE TUBERCULOSE

Natália Sperli Geraldes Marin dos Santos Sasaki, Ana Carolina Bertoque, Maria de Lourdes Sperli Geraldes Santos, Carla Silva Machado, Camila Garcel Pancote, Luciano Garcia Lourenção

cial e a busca pelos cuidados em saúde. Rev. Bras. Pesq. Saúde. 

2016;17(3):123-32. DOI: https://doi.org/10.21722/rbps.v17i3.14144

10. Sánchez AIM, Bertolozzi MR. Conhecimento sobre a tu-

berculose por estudantes universitários. Bol. Pneumol. Sa-

nit.  [Internet]. 2004 [citado 2018 Mar 16];12(1):19-26. 

Disponível em: http://scielo.iec.gov.br/scielo.php?script=sci_art-

text&pid=S0103-460X2004000100004&lng=pt

11. Santos NSGM, Santos MLSG, Vendramini SHF, Villa TCS, Ruffi-

no-Netto A, Chiaravalloti Neto F et al. Tuberculose e análise espa-

cial: revisão da literatura. Cienc Enferm. [Internet]. 2014 [citado 

20 dez. 2019];20(2):117-129. DOI: http://dx.doi.org/10.4067/S0717-

95532014000200012 

12. Barrêto AJR, Evangelista ALF, Sá LD, Almeida SA, Nogueira 

JA, Lopes AMC. Care management for tuberculosis: from educa-

tion to the nurse practice. Rev. bras. enferm. [Internet]. 2013 [ci-

ted 2018 Mar 16];66(6):847-53. DOI: http://dx.doi.org/10.1590/

S0034-71672013000600006

13. Ministério da Educação (BR). Conselho Nacional de Educação, 

Câmara de Educação Superior. Resolução CNE/CES 3/2014. Insti-

tui Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 

Medicina e dá outras providências [Internet]. Brasilia: Ministério 

da Educação; 2014 [citado 2018 jan. 30]. Disponível em: http://

portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=down-

load&alias=15874-rces003-14&category_slug=junho-2014-pdf&I-

temid=30192

14. Scheffer MC, Jones A, Cassenote F. A feminização da medicina 

no Brasil. Rev bioét. [Internet]. 2013 [cited 2018 Mar 16];21(2):268–77. 

Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/bioet/v21n2/a10v21n2.pdf

15. Vieira ALS, Garcia ACP, Amâncio Filho A Pierantoni CR, Ferraz 

CA, Oliveira ES et al. Tendências do sistema educativo no Brasil: 

medicina, enfermagem e odontologia. In: Ministério da Saúde. Ob-

servatório de Recursos Humanos em Saúde no Brasil: estudos e 

análises. Brasília (DF): MS, 2004. Disponível em: http://obsnetims.

org.br/uploaded/16_5_2013__0_Tendencias_do_sistema_educa-

tivo.pdf. Acesso em: 14 fev. 2020.

16. Machado MH, Ximenes Neto FRG. Gestão da Educação e do Tra-

balho em Saúde no SUS: trinta anos de avanços e desafios. Ciênc. 

Saúde Coletiva [Internet]. 2018 [citado 14 fev. 2020]; 23(6):1971-80. 

DOI: http://dx.doi.org/10.1590/1413-81232018236.06682018 

17. Haddad AE, Morita MC, Pierantoni CR, Brenelli SL, Passarella 

T, Campos FE. Formação de profissionais de saúde no Brasil: 

uma análise no período de 1991 a 2008. Rev. Saúde Pública [In-

ternet]. 2010 [cited 2018 Mar 16]; 44(3):383-93. DOI: http://dx.doi.

org/10.1590/S0034-89102010005000015

18. Ramos FRS. Da relação ética e tecnologia em discursos exem-

plares: o caso das práticas baseadas em evidências. Enferm. 

Foco [Internet]. 2010 [citado 20 dez. 2019]; 1(1):28-32. Disponível 

em: http://revista.cofen.gov.br/index.php/enfermagem/article/

view/6/7. 

19. Gaviria MB, Henao HM, Martínez T, Bernal E. Papel del personal 

de salud en el diagnóstico tardío de la tuberculosis pulmonar en 

adultos de Medellín, Colombia. Rev Panam Salud Publica [Internet]. 

2010 [citado 2018 Mar 16];27(2):83-92. Disponible en: https://scie-

losp.org/pdf/rpsp/v27n2/a01v27n2.pdf

20. Ponce MAZ, Wysocki AD, Scatolin BE, Andrade RLP, Arakawa 

T, Ruffino Netto A, et al. Diagnóstico da tuberculose: desempenho 

do primeiro serviço de saúde procurado em São José do Rio Pre-

to, São Paulo, Brasil.  Cad Saúde Pública [Internet]. 2013 [citado 

2018 mar. 16];29(5):945-54. DOI: http://dx.doi.org/10.1590/S0102-

311X2013000500012

21. Prado TN, Riley LE, Sanchez M, Fregona G, Nóbrega RLP, Pos-

suelo LG, et al. Prevalence and risk factors for latent tuberculosis 

infection among primary health care workers in Brazil. Cad. Saúde 

Pública [Internet]. 2017 [cited 2018 Mar 16];33(12):e00154916. DOI: 

http://dx.doi.org/10.1590/0102-311x00154916

22. Lacerda TC, Souza FM, Prado TN, Locatelli RL, Fregona G, 

Lima RCD, et al. Tuberculosis infection among primary heal-

th care workers. J. bras. Pneumol. [Internet]. 2017 [cited 2018 

Mar 16];43(6):416–23. DOI: http://dx.doi.org/10.1590/s1806-

37562016000000211

23. Moll MF, Boff NN, Silva PS, Siqueira TV, Ventura CAA. O en-

fermeiro na saúde da família e a promoção de saúde e prevenção 

de doenças. Enferm. Foco [Internet]. 2019 [citado 20 dez. 2019]; 

10(3):134-40. DOI: https://doi.org/10.21675/2357-707X.2019.v10.

n3.2001  

24. Mushtaq MU, Shahid U, Abdullah HM, Saeed A, Omer F, Shad 

MA, et al. Urban-rural inequities in knowledge, attitudes and 

practices regarding tuberculosis in two districts of Pakistan’s 

Punjab province. Int J Equity Health. 2011;10:8. DOI: https://doi.

org/10.1186/1475-9276-10-8

25. Levy DR, Santos CEG. O Programa Mais Médicos e os impactos na 

saúde da população brasileira. Rev Bras Previd [Internet]. 2015 [cita-

do 2018 jan. 30];4. Disponivel em: http://www.prev.unifesp.br/index.

php/edicoes-anteriores/vol-4-novembro-de-2015/54-medicos

RECEBIDO :  05/01/2020 – ACEITO: 11/03/2020



157Enferm. Foco 2019; 10 (6): 157-164

ARTIGO 23 - REVISÃO NARRATIVA 

ENFERMAGEM EM PRÁTICAS AVANÇADAS NO 
ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR: OPORTUNIDADE  
DE AMPLIAÇÃO DO ACESSO NO BRASIL
Marisa Aparecida Amaro Malvestio1   https://orcid.org/0000-0003-0633-9278
Lilian Prates Belem Behringer1    https://orcid.org/0000-0003-004492
Sérgio Dias Martuchi1    https://orcid.org/0000-0002-6873-4647
Marcos Aurélio da Silva Fonseca1   https://orcid.org/0000-0002-3031-4700
Luciano Silva1     https://orcid.org/0000-0003-1748-028
Eduardo Fernando de Souza1   https://orcid.org/0000-0002-2108-6507
Gilson Clementino Hanszman1   https://orcid.org/0000-0002-7934-3406
Rildo Bezerra1      https://orcid.org/0000-0002-4806-7824

1 Comissão Nacional de Urgência e Emergência do Conselho Federal de Enfermagem. 
Autor correspondente: Marisa Amaro Malvestio - marisa.malvestio@gmail.com

   
Objetivo: analisar o cenário de implementação da Enfermagem de Praticas Avançadas (EPA) no atendimento pré-hospitalar (APH) como 

ferramenta de acesso ao cuidado no Brasil. Metodologia: Estudo exploratório, analítico, de revisão narrativa, delineado para constituir 

uma reflexão teórica sobre o cenário de aplicação da EPA no modelo pré-hospitalar brasileiro a partir das experiências de outros países e 

da análise do modelo e resultados da atenção pré-hospitalar no Brasil. Conclusão: Experiências internacionais demonstram que a EPA é 

uma estratégia de valor na busca de acesso à saúde A ampliação do papel dos enfermeiros no modelo brasileiro de APH pode viabilizar o 

alcance da cobertura 100% e incrementar a capacidade de avaliação e  a realização de procedimentos em tempo adequado, assegurando 

acesso oportuno ao cuidado. 

Descritores: Serviços Médicos de Emergência; Prática Avançada de Enfermagem; Assistência à Saúde

NURSING IN ADVANCED PRACTICES IN PRE-HOSPITAL CARE: OPPORTUNITY TO EXPAND ACCESS TO CARE IN BRAZIL

Objective: to analyze the scenario of implementation of Advanced Practice Nursing (APN) in prehospital care (PHC) as a tool for access to 

care in Brazil. Methodology: Exploratory, analytical, narrative review study, designed to constitute a theoretical reflection on the scenario 

of application of APN in the Brazilian pre-hospital model from the experiences of other countries and the analysis of the model and results 

of pre-hospital care in Brazil. Conclusion: International experiences demonstrate that the APN is a valuable strategy in the search for 

access to health The expansion of the role of nurses in the Brazilian model of PHC can enable the reach of 100% coverage and increase 

the capacity for evaluation and the performance of procedures in adequate time, ensuring timely access to care. 

Descriptors: Emergency Medical Services; Advanced Nursing Practice; Health Care

ENFERMERÍA EN PRÁCTICAS AVANZADAS EN ATENCIÓN PREHOSPITALARIA: OPORTUNIDAD DE AMPLIAR EL ACCESO A LA ATENCIÓN 

EN BRASIL

Objetivo: analizar el escenario de implementación de la Enfermería de Práctica Avanzada (EPA) en la atención prehospitalaria (APH) como 

herramienta de acceso a la atención en Brasil. Metodología: estudio exploratorio, analítico, de revisión narrativa, diseñado para constituir 

una reflexión teórica sobre el escenario de aplicación de EPA en el modelo prehospitalario brasileño a partir de las experiencias de otros 

países y el análisis del modelo y los resultados de la atención prehospitalaria en Brasil Brasil Conclusión: Las experiencias internacio-

nales demuestran que la EPA es una estrategia valiosa en la búsqueda de acceso a la salud. La expansión del papel de las enfermeras en 

el modelo brasileño de APS puede permitir alcanzar el 100% de cobertura y aumentar la capacidad de evaluación y el desempeño de los 

procedimientos en tiempo adecuado, asegurando el acceso oportuno a la atención.

Descriptores: Servicios médicos de emergencia; Práctica de enfermería avanzada; Cuidado de la salud
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INTRODUÇÃO
O desenvolvimento da Enfermagem em Práticas Avan-

çadas (EPA) é uma das estratégias globais de estímulo à 

ampliação do acesso e da cobertura em saúde. A propos-

ta é divulgada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e 

apoiada pela Organização Pan-americana de Saúde (OPAS) 

e pelo Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) (1-5).

A EPA(1) é definida como “enfermeiros que adquiriram 

conhecimento especializado, habilidades para tomada de 

decisão em situações complexas e competências clínicas 

para prática expandida, cujas características são moldadas 

pelo contexto ou país em que estão credenciados para pra-

ticar”. Trata-se de um conceito que evoca a ampliação do 

escopo de práticas para domínios de alta especificidade, 

compatibilizados às necessidades de saúde da sociedade e 

seus cidadãos, respeitando políticas públicas e o desenvol-

vimento da profissão em cada país(1-2;5). 

A EPA na Atenção Primária à Saúde (APS) é uma poten-

te estratégia para o alcance de cobertura e acesso univer-

sal(6-7). No entanto, estudos têm demonstrado que as pos-

sibilidades de aplicação do conceito são amplas e a área de 

urgência é uma das futuras direções(1).

O cenário da atenção às urgências no Brasil é marca-

do por desafios típicos de países em desenvolvimento com 

múltiplas transições em andamento(8;11). Apesar da imple-

mentação da Rede de Atenção às Urgências (RUE)(9), há 

necessidade de viabilizar cobertura 100% e atendimento 

oportuno aos agravos tempo-dependentes, bem como ga-

rantir cuidado nos quadros de agudização de causas crôni-

cas advindas do envelhecimento da população que ainda 

convive com as doenças infecciosas e parasitárias(8;10).

O atendimento pré-hospitalar (APH) é um dos pontos 

assistenciais da RUE e a mais democrática das portas de 

entrada do Sistema Único de Saúde (SUS), pois cidadãos 

de todas as classes sociais, cobertos ou não por planos 

privados, podem necessitar de cuidado de urgência. Nessa 

fase do atendimento, o “tempo até o cuidado adequado” in-

fluencia o resultado de saúde e assim, “cobertura e acesso” 

ganham novas dimensões e interagem de maneira prag-

mática. A “cobertura ” de um serviço de APH não envolve 

apenas a disponibilidade territorial do serviço, mas associa 

“disponibilidade em tempo adequado”. Já o “acesso oportu-

no”, associa “cuidado adequado em tempo adequado”. Para 

um ótimo APH, é preciso explorar soluções que garantam 

acesso oportuno ao cidadão e não apenas cobertura.

Objetivo analisar o cenário de implementação da EPA 

no âmbito do APH como ferramenta de ampliação da co-

bertura e acesso oportuno ao cuidado de urgência e emer-

gência no modelo brasileiro.

METODOLOGIA
Trata-se de um estudo exploratório, analítico, de revi-

são narrativa, delineado para constituir uma reflexão teó-

rica sobre o cenário da aplicação da EPA na ampliação de 

acesso ao cuidado pré-hospitalar no Brasil. A revisão se ini-

cia com a análise das experiências de implantação da EPA 

em outros países e especificamente nas urgências, para em 

seguida, analisar aspectos do modelo implementado e do 

cenário e resultados da atenção pré-hospitalar no Brasil.

Enfermagem em Práticas Avançadas pelo mundo
A OMS está estimulando a revisão de papéis entre os 

profissionais de saúde, para alcançar uma combinação me-

lhor de competências e atribuições e adequar a oferta de 

cuidado, ampliando o acesso. Nessa proposta, há espaço 

para uma nova conformação da prática do Enfermeiro e 

uma expansão em seu papel. (1-6)

Experiências com EPA existem desde 1940, principal-

mente para atender as necessidades de saúde em áreas 

rurais e remotas, onde a disponibilidade de médicos era 

crítica. A partir de 1990, inúmeros países redefiniram a 

atuação do enfermeiro em áreas onde precisavam ampliar 

a resolubilidade, como a APS, cuidado domiciliar e crítico, 

obstetrícia, saúde do idoso e da criança. (1-6)  

Começam a surgir bons resultados de pesquisa sobre o 

impacto da EPA e revisões sistemáticas têm mostrado que 

enfermeiros promovem cuidados seguros e eficazes, me-

lhoram o acesso a serviços e reduzem tempos de espera, 

com ótima qualidade de atendimento e maior eficiência do 

sistema de saúde. (1;3-4;11)

Delamaire e Lafortune (2010)(1) analisaram os resulta-

dos da atuação de EPA na APS em 12 países. A avaliação 

foi focada no impacto sobre o cuidado ao paciente (acesso, 

qualidade, resultados e satisfação) e sobre o custo. Mesmo 

em diferentes cenários, os resultados mostraram melhor 

acesso à serviços e redução de tempos de espera, com 

ótima qualidade de atendimento para diferentes agravos. 

Pacientes expressaram alta taxa de satisfação, principal-

mente pela disponibilidade dos enfermeiros para forne-

cer informações e aconselhamento. Os resultados foram 

neutros quanto aos custos ou com redução discreta em 

comparação com abordagens de substituição de tarefas 

com médicos. No entanto, a redução de custos potenciais 

relacionadas à prevenção de complicações e o sobre a in-

tegração de serviços não foi considerada.

A revisão sistemática de Newhouse et al (2011)(11) avaliou 

se desfechos de cuidados por enfermeiros eram semelhan-

tes aos desfechos por outros provedores e demonstrou 

que os cuidados prestados pelos enfermeiros em colabo-
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ração com os médicos, são semelhantes e, de certa forma, 

melhores do que aqueles prestados apenas pelos médi-

cos. Nos agravos agudos, a abordagem do enfermeiro foi 

associada com redução do tempo de internação e custo 

para pacientes hospitalizados. Os autores concluíram que 

os cuidados realizados por enfermeiros foram eficazes e de 

alta qualidade.

Pesquisadores canadenses(3) analisaram o custo-efeti-

vidade das ações de enfermeiros treinados, com bons re-

sultados em:  cuidado hospitalar, ambulatorial e de transi-

ção; qualidade da assistência e redução de custos (a partir 

da redução de tempo de internação e de reinternações de 

idosos); menos visitas à emergência por pacientes oncoló-

gicos e bom impacto na satisfação do paciente. A redução 

de erros e a redução de cuidados abaixo do padrão ideal 

também foram associados à participação dos enfermeiros 

no cuidado.

Enfermagem em Práticas Avançadas nas urgências
A EPA nas urgências hospitalares já está bem estabe-

lecida em países como Irlanda, Austrália, Canadá, Polônia, 

Inglaterra e Bélgica(1). Nesse espectro, o APH também pode 

ser considerado uma área de expansão da atuação do en-

fermeiro por sua complexidade e especificidade. Experiên-

cias com enfermeiros no APH já são encontradas em alguns 

países(12,13,14) onde, não obstante a continuidade do trabalho 

de outros profissionais, já são encontrados resultados efe-

tivos em termos de cuidado e estratégia de acesso.

Em Portugal(12), o APH possui duas modalidades com 

enfermeiros: a ambulância de Suporte Imediato de Vida, 

(também tripulada por um técnico de ambulância), e as 

Viaturas Médicas de Emergência e Reanimação, (veículos 

tripulados também por médicos). O Suporte Imediato foi 

idealizado para o atendimento, estabilização e transporte 

de vítimas de acidentes e doença súbita e já atende 97% 

dos pacientes críticos do país(12).

Na Suécia(13), em 2000, foi determinado que todas as am-

bulâncias deveriam ser tripuladas por um Enfermeiro, fato al-

cançado progressivamente em 2005. O objetivo foi aumentar 

as competências em saúde no APH. Em 2015, após 10 anos 

dessa medida, pesquisadores demonstraram que houve me-

lhora na qualidade do cuidado frente ao aperfeiçoamento da 

avaliação clínica e do exame físico que viabilizaram a tomada 

de decisões e realização de procedimentos por enfermeiros 

na cena.Tais melhorias levaram a um cuidado resolutivo e ba-

seado nas necessidades do paciente(13).

Na Holanda(14), ambulâncias atuam com enfermeiros e 

apoio médico quando necessário. Desde 1992, os profissio-

nais recebem treinamento e atuam com protocolos con-

sensuados entre associações médicas e de enfermagem. 

Além do curso inicial, os profissionais recebem treinamen-

tos regionais e nacionais com exames teóricos anuais. Nes-

se modelo, estudo(14) analisou as competências médicas e 

de enfermagem disponíveis no APH  e considerou que o en-

fermeiro possui ampla gama de competências sobrepostas 

às dos médicos e nessa perspectiva, as competências adi-

cionais do médico, puderam ser adicionadas complemen-

tarmente. 

Nos Estados Unidos(15), o Corpo de Bombeiros de Los 

Angeles detectou um aumento nas solicitações de baixa 

complexidade com alta reincidência. Fatores como o en-

velhecimento da população, sobrecarga de pacientes sem 

acesso ao sistema de saúde, excessivo acionamento para 

agravos em saúde mental e casos sociais eram a causa. 

Para esse cenário, além do atendimento às urgências, o 

serviço adotou uma abordagem proativa e desenvolveu 

um sistema para fornecer atendimento e encaminhamen-

to adequados, com unidades especializadas, tripuladas por 

bombeiro ou paramédico e um enfermeiro, com abordagem 

resolutiva e encaminhamento a unidades primárias. Os re-

sultados demonstraram eficácia nos quadros agudos em 

idosos, usuários frequentes e pacientes com problemas 

mentais, resultando em redução da sobrecarga dos recur-

sos de emergência(15).

O contexto das urgências e da atenção pré-hospitalar 
no Brasil

O modelo brasileiro de atenção às urgências perma-

nece fragmentado, subfinanciado e reativo às condições 

agudas ou à agudização das crônicas. Custos elevados afli-

gem os municípios e é preocupante a baixa disponibilidade 

e/ou a baixa adesão de médicos nos serviços de urgência. 

A transição demográfica eleva o percentual de idosos na 

população e traz os quadros repetitivos de agudização 

das condições crônicas para o convívio com as doenças 

tempo-dependentes e causas externas e infecciosas que 

já superlotam as portas de urgência. A crise econômica e 

a redução de empregos formais movimentam milhões de 

usuários do sistema privado para o SUS, cuja porta de en-

trada, historicamente mais fácil e transponível, é da urgên-

cia. Como resultado de todos esses fatores temos portas 

de urgência superlotadas(9-10). 

Para o enfrentamento a esse cenário, vem sendo imple-

mentada a RUE(9-10), que preconiza a cooperação e a forma-

ção de arranjos organizativos entre os diferentes serviços no 

mesmo território, para ampliar a disponibilidade de recursos, 

com economia de escala. Na RUE, o atendimento à urgência 

é responsabilidade de todos os pontos de atenção, desde o 
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APH móvel, e a APS até as portas de urgência e a atenção do-

miciliar, respeitada a capacidade de atenção de cada um(9-10). 

Em 2003, foi estabelecido um modelo de sistema de 

APH móvel para o país, com dígito telefônico único, re-

gulação médica, veículos padronizados, equipamentos e 

modalidades. No ambiente público, com essa estrutura foi 

criado o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência(16-17), o 

SAMU 192, cujo objetivo é chegar precocemente à vítima de 

agravo de urgência ou emergência de qualquer natureza, 

realizando o atendimento e o transporte às unidades que 

prestam serviços de urgência. O fomento federal para ade-

são ao modelo, com financiamento e custeio tripartite, es-

timulou sua rápida implementação em todo o país(16-17). 

Além do papel assistencial, o SAMU 192 é fundamental 

na performance da RUE, funcionando como ligação entre 

os pontos assistenciais e organizador do fluxo de atenção 

a partir do exercício da regulação das urgências, tornando-

-se uma poderosa ferramenta de acesso ao cuidado para 

o cidadão em situação de urgência.  Assim, a configuração 

do SAMU 192 tem potencial para afetar seus próprios re-

sultados assistenciais e, também, os resultados da RUE(9-10).

As modalidades assistenciais do SAMU 192 são: o SU-

PORTE BÁSICO DE VIDA (SBV), cuja equipe mínima é com-

posta por dois profissionais (um técnico ou auxiliar de en-

fermagem e um condutor), e o SUPORTE AVANÇADO DE 

VIDA (SAV) com três profissionais (um médico, um enfer-

meiro e um condutor)(16-17). 

Em 2018(18), o SAMU 192 possuía 192 centrais de regula-

ção, estava presente em 3.533 municípios (63,4% do total), 

(Figura 1) e alcançava cobertura de 170,6 milhões de habi-

tantes (82,2%).

Figura 1: Cartograma representando a cobertura do SAMU 

192 segundo os limites das cidades que aderiram ao siste-

ma. Brasil, junho/2018.

Fonte: INDE19

A ampla cobertura do SAMU 192 se justifica pela for-

te presença nas capitais e centros urbanos. Estados como 

Santa Catarina, Goiás, Roraima, Paraíba, Alagoas, Sergipe 

e o Distrito Federal alcançaram 100% de cobertura em seu 

território, porém para alcançar 100% de cobertura no país 

restam 2037 municípios (36,6%) e cerca de 38 milhões de 

habitantes (17,8%) dispersos em áreas rurais extensas e em 

municípios com menos de 50 mil habitantes principalmen-

te no centro-oeste, norte e nordeste (19-20). 

A Figura 2 apresenta a evolução do SAMU 192 nos últi-

mos 6 anos. Em 2018, o modelo contava com 3.307 ambu-

lâncias, sendo 2.702 de SBV (81,7%) e 605 de SAV (18,3%)
(19-20). A resposta aérea, por embarcação e por motos não 

será avaliada no presente estudo.

Figura 2: Evolução do número de municípios cobertos e da 

distribuição das unidades móveis de SBV e SAV do SAMU 

192. Brasil, 2013-2018.        

                                                                                   

Fonte: SAGE (2013 a 2017) (20) e Ministério da Saúde (2018) (18)

No período, 415 novas ambulâncias de SBV e 51 am-

bulâncias de SAV foram implementadas na cobertura de 

atenção pré-hospitalar de 769 cidades, gerando cobertura 

para cerca de 29,5 milhões de pessoas(20). Para esse cres-

cimento houve fomento à regionalização(21), para viabilizar 

economia de escala para custeio e manutenção do serviço. 

Os indicadores utilizados na avaliação de cobertura ge-

ralmente são populacionais. No início da implantação do 

SAMU 192 a legislação recomendava um SBV para cada 100 

mil habitantes e um SAV para cada 400 mil(16;21). Na evolu-

ção do modelo, com a necessidade de ampliar cobertura 

e melhorar “tempo-resposta”, foram associados critérios 

geográficos, de mobilidade, de disponibilidade de recursos 

em saúde e possibilidade de estabelecimento de economia 

de escala(16-17,21). 
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Nesse cenário, a Figura 3 demonstra que proporção das 

modalidades assistenciais e a proporção das cidades co-

bertas vem se modificando. 

Figura 3: Evolução da proporção de unidades móveis se-

gundo a modalidade e municípios cobertos do SAMU 192. 

Brasil, 2013-2018.    

                                                                      

2003 2013 2018

Unidade SAV:Unidade SBV 1:4 1:4,1 1:4,4

Unidade SBV:Município - 1:1,2 1:1,3

Unidade SAV:Município - 1:4,9 1:5,8

Fonte: SAGE (2013 a 2017) (20) e Ministério da Saúde (2018) (18)

Observam-se duas tendências: crescimento da cober-

tura e da capacidade de resposta na direção da modalidade 

SBV e a perspectiva de compartilhamento de uma unidade 

entre várias cidades frente a política de regionalização. No 

caso do SAV, cada unidade já atende a 5,8 municípios e esse 

cenário pode ser pior, se considerarmos que as capitais e 

grandes cidades possuem múltiplas unidades, agravando a 

proporção em áreas do interior.

Quando uma ambulância realiza a cobertura de múlti-

plas cidades, as distâncias a serem percorridas são maio-

res, seja no deslocamento até o paciente ou até a unidade 

de saúde de destino. Em grandes distâncias, o tempo-res-

posta(17) (tempo entre o acionamento do sistema de urgên-

cia e a chegada da ambulância para atendimento) e o tem-

po total(17) (tempo entre um acionamento e liberação para 

um novo atendimento) se tornam ainda maiores, amplian-

do o tempo de ocupação da viatura com deslocamentos e 

limitando a disponibilidade da ambulância como recurso 

assistencial. Esse panorama constitui cobertura com falso 

acesso ao cuidado, pois restringe e atrasa o cuidado em 

tempo adequado.

Esse crescimento na direção do SBV é preocupante 

frente a capacidade resolutiva da modalidade. O SBV é a 

primeira resposta às solicitações de socorro simplesmente 

por ser a mais disponível, porém nele atuam 2 profissio-

nais de nível médio(16-17). A despeito da importância do SBV, 

seus profissionais, mesmo treinados, vivenciam situações 

para além da capacidade de abordagem, pois suas compe-

tências e prerrogativas profissionais são restritas e essa é 

uma perspectiva temerosa para a segurança assistencial. 

Por sua vez, o SAV concentra a capacidade clínica e reso-

lutiva, mas responde por 18,3% da força de trabalho e não 

está disponível de forma oportuna e regular no território.

Contribuem para esse cenário de polarização entre o 

SAV e o SAV, o design do modelo e custos (ou dificuldades) 

com recursos humanos e manutenção do SAV (materiais, 

medicamentos e equipamentos). O desinteresse ou indis-

ponibilidade de médicos para ocupar as vagas nos centros 

urbanos e/ou os custos de sua fixação em territórios rurais 

ou remotos, também faz com que os gestores prefiram in-

vestir na implantação de SBV(21). 

A Figura 4 apresenta a distribuição dos atendimentos 

realizados pelo SAMU 192, em 2018, e factualmente apre-

senta a participação das modalidades na assistência.

Figura 4: Distribuição de atendimentos e transporte inte-

runidades, segundo a modalidade de atendimento. SAMU 

192, Brasil, Jan-Dez, 2018.

Atendimento pré-
-hospitalar terrestre

Transporte inter-u-
nidades de saúde

Total de atendi-
mentos terrestres

N % N % N %

SAV 767.009 17,4% 253.775 34,2% 1.020.784 19,8%

SBV 3.639.876 82,6% 487.070 65,8% 4.126.946 80,2%

TOTAL 4.406.885 100% 740.845 100% 5.147.730 100%

Fonte: Tabnet DATASUS(22), acessado em 15/04/19.

O SBV efetivou 82,6% dos atendimentos e o transporte 

interunidades correspondeu a um a cada oito acionamen-

tos dessa modalidade. Já o SAV ocupou ¼ de sua dispo-

nibilidade em transportes, que geralmente envolve longas 

distâncias, maior tempo de deslocamento e períodos de 

espera, resultando em mais indisponibilidade para os aten-

dimentos.

Apesar da belíssima trajetória do SAMU 192 na histó-

ria do SUS, com reconhecimento pela população e amplo 

percentual de cobertura informado, o acesso oportuno 

ao cuidado de urgência permanece fora do alcance para 

milhões de pessoas. As dificuldades são políticas, econô-

micas e derivadas do modelo escolhido. Há uma necessi-

dade urgente de ampliar cobertura, viabilizando o serviço 

em cidades menores, mas há também a necessidade de 

garantir segurança assistencial, ampliando a capacidade 

resolutiva das equipes disponíveis.
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Espaço para a EPA como estratégia para acesso oportuno 

no APH

No modelo brasileiro de APH, a participação do enfer-

meiro está restrita à composição do SAV e a coordena-

ção da equipe de enfermagem(16-17). No entanto, conside-

rando as competências e as prerrogativas profissionais 

que podem ser incorporadas, a introdução do enfermei-

ro qualificando o SBV como 3º componente, ajustaria a 

polarização existente entre as competências em saúde 

disponíveis no SBV e no SAV, compatibilizando a capaci-

dade da equipe às potenciais necessidades dos pacien-

tes(5). Nessa composição alcança-se melhor capacidade 

de avaliação com pouca incorporação tecnológica, viabi-

lizando a realização segura de orientações, procedimen-

tos e administração de medicamentos em situações res-

tritas por regulação, telemedicina e protocolos, visando 

a estabilização de pacientes de maior complexidade e 

assim, potencial melhoria na atenção à agravos crônico-

-agudizados e tempo-dependentes(5). 

Os enfermeiros já participam do APH brasileiro. Da-

dos do sistema de registro de produção do Ministério da 

Saúde já registram a força e a direção dessa participação 

(Figura 5).

Figura 5: Distribuição dos atendimentos e transporte inte-

runidades, segundo a modalidade de atendimento e profis-

sionais envolvidos. SAMU 192, Brasil, Jan-Dez, 2018.   

                          

SAV SBV

Atendimento Transporte Atendimento Transporte

N % N % N % N %

Com 
Médico 560.960 73,1 177.110 69,8 - - 15.797 3,2

Com 
Enfer-
meiro*

206.049 26,9 76.665 30,2 - - 48.774 10,0

Com 
Téc. 
Enf.

- - - - 2.945.291 80,9 350.063 71,9

Com 
Aux. 
Enf

- - - - 694.585 19,1 72.436 14,9

Total 767.009 100 253.775 100 3.639.876 100 487.0770 100

Fonte: Tabnet DATASUS(22) em 15/04/19. *Com enfermeiro, 

sem médico.

Em 2018, compondo o SAV com o condutor, o enfermeiro 

realizou 26,9% dos atendimentos e 30,2% dos transportes. No 

SBV compondo com o condutor, o enfermeiro efetivou 10% 

dos transportes.  Esses dados representam a força da pre-

sença do enfermeiro no território, sua aderência ao APH e 

sua importância como agente de acesso ao cuidado. Por 

outro lado, esse registro demonstra que 1/4 dos atendi-

mentos e 1/3 dos transportes registrados como SAV, estão 

sendo realizados sem a presença de médicos. É possível 

que a indisponibilidade de médicos no território, baixa ade-

são e alta rotatividade justifiquem esses resultados, assim 

como já visto em outros países(1-3). Devido às regras de re-

gistro, não foi possível analisar a frequência em que enfer-

meiro e técnico ou auxiliar atuam em conjunto. 

Observa-se que o auxiliar de enfermagem respondeu 

por 19,1% dos atendimentos, acentuando a preocupa-

ção com as competências em saúde disponibilizadas no 

modelo. Considerando a Lei 7498/1986(23), a assistência 

direta a pacientes no APH só poderia ser realizada pelo 

Enfermeiro e/ou pelo Técnico de Enfermagem.

Já há em atividade no Brasil um padrão de prática 

para os enfermeiros no APH. Registros institucionais(24-25) 

e a vivência dos autores sobre a realidade nacional, des-

tacam múltiplas experiências em serviços existentes nos 

estados de São Paulo(24), Rio de Janeiro, Bahia e Ceará(25), 

onde o enfermeiro atua como 3º profissional do SBV ou, 

na ausência do médico no SAV, formando uma equipe 

com o técnico de enfermagem (5,24,25). 

No SAMU 192 da cidade de São Paulo, o Enfermeiro atua 

desde 2004 com protocolo institucional(24) que registra 

medicações e procedimentos a serem utilizados com apoio 

do médico regulador e  com uso da telemedicina. No geral, 

tais práticas se relacionam às necessidades de estabiliza-

ção dos agravos tempo-dependentes e de agudização de 

doenças crônica1 incluindo medicações por via endovenosa 

ou intraóssea, manejo de vias aéreas com acesso supragló-

tico e utilização de escalas de avaliação. A indisponibilidade 

desses procedimentos em tempo oportuno, potencialmen-

te concorreriam para a persistência e agravamento de al-

guns quadros, ocorrência de sequelas e maiores custos de 

internação para o sistema.

É preciso analisar as experiências nacionais e interna-

cionais. Estudos sobre a complexidade dos atendimentos 

e a atuação da Enfermagem e dos Médicos no APH, se-

gundo padrão, interação e resultados, são importantes 

para direcionar o desenvolvimento do modelo brasileiro. 

A maior participação do enfermeiro na assistência, 

pode ser uma grande ferramenta de acesso oportuno, 

expandindo quali-quantitativamente o modelo de aten-

ção nos grandes centros e nas áreas rurais e remotas, e 

também ampliando a satisfação das expectativas e ne-
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cessidades do usuário, resultando em impacto para o ci-

dadão e para o sistema de saúde(5). 

Limitações do estudo

Os estudos sobre resultados da EPA são mais frequen-

tes na APS onde esse papel da Enfermagem já está con-

solidado. Análises sobre os resultados da participação do 

enfermeiro no APH ainda são limitados à algumas expe-

riências no mundo, porém vem crescendo e se constituem 

em importante perspectiva de pesquisa. A revisão narrativa 

não se utiliza de estratégias sofisticadas e exaustivas de 

busca, e assim, a seleção dos estudos e a interpretação das 

informações está sujeita a maior subjetividade. 

Contribuições do estudo para a prática

A expansão do papel do Enfermeiro é uma estra-

tégia de ampliação do acesso à saúde. A fundamen-

tação teórica, bem como a análise das experiências e 

dos contextos em que essa expansão pode ser útil, au-

xiliam na identificação de novas perspectivas de atua-

ção profissional, ao mesmo tempo que apresentam 

modelos que podem servir de referência no enfrenta-

mento dos problemas do sistema brasileiro de atenção à  

saúde.

CONCLUSÃO

Experiências internacionais demonstram que a EPA 

é uma estratégia de valor na busca de acesso à saúde. 

Frente ao cenário desafiador das urgências no Brasil, 

a incorporação de Enfermeiros treinados e habilitados 

no APH, têm potencial para qualificar o modelo e levar 

segurança assistencial às áreas que ainda precisam 

ser cobertas, bem como, às áreas que vivenciam a 

indisponibilidade de médicos e/ou a exclusiva presença 

de SBV, garantindo acesso oportuno. A presença do 

enfermeiro amplia a capacidade de avaliação e possibilita 

o uso de medicações e procedimentos sob protocolos 

e regulação médica com o auxílio de telemedicina, 

trazendo benefícios ao paciente em situação de urgência 

e ao sistema de saúde, com um cuidado mais seguro, 

encaminhamentos mais adequados e possivelmente 

melhores resultados de saúde. A presença do enfermeiro 

no APH já é um fato relevante no mundo e em nosso país.

Contribuição dos autores: Concepção do artigo: MAAM, 

SDM, EFS; Análise e interpretação dos dados, Redação 

do artigo e Redação final : MAAM; Revisão Crítica:  SDM, 

EFS, LPBB, MASF, LS, GCH,  RB.
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Objetivo: Identificar as competências das enfermeiras pediátricas que atuam em oncologia. Metodologia: Revisão integrativa, nas bases 

de dados: Biblioteca Virtual em Saúde, National Library of Medicine da U.S., portal de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior, busca livre em sites da Oncology Nurse Society e Library Online. Os critérios de inclusão: pesquisas originais 

e documentos de Sociedades Internacionais de Oncologia, em português, inglês e espanhol, com os resumos nas bases selecionadas, no 

período de 2011 a 2018. Resultados: Selecionados sete artigos com descrição das competências, sendo as principais: desenvolvimento 

profissional/educação, coordenação do cuidado, experiência e especialização, cuidados clínicos baseados em evidências, análise para 

recursos financeiros e acompanhamento do paciente em pesquisa clínica. Conclusão: Há limitação neste estudo, visto que há somente 

um documento internacional que abordada as competências em oncologia pediátrica, sendo necessário a tradução e validação desta 

matriz nas instituições brasileiras. 

Descritores: Competências clínicas; Competências profissionais; Enfermeiras pediátricas; Institutos de câncer; Serviço hospitalar de 

oncologia.

COMPETENCIES FOR PEDIATRIC NURSES OF ONCOLOGY HOSPITAL SERVICES

Objective: To identify the competencies of pediatric nurses working in oncology. Method: Integrative review in the databases: Virtual 

Health Library, U.S. National Library of Medicine, portal for journals of the Higher Education Personnel Improvement Coordination, free 

search on Oncology Nurse Society and Library Online websites. Inclusion criteria: original research and documents of International 

Society in Oncoloy, in Portuguese, English and Spanish, with abstracts in the selected bases, from 2011 to 2018. Results: Selected seven 

articles with description of competences, the main ones being: professional development/education, coordination of the care, experien-

ce and expertise, evidence-based clinical care, knowledge of financial resources and patient follow-up in clinical research. Conclusion: 

There is a limitation in this study, since there is only one international document that addresses the competences in pediatric oncology, 

requiring the translation and validation of this matrix in Brazilian institutions.

Descritores: Clinical Competencies; Professional Competences; Pediatric Nurses; Cancer Institutes; Hospital Oncology Service.

COMPETENCIAS PARA ENFERMERAS PEDIÁTRICAS DE SERVICIOS HOSPITALARIOS DE ONCOLOGIA

Objetivo: identificar las competencias de las enfermeras pediátricas que trabajan en oncología. Metodología: Revisión integradora en las 

bases de datos: Biblioteca Virtual en Salud, Biblioteca Nacional de Medicina de EE. UU., Portal para revistas de la Coordinación de Mejo-

ramiento del Personal de Educación Superior, búsqueda gratuita en los sitios web de Oncology Nurse Society y Library Online. Criterios 

de inclusión: investigación original y documentos de Sociedades Internacionales de Oncología, en portugués, inglés y español, con resú-

menes en las bases seleccionadas, de 2011 a 2018. Resultados: Siete artículos seleccionados con descripción de competencias, siendo 

los principales: desarrollo profesional / educación, coordinación de atención, experiencia y experiencia, atención clínica basada en evi-

dencia, conocimiento de recursos financieros y seguimiento de pacientes en investigación clínica. Conclusión: Hay una limitación en este 

estudio, ya que solo hay un documento internacional que aborda las competencias en oncología pediátrica, que requiere la traducción y 

validación de esta matriz en las instituciones brasileñas.

Descritores: Competencias Clínicas; Competencias Profesionales; Enfermeras Pediátricas; Institutos de Cáncer; Servicio Hospitalario 

de Oncología.
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INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, surgiram vários avanços no diag-

nóstico e tratamento do câncer que provocaram uma 

série de consequências físicas, emocionais e sociais. Ini-

cia-se um processo no qual os pacientes vivenciam di-

versas perdas de autonomia, alterações nos hábitos de 

vida, com necessidade de criar novas maneiras de viver 

e adaptar-se à realidade apresentada, bem como depen-

der de medicações e a conviver com os efeitos adversos 

da terapêutica(1).

Cabe ao enfermeiro atuar em ações de prevenção, con-

trole da doença e qualidade de vida. Para tal, necessita pos-

suir competências para prestar assistência aos pacientes 

com câncer, desde a avaliação diagnóstica, tratamento, 

reabilitação e atendimento aos familiares(2).

A oncologia é uma área específica, na qual muitas vezes, 

o currículo generalista para a formação do enfermeiro é in-

suficiente; por isso, identifica-se a necessidade da busca do 

desenvolvimento profissional com atualização técnico-cien-

tífica por meio de especialização, pós-graduação, residências, 

treinamentos, cursos de atualização e congressos(3). 

Desta forma, a área de Educação Permanente ganha 

destaque, pois a prática assistencial passa a ser nortea-

da por modelos estratégicos de gestão de pessoas, com 

ênfase em qualificação, retenção e indicadores de qua-

lidade, como uma forma de balizar a eficácia educacio-

nal(2).

Além da habilidade na aplicação do conhecimento, os 

enfermeiros de oncologia precisam aumentar sua com-

petência para direcionar e influenciar o plano de cuida-

do(3).

Para este estudo, se define competência como a ca-

pacidade da pessoa gerar resultados dentro dos objetivos 

estratégicos e organizacionais da empresa, traduzindo-se 

pelo conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes, va-

lores e entrega que levam a um desempenho. Estes com-

portamentos devem ser observáveis e mensuráveis rela-

cionadas ao desempenho no trabalho(5) .

 Entretanto, não foram encontradas na literatura quais 

são as competências atribuídas aos enfermeiros que atuam 

em oncologia pediátrica, o que justifica a realização deste 

estudo(2). 

Além disso, espera-se que o desafio de contratação de 

profissionais e a execução de um programa de treinamento 

e desenvolvimento específico, sejam elaborados e aprimo-

rados com base numa matriz de competências das enfer-

meiras em oncologia pediátrica, com intuito de padronizar 

as avaliações e balizar os resultados obtidos no seu desem-

penho prático.  

Por este motivo, o objetivo deste estudo é identificar as 

competências das enfermeiras pediátricas que atuam em 

oncologia.

METODOLOGIA
Tipo de estudo
Trata-se de uma revisão integrativa que seguiu as 

etapas: elaboração da questão norteadora, critérios de 

inclusão e exclusão dos estudos, definição das informa-

ções que serão extraídas, avaliação, interpretação dos 

resultados e apresentação da revisão/síntese do conhe-

cimento(4).

Para guiar esta revisão integrativa, formulou-se a 

seguinte questão: Quais são as competências para as 

enfermeiras pediátricas e oncológicas, seguindo a estra-

tégia PICo sendo “P-Publico”: enfermeiras, “I-Interven-

ção”: competências, “Co-Contexto”: pediatria e oncolo-

gia(4). 

Local do estudo
 Para a seleção dos artigos foram utilizadas três bases 

de dados: BVS (Biblioteca Virtual em Saúde Brasil), PubMed 

(National Library of Medicine da U.S), CAPES (Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), busca 

livre em sites ONS (Oncology Nurse Society) e Library On-

line. Dessa forma, procurou-se ampliar o âmbito da pesqui-

sa, minimizando possíveis vieses na etapa do processo de 

elaboração da revisão.

Critérios de inclusão e exclusão
Os critérios de inclusão dos artigos foram: pesquisas 

originais e documentos de Sociedades Internacionais de 

Oncologia, publicados em português, inglês e espanhol, 

com os resumos disponíveis nas bases de dados seleciona-

das. Os critérios de exclusão dos artigos foram: duplicida-

de nas bases, não disponíveis na íntegra e aqueles que não 

responderam à questão norteadora da revisão.

Período
Compreendido entre 2011 a 2018 e este recorte foi es-

colhido para ampliar as opções dos estudos dos últimos 

oito anos. 

Coleta de dados
Para a organização inicial das informações, utilizou-se a 

listagem fornecida pela base de dados para leitura e aná-

lise de todos os títulos e, posteriormente, procedeu-se ao 

resgate dos textos completos e resumos disponíveis que 

deveriam conter o termo competência. 
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Os termos de busca, selecionados nos Descritores 

em Ciências da Saúde e no Medical Subject Heading Ter-

ms, descritos e detalhados: competência profissional 

AND enfermeiras pediátricas, competência profissio-

nal AND enfermagem oncológica, competência clínica 

AND enfermagem oncológica, competência clínica AND 

enfermagem oncológica OR enfermeiras pediátricas, 

competência clínica OR competência profissional AND 

enfermeiras pediátricas OR enfermagem oncológica, 

competências AND enfermeiras pediátricas OR enfer-

magem oncológica, oncology nurse AND core compe-

tence, core competence AND pediatric nurse, core com-

petence AND oncology nursing AND pediatric nurse e 

core competence AND oncology nursing.

Procedimento de análise dos dados
As buscas foram realizadas pelo acesso on-line e a 

amostra final desta revisão integrativa foi constituída de 

14 artigos. Destes, sete eram repetidos e nove foram se-

lecionados, após a leitura dos resumos, foram excluídos 

dois artigos que não abordavam o tema de competên-

cia dos enfermeiros oncológicos ou pediátricos. Incluído 

também dois documentos sendo um da Oncology Nursing 

Society(6) e um da Canadian Association of Nurses in On-

cology(7) que descrevem as competências do enfermeiro 

oncologista pediátrico, sendo concluída a revisão com sete 

artigos (relacionados no Quadro 1 e 2) e dois documentos 

(relacionados no Quadro 3) . O detalhamento referente ao 

desenvolvimento da busca para obtenção dos resultados 

para a presente revisão está descrito no fluxograma PRIS-

MA Figura 1.

Foi elaborada uma planilha no programa Microsoft Of-

fice Word®, para coleta das informações com as seguintes 

variáveis: título, autores, periódico de publicação/ano, ob-

jetivos, método, referencial teórico e competências elen-

cadas.

Para validação dos artigos selecionados, houve um pro-

cesso de discussão com outros dois pesquisadores. 

Foi aplicado o checklist para avaliação da qualida-

de metodológica com 22 itens na lista de verificação 

da Iniciativa - versão traduzida para o português (Bra-

sil): Strengthening the Reporting of Observational Stu-

dies in Epidemiology STROBE(8). Optou-se pelo STRO-

BE, porque é considerado o atual padrão-ouro quando 

se trata de guiar a construção e avaliação de estudos 

observacionais. Para definir a classificação, os artigos 

foram divididos em três categorias: A – valor igual ou 

maior que 80%, B – entre 80 a 50% e C – valor abaixo de  

50%(9). 

Figura 1: Fluxograma de seleção de identificação dos 

estudos PRISMA(10). São Paulo, 2018.

Identifi-

cação

Registros 

identifica-

dos através 

de pesquisa 

de banco 

de dados       

(n= 428)

Registros adicionais 

identificados atra-

vés de outras fon-

tes                  (n= 2)

↓ ↓

Blinda-

gem

Registros duplicados removidos 

(n=7)

↓

Registros selecio-

nados         (n= 14)
→

Registros ex-

cluídos (n= 414) 

Motivos: não 

atenderam todos 

os critérios de 

inclusão             

↓

Elegibili-

dade

Artigos de textos 

completos avalia-

dos para elegibili-

dade (n= 9)

→

Artigos de tex-

to completo 

excluídos (n= 

2).  Motivos: não 

atenderam todos 

os critérios de 

inclusão 
↓

Estudos incluídos 

na síntese qualitati-

va (n= 7)

Incluído

↓

Estudos incluídos 

na síntese qualita-

tiva (meta-análise)                      

(n= 0)

Aspectos éticos
Os aspectos éticos deste estudo foram preservados. 

Todos os autores dos artigos analisados formam referen-

ciados adequadamente, conforme a Lei de Direitos Auto-

rais nº 9610 de 19 de fevereiro de 1998(10). Os dados e in-

formações das pesquisas foram apresentados de forma 

fidedigna.
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Dentre as competências descritas nos artigos(11-17), as 

mais citadas foram incluídas por ordem de frequência e 

distribuídas no Quadro 4, conforme o processo de trabalho 

em enfermagem: Assistir, Administrar, Ensinar, Pesquisar e 

Participar politicamente(18). 

Quadro 4: Síntese dos resultados apresentados conforme 

o Processo de trabalho na enfermagem, São Paulo, SP, Bra-

sil, 2019.

Competência no Processo 
de Trabalho

Competências citadas

Assistir

Relacionamento com as famílias

Cuidados clínicos baseados em evidências

Avançado nos cuidados como referência 

interdisciplinar

Quadro 3 - Documentos de Sociedades Internacionais de Oncologia incluídos na revisão.

Documento Competências Elencadas Strobe

Oncology Clinical Trials Nurse Competencies Onco-

logy Nursing Society 2016 

Manual da ONS - Desenvolvimento de Competên-

cias(6).

Aderência aos Padrões Éticos 

Conformidade do Protocolo 

Consentimento Informado 

Recrutamento e Retenção de Pacientes 

Gerenciamento de Pacientes de Ensaios Clínicos 

Documentação e Gerenciamento de Documentos 

Gerenciamento de Dados e Tecnologia da Informação 

Recursos Financeiros

Liderança e Desenvolvimento Profissional

Não se aplica

Practice standards for nurses providing pediatric 

cancer care in atlantic canada 

Canadian Association of nurses in oncology – Astra-

Zeneca 2007(7).  

Avaliação Abrangente da Saúde

Relações de Suporte e Terapêuticas

Gestão de sintomas de câncer e efeitos colaterais do tratamento

Ensino e Coaching

Facilitando a Continuidade do Cuidado/ navegando no Sistema

Tomada de Decisão e Advocacia

Prática Profissional e Liderança

Não se aplica

Fonte: Oncology Nurse Society e Canadian Association of 

Nurse in Oncology. São Paulo, Novembro/2018.

Administrar

Coordenação do cuidado (famílias/ pro-
fissionais)

Financeiro 

Gestão do paciente do ensaio clínico

Liderança

Qualidade

Tomada de Decisão

Comunicação

Trabalho em equipe e Ética

Ensinar

Desenvolvimento profissional/ Educação

Experiência e especialização

Coaching

Prática profissional

Ensino

Pesquisar
Conformidade do protocolo e Processo de 

consentimento informado.

Participar politicamente Não foi evidenciada nenhuma competência
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DISCUSSÃO

Os resultados dos artigos científicos analisados 

nesta revisão evidenciam a importância da validação 

de uma matriz de competências para o enfermeiro que 

atua em oncologia pediátrica(6,7,11-17).

A experiência profissional e qualificação especializa-

da são aspectos que devem ser repensados na contra-

tação dos enfermeiros para atuarem em oncologia, pois 

são exigidos conhecimentos específicos, habilidades e 

comportamentos para atender o paciente com qualida-

de e segurança(3). 

Dos sete artigos publicados, seis são de países inter-

nacionais e um nacional. Todos utilizaram a metodologia 

qualitativa e para a análise dos resultados da qualidade 

metodológica foi aplicado o Strengthening the Repor-

ting of Observational Studies in Epidemiology STROBE(8), 

sendo seis artigos(11-16) com a avaliação A – valor igual ou 

maior que 80% e um artigo(17) com avaliação C – valor 

abaixo de 50%. Apesar de poucos artigos encontrados, 

houve uma alta qualidade metodológica.

Identificou-se que não há um único referencial teó-

rico utilizado para construir ou validar as competências 

em oncologia pediátrica. Dois artigos citando a Cana-

dian Association of Nurses in Oncology (CANO)(11,14), um 

de Patrícia Benner(15-24), um da American Association of 

Colleges of Nurses (AACC)(17) e três da Oncology Nur-

sing Society (ONS) (12,13,16), sendo este o mais citado.

A Oncology Nursing Society (ONS) é uma associação 

profissional de mais de 39 mil membros focados na pro-

moção da excelência em enfermagem oncológica e na 

transformação do tratamento do câncer. É a maior re-

ferência como sociedade internacional em oncologia(19).

O segundo referencial mais citado foi a Canadian As-

sociation of Nurses in Oncology (CANO), uma organiza-

ção internacional com a missão de promover excelência 

em enfermagem oncológica na prática, educação, pes-

quisa e liderança com visão de ser uma líder internacio-

nal em enfermagem no controle do câncer (20).

Os referenciais teóricos menos citados foram: 

A American Association of Colleges of Nurses (AACN), 

com 45 mil membros, 825 escolas de enfermagem/Uni-

versidades públicas e privadas que estabelecem pa-

drões de qualidade para o ensino de enfermagem, pes-

quisa e prática(21). E o último foi o referencial da Patrícia 

Sawyer Benner, uma teórica de enfermagem, acadêmica 

e autora, conhecida por um de seus livros, From Novi-

ce to Expert: Excellence and Power in Clinical Nursing 

Practice(21); descreveu os estágios de aprendizagem e 

aquisição de habilidades ao longo das carreiras de en-

fermeiras (22).

Desses referenciais teóricos, a Canadian Associa-

tion of Nurses in Oncology (CANO) e Oncology Nursing 

Society (ONS) são as maiores referências internacio-

nais e, mesmo assim, nos artigos incluídos nesta revi-

são, há dificuldade de identificar as competências das 

enfermeiras que atuam em oncologia pediátrica e que 

respondessem à questão de pesquisa. 

Não houve um consenso do conceito de competên-

cia. Os artigos analisados trazem os assuntos de for-

ma variadas como atribuições e especialidades. Em seis 

artigos(11-14, 16,17), os autores citam a competência como 

atribuições, e um artigo(15) como especialidades. Neste 

último artigo, refere que, para as enfermeiras adquirem 

competências, passam necessariamente por cinco es-

tágios: Iniciante, Iniciante avançado, Competente, Pro-

ficiente e Especialista(15). 

Dentre as competências elencadas, o Processo de 

Trabalho de Administrar foi a mais evidenciada neste 

artigo. 

O enfermeiro é um profissional que compõe a equipe 

e exerce papel relevante, com atribuições assistenciais 

e gerenciais (25). 

O processo de trabalho Administrar ou Gerenciar em 

Enfermagem tem como objeto os agentes do cuidado e 

os recursos empregados. Por este motivo, alguns pro-

fissionais de enfermagem não dão a devida importân-

cia e entendem que devem apenas se preocupar com o 

cuidar. No entanto, o cuidado só é possível se houver a 

coordenação do processo de trabalho assistir em en-

fermagem, com o processo de administrar(19).

O cuidar em oncologia pediátrica é desafiante, pois 

requer, além de recursos materiais e terapêuticos es-

pecíficos, uma equipe de saúde atenta para o universo 

infantil, com responsabilidade, compromisso, capacida-

de e sensibilidade(3).

Destacamos que o enfermeiro que atua em unidades 

oncológicas necessita de um perfil profissional que lhe 

permita desenvolver suas funções eficazmente, aliando 

conhecimento técnico, humanização e individualização 

do cuidado(12).
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Limitação do estudo

A limitação deste estudo centra-se no fato de que 

algumas publicações podem não ter sido encontradas 

por conta dos critérios de inclusão adotados. Todavia, 

avança no conhecimento ao apresentar um panorama 

das competências previstas para as enfermeiras que 

atuam em oncologia pediátrica.

Contribuição para a prática

A construção da presente revisão integrativa con-

tribui ao mostrar a necessidade de incorporar nas ins-

tituições de saúde brasileiras que atuam com oncologia 

pediátrica, a aplicação do modelo de avaliação de com-

petências do enfermeiro apresentado no documento da 

Canadian Association of Nurses in Oncology para pa-

dronizar e criar ações específicas no desenvolvimento 

dos profissionais que atuam nesta área.

CONCLUSÃO

O objetivo deste estudo foi identificar as competên-

cias das enfermeiras pediátricas que atuam em oncolo-

gia. Apesar de existir um documento internacional que 

aborda as competências em questão, em nenhum artigo 

incluído nesta pesquisa, cita o instrumento como mo-

delo de avaliação. 

A revisão da literatura confirma a necessidade de 

validar a matriz de competências em oncologia pediá-

trica internacional, nas instituições brasileiras, com 

intuito de nortear o desenvolvimento dos profissionais 

desta área. 

A matriz evidenciada servirá como um direcionador 

para avaliação das competências, identificar atribuições 

específicas, nortear a prática profissional e mensurar os 

resultados e a qualidade dos serviços prestados, bem 

como apresentar aos avaliados, os pontos de melhorias 

para o desenvolvimento com base no tempo de experiên-

cia e atuação na área de oncologia pediátrica.
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Objetivo: sintetizar o conhecimento acerca do ensino da Atenção Primária à Saúde (APS) nas faculdades de enfermagem brasileiras. Me-

todologia: revisão integrativa de literatura que utilizou os portais e bases de dados: BVS, PubMed, CINAHL e Web of Science. Os critérios 

de inclusão foram artigos originais disponíveis na íntegra, publicados em português, inglês ou espanhol, entre 2007 a 2019. Resultados: 

Foram encontrados 346 artigos dos quais 21 (6,0%) atenderam aos critérios de inclusão. O principal delineamento metodológico foi o 

qualitativo e as principais abordagens relacionavam-se a conteúdos curriculares, competências profissionais e ao uso de metodologias 

ativas de ensino-aprendizagem. Conclusões: Os resultados desta revisão sugerem que as faculdades de enfermagem brasileiras abordam 

a APS em seus currículos e conduzem seus programas educacionais alinhados à estratégia do acesso universal a saúde e cobertura uni-

versal de saúde, com o objetivo de preparar profissionais com o perfil necessário para atender às necessidades da população. 

Descritores: Atenção Primária à Saúde; Educação em Enfermagem; Revisão; Currículo; Aprendizagem.

PRIMARY HEALTH CARE AND NURSING EDUCATION IN BRAZIL.

Objective: to synthesize knowledge about Primary Health Care (PHC) teaching in Brazilian nursing schools. Method: integrative review of 

literature that used the portals and databases: BVS, PubMed, CINAHL and Web of Science. Inclusion criteria were original articles availa-

ble in full, published in Portuguese, English or Spanish, published from 2007 to 2019. Results: We found 346 articles of which 21 (6.0%) met 

the inclusion criteria. The main methodological delineation was qualitative and the main approaches were related to curricular contents, 

professional competences and to the use of active teaching-learning methodologies. Conclusion: The results of this review suggest that 

Brazilian nursing faculties approach PHC in their curricula and conduct their educational programs aligned to the strategy of universal 

access to health and universal health coverage, with the objective of preparing professionals with the necessary profile to attend needs 

of the population.

Descriptors: Primary Health Care; Education Nursing; Review; Curriculum; Learning.

ATENCIÓN PRIMARIA DE SALUD Y EDUCACIÓN EN ENFERMERÍA EN BRASIL

Objetivo: sintetizar el conocimiento acerca de la enseñanza de la Atención Primaria a la Salud (APS) en las facultades de enfermería bra-

sileñas. Método: revisión integrativa de literatura que utilizó los portales y bases de datos: BVS, PubMed, CINAHL y Web of Science. Los 

criterios de inclusión fueron artículos originales disponibles en su totalidad, publicado en portugués, Inglés o Español, de 2007 a 2019. 

Resultados: Se han encontrado 346 artículos de los cuales 21 (6,0%) fueram selecionados. El principal delineamiento metodológico fue el 

cualitativo y las principales abordajes fueram contenidos curriculares, competencias profesionales y al uso de metodologías activas de 

enseñanza-aprendizaje. Conclusión: Los resultados sugieren que las facultades de enfermería brasileñas abordan la APS en sus currícu-

los y conducen sus programas alineados a la estrategia del acceso universal y cobertura universal de salud, con el objetivo de preparar 

profesionales con el perfil necesario para atender a las necesidades de la población.

Descriptores: Atención Primaria de Salud; Educación en Enfermería; Revisión; Currículum; Aprendizagem.
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INTRODUÇÃO
 A importância da implementação efetiva dos 

valores e princípios da estratégia da Atenção Primária 

à Saúde (APS) é vastamente reconhecida(1-2). Estudos 

apontam a importância de se estabelecer estratégias 

que invistam em formação e capacitação de profissio-

nais para atuarem diante dos princípios consistentes 

com a política nacional de saúde e a reafirmação da APS 

como modelo integral de saúde, uma vez que a saúde é 

considerada um direito fundamental de todo ser humano 

e a APS consiste em uma forma de alcançar a saúde uni-

versal e os objetivos de desenvolvimento sustentável(1). 

Ressalta-se a importância de contar com corpo docente 

especializado em saúde pública, que garanta a formação 

de futuros profissionais fundamentados nas estratégias 

preconizadas pelo SUS. Porém, adotar a Saúde Universal 

implica em uma série de condições, dentre elas, melho-

rar a capacidade dos recursos humanos no primeiro nível 

de atenção(1-2).

Os enfermeiros são profissionais essenciais nas equipes 

de saúde e a APS tem-se mostrado um importante espa-

ço para a sua atuação. Neste cenário, o enfermeiro não só 

gerencia, coordena e supervisiona a assistência prestada 

ao cliente, como também presta cuidado direto e integral 

aos indivíduos sadios ou doentes, famílias e comunidade, 

desempenhando atividades de promoção, manutenção e 

recuperação da saúde(1-2). 

Tendo em vista a importância das funções exercidas pelo 

enfermeiro na APS, as instituições de ensino superior de 

enfermagem devem usar metodologias de ensino-aprendi-

zagem inovadoras, disponibilizar recursos adequados para 

o ensino, associar teoria à prática, e avaliar periodicamente 

seus programas de educacionais, com o objetivo de formar 

enfermeiros competentes para atuar nesse nível da assis-

tência, entre outros aspectos(3-4).

Neste contexto, o Brasil criou em 2007 o Pró-saúde, um 

programa do Ministério da Saúde que incentiva a aproxi-

mação entre a formação de graduação e a necessidade da 

população, tendo como eixo central a integração ensino-

-serviço por meio da inserção dos estudantes no cenário 

real de práticas da APS desde o início de sua formação(5).

Diante do exposto, este estudo teve como objetivo sin-

tetizar criticamente o conhecimento acerca do ensino da 

Atenção Primária à Saúde (APS) nas faculdades de enfer-

magem brasileiras.

METODOLOGIA
Para responder ao objetivo proposto, foi realizada uma 

Revisão Integrativa da Literatura (RIL), por ser um méto-

do que integra informações conflitantes e/ou coincidentes 

de diferentes tipos de estudos, bem como identifica temas 

que necessitam de mais evidências e orientam investiga-

ções futuras(6). 

Na condução desse método, as seguintes etapas fo-

ram percorridas: estabelecimento da questão de pesqui-

sa e objetivos da revisão; estabelecimento de critérios 

de inclusão e exclusão de artigos (seleção da amostra); 

categorização dos estudos; análise dos resultados; dis-

cussão e apresentação dos resultados e síntese do co-

nhecimento(6).

Para guiar esta RIL, utilizou-se a estratégia PCC, 

onde a população (P) foi determinada pelas faculdades 

de enfermagem, o conceito (C) como o ensino da Aten-

ção Primária à Saúde e o contexto (C) o Brasil, para a 

formulação da questão de pesquisa: Quais são as evidên-

cias disponíveis na literatura sobre o ensino da Atenção 

Primária à Saúde nas faculdades de enfermagem brasi-

leiras?

Os dados foram coletados entre abril de 2018 à ju-

lho de 2019. A busca de estudos primários foi realizada 

por meio da pesquisa online em portais e bases de dados 

da área da saúde: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Na-

tional Library of Medicine (PubMed), Cumulative Index to 

Nursing and Allied Health Literature (CINAHL) e Web of 

Science.

Para proceder com a busca, utilizaram-se os descrito-

res controlados e indexados no Descritores em Ciências 

da Saúde (DeCS), Medical Subject Heading (MeSH) e Títulos 

CINAHL. Foram utilizados operadores boleanos (OR entre 

descritores sinônimos e AND para a intersecção de des-

critores) para o cruzamento dos descritores. A estratégia 

de busca consistiu no seguinte cruzamento: (“Students, 

Nursing”) AND (“Education, Nursing, Baccalaureate” OR 

“Education, Nursing, Graduate” OR “Education, Nursing, 

Diploma Programs” OR “Education, Graduate” OR “Edu-

cation, Nursing” OR “Teaching” OR “education” OR “Curri-

culum” OR “School Nursing”) AND (“Primary Health Care” 

OR “Community Health Services” OR “Public Health”) AND 

(“Brazil”).

Os critérios de inclusão foram: artigos originais dispo-

níveis na íntegra, em idioma inglês, português ou espanhol, 

que abordavam a temática proposta, publicados no período 

de 2007 a julho de 2019. A delimitação temporal justifica-se 

pela publicação do Pró-saúde em 2007(5). Foram excluídos: 

citações, editoriais, cartas, artigos de opinião, artigos de 

revisão, comentários, resumos de anais, publicações dupli-

cadas, teses, dissertações, trabalho de conclusão de curso, 

livros e capítulos de livros. 
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Os artigos foram classificados de acordo com o nível de 

evidências: nível I- as evidências são provenientes de revi-

são sistemática ou metanálise de todos relevantes ensaios 

clínicos randomizados controlados ou oriundos de diretri-

zes clínicas baseadas em revisões sistemáticas de ensaios 

clínicos randomizados controlados; nível II- evidências de-

rivadas de pelo menos um ensaio randomizado controla-

do bem delineado; nível III- evidências obtidas de ensaios 

bem delineados sem randomização; nível IV- evidências 

provenientes de estudos de coorte e de caso-controle 

bem delineados; nível V- evidências originárias de revisões 

sistemáticas de estudos descritivos e qualitativos; nível 

VI- evidências derivadas de um único estudo descritivo ou 

qualitativo; nível VII- evidências oriundas de opinião de au-

toridades e/ou relatório de comitês de especialistas(7). 

Para o registro dos dados extraídos dos artigos que 

fizeram parte da presente revisão, foi elaborado um ins-

trumento que contemplou as seguintes informações: 

ano de publicação, autoria, título do artigo, periódico, 

delineamento metodológico, principais abordagens e ní-

vel de evidência. 

O processo de busca e seleção dos estudos seguiu 

as recomendações PRISMA(8) e está representado na 

Figura 1. A síntese dos resultados da revisão foi reali-

zada na forma descritiva.

Por se tratar de um estudo que utilizou base de dados 

de domínio público e por não contemplar a participação 

de seres humanos como sujeitos de pesquisa, não foi ne-

cessário submeter o estudo à apreciação do Comitê de 

Ética em Pesquisa.

RESULTADOS
Foram encontradas 346 referências, das quais 120 fo-

ram descartadas por serem duplicadas e 165 por preen-

cherem os critérios de exclusão. 

Dos 61 artigos selecionados para a leitura na íntegra, 

40 foram excluídos pelos seguintes motivos: artigos que 

não avaliavam o ensino superior (22); estudos que não 

contemplavam a enfermagem como principal sujeito de 

estudo (18). Ao final, vinte e um artigos que continham os 

termos da pesquisa e atenderam aos critérios de inclusão 

foram selecionados(1-4,9-25 (Figura 1). A relação e a análise 

dos artigos que fizeram parte dessa revisão está apresen-

tada no Quadro 1.

Figura 1. Fluxograma da identificação e processo de sele-

ção dos estudos selecionados para compor a revisão inte-

grativa da literatura. São Paulo, SP, Brasil, 2019.
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Quadro 1. Análise dos estudos incluídos na revisão integrativa da literatura, segundo ano de publicação, autoria, título, 

periódico, método, abordagem e nível de evidência. São Paulo, SP, Brasil, 2019.

ANO AUTORES TÍTULO PERIÓDICO MÉTODO ABORDAGEM
NÍVEL DE 
EVIDÊNCIA*

2007 Albuquerque et al(9)

Integração curricular na forma-

ção superior em saúde: refletindo 

sobre o processo de mudança nos 

cursos do Unifeso

Rev Bras Educ 

Médica

Relato de expe-

riência
Conteúdos curriculares Nível VI

2008 Therrien et al(10)

Formação profissional: mudanças 

ocorridas nos Cursos de Enferma-

gem, CE, Brasil

Rev Bras Enferm Estudo teórico Conteúdos curriculares Nível VI

2009 Souza Costa et al(11)

Sistema Único de Saúde e da 

família na formação acadêmica do 

enfermeiro.

Rev Bras Enferm
Exploratório 

qualitativa

Conteúdos curriculares; 

competências profissionais; 

uso de metodologia ativa de 

ensino-aprendizagem.

Nível VI

2010 Silva et al(12)

Processo de formação da (o) 

enfermeira (o) na Contemporanei-

dade: desafios e perspectivas

Texto Context- 

Enferm Estudo teórico Conteúdos curriculares Nível VI

2010 Rodrigues et al(13)

Funções essenciais de saúde pú-

blica no currículo de Enfermagem 

da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul. 

Rev Esc Enferm 

USP

Estudo de caso 

qualitativo

Conteúdos curriculares; 

competências profissionais.
Nível VI

2010 Souza Costa et al(14)

Opinião do graduando de en-

fermagem sobre a formação do 

enfermeiro para o SUS: uma análi-

se da FAEN/UERN.  

Escola Anna 

Nery Revista de 

Enfermagem

Exploratório 

qualitativa

Conteúdos curriculares; 

competências profissionais; 

uso de metodologias ativas 

de ensino-aprendizagem.

Nível VI

2011 Silva et al(15)

Formação em Enfermagem: inter-

face entre as diretrizes curricu-

lares e os conteúdos de atenção 

básica.

Rev Bras Enferm
Pesquisa docu-

mental

Conteúdos curriculares; 

competências profissionais.
Nível VI

2011 Montenegro et al(1)

Aspectos que facilitam ou dificul-

tam a formação do enfermeiro em 

atendimento primário à saúde

Invest Educ 

Enferm

Estudo quali-

tativo

Conteúdo curricular; uso 

de metodologias ativas de 

ensino-aprendizagem.

Nível VI

2011 Medeiros et al(16)

Atividades de formação do en-

fermeiro no âmbito da atenção 

básica à saúde. 

Texto Context- 

Enferm
Exploratório

Conteúdos curriculares; 

competências profissionais; 

uso de metodologias ativas 

de ensino-aprendizagem.

Nível VI

2011 Haddad AE(17)

A enfermagem e a política nacio-

nal de formação dos profissionais 

de saúde para o SUS 

Rev Esc Enferm 

USP Exploratório
Conteúdos curriculares; 

competências profissionais.
Nível VI

2012 Rodrigues et al(18)

Estágio supervisionado de en-

fermagem na atenção básica: o 

planejamento dialógico como 

dispositivo do processo ensino-

-aprendizagem. 

Revista da Rede 

de Enfermagem 

do Nordeste

Descritivo quali-

tativo

Conteúdos curriculares; 

uso de metodologias ativas 

de ensino-aprendizagem.

Nível VI
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2012 Oliveira et al(19)

Educação continuada para profis-

sionais de saúde de uma unidade 

de atenção primária à saúde de 

Juiz de Fora por estagiários de 

enfermagem. 

Revista de APS-

-Atenção Primá-

ria à Saúde

Descritivo Conteúdos curriculares. Nível VI

2012 Witt et al(20)
Estruturando ações de enferma-

gem no PET-Saúde da Família. 

Revista de APS-

-Atenção Primá-

ria à Saúde

Descritivo Conteúdos curriculares. Nível VI

2013 Fernandes et al(3)

Aderência de curso de graduação 

em Enfermagem às Diretrizes 

Curriculares Nacionais na pers-

pectiva do Sistema Único de 

Saúde

Rev Esc Anna 

Nery
Qualitativo Conteúdos curriculares Nível VI

2013 Arantes et al(21)

Cuidado coletivo na Atenção 

Primária à Saúde: concepções de 

graduandos de enfermagem

Rev. enferm. 

UERJ Descritivo quali-

tativo

Conteúdos curriculares; 

competências profissionais.
Nível VI

2013 Miranda et al(22)

Sistematização da assistência de 

enfermagem na Atenção Primária 

à Saúde: relato de experiência

Rev Enferm 

UFPE
Descritivo

Conteúdos curriculares; 

competências profissionais.
Nível VI

2014 Carácio et al(23)

A experiência de uma instituição 

pública na formação do profis-

sional de saúde para atuação em 

atenção primária.

Ciênc. saúde 

coletiva

Exploratório 

qualitativo

Conteúdos curriculares; 

competências profissionais; 

uso de metodologias ativas 

de ensino-aprendizagem.

Nível VI

2015 Hermida et al(4)

Metodologia ativa de ensino na 

formação do enfermeiro: inovação 

na Atenção Básica

Rev Enferm 

UFSM Descritivo
Uso de metodologias ativas 

de ensino-aprendizagem.
Nível VI

2015 Regis et al(2)

O enfermeiro na área da saúde 

coletiva: concepções e compe-

tências

Rev Bras Enferm.
Descritivo Competências profissionais Nível VI

2016 Lima et al(24)

A teoria em prática: interlocução 

ensino-serviço no contexto da 

atenção primária à saúde na for-

mação do(a) enfermeiro(a).

J. res.: fundam. 

care. Descritivo Conteúdo curricular Nível VI

2016 Brehmer et al(25)

O modelo de atenção à saúde na 

formação em enfermagem: expe-

riências e percepções

Interface Qualitativo
Conteúdo curricular; Com-

petências profissionais
Nível VI

*Melnyk BM, Fineout-Overholt E. Evidence-based practice 

in nursing & healthcare: a guide to best practice. Philadel-

phia (USA): Lippincot Williams & Wilkins. 20057.

Todos os artigos foram publicados por periódicos revi-

sados por pares. Quanto ao delineamento metodológico, 

nota-se o predomínio dos métodos qualitativos e descriti-

vos, com nível de evidência VI (Quadro 1). No que diz respei-

to às abordagens, foram encontrados três temas: aspectos 

curriculares; competências profissionais e metodologias 

ativas de ensino-aprendizagem (Quadro 1)

Competências profissionais
 Entende-se por competência a capacidade de apli-

car, de forma adequada, conhecimentos, habilidades e ati-

tudes, em um determinado contexto, visando alcançar um 

determinado resultado(15-17). Na APS, a assistência à saúde 

é prestada em um ambiente dinâmico sujeito à mudanças 
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frequentes e o desenvolvimento de determinadas compe-

tências durante o processo de formação do enfermeiro 

visa prepará-lo para atuar neste cenário e a lidar com os 

desafios impostos(13,21).  

De acordo com estudos, as instituições de ensino de-

vem formar profissionais generalistas, críticos, humanis-

tas, reflexivos, éticos e qualificados para exercer ativida-

des de promoção e recuperação da saúde, e prevenção de 

doenças(11,13-15,22-23). 

A formação deve priorizar o ensino do atendimento ao 

indivíduo, família e comunidade em situações de saúde e 

doença(2), e habilidades para gerar mudanças no compor-

tamento das pessoas para que estas adotem um estilo de 

vida mais saudável(25).

Vários estudos evidenciam que os enfermeiros devem 

ser preparados para conhecer a situação de saúde de seu 

país, a estrutura dos serviços de saúde, os problemas so-

ciais e de saúde da população(13,21-22), além de desenvolver 

habilidades técnico-políticas para implementar novas pro-

postas de ações de atenção à saúde(11,15). 

A literatura também aponta para formação de profis-

sionais que saibam trabalhar de forma inter e multidiscipli-

nar(14,16,21,23), que tenham conhecimentos sobre epidemiologia 

e vigilância em saúde(13,17), pesquisa(11,13), comunicação(13-14), 

educação(15,17-21), administração e gestão em saúde(15-17).

Dentro das competências gerenciais e administrativas, 

o enfermeiro deve ter conhecimento sobre políticas de saú-

de, articulação e negociação(14), habilidades para a tomada 

de decisão e liderança(11,15). Porém, um estudo evidenciou 

que durante a graduação, o ensino de atividades gerenciais 

e administrativas era restrito ao enfoque hospitalar(16).  

Aspectos curriculares
Estudos descrevem que as instituições de ensino devem 

estabelecer seus currículos de acordo com as necessida-

des, estágios de vida da população e contexto de saúde do 

país(3,9,25), fazendo-se necessário contemplar o ensino de 

ciências biológicas, humanas, sociais, de saúde e ciências 

da enfermagem( 9-11,13-15,17-24). 

Estudo aponta que as Funções Essenciais de Saúde Pú-

blica (FESP), desenvolvidas pela OPAS em 2002, descrevem 

11 funções que representam as responsabilidades e atribui-

ções mais relevantes para a prática da saúde pública, e que 

podem ser utilizadas para desenhar os projetos políticos-

-pedagógicos (PPP) dos cursos de graduação em enferma-

gem(13). 

Além de conteúdos, estudos apontam que o currículo 

deva ser distribuído de forma simétrica, ou seja, deve haver 

um equilíbrio entre as disciplinas da área clínica e coletiva, 

proporcionando tanto a formação técnica quanto crítica 

do aluno(14,16-17). 

Outro aspecto importante refere-se à rápida inserção 

do aluno nos campos de prática(21-23) e a oferta de ativi-

dades extracurriculares(19), uma vez que são consideradas 

estratégias que ajudam o aluno a fazer a articulação ensi-

no-trabalho(14,22), e melhoram a experiência vivenciada pelo 

aluno(1,14,14,18-20,23). 

Pesquisa descreve que o desenvolvimento e a avaliação 

curricular são processos dinâmicos e importantes para a 

formação dos enfermeiros; logo, deve-se envolver Asso-

ciações de Classe e órgãos governamentais, como o Mi-

nistério da Saúde e Ministério da Educação, para assegurar 

a formação de um profissional competente para atuar na 

APS(11).

Metodologias ativas de ensino-aprendizagem
 Professores e preceptores desempenham um pa-

pel importante na formação dos futuros enfermeiros. Os 

alunos de enfermagem se sentem mais seguros quando os 

professores possuem experiência em APS, quando apoiam 

e incentivam os alunos a conhecerem e praticarem as roti-

nas de trabalho, e quando utilizam metodologias ativas de 

ensino-aprendizagem(1,11,14,18,23). 

Neste sentido, iniciativas que desenvolvam o pensamen-

to crítico e a solução de problemas devem ser promovidas 

e encorajadas(1,14,16,18). A utilização das estratégias ativas de 

ensino-aprendizagem aproximam o futuro enfermeiro das 

necessidades de saúde locais, regionais e nacionais(4,11,18,23), 

enquanto que os temas de saúde devem ser abordados de 

modo que as áreas básicas sirvam como referência para 

a busca de conhecimentos voltados à solução de proble-

mas(14,16).

Observa-se, todavia, que em algumas instituições de 

ensino superior as atividades docentes ainda são predo-

minantemente tradicionais, e as inovações nos processos 

didáticos ainda são incipientes, o que pode comprometer a 

formação do enfermeiro generalista(14,18).  

DISCUSSÃO 
 Ao analisarmos as principais abordagens encon-

tradas nos artigos incluídos nesta revisão, evidenciam-se 

avanços no que diz respeito à atualização de planos curri-

culares para atender aos preceitos da APS. Assim, obser-

va-se o fortalecimento dos conteúdos de ciências sociais, 

diversificam-se os locais onde se realizam os estágios, e se 

iniciam atividades práticas ainda no primeiro ano de gra-

duação(8-25). No entanto, este resultado não é homogêneo, 

uma vez que algumas instituições de ensino sustentam o 
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modelo biomédico e usam metodologias tradicionais de 

ensino-aprendizagem(14). 

Outro aspecto que merece atenção é a relação de par-

ceria entre a instituição de ensino e o serviço de saúde 

para favorecimento da formação prática, objetivando que 

as oportunidades de aprendizagem não ocorram de for-

ma fragmentada. Instituições que investiram neste tipo de 

parceria mostraram resultados enriquecedores tanto para 

os aprendizes como para os serviços de saúde(8,10,19,25).

Além das parcerias ensino-serviço, estudos apontam 

que os currículos devem ser organizados por competên-

cias, serem integrados e estarem em sintonia constante 

com a realidade(11,20,24). 

Com relação às competências profissionais, observa-se 

que as instituições de ensino têm se empenhado em formar 

enfermeiros generalistas, críticos, humanistas e compro-

metidos com as necessidades sociais. Além disso, devem 

investir em estratégias que favoreçam a interlocução entre 

instituições de ensino e de saúde, proporcionando ativida-

des interprofissionais, que proporcionem responsabilidade 

compartilhada com a equipe e comunidade(24-25).

No que tange às estratégias de ensino-aprendizagem, 

recomenda-se a utilização de metodologias ativas que insti-

guem o aluno a refletir sobre a realidade e a descobrir solu-

ções criativas e cooperativas para problemas de saúde reais(1).

LIMITAÇÕES DO ESTUDO 
Ressalta-se, como limitações do estudo, a delimi-

tação de artigos produzidos somente pelo Brasil, o que 

impossibilitou a comparação do tema de interesse com 

outros países; a falta de artigos de literatura cinzenta 

que pode ter limitado o número de artigos recuperados 

e; os estudos primários incluídos na revisão que apre-

sentaram baixo nível de evidência, indicando a necessi-

dade de desenvolver estudos com delineamentos mais 

robustos, que forneçam subsídios para a tomada de de-

cisão. 

CONTRIBUIÇÕES PARA A PRÁTICA
Os resultados desse estudo despertam a atenção para 

a necessidade de aumentar as investigações sobre o tema, 

capazes de gerar novos conhecimentos, levantar questio-

namentos, e que possam de alguma forma, contribuir para 

o avanço do conhecimento sobre a formação atual do en-

fermeiro em APS. 

CONCLUSÃO
As evidências sugerem que o ensino de enfermagem em 

APS é um ponto crucial para alcançar a saúde universal. 

Assim sendo, as implicações dos resultados desta revisão 

para o ensino consideram que as faculdades de enferma-

gem devam conduzir programas educacionais alinhados à 

estratégia do acesso universal a saúde e cobertura univer-

sal de saúde, com o objetivo de preparar profissionais com 

o perfil necessário para atender às necessidades da popu-

lação de seu país.  
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Objetivo: Refletir acerca da aplicabilidade dos princípios da Bioética Principialista no trabalho do enfermeiro que atua no Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência. Metodologia: Trata-se um estudo reflexivo teórico-conceitual baseado na Bioética Principialista e na 

Declaração sobre Ética dos Serviços Médicos de Urgência, relacionando-os com as condutas do enfermeiro no serviço. Resultados: 

Elencaram-se seis tópicos para discussão e, com isso, identificaram-se os Princípios Bioéticos que embasam o atendimento às vítimas. 

Além disso, buscou-se como tais padrões de condutas norteiam o atendimento aos usuários em relação às intervenções do enfermeiro, 

impactando diretamente na qualidade assistencial. Conclusão: O desenvolvimento do processo de trabalho do enfermeiro regulado na 

Bioética Principialista distingue o quanto é importante o desenvolvimento de virtudes associadas às competências e habilidades técnicas. 

O compromisso e a responsabilidade Bioética não devem ser negligenciadas no atendimento dos serviços de saúde em especial aos da 

urgência, como no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência.  

Descritores: Bioética; Ética Baseada em Princípios; Serviços Médicos de Emergência; Ambulância; Enfermagem.

A LOOK IN THE LIGHT OF PRINCIPLE BIOETHICS AT THE MOBILE EMERGENCY CARE SERVICE

Objective: To reflect on the applicability of the principles of Bioethics in the work of nurses working in the Mobile Emergency Care Service. 

Methodology: This is a theoretical-conceptual reflective study based on the Principle Bioethics and the Declaration of Ethics of the Emer-

gency Medical Services, relating them to the conduct of nurses in the service. Results: We listed six topics for discussion and thus iden-

tified the Bioethical Principles that underlie the care of victims and know how they guide the care of users in relation to nurse interven-

tions, reflecting directly on the quality of care. Conclusion: The development of the regulated nurse work process in Principle Bioethics 

distinguishes how important is the development of virtues associated with technical competencies and skills. Bioethical commitment and 

responsibility should not be neglected in the care of health services, especially those of urgency as in the Mobile Emergency Care Service.

Descriptors: Bioethics; Principle-Based Ethics; Emergency Medical Service; Ambulances; Nursing. 

UNA MIRADA A LA LUZ DE PRINCIPLE BIOETHICS EN EL SERVICIO MÓVIL DE ATENCIÓN DE EMERGENCIA

Objetivo: Reflexionar sobre la aplicabilidad de los principios del Principio de Bioética en el trabajo de las enfermeras que trabajan en el 

Servicio Móvil de Atención de Emergencia. Metodología: Este es un estudio reflexivo teórico-conceptual basado en el Principio de Bioé-

tica y la Declaración de Ética de los Servicios Médicos de Emergencia, relacionándolos con la conducta de las enfermeras en el servicio. 

Resultados: Enumeramos seis temas para el debate y, por lo tanto, identificamos los Principios bioéticos que subyacen a la atención de 

las víctimas y saber cómo guían la atención de los usuarios en relación con las intervenciones de enfermería, reflejando directamente en 

la calidad de la atención. Conclusión: El desarrollo del proceso de trabajo de enfermería regulado en Principio Bioética distingue la impor-

tancia del desarrollo de las virtudes asociadas con las competencias y habilidades técnicas. El compromiso y la responsabilidad bioética 

no deben descuidarse en la atención de los servicios de salud, especialmente los de urgencia como en el Servicio móvil de atención de 

emergencia.

Descriptores: Bioética; Ética Basada en Principios; Servicios Médicos de Urgencia; Ambulancias; Enfermería. 
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INTRODUÇÃO 
Por volta do ano 2000, foi implantado, no Brasil, pelo 

Governo Federal, o Serviço de Atendimento Móvel de Ur-

gência (SAMU), considerado o principal componente móvel 

da rede de atenção às urgências. Por ora, o principal obje-

tivo do SAMU é reduzir as sequelas decorrentes da demora 

no atendimento e o tempo de hospitalizações, bem como, 

reduzir de forma significativa o número de óbitos (1).

O SAMU dispõe-se sobre um modelo assistencial, o 

qual tem padronização operativa regulada por meio de uma 

central telefônica com discagem gratuita pelo número 192, 

além de possuir uma regulação médica descentralizada, 

hierarquizada e regionalizada. Há, assim, um sistema de 

atendimento de socorro normatizado, mediante a comple-

xidade das situações de emergência que definirão os tipos 

de unidade e a atribuição de recursos que serão utilizados.  

Desta forma, como uma modalidade de assistência 

emergencial que ganha destaque pelas suas particularida-

des, o SAMU realiza o Atendimento Pré-hospitalar (APH) 

precocemente à vítima, com chegada posterior à ocorrên-

cia de uma injúria à sua saúde de diversas naturezas, entre 

elas: cirúrgica, clínica, traumática, psiquiátrica, obstétrica, 

pediátrica, dentre outras, as quais possam provocar seque-

las, sofrimentos, ou até mesmo óbitos, sendo considerado 

um atendimento indispensável. Portanto, oferta-se à víti-

ma atendimento e/ou transporte adequado a um serviço 

integrado ao Sistema Único de Saúde (SUS) (1,2).  

O SUS foi promulgado pela Constituição Federal de 

1988 (3) e ratifica a saúde como um direito universal. Des-

taca-se que, de acordo com essa universalidade de acesso, 

existem inúmeras situações que geram reflexões e/ou con-

flitos éticos e bioéticos que merecem discussão para uma 

abordagem assistencial mais humanizada.

Nesse sentido, a bioética estuda a moralidade da con-

duta humana no campo das ciências da vida. Assim, pode 

ser relacionada como a ética dos profissionais de saúde 

no seu exercício laboral, pela sua relação com o processo 

saúde/doença dos seres humanos. Também denominada de 

ética biomédica, perpassa pelos dilemas morais relaciona-

dos à prática biomédica frente ao desenvolvimento tecno-

lógico e às questões político-sociais (4). 

Com a publicação do documento Belmont Report, per-

cebe-se que as concepções bioéticas expandiram-se na 

área biomédica, principalmente no campo da pesquisa, 

propondo, inicialmente, três princípios fundamentais: res-

peito à autonomia, beneficência e justiça. Acredita-se que 

por uma melhor discussão ética no campo da clínica as-

sistencial, surgiu, em 1979, a publicação do livro Principles 

of biomedical ethics, ampliando os três princípios acima 

elencados pelo Relatório Belmont, para o quarto princípio, 

denominado de não maleficência. Dessa forma, estabele-

ceu-se o chamado Principialismo Bioético ou a Bioética 

Principialista (5). Diante do exposto, o estudo tem como 

objetivo refletir acerca da aplicabilidade dos princípios da 

Bioética Principialista no trabalho do enfermeiro que atua 

no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência.

METODOLOGIA 
Trata-se um estudo reflexivo teórico-conceitual cons-

truído a partir de inquietações profissionais sobre a apli-

cação da bioética no serviço de Urgência pelo enfermeiro.  

No intuito de fundamentar a reflexão, utilizaram-se os pi-

lares da Bioética Principialista e da Declaração sobre Ética 

dos Serviços Médicos de Urgência, relacionando-os com as 

condutas do enfermeiro no APH por meio do SAMU.  

Desse modo, a seguinte reflexão está organizada de 

acordo com seis tópicos: Rotina do enfermeiro no SAMU, 

baseado na vivência profissional na Regional Camaçari, 

Bahia; Perspectivas da Bioética Principialista; Princípio da 

Autonomia; Princípio da Beneficência; Princípio da Não-

-Maleficência e Princípio da Justiça.

Rotina do enfermeiro no SAMU
O enfermeiro, após assumir o plantão, realiza as ativida-

des de rotina e aguarda o disparo para os atendimentos das 

solicitações oriundas da central de regulação do SAMU.  

Na Regional Camaçari, o enfermeiro é parte integrante 

da Equipe da Unidade de Suporte Avançado de Vida, jun-

tamente com o condutor socorrista e o médico interven-

cionista. A saída da Unidade de Suporte Avançado – USA 

ocorre mediante autorização da central de regulação. 

No local do atendimento, é realizada a abordagem para 

estabilização ou remoção, tendo, a todo momento, o médi-

co regulador orientando as demandas técnicas e gestoras 

proveniente do atendimento. Nos atendimentos realizados 

pela USA, visando ao menor tempo-resposta, se o atendi-

mento evoluiu para estabilização do paciente e indicação 

de remoção, o médico ou o enfermeiro informa ao regula-

dor o atual quadro clínico do paciente e, com base nestes 

dados, o médico regulador tomará sua decisão e fará con-

tato com o serviço especializado adequado, oficializando a 

regulação da vaga.

Com a vaga autorizada, a USA dirige-se ao destino de 

referência, entregando o paciente aos profissionais res-

ponsáveis, seguindo todas as recomendações do protocolo 

e normas da regulação. No retorno à base, deve concluir 

as anotações necessárias na ficha de atendimento, a qual 

equivale ao prontuário do paciente de qualquer estabele-
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cimento de saúde, higienização da ambulância e reposição 

dos materiais e medicamentos utilizados (6).  

Embora as atividades do cuidado sejam predominan-

tes, o enfermeiro do SAMU Regional Camaçari, desen-

volve ações gerenciais e educativas. Corroborando com 

a pesquisa de Luchtemberg e Pires: “as ações de cuidado 

são diversificadas, predominando ações de cuidado dire-

to aos pacientes/usuários, as quais vão desde a avalia-

ção da cena da ocorrência, até a realização de diversos 

procedimentos (7:217)”. Ainda, na dimensão do cuidar, os 

acompanhes/familiares são acolhidos e, quando neces-

sário, atendidos pela equipe. 

No processo de trabalho do enfermeiro, as atividades 

administrativo/gerencial não se dissociam das assisten-

ciais, sendo realizadas todas as ações de provisão de ma-

teriais e suprimentos para ambulâncias, preenchimento de 

formulários e outros impressos essenciais para o controle 

e avaliação do serviço. O papel educativo é realizado na di-

mensão das orientações a toda comunidade sobre o fun-

cionamento e acionamento coerente do serviço.   

Perspectivas da Bioética Principialista 
Tendo como fundamentação a bioética de Potter que 

reporta às intervenções do homem sobre a vida e a nature-

za e a de Helleghers que elucidava as influências da ciência 

sobre a saúde do indivíduo, o primeiro modelo de bioéti-

ca surge, concomitante, com a necessidade de orientação 

na conduta frente aos dilemas éticos, especialmente nas 

ciências médicas, originado os quatro princípios (autono-

mia, beneficência, não-maleficência e justiça). Assim, deno-

mina-se Bioética Principialista (4).

 Baseada na Bioética Principialista, a Declaração sobre 

a Ética dos Serviços Médicos de Urgência (9), aprovada por 

unanimidade pelos participantes durante II Jornada de 

Emergência Médica, em Lisboa, em 7 de dezembro de 1990, 

estabeleceu que os Sistemas Mundiais de Ajuda Médica de 

Urgência devem obedecer aos princípios fundamentais dos 

Direitos do Homem. Deste modo, busca-se reportar esses 

quatros Princípios no APH realizado pelo SAMU.

Princípio da Autonomia  
O trabalho do enfermeiro no SAMU é caracterizado por 

constantes desafios que geram oportunidades de apren-

dizado e satisfação, mas, por se tratar de um serviço de 

urgência, é cercado de ações de alta complexidade, geran-

do situações de estresse e possibilidade de negligência ao 

princípio da autonomia. 

Trata-se do primeiro princípio citado pela Declaração 

Ética dos Serviços Médicos de Urgência de Lisboa (9), de-

vendo a autonomia do usuário ser respeitada de maneira 

absoluta, sua liberdade de escolha mesmo nos casos de ur-

gências. Além disso, destaca-se que os cuidados prestados 

devem valorizar a autonomia dos usuários no sentido físi-

co-psico-social. No entanto, observa-se que tal valoriza-

ção nem sempre é praticável pelos profissionais de saúde, 

principalmente, quando o usuário se encontra numa unida-

de de internação intensiva (9).  

Não obstante, é notório que enfermeiro do SAMU, 

ao realizar o atendimento primário ou secundário, deve 

respeitar a autonomia do paciente/usuário em todos os 

procedimentos, no transporte, e até mesmo na recusa 

do atendimento. Entretanto, deve identificar as altera-

ções de comportamento que indiquem se o paciente está 

prejudicado em sua capacidade de decisão, como a in-

toxicação etílica ou por outras drogas, as quais causem 

alterações do nível de consciência.  Cabe ao enfermeiro 

e equipe explicar a importância do atendimento para o 

restabelecimento de sua condição de saúde, tranquili-

zando-o. Na perseverança da recusa, deve ser oficializa-

da na ficha de atendimento com assinatura do paciente/

usuário ou alguma testemunha (6).  

Princípio da Beneficência
A vivência como enfermeiro no SAMU Regional Cama-

çari permitiu compreender o quanto é importante e es-

pecializado o Atendimento Pré-Hospitalar. Para atuar no 

SAMU, o enfermeiro necessita de conhecimento e habili-

dade técnica específica para prestar um atendimento di-

nâmico e eficiente. Esta responsabilidade está voltada à 

beneficência. Isso significa que todo ato ético deve benefi-

ciar tanto o enfermeiro como o paciente. Neste contexto, a 

beneficência reporta-se a uma ação realizada em benefício 

do outro, em promover ou fazer o bem (4). 

No SAMU, o enfermeiro executa o atendimento basea-

do no princípio da beneficência, visando sempre o bene-

fício do paciente/usuário, tendo como base a Declaração 

Ética dos Serviços Médicos de Urgência de Lisboa (9), com 

destaque ao dever de maximizar os benefícios de saúde e 

alcançar a melhor qualidade assistencial. A beneficência 

também é considerada na disponibilidade de pontos de 

atenção para receber, de forma efetiva, o paciente víti-

ma de urgências, configurando-se, desta forma, o dever 

do Estado em garantir a segurança e promover a saúde 

do cidadão. Destacam-se, como pontos de apoio, as Uni-

dades Hospitalares, Centros de Orientação de Doentes 

Urgentes, Serviços Móveis de Emergência e Reanimação, 

dentre outros que assegurem a assistência necessária e 

efetiva durante 24 horas (9).  
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Aqueles que solicitaram ou receberam o atendimento 

pautado na beneficência conhecem a dimensão de seu sig-

nificado. Somente o paciente/usuário que sofreu um agra-

vo pode dimensionar o quanto ser objeto da beneficência 

foi decisivo para sua sobrevivência e a minimização de 

sequelas. Tal perspectiva é possível, atendendo às seguin-

tes regras básicas: proteger e defender o direito do outro; 

evitar que outros sofram danos; eliminar as condições que 

causarão danos; ajudar pessoas inaptas e socorrer as pes-

soas que estão em perigo (10).  

Princípio da Não-Maleficência
No atendimento ao paciente/usuário, o enfermeiro do 

SAMU deve usar o acolhimento como estratégia de esta-

belecimento de vínculo. É muito importante apresentar-se, 

informar que está ali para ajudar, emitindo palavras de en-

corajamento e otimismo. A não-maleficência na comunica-

ção enfermeiro-paciente é a ponte entre os procedimentos 

e as explicações, minimizando prejuízo aos agravos/à doen-

ça em si.  Além disso, o entendimento que o princípio da 

não-maleficência se refere ao comprometimento de evitar 

causar danos e prejuízos (4) é um reconhecimento da sua 

homogeneidade com o princípio da beneficência. 

O terceiro princípio da Declaração Ética dos Serviços 

Médicos de Urgência de Lisboa (9) destaca que os profissio-

nais de saúde devem reduzir, ao mínimo possível, os prejuí-

zos resultantes de procedimentos necessários nas situa-

ções de urgência, pois tratam-se de procedimentos com 

maior grau de risco.

Nessa perspectiva, guiado pelo princípio da não-male-

ficência, o enfermeiro do SAMU não pode realizar ações e/

ou transportes sem as condições de trabalho necessários 

para o desenvolvimento de suas atividades profissionais.  

O trabalho do enfermeiro do SAMU deve estar pautado na 

competência e em habilidades técnicas, numa comunica-

ção efetiva e, por fim, na preocupação com a acomodação 

e transporte, desta maneira, atendendo as expectativas do 

paciente e acompanhantes/familiares. Vale ressaltar que a 

atuação do enfermeiro do SAMU está pautada em deveres 

definidos no Código de Ética dos Profissionais de Enferma-

gem, como a prestação de uma assistência de Enfermagem 

isenta de danos procedentes de imperícia, negligência ou 

imprudência (8), os quais estão fundamentadas no princípio 

hipocrático “primeiro não causar dano” do qual deriva o 

princípio de não-maleficência (9). 

Princípio da Justiça 
O enfermeiro, como profissional integrante do APH do 

SAMU, pode vivenciar o princípio da justiça ao realizar o 

acolhimento, a classificação de risco e a intervenção ade-

quada, correlacionando com o quarto princípio da Decla-

ração Ética dos Serviços Médicos de Urgência de Lisboa (9), 

que visa a distribuição de ajuda de forma justa, ofertando 

assistência a todos que tenham necessidade.  

O princípio da justiça ocupa um papel protagonista no 

SAMU, uma vez que o envio do recurso e o atendimento em 

lócus deve obedecer a equidade na distribuição de recur-

sos, na intervenção e na igualdade de acesso aos serviços 

de referência. A igualdade de direitos entre os indivíduos 

estabelece que os enfermeiros do SAMU realizem o máxi-

mo de atendimentos de urgência ao maior número de pa-

cientes/usuários que deles necessitam, com qualidade.  Na 

parte gerencial, o enfermeiro desenvolve atividades que vi-

sam uma otimização dos recursos materiais e equipamen-

tos, oportunizados a continuidade do APH. 

O princípio de justiça envolve uma série de questões de 

ordem, social, política e econômica. Portanto, vislumbra 

um princípio polêmico e complexo para vários autores. Por 

ora, o que fica evidente é a concepção, para o enfermeiro, 

que o SAMU e o atendimento realizado por ele, deve pau-

tar-se no respeito, honestidade e na justiça. 

Limitações do estudo
Destaca-se como limitação a impossibilidade de pro-

mover uma discussão direta com resultados de estudos, 

de outros autores, em virtude da escassez de estudos que 

abordam a temática em um serviço móvel de urgência.

Contribuições do estudo para a prática
Pode-se considerar que esse é um estudo pioneiro e 

atual que traz a aplicabilidade dos princípios da Bioética 

Principialista no trabalho do enfermeiro que atua no Ser-

viço de Atendimento Móvel de Urgência. Nesta perspecti-

va, a presente reflexão vislumbra melhorar a compreensão 

acerca da utilização dos princípios da bioética principialista 

no trabalho do enfermeiro frente ao SAMU. Espera-se que 

as reflexões contidas nesta pesquisa agreguem valores ao 

trabalho do enfermeiro e contribuam para uma melhor as-

sistência aos pacientes atendidos pelo SAMU. Além disso, 

abre-se mais um espaço de debate para o campo da bioé-

tica e instiga-se que mais estudos sejam desenvolvidos na 

perspectiva de conhecer com maior profundidade os as-

pectos bioéticos envolvidos e como os enfermeiros reali-

zam a aplicabilidade de seus princípios. 

Considerações finais
Na presente reflexão, observou-se que o processo de 

trabalho do enfermeiro que atua no APH do SAMU, pautado 
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na bioética principialista, evidencia o quanto é importante o 

desenvolvimento de virtudes, associando-as às competên-

cias e habilidades técnicas. O compromisso e a responsa-

bilidade bioética não devem ser negligenciadas no atendi-

mento dos serviços de saúde, em especial, nos da urgência 

como no APH do o SAMU.  

Torna-se evidente que o enfermeiro respeita o pa-

ciente/usuário como cidadão e aos seus direitos, ga-

rantindo o acolhimento e a classificação de risco no 

atendimento. Destaca-se, também, o cuidado no am-

paro aos familiares dos usuários que estão envolvidos 

emocionalmente no evento, por este ser inesperado e 

imbuído de tensão. 

A qualidade do atendimento prestado e as ações do 

enfermeiro devem ter como finalidade principal trazer be-

nefícios para o usuário, ao promover um cuidado dinâmi-

co, eficiente, seguro e sem danos. Ao realizar atualização 

profissional técnica e em bioética para assistência de en-

fermagem no APH do SAMU, o enfermeiro passa a se cons-

cientizar que sua atuação assistencial, gerencial e educati-

va são os alicerces de sua prática profissional.

Evidencia-se a necessidade de estudos com o intuito 

de elucidar o trabalho do enfermeiro no APH do SAMU, em 

especial, o entendimento dos princípios bioéticos aplica-

dos a sua atuação. O maior detalhamento de estudos nesta 

temática poderá contribuir para promoção de ações efeti-

vas, melhorando a qualidade da assistência prestada pelos 

profissionais que atuam no SAMU. 

Contribuições dos autores: BFSF, CBD: concepção e dese-

nho; análise, interpretação dos dados e redação do artigo; 

RNSOB, SDY: revisão crítica e revisão final.

Conflito de Interesse: não há.
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Objetivo: Ampliar o debate sobre o emprego da Classificação das Práticas de Enfermagem em Saúde Coletiva (CIPESC), tomando como 

foco a prática do gerente de Unidade de Saúde da Família (UBS). Metodologia: Trata-se de um estudo teórico-reflexivo, sobre o cotidiano 

do trabalho do gerente de uma UBS, construído à luz da micropolítica do trabalho em saúde, e análise atinente ao processo de trabalho na 

atenção básica. Resultado: a reflexão aponta para um eixo condutor na dinâmica da prática do gerente. Conclusão: consolidar a prática 

do gerente associada a CIPESC consiste na adoção de processos de trabalho constituídos a partir das características singulares das 

necessidades do usuário.

Descritores: Saúde da Família; Cuidados de Enfermagem; Enfermagem em Saúde Comunitária

THE FAMILY HEALTH UNIT MANAGER: THEORETICAL REFLECTION ON THE USE OF CIPESC

Objective: Expand the debate on the use of the Classification of Collective Health Nursing Practices (CIPESC), focusing on the practice 

of the manager of Family Health Unit (UBS). Methodology: This is a theoretical-reflective study about the daily work of the manager of a 

UBS, built in the light of the micropolitics of health work, and analysis related to the work process in primary care. Results: The reflection 

points to a driving axis in the dynamics of the manager’s practice. Conclusion: To consolidate the managerial practice associated with 

CIPESC is the adoption of work processes based on the unique characteristics of user needs.

Descriptors: Family Health; Nursing Care; Community Health Nursing.

EL GERENTE DE LA UNIDAD DE SALUD FAMILIAR: REFLEXIÓN TEÓRICA SOBRE EL USO DE CIPESC

Objetivo: agrandar el debate sobre el uso de la Clasificación de las Prácticas de Enfermería en Salud Colectiva (CIPESC), centrándose 

en la práctica del gerente de la Unidad de Salud Familiar (UBS). Metodología; Este es un estudio reflexivo-teórico sobre el trabajo diario 

del gerente de una UBS, construido a la luz de la micropolítica del trabajo de salud, y el análisis relacionado con el proceso de trabajo en 

atención primaria. Resultado: La reflexión apunta a un eje motor en la dinámica de la práctica del gerente. Conclusión: Para consolidar la 

práctica gerencial asociada con CIPESC es la adopción de procesos de trabajo basados en las características únicas de las necesidades 

del usuario.

Descriptores: Salud de la Familia; Atención de Enfermería; Enfermería en Salud Comunitaria.
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INTRODUÇÃO 
A função do gerente na unidade básica de saúde tem 

como objetivo contribuir para o aprimoramento e qua-

lificação do processo de trabalho, em especial quando 

está vinculado ao fortalecimento da atenção à saúde 

prestada pelos profissionais das equipes à população 

adstrita, por meio de função técnico-gerencial(1). Quan-

do refletimos sobre o papel do gerente, frequentemen-

te o atrelamos ao disparador da adoção de boas práti-

cas pela equipe e não o consideramos como produtor 

de cuidado direto ao usuário.

A maioria dos cursos de qualificação de gestores e 

gerentes de atenção básica existentes são direcionados 

às questões organizacionais e funcionais do Sistema 

Único de Saúde (SUS), ou seja, as questões relacionadas 

à gestão da clínica e do cuidado são pouco abordadas 

nos espaços de discussão e qualificação desses profis-

sionais(2). Isso ocorre em decorrência do entendimen-

to, dos macrogestores, dos conceitos e dos modos de 

se produzir gestão nos serviços de saúde. Geralmente, 

adota-se uma perspectiva de planificação da gestão, 

construída a partir de relações hierárquicas, verticais, e 

que pouco valorizam as experiências dos gerentes para 

desenharem a gestão da clínica e do cuidado; tampou-

co consideram relevante a participação do usuário, ator 

chave nos processos de gestão. Afinal de contas, os 

serviços de saúde existem para promover a saúde dos 

sujeitos. 

Outra questão que também acreditamos ser rele-

vante para a discussão da função do gerente das uni-

dades básicas de saúde é a seguinte: por que a gestão 

precisa acontecer apartada do cuidado aos usuários? 

Por que a agenda não contempla a atenção direta aos 

usuários dos serviços? Será que só é possível produzir 

atos de gestão adotando tecnologias leve-duras(3) como 

planilhas e metas sem a participação de atores impor-

tantes como os profissionais das unidades e usuários? 

Esses questionamentos fazem pensar num esvazia-

mento da potência do “ser” ou “estar” gerente e, por 

isso, nos lançamos aqui na produção desta reflexão 

para compartilhar inquietações, para uma gestão mais 

próxima, voltada para um cuidado cotidiano, junto aos 

usuários dos serviços das unidades básicas de saúde, 

com potência para o uso da Classificação das Práticas 

de Enfermagem em Saúde Coletiva (CIPESC). Assim o 

Objetivo deste estudo foi ampliar o debate sobre o em-

prego da Classificação das Práticas de Enfermagem em 

Saúde Coletiva (CIPESC), tomando como foco a prática 

do gerente de Unidade de Saúde da Família (UBS).

MÉTODO
Trata-se de um ensaio teórico de cunho reflexivo, 

oriundo de estudos e debates pertinentes a dissertação 

de mestrado, vinculada ao Mestrado Profissional de En-

sino na Saúde – MPES. O estudo tomou como princípio 

a forma dialógica sobre a prática e o cotidiano do ge-

rente de unidade básica de saúde. As reflexões propos-

tas foram embasadas na dinâmica da micropolítica do 

trabalho vivo, além da própria experiência dos autores 

na prática, da gestão/gerenciamento em enfermagem. 

Como não se trata de um estudo de revisão sistemática 

da literatura, o material utilizado foi obtido principal-

mente por indicação de uma das autoras. As explana-

ções e reflexões tecidas foram apresentadas como um 

eixo condutor sobre o tema, assim como as impressões 

reflexivas dos autores. 

APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os resultados e análise da reflexão foram tecidos à 

luz do conceito de micropolítica. Foram definidos dois 

eixos condutores da discussão que estão interligados: 
Micropolítica e gestão em saúde; A função do gerente e 

a Sistematização da Assistência em Enfermagem, espe-

cificamente o CIPESC.  

Micropolítica e gestão em saúde
O conceito micropolítica, quando associado à dinâ-

mica do trabalho em saúde, possui uma forma particu-

lar de se desenvolver que nos oferece várias dimensões, 

dentre elas uma dimensão complexa, a qual trataremos 

nesta etapa, e que diz respeito às relações que envol-

vem a luta diária para operar a gestão e o cuidado em 

saúde. Trata-se de um conceito que auxilia na análise e 

entendimento sobre o processo de trabalho no campo 

da saúde, pois permite explorar as relações sociais e de 

poder estabelecidas nas ações cotidianas estabelecidas 

entre os profissionais de saúde. 

O emprego do conceito micropolítica em saúde pos-

sibilita o acompanhamento dos processos que buscam 

produzir o cuidar como ato de saúde, comprometido 

com um jogo social implicado com certas formas de 

produzir necessidades de saúde. 

As necessidades de saúde(4) estão centradas de for-

ma segmentarizada no tecido social, a partir de linhas 

de diversas naturezas, que podem ser agrupadas em 

três tipos: linhas de segmentaridade dura, de segmen-

taridade flexível e as linhas de fuga. Somos produto e 

produzimos a partir da combinação desta forma seg-

mentar. Na organização destas linhas de segmentação, 
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vamos produzindo ao mesmo tempo extratos ou planos 

que sustentam as nossas ações, em grupo e socieda-

de, como o plano político. Sobre e a partir dessas li-

nhas, construímos nossas opções de vida, escolhas e 

nossa produção de trabalho, fabricadas pelas seg-

mentaridades entrelaçadas no plano macropolítico e  

micropolítico(5).

Nesta dinâmica de construção das necessidades de 

saúde, nos interessa o estudo do plano micropolítico de 

produção do mundo. Nestes arranjos segmentarizados, 

se estende a construção das relações cotidianas, por-

que é aí que se fabricam os territórios existenciais. É aí 

que ocorrem os processos de subjetivação(4). Territórios 

existenciais – são os planos segmentados que vamos 

construindo para a nossa existência no mundo; diz das 

nossas escolhas, dos nossos desejos, da nossa forma 

de agir no mundo e em sociedade. É singular, pois é pro-

duzido por cada um de nós e ao mesmo tempo coletivo, 

pois coexistimos em sociedade no coletivo.  O proces-

so de subjetivação – é a produção em ato que nos pro-

duz como sujeitos, aquilo que se revela na combinação 

no imanente com o transcendente. Interno e externo. 

Processos que nos compõem e decompõem ao mesmo 

tempo e nos coloca no coletivo, na sociedade (4). 

Na produção das nossas necessidades de saúde es-

tamos imersos em territórios existenciais e processos 

de subjetivação intensa e é nesta dimensão que a dis-

cussão da micropolítica da gestão em saúde se destaca 

pela importância do trabalho vivo, presente em cada ato 

de cuidado. No âmbito da saúde, o consumo dos atos 

em saúde pelo usuário do serviço ocorre no exato mo-

mento da produção da ação viva. Esse encontro é um 

espaço intercessor de relações, no qual tanto o traba-

lhador quanto o usuário e/ou população carregam cada 

qual a sua necessidade(5). Assim, é impossível não se 

modificar diante das relações, não se consegue sair de 

um espaço de diálogo e comunicação da mesma forma 

que se entrou(6).

Inevitavelmente o processo em que está imerso o 

gerente, dada a própria organização e adoção do mode-

lo assistencial hegemônico, encontra-se fragmentado 

com atos desconexos e cada vez mais complexos, de-

vido à incorporação tecnológica no ato cuidador, o que 

pode vir a revelar relações de poder e disputa, nas quais 

se formalizam microprocessos. Tais microprocessos se 

organizam por meio dessas relações, revelando estrutu-

ras extremamente complexas, social e subjetivamente 

determinadas, que impactam diretamente na gestão e 

no cuidado em saúde. Ações que o gerente opera no seu 

cotidiano. O exercício da liderança pelo gerente precisa 

perpassar três esferas distintas: o conhecimento de si, 

o objetivo comum e a relação com o outro. É necessário 

perceber que o processo de liderança só terá sentido 

se todos os envolvidos reconhecerem seus papéis nos 

cenários e em si mesmos(6).

A função do gerente e a Sistematização da Assistência 

em Enfermagem

Pensar um reposicionamento do exercício da função 

gerente requer a adoção de um conceito ampliado de 

saúde, que coloque a clínica em questão e potenciali-

ze o cuidado na sua dimensão micropolítica, com seus 

territórios existenciais em atos vivo. Por outro lado, as 

ações assistenciais em seu formato atual reduzem o su-

jeito, tornando-o objeto de sua intervenção, valorizan-

do a doença e seus impactos biológicos, em detrimento 

do sujeito que sofre. 

No sentido de ampliar a noção de saúde, para além 

dos atos relativos à doença, é necessário que a clínica 

também passe a abarcar os aspectos subjetivos e so-

ciais da vida dos sujeitos, sua dinâmica micropolítica. 

É necessário superar o apagamento das outras dimen-

sões do sujeito (existencial, subjetiva e social), operado 

pela clínica em seu contexto contemporâneo. Sugere-

-se, portanto, uma ampliação do objeto de saber e de 

intervenção da clínica(7).

Defendemos a noção de clínica como clínica amplia-

da, isto é, um modo de fazer saúde(8), sendo uma clíni-

ca centrada nos sujeitos, que considera a doença como 

parte de suas existências e não a sua totalidade. Uma 

noção de clínica compreendendo o indivíduo e seus pro-

blemas de saúde, inseridos em um território e em redes 

sociais (família, espaços de trabalho e de convivência) 

e que se abre para perceber e ajudar o sujeito doente a 

construir sua percepção sobre a vida e o adoecimento(9). 

A perspectiva de uma clínica ampliada na prática do 

gerente convoca um olhar, uma atitude mais próxima 

do cuidar micropolítico e da dinâmica da enfermeira. 

Neste sentido, o conceito de Processo de Enfermagem 

introduzido na literatura nacional durante o século pas-

sado pela enfermeira, professora livre-docente Wan-

da de Aguiar Horta, nos aponta alguns desafios para a 

função de gerente que busca trabalhar na micropolítica 

da gestão e do cuidado indissociadamente, pois, “o Pro-

cesso de Enfermagem indica um trabalho profissional 

específico e pressupõe uma série de ações dinâmicas 
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e interrelacionadas para sua realização, ou seja, indica 

a adoção de um determinado método ou modo de fazer 

(...). Pode-se definir o Processo de Enfermagem como: 1) 

um instrumento tecnológico de que lançamos mão para 

favorecer o cuidado, para organizar as condições ne-

cessárias à realização do cuidado e para documentar a 

prática profissional; ou 2) um modelo metodológico que 

nos possibilita identificar, compreender, descrever, ex-

plicar e/ou predizer as necessidades humanas de indiví-

duos, famílias e coletividades, em face de eventos do ci-

clo vital ou de problemas de saúde, reais ou potenciais, 

e determinar que aspectos dessas necessidades exigem 

uma intervenção profissional de enfermagem”(10).

Nesta perspectiva de uma prática centrada nas ne-

cessidades humanas de indivíduos, famílias e coletivida-

des, passamos a compreender o processo saúde-doen-

ça como aquilo que resulta da forma como a sociedade 

se organiza e como os grupos sociais reproduzem-se, 

em termos de suas condições de trabalho e vida, em 

uma dinâmica inter-relacionada. O processo de Enfer-

magem passa a ter a execução completa de seu modo 

de fazer(11),  além de viabilizar a autonomia profissional, 

a partir da execução completa de seu modo de fazer(11). 

A Sistematização da Assistência de Enfermagem 

(SAE), associada à prática do gerente na sua dimensão 

micropolítica, auxilia na análise sobre as intervenções, 

ao estimular o raciocínio clínico e epidemiológico do 

processo saúde-doença e das necessidades de saúde 

dos indivíduos, famílias e grupos sociais, com apoio 

para organizar as condições necessárias à realização do 

cuidado.

Um exemplo de SAE que tem sido utilizada no Bra-

sil na área da Atenção Básica é a Classificação Inter-

nacional para as Práticas de Enfermagem (CIPE®), or-

ganizada pelo Conselho Internacional de Enfermagem 

(CIE). Tal classificação representa a unificação de todos 

os sistemas de classificação de elementos da prática 

de enfermagem (diagnósticos, intervenções e resul-

tados de enfermagem) disponíveis na área em âmbito  

profissional(12).

Tendo em vista a necessidade de identificar e incluir 

termos associados à Atenção Básica e como contribui-

ção da enfermagem brasileira à CIPE®, foi delineado 

e executado o Projeto Classificação Internacional das 

Práticas de Enfermagem em Saúde Coletiva (CIPESC) 

no Brasil, especificamente no município de Curitiba de 

1996 a 2000. Esse Projeto contribuiu para a prática de 

Enfermagem na Atenção Básica(13).

As terminologias padronizadas de enfermagem no 

cotidiano profissional brasileiro ainda são pouco uti-

lizadas, apesar dos seus benefícios. Os registros dos 

enfermeiros ainda são realizados sem ter como base 

alguma classificação(14). A experiência de Curitiba com 

a CIPESC comprovou que é possível a utilização da lin-

guagem CIPE na Atenção Básica como uma ferramenta 

para sistematizar a prática de enfermagem em saúde 

coletiva e, consequentemente, para aumentar a visibili-

dade e o reconhecimento profissional do enfermeiro(15). 

A CIPESC, associada à micropolítica da gestão em 

saúde, propõe benefícios na relação direta com o diag-

nóstico e tratamento dos usuários, pois possibilita iden-

tificar, compreender, descrever, explicar e/ou predizer 

as necessidades humanas, produzindo uma escuta com 

potencial de auxílio para o próprio usuário descobrir os 

motivos de seu adoecimento, por exemplo(9).  Novos mo-

dos e formas de produzir saúde e tratar a doença são 

necessários no exercício profissional da atenção bási-

ca.  É preciso romper com o imaginário da doença como 

o centro do fazer clínico que subtrai o sujeito desse  

processo.

Limitação do estudo

A limitação do estudo diz respeito a tratar-se de um 

artigo de reflexão que  necessita verificação na prática 

da Atenção Básica.

CONCLUSÃO

A participação do gerente na produção de atos de 

cuidado junto ao usuário na unidade/serviço caracte-

riza outros modos de se fazer gestão. Uma gestão que 

valoriza o cuidar. Defendemos, assim, que não tomamos 

por “menor” ou “melhor” a produção de cuidado pelo 

gerente. Apenas a consideramos uma atividade intrín-

seca da gestão da clínica e do cuidado em saúde.

A CIPESC é potente para a formação e qualificação 

de enfermeiros brasileiros comprometidos com o de-

senvolvimento do SUS. Operar com a CIPESC, na pers-

pectiva da qualificação, consiste numa estratégia de 

Educação Permanente (EP).

Contribuição dos autores: SGMRD: planejamento, exe-

cução e confecção do manuscrito; ALA desenho, revi-

são crítica e revisão final do artigo; ÂCS: revisão crítica 

e revisão final do artigo.

Financiamento: Conselho Federal de Enfermagem
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Objetivo: descrever o desenvolvimento do Observatório da SAE como produto do Mestrado Profissional em Enfermagem. Metodologia: 

trata-se de um relato de experiência realizada na Universidade Federal do Paraná em Curitiba-PR, entre agosto de 2018 a outubro de 

2019. Compõe-se metodologicamente de duas dimensões com vários métodos de pesquisa qualitativa de natureza aplicada: 1) plane-

jamento do Observatório; 2) construção do projeto. Resultados: no planejamento do Observatório, realizou-se análise documental do 

objeto do projeto que compõe as bases de dados disponíveis na internet e envolve temas relacionados à disponibilização de sites, SAE, 

utilizando como fonte outros observatórios e sistemas de gerenciamento de conteúdo. Na construção do projeto, obteve-se uma lista 

de itens prioritários, desenvolvidos por metodologia ágil e com a organização de uma biblioteca sustentada por revisão sistemática. Con-

clusões: O desenvolvimento do Observatório da SAE em um sítio web próprio é inovador, pois permitirá acesso aos estudos e questões 

associados à implantação/implementação da SAE nas instituições de saúde.

Descritores: Gestão da informação em saúde; Processos de enfermagem; Pesquisa em administração de enfermagem.

IMPLEMENTATION OF THE OBSERVATORY OF THE SYSTEMATIZATION OF NURSING CARE 

Objective: describe the Observatory development of SNA as product of the Professional Master degree in Nursing. Methodology: it is an 

experience report it is methodologically composed of 2 dimensions with many qualitative research methods of applied nature: 1) Observa-

tory planning; 2) Construction of the project. Performed in the Federal University of Paraná (UFPR) in Curitiba-PR, between August 2018 

and October 2019. Results: in Observatory planning, a documental analysis of the project object was made which composes the basis of 

the available data on the internet and involves themes related to websites availability, SNA, using as source others observatories and ma-

nagement systems of content. In the construction of the project, it was obtained a list o prioritary items, developed by agile methodology 

and with organization of a library supported by systematic review. Conclusions: the development of SNA Observatory in a own website 

is innovative, It will allow access to studies and questions associated to deployment / implementation of the SNA in health institutions.

Descriptors: Health information management; Nursing processes; Nursing management research.

 

IMPLEMENTACION DE LO OBSERVATORIO DE LA SISTEMATIZACIÓN DE LA ASISTENCIA DE ENFERMERÍA

Objetivo: describir el desarrollo del Observatorio de la SAE como un producto del master Profesional en Enfermería. Metodología: es un 

informe de experiencia su metodología está compuesta de dos dimensiones con varios métodos de investigación cualitativa de naturale-

za aplicada: 1) planificación del observatorio; 2) Construcción del proyecto. Realizado en la Universidad Federal de Paraná en Curitiba- PR, 

en el periodo agosto 2018 –Octubre 2019; Resultados: en la planificación del Observatorio, fue realizado un análisis documental del ob-

jeto del proyecto que compone las bases de datos disponibles en internet e involucra temas relacionados con disponibilidad en los sitios 

web, SAE, utilizando como fuente otros observatorios y sistemas de gestión de contenido. En la construcción del proyecto, se obtuvo 

una lista de ítems prioritarios, desarrollados a través de metodología ágil y con la organización de una biblioteca sustentada por revisión 

sistemática. Conclusiones: El desarrollo del Observatorio de la SAE en un sitio web propio es innovador, pudiendo permitir el acceso a 

estudios y cuestiones relacionadas con la implantación / implementación de la SAE en instituciones de salud.

Descriptores: Gestión de la información en salud; Procesos de enfermeira; Investigación en administración de enfermería
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INTRODUÇÃO
A Enfermagem apresenta vários modos de sistematizar 

sua assistência no mundo. Alguns deles são direcionados 

por modelos gerenciais e assistenciais, fundamentados nas 

teorias administrativas. No entanto, a adaptação dos mo-

delos à realidade de cada contexto e instituição de saúde 

configura-se como uma metodologia com sólida estrutura 

teórica e científica, para planejar, organizar e sistematizar 

os cuidados. (1).

Neste sentido, a American Organization for Nursing 

Leadership (AONL) apresenta ferramentas voltadas ao 

alcance de competências comuns para enfermeiras que 

atuam na prática executiva e na organização do trabalho: 

a proteção, promoção e valorização da saúde com habili-

dades para tal; a prevenção de doenças e lesões; o alívio 

do sofrimento por meio de diagnósticos e tratamentos; e 

a defesa do direito de atendimento de indivíduos, famílias, 

comunidades e populações(2). No Brasil, este trabalho asse-

melha-se à proposta da Sistematização da Assistência de 

Enfermagem (SAE) no que se refere ao planejamento, o co-

nhecimento dos modelos de atendimento, o projeto desen-

volvido pelos enfermeiros e a política de trabalho interna 

de cada instituição para organizar a assistência.

Um movimento nacional discutiu os conceitos contem-

plados pelas diretrizes dispostas na Resolução n°358/2009 

do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) (3), em que a 

SAE é definida como a forma de organizar o trabalho pro-

fissional quanto ao método, pessoal e instrumentos. Para 

além da viabilização da realização do Processo de Enfer-

magem (PE), a SAE traz suporte metodológico para tornar 

a assistência de enfermagem sistematizada, considerando 

sua base teórico-filosófica (3,4). 

Dentre as relevâncias da SAE, destaca-se o enfoque 

no desenvolvimento de habilidades e competências para o 

enfrentamento dos desafios cotidianos do ambiente e da 

prática, resultando eficiência no cuidado. Para a excelência 

do cuidado, as decisões éticas são necessárias, caracteri-

zando a SAE como a prática do saber da enfermagem e de 

autonomia profissional (4).

Assim, a SAE utilizada como uma metodologia assisten-

cial, permite promover a organização e o gerenciamento 

das práticas de cuidar por meio de um conjunto de ele-

mentos e métodos a serem adotados pelos trabalhadores 

de enfermagem. Contudo, a compreensão dos conceitos e 

dos benefícios da implementação da SAE nos serviços de 

saúde, descritos na literatura, não é suficiente e os profis-

sionais enfrentam adversidades para sua implementação.

Autores descrevem que a implementação da SAE nos 

serviços de saúde esbarra em obstáculos a serem supe-

rados, tais como, falta de reconhecimento por parte da 

equipe de enfermagem, déficit de recursos humanos, baixo 

envolvimento da equipe na implementação, falta de apoio 

da administração das instituições, ausência de indicadores 

de resultado da assistência, desvinculação da ação com al-

gum modelo teórico adotado pela instituição, desacordos 

entre a percepção do enfermeiro e as condições de saúde 

do cliente, o ambiente e o uso do instrumento de diagnós-

tico, devido a sua complexidade (5).

Aliada à complexidade da prática diária do enfermeiro 

nos serviços de saúde, a necessidade de implementação 

da SAE pode ser desestimuladora aos profissionais de en-

fermagem. Contudo, as experiências de instituições que a 

implementaram com êxito demonstram que as dificuldades 

podem ser superadas com esforço conjunto da equipe e da 

instituição - parte com a adaptação dos recursos hospita-

lares e o planejamento, desde que as instituições de saúde 

propiciem condições necessárias para esse fim (6).

Partindo da premissa de que documentar e comparti-

lhar experiências oferece uma oportunidade para adquirir 

conhecimento sobre as lições aprendidas e para continuar 

a aprender sobre como melhorar e adaptar estratégias e 

atividades através de análise e reflexão, de modo a imple-

mentar intervenções sustentáveis e mais eficazes (7), ideali-

zou-se uma estratégia de apoio gerencial para a implemen-

tação da SAE: a constituição de um espaço virtual voltado 

para o desenvolvimento e divulgação de mecanismos e es-

tratégias de gerenciamento da SAE.

O desenvolvimento desse espaço virtual ocorreu como 

estratégia para a formação de enfermeiros mestres, com 

pesquisas focadas na produção de tecnologias para a qua-

lificação e consolidação da SAE/PE nos diferentes cená-

rios da prática profissional de enfermagem no estado do 

Paraná. O Programa de Pós-Graduação em Enfermagem 

– Mestrado Profissional da Universidade Federal do Paraná 

(UFPR), foi contemplado no Edital n°27/2016 referente ao 

Acordo Capes/Cofen n° 30/2016, e um dos produtos ob-

tidos é denominado “Observatório de Sistematização da 

Assistência de Enfermagem: tecnologia para o gerencia-

mento”.

O Observatório de SAE visa a organização de infor-

mações relevantes, apoio e monitoramento das ações de 

implementação da SAE, com vistas a divulgar estudos, 

propiciar amplo acesso às informações e análises sobre o 

trabalho, pesquisa e educação, para formulação, acompa-

nhamento e avaliação da implementação da SAE. Justifica-

-se pela preocupação presente na categoria, em especial 

nos círculos acadêmicos, acerca da possibilidade de se per-
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mitir o acesso a trabalhos, estudos e questões associadas 

à esse tema. Para tanto, tem-se como objetivo descrever o 

desenvolvimento do Observatório da SAE, como produto 

do Mestrado Profissional em Enfermagem.

Nesta perspectiva, a constituição de um Observatório, 

com a criação de sítio web próprio que permita esse aces-

so, facilita tornar público os resultados alcançados pelos 

serviços de saúde que implantaram a SAE, de forma a con-

tribuir com a instrumentalização dos profissionais enfer-

meiros. Como ferramenta gerencial de relevância para o 

gestor de enfermagem, busca-se também a apresentação 

de estratégias para vencer os desafios institucionais e o fo-

mento de discussões sobre suas experiências com a SAE, 

de forma crítica e coletiva.

Portanto, a ideia do Observatório se firma no apoio ge-

rencial à operacionalização da SAE, diante do reconheci-

mento histórico de que a constituição da enfermagem no 

âmbito hospitalar, por vezes, determina que a equipe de en-

fermagem opte pela fragmentação de seu trabalho, tanto 

pelas dificuldades de suporte institucional para implanta-

ção de sua sistematização, quanto por desconhecimento 

de modelos gerenciais e assistenciais relacionados às teo-

rias administrativas (8). Nesse observatório, consideram-se 

também os outros cenários de atenção à saúde, em que o 

enfermeiro atua e se espera que essa ferramenta virtual fa-

cilite, aos profissionais de enfermagem, o desenvolvimento 

de um saber fazer assistencial e de coordenação da assis-

tência.

Um observatório, como meio de informação e conhe-

cimento dos assuntos acerca de SAE, é um meio digital 

disponível para a profissão em franca ascensão e dinami-

cidade que é a enfermagem. Entende-se, portanto, que um 

observatório consiste em informação em movimento, de-

pendendo diretamente dos atores envolvidos, devido à ne-

cessidade de alimentar a plataforma de dados, seja física, 

documental ou virtualmente. Dentre os recursos informati-

zados, um observatório pode ser um espaço de construção 

de possibilidades e discussões de novas ações para SAE, de 

forma crítica e coletiva. O observatório é considerado um 

organismo ou processo que desenvolve um sistema estru-

turado de coleta para observar, analisar e difundir informa-

ções estratégicas para auxiliar nas tomadas de decisão (9).

O acompanhamento do volume de dados e informações 

procedentes de influências internas e externas, com dife-

rentes formatos disponíveis na web, é uma das dificuldades 

enfrentadas pelos profissionais. Apesar da diversidade de 

recursos tecnológicos que apoiam o conhecimento cien-

tífico e ações para o exercício da profissão do enfermeiro, 

esses estão fragmentados e em locais separados. Destar-

te, o repertório disponibilizado por um Observatório com 

a finalidade de concentrar recursos de informação em um 

espaço único maximiza a difusão dos resultados de traba-

lho do conjunto dos enfermeiros e de suas instituições, ao 

organizar e disponibilizar, em um mesmo veículo de comu-

nicação, os principais produtos obtidos no decorrer da im-

plantação da SAE.

Neste caso, o observatório torna-se uma ferramenta 

para a consolidação da prática profissional do enfermei-

ro sistematizada. Em face desta necessidade, a união de 

recursos tecnológicos por meio de sistemas organizados 

e estruturados de apoio, coleta e análise de informações, 

com o contexto da SAE, permite embasar, com rapidez e 

confiabilidade, as decisões dos profissionais enfermeiros e 

gestores de saúde. 

METODOLOGIA
Tipo de estudo

Trata-se de um relato de experiência sobre a proposta 

de desenvolvimento de um espaço virtual – o Observató-

rio da SAE. O desenvolvimento do Observatório emprega 

diversos métodos de pesquisa qualitativa de natureza apli-

cada, com etapas distintas que norteiam o processo de 

construção de uma aplicação de web, por equipe de pes-

quisa que participa do Programa de Pós-Graduação em En-

fermagem – Mestrado Profissional. As ações desenvolvidas 

constituirão o Observatório da SAE, com a pretensão de 

hospedar o site no espaço virtual do Coren-PR.

Local do Estudo
Realizada na Universidade Federal do Paraná (UFPR), na 

cidade de Curitiba - PR, no período de agosto de 2018 a 

outubro de 2019, com a pretensão de hospedar o site no 

espaço virtual do Coren-PR. 

 Coleta dos dados com explicitação dos instrumentos e 
procedimentos:

O desenvolvimento do Observatório da SAE compõe-se 

metodologicamente de duas dimensões: 1) planejamento 

do Observatório, e 2) construção do projeto. 

A dimensão do planejamento contemplou a organização 

do site, desenvolvimento de uma revisão sistemática sobre 

as experiências de implementação da SAE para constitui-

ção da Biblioteca do Observatório da SAE.

 O planejamento do Observatório estruturou-se da se-

guinte forma: inicialmente definiram-se os objetivos, os re-

cursos e as etapas para elaboração do artefato em cada 

dimensão. A organização do site se constituiu de etapas 

consideradas técnicas, e cada uma delas passou pela apli-
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cação de um método por meio de artefatos ou por meio 

de humanos (competências). Cada etapa é necessária para 

o próximo passo na elaboração do espaço virtual, a qual 

resulta em um produto necessário para a próxima etapa.

A Revisão Sistemática da literatura foi a metodologia 

selecionada para a elaboração da Biblioteca do Observató-

rio, com a finalidade de compilar as experiências exitosas e 

publicações sobre SAE. As recomendações do Joanna Bri-

ggs Institute (JBI) para condução de uma revisão do tipo 

escopo foram seguidas (10).

Para a construção do projeto, esperava-se o apoio do 

organismo financiador, que apresentou atraso no repasse 

dos recursos por razões burocráticas. Esta situação de-

mandou a participação de dois bolsistas de iniciação cien-

tífica do Curso de Informática Biomédica da universidade 

em que a pesquisa foi realizada, os quais ajudaram na oti-

mização das etapas do projeto e contribuiram na seleção 

de ferramentas gratuitas. Com a liberação dos recursos 

financeiros o cronograma de execução e a finalização dos 

resultados é esperada em outubro de 2019.

Procedimentos éticos
Foram respeitados os aspectos éticos da pesquisa, 

conforme a Resolução 510/2016(11) do Conselho Nacional 

de Saúde, por se tratar de pesquisa com bancos de dados, 

cujas informações são agregadas, sem possibilidade de 

identificação individual.  

DESENVOLVIMENTO DO OBSERVATÓRIO DA SAE
Para compor a dimensão planejamento do Observató-

rio, inicialmente, realizou-se uma análise documental do 

objeto do projeto que compõe as bases de dados disponí-

veis na internet e envolve os temas relacionados à disponi-

bilização de sites, a SAE, bem como utilizou-se, como fonte, 

outros observatórios e sistemas de gerenciamento de con-

teúdo. Definiram-se as tecnologias a serem utilizadas para 

o layout e outra tecnologia para a parte de manipulação 

de dados e processamento de informações com banco de 

dados.  

A partir dessa etapa, para a organização do observató-

rio, de maneira simplificada, obteve-se uma lista de itens 

prioritários que são detalhados e desenvolvidos na dimen-

são Construção do Projeto, denominados requisitos fun-

cionais e requisitos não funcionais. Os dados do domínio 

para utilização do espaço na Web, também serão incluídos 

na etapa de construção. 

Como base metodológica para a Construção do Proje-

to, utilizou-se um modelo de desenvolvimento ágil, confor-

me descrito por Sommerville por apresentar flexibilidade 

diante de mudanças, permitir as modificações durante a 

construção da aplicação e pela boa aceitação na área de 

desenvolvimento de software (9). O método fornece dire-

trizes para a administração do projeto e sua aplicação é 

dividida em módulos de função chamados de interações e 

períodos curtos.

Com o objetivo de estruturar o funcionamento do mo-

delo de levantamento de requisitos, seguiram-se as se-

guintes etapas de desenvolvimento: definição das atribui-

ções de cada participante envolvido no projeto; elaboração 

da arquitetura de negócio e suas necessidades; elaboração 

de artefatos do modelo fundamentado na importância para 

o controle das atividades rotineiras. Para cada atividade, foi 

definido um produto, ou seja, documentos, códigos, mídias 

e modelos produzidos durante o desenvolvimento.

Nesta etapa, foram listadas as funcionalidades de cada 

botão dentro da homepage, e ordenadas por prioridade na 

sua implementação. Para acompanhamento do projeto, foi 

elaborado uma lista de backlog, que permite a compara-

ção entre o que foi planejado e aquilo que foi realizado. As 

funcionalidades são representadas operacionalmente por 

botões que apontam para: processo de trabalho da enfer-

magem, inclusão e realização de pesquisas, divulgação de 

informações, inserção de recursos audiovisuais e biblioteca 

virtual.

Dentro da Biblioteca Virtual, que é um dos botões de 

acesso do site, e visando a disponibilização de material es-

pecífico sobre a SAE, optou-se por revisão sistemática. A 

Revisão Sistemática é uma metodologia rigorosa propos-

ta para: identificar os estudos sobre um tema em questão, 

aplicando métodos explícitos e sistematizados de busca; 

avaliar a qualidade e validade desses estudos, assim como 

sua aplicabilidade no contexto onde as intervenções serão 

implementadas, para selecionar os estudos que fornecerão 

as evidências científicas (EC) e disponibilizar a sua síntese, 

com vistas a facilitar sua implementação na Prática Basea-

da em Evidências (PBE). Cada fase é planejada, consideran-

do critérios que os validam, para minimizar o viés e outor-

gar qualidade à metodologia (9).

A Revisão Sistemática inclui as revisões do tipo esco-

po (scoping study ou scoping review) que visam mapear os 

principais conceitos que apoiam determinada área de co-

nhecimento, examinar a extensão, alcance e natureza da in-

vestigação, sumarizar e divulgar os dados da investigação e 

identificar as lacunas de pesquisas existentes (10). Optou-se 

por esse tipo de revisão, mediante a necessidade de consti-

tuir um mapa das evidências que foram produzidas, em vez 

de buscar apenas as melhores evidências disponíveis para 

responder a perguntas mais específicas relacionadas a po-
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líticas e práticas (11). Com vistas a alimentar a Biblioteca do 

Observatório, foram considerados para inclusão: estudos 

descritivos publicados em inglês, espanhol ou português, 

independentemente do período de publicação, que rela-

tem experiências de implementação da SAE nos serviços 

de saúde.

A construção do projeto está em desenvolvimento e 

contemplará a divulgação do Observatório de SAE e dos 

produtos individuais obtidos pelos Mestrandos e outros 

pesquisadores. Nessa etapa, como contribuições, espera-

-se que a proposta iniciada na UFPR, posteriormente, agre-

gue outras estações de trabalho, na busca de descentrali-

zação e fortalecimento do observatório na lógica de redes. 

Essas novas estações poderão ser sediadas em universi-

dades e Secretarias Municipais de Saúde, Secretaria Esta-

dual de Saúde, instituições hospitalares e outras entidades 

como ABEn e COREN.

Dessa forma, o produto ora descrito, a partir de expe-

riências dos serviços de saúde, tem como foco apontar 

tendências e contribuir para o desenvolvimento de compe-

tências de enfermeiros para a realização da SAE, na pers-

pectiva da Política Nacional de Educação Permanente em 

Saúde, como uma ferramenta de divulgação da SAE e do 

uso do PE no Brasil.

DISCUSSÃO 
Objetivando a disponibilidade do espaço virtual de qua-

lidade com a especificidade que o tema SAE requer, o pro-

pósito de um observatório é divulgar estudos, bem como 

propiciar amplo acesso a informações e análises sobre a 

área a que se destina; neste caso, destina-se ao trabalho, 

pesquisa e educação para a implementação da SAE, com 

vistas a contribuir para sua formulação, acompanhamento 

e avaliação nos serviços de saúde.

Portanto, a ideia do Observatório se firma diante da 

constituição histórica da enfermagem no âmbito do siste-

ma hospitalar, com o objetivo administrativo de garantir o 

bom funcionamento da instituição e com a finalidade mé-

dica de dispensar cuidados ininterruptos aos pacientes 24 

horas por dia (8), mas considera também os outros cenários 

de atenção à saúde em que o enfermeiro atua. Desta forma, 

esse processo possibilita aos profissionais de enfermagem 

desenvolver um saber fazer assistencial e de coordenação 

da assistência. O planejamento e outras funções adminis-

trativas, quando somados às teorias de Enfermagem, po-

tencializam a SAE nos ambientes de cuidado(12).

Um observatório para meio de informação e conheci-

mento dos assuntos acerca de SAE é um meio digital dis-

ponível para a profissão em ascensão e dinamicidade que é 

a enfermagem. Entende-se, portanto, que um observatório 

consiste em informação em movimento, e depende direta-

mente dos atores envolvidos devido à necessidade de ali-

mentar a plataforma de dados, seja física, documental ou 

virtualmente.

Dentre os recursos informatizados, um observatório 

pode ser um espaço de construção de possibilidades e dis-

cussões de novas ações para SAE, de forma crítica e cole-

tiva. Considera-se que o observatório é um organismo vivo, 

que necessita de alimentação e atualização, sendo uma 

ferramenta de apoio para os profissionais.

Limitações do estudo 
O presente estudo teve como limitação o período de 

execução que tem previsão de término em outubro de 2019, 

com a disponibilização virtual.

Contribuições do estudo para a prática
Destarte, o repertório disponibilizado por um Observa-

tório com esta finalidade maximiza a difusão dos resulta-

dos de trabalho do conjunto dos profissionais enfermeiros 

e de suas instituições, ao organizar e disponibilizar, em um 

mesmo veículo de comunicação, os principais produtos 

obtidos no decorrer da implantação da SAE, impactando a 

prática profissional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O desenvolvimento do Observatório da SAE em um sí-

tio web próprio é inovador; permitirá acesso aos trabalhos, 

estudos e questões associados à implantação/implemen-

tação da SAE nas instituições de saúde.

Nesta perspectiva, o Observatório da SAE facilitará a 

divulgação dos resultados alcançados pelos serviços de 

saúde que implantaram a SAE, de forma a contribuir com 

a instrumentalização dos profissionais enfermeiros. Como 

ferramenta gerencial de relevância para o gestor de enfer-

magem, espera-se também a apresentação de estratégias 

para vencer os desafios institucionais e o fomento de dis-

cussões sobre suas experiências com a SAE, de forma crí-

tica e coletiva.

O Observatório da SAE se constituirá em uma ferra-

menta para a consolidação da prática profissional do enfer-

meiro sistematizada. Em face desta necessidade, a união de 

recursos tecnológicos por meio de sistemas organizados 

e estruturados de apoio, coleta e análise de informações 

com o contexto da SAE e de métodos robustos para siste-

matização da literatura, permitirão embasar com rapidez e 

confiabilidade as decisões dos profissionais enfermeiros e 

gestores de saúde. 
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Objetivo: Relatar a experiência do processo de implantação da auditoria operativa na Autarquia Municipal de Saúde de um município de 

grande porte do Sul do Brasil. Método: Trata-se de um relato de experiência, realizado por meio da análise de documentos internos e 

públicos da referida Autarquia de Saúde, elaborados durante os anos de 2004 a 2018. Resultados: Identificou-se um aumento no número 

de auditores, ampliação da quantidade de serviços credenciados ao Sistema Único de Saúde que passaram a ser auditados, implanta-

ção e implementação de relatórios de auditoria, auxílio no desenvolvimento de manuais e protocolos, além de melhoria na qualidade da 

assistência prestada. Conclusão: A implantação do serviço de auditoria operativa é de suma importância na gestão do SUS, não só nos 

serviços de média e alta complexidade, mas também na atenção primária e demais setores e serviços de assistência à saúde.

Descritores: Sistema Único de Saúde; Enfermagem; Auditoria de Enfermagem.

IMPLEMENTATION OF OPERATIVE AUDIT IN A MUNICIPAL AUTHORITY 

Objective: To report the experience of the process of implementation of the operative audit in the Municipal Health Council of a large mu-

nicipality. Method: This is an experience report, conducted through the analysis of internal and public documents of the Municipal Health 

Authority of a large municipality in southern Brazil, prepared during the years 2004 to 2018. Results: Was identified an increase in the 

number of auditors, expansion of the number of accredited services to the Unified Health System that are being audited, implementation 

and implementation of audit reports, assistance in the development of manuals and protocols, as well as improvement in the quality of 

care provided. Conclusion: The implementation of the operative audit service is of paramount importance in Unified Health System ma-

nagement, not only in medium and high complexity services, but also in primary care and other health care sectors and services. 

Descriptors: Unified Health System; Nursing; Nursing Audit.

IMPLEMENTACIÓN DE LA AUDITORÍA OPERATIVA EN UNA AUTORIDAD MUNICIPAL

Objetivo: Informar la experiencia del proceso de implementación de la auditoría operativa en el Consejo Municipal de Salud de un munic-

ipio grande. Método: Este es un informe de experiencia, realizado mediante el análisis de documentos internos y públicos de la Autoridad 

Municipal de Salud de un municipio grande en el sur de Brasil, preparado durante los años 2004 a 2018. Resultados: Identificamos un au-

mento en el número de auditores, la expansión del número de servicios acreditados para el Sistema Único de Salud que están siendo au-

ditados, la implementación y la implementación de informes de auditoría, asistencia en el desarrollo de manuales y protocolos, así como 

la mejora en la calidad de la atención brindada. Conclusión: La implementación del servicio de auditoría operativa es de suma importancia 

en la gestión del Sistema único de Salud, no solo en los servicios de complejidad media y alta, sino también en la atención primaria y otros 

sectores y servicios de atención médica. 

Descriptores: Sistema único de Salud; Enfermería; Auditoría de enfermería.
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INTRODUÇÃO
A saúde é considerada um dos setores de atividade 

econômica, dominante em vários países. Nos últimos 

40 anos observou-se um rápido aumento nos gastos 

relacionados à saúde, o que exige dos gestores 

conhecimentos de suas necessidades e especificidades 

de forma a garantir uma gestão qualificada(1), e otimização 

dos recursos financeiros para que opere com eficácia e 

eficiência.(2)

Além da preocupação financeira, onde se procura 

trabalhar com redução de custos atrelada à excelência de 

resultados, existe a necessidade de priorizar a satisfação 

dos usuários e a qualidade da assistência.(3) Nesse contexto, 

a auditoria configura-se como uma ferramenta de gestão 

na execução desse processo, estratégia essencial no 

gerenciamento dos serviços de saúde.(4)

Existem diferentes classificações da auditoria em 

saúde, sendo finalidade, previsibilidade, causa e tipo. 

Quanto à finalidade, ela pode ser de regularidade, 

operacional ou de desempenho e integrada. A 

previsibilidade caracteriza as auditorias em programadas 

e não programadas. Quanto à causa, a auditoria pode 

ser regular ou ordinária e especial ou extraordinária. 

Relacionado ao tipo, ela pode ser analítica, operativa, 

de gestão e contábil. A execução envolve auditoria 

prospectiva ou prévia, retrospectiva e concorrente. 

Quanto à forma, ela pode ser interna ou de primeira 

parte, externa ou de segunda parte.(5)

No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) tem 

desenvolvido estratégias de racionalização do uso dos 

recursos, expressas no sistema de regulação(1) e implantado 

serviços inovadores de auditoria, tais como o serviço de 

auditoria operativa em alguns setores específicos.  

A operacionalização da auditoria nos serviços de saúde, 

em especial, da auditoria operativa, proporciona que o 

auditor esteja em contato frequente com os prestadores, 

com a equipe e com os pacientes. Esta estratégia facilita 

o cumprimento das metas contratualizadas, esclarece 

dúvidas pontuais e permite o acompanhamento in loco a 

assistência prestada.(6)

No âmbito da gestão em saúde, o enfermeiro se destaca 

na execução da auditoria, pois sua formação permite 

apreender conteúdos direcionados à gerência de serviços.(7) 

Além disso, em seu processo de trabalho atua diretamente 

na liderança, tendo a auditoria como atividade inerente 

para o monitoramento das ações e indicadores pactuados 

nos diferentes níveis de complexidade em que atue.

Diante disso, o objetivo deste estudo foi relatar a 

experiência do processo de implantação da auditoria 

operativa de Enfermagem na Autarquia Municipal de Saúde 

de um município de grande porte.

METODOLOGIA
Tipo de estudo

Trata-se de um relato de experiência, do processo de 

implantação de uma auditoria operativa em uma Autarquia 

Municipal de Saúde.

Local do estudo
Em uma Autarquia Municipal de Saúde de um município 

de grande porte, com gestão plena, localizado no Sul do 

Brasil.

Coleta de dados
Realizou-se a análise de documentos internos e públi-

cos, que incluíram diários oficiais, ofícios, contratos, edi-

tais, atas de reuniões e relatórios de auditoria dos anos de 

2004 a 2018.

Foram analisados 105 documentos internos. A coleta 

de dados foi realizada no período de novembro de 2018 

a janeiro de 2019 buscou-se nos documentos informa-

ções como registros em atas e ofícios da implantação do 

serviço de auditoria, relatórios para analisar a trajetória 

evolutiva do serviço, tanto quantitativamente, quanto 

qualitativamente, contratos com as instituições onde 

existia menção ao serviço de auditoria, editais e diários 

oficiais do município que dispunham sobre os requisitos 

para o cargo de enfermeiro auditor, bem como o número 

de contratações, podendo então descrever o processo 

de implantação da auditoria e relatar a experiência com 

esse processo.

Procedimentos éticos
Obedecendo as questões éticas, obteve-se o consen-

timento da organização para esta descrição e aprova-

ção do projeto por Comitê de Ética em Pesquisa, parecer 

nº1.702.126/2016.

RESULTADOS 
O município em estudo está situado no Sul do Brasil 

e em 2018 possuía uma população estimada de 563.943 

habitantes.(8) Sempre foi referência na área da saúde a 

nível nacional, tendo destaque na saúde pública desde 

a implantação das Unidades Básicas de Saúde (UBS) da 

Estratégia Saúde da Família (ESF). Atualmente, é referência 

para aproximadamente um milhão de habitantes, que 

compõem os 21 municípios da 17ª Regional de Saúde.(9)

A  Autarquia Municipal de Saúde possui contratualização 
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com diversos serviços de saúde, tanto públicos, filantrópicos 

e privados. Existe contratualização com três hospitais 

terciários, dois secundários, um Centro de Assistência de 

Alta Complexidade em Oncologia (CACON), um hospital 

especializado em saúde mental, um hospital especializado 

em oftalmologia e um Consórcio Intermunicipal de Saúde, 

além de sete clínicas de reabilitação, quatro laboratórios, 

cinco clínicas de imagem, dentre outros. Foi pioneira na 

implantação da auditoria em saúde, conforme a legislação 

vigente na época (2014) e se destacou por já implementar 

e criar cargos específicos, como a equipe de auditoria  

operativa.(10)

Considerando que a auditoria no SUS é complexa, sendo 

necessária uma grande quantidade de dados que devem ser 

extraídos, analisados e interpretados cuidadosamente, pois 

interesses e responsabilidades diversos ficam em evidência 

quando se audita a saúde. Destaca-se a necessidade 

de ter uma equipe de auditores responsável por coletar 

dados, acompanhar a execução de contratos, analisar as 

produções e os dados e propor melhorias e modificações 

sempre que necessário.(4)

No que se refere à estrutura organizacional da Autarquia 

Municipal de Saúde do referido município, inicialmente 

Diretoria de Auditoria, Controle e Avaliação (DACA), era 

responsável por auditar e avaliar os hospitais credenciados 

ao SUS no município.(10)

Em meados de 2004, o município enfrentava a 

superlotação dos hospitais terciários, situação que 

culminou na determinação de técnicos administrativos 

para acompanhar o gerenciamento da ocupação dos 

leitos SUS, por meio dos censos hospitalares. Tempos 

depois (sem data definida nos documentos), essa 

função foi designada a uma enfermeira, que visitava os 

prontos socorros dos hospitais para observar e analisar 

a ocupação, com o objetivo de avaliar a qualidade 

da assistência prestada, dando início a execução da 

auditoria operativa de enfermagem.

Em meados de 2007 a DACA contratou, de forma 

terceirizada, uma equipe de oito enfermeiros, que visitavam 

todos os dias os hospitais, acompanhando e registrando, 

em planilhas, as taxas de ocupação, não apenas de prontos 

socorros, mas de setores críticos como Unidade de Terapia 

Intensiva (UTI) adulto, UTI neonatal e UTI pediátrica. A 

equipe de auditoria passou a utilizar os contratos, assinados 

previamente entre os gestores municipais e as instituições 

prestadoras de serviços ao SUS, como instrumento para 

realizar as visitas de auditoria. O olhar para a qualidade da 

assistência e metas qualitativas foi incorporado à rotina 

dos enfermeiros auditores. 

Em 2012 a DACA passou a ser denominada Diretoria 

de Regulação da Atenção à Saúde (DRAS) devido a um 

processo de reestruturação, com base no Decreto 

Municipal nº 847/2012 e na Lei Municipal nº 11.610/2012.
(10) Outra alteração foi feita em relação à equipe de 

enfermeiros auditores, agora em relação à contratação 

de profissionais, já que o município teve problemas 

com a empresa terceirizada que realizava esse serviço. 

Realizou-se um processo seletivo para contratação de 

profissionais para compor a equipe. Não havia exigência 

ainda que o enfermeiro auditor possuísse especialização 

em auditoria, tratou-se de uma forma de regularizar a 

contratualização desses profissionais e de aumentar as 

funções do cargo.

A equipe foi ampliada, para dez enfermeiros, e a 

carga horária a ser cumprida era de 42 horas semanais, 

desempenhada tanto em hospitais secundários, quanto 

terciários. Além da taxa de ocupação hospitalar, 

incorporou-se a análise de novos indicadores, como a 

quantidade de cirurgias realizadas, de atendimentos de 

urgência, a qualidade da assistência prestada e as metas 

qualitativas contratualizadas. 

Em 2013, a fim de regularizar o Serviço de Auditoria 

Operativa de Enfermagem, considerando a importância 

que este setor passou a ter no acompanhamento dos 

contratos com os prestadores de saúde e com a melhora 

nos indicadores assistenciais qualitativos, foi criado o 

cargo de enfermeiro auditor/regulador, por meio do Jornal 

Oficial nº 2169/2013.(11) A carga horária de trabalho exigida 

passou a ser de 30 horas semanais e o número de vagas foi 

ampliado para 14 enfermeiros.

Para a criação desse cargo foram determinados 

requisitos específicos como: possuir diploma de graduação 

em Enfermagem, registro no respectivo conselho da 

categoria profissional, carteira nacional de habilitação 

categoria B, residência/especialização em regulação ou 

auditoria e não possuir vínculo com serviços contratados/

conveniados ao SUS.(12)

Agregaram-se também diversas funções ao cargo, 

como: atuar em atividades de planejamento, elaboração, 

coordenação, acompanhamento, assessoramento, 

pesquisa e execução de procedimentos e ações de 

regulação e auditoria em unidades do sistema municipal e 

regional de saúde no âmbito do SUS.(12)

Em 2014 a nova equipe assumiu suas atividades e passou 

a desempenhar sua função de forma contínua e definitiva. 

Desde a implementação oficial da equipe de auditoria, 

verificou-se diversos resultados, conforme apresentado 

no Quadro 1.
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Quadro 1.  Resultados da implementação da equipe de Au-

ditoria Operativa no Município. Londrina-PR, Brasil. 2019.

1. Diminuição dos erros no preenchimento dos documentos oficiais, 
como AIH e Autorização de Procedimentos Ambulatoriais (APAC) 
por parte dos hospitais.

2. Maior agilidade em relação aos processos de autorização de proce-
dimentos especiais em pacientes internados, que antes chegavam a 
cinco dias e que hoje não excede 36 horas.

3. Implantação de emissão de relatórios mensais de produtividade 
para cada serviço contratualizado.

4. Implantação de Procedimentos Operacionais Padrão (POP) para 
cada processo de trabalho do serviço de auditoria em enfermagem.

5. Desenvolvimento e implantação de manuais quanto ao atendimento 
de pacientes SUS.

6. Redução na quantidade de reclamações recebidas pela ouvidoria da 
Autarquia Municipal de Saúde do Município sobre os serviços pres-
tados pelas instituições contratualizadas com o SUS.

7. Melhora na qualidade dos registros nos prontuários, atendendo as 
exigências legais preconizadas.

8. Implantação de checklist e questionários de itens de avaliação que 
subsidiam diariamente as auditorias operativas.

9. Aproximação entre a equipe de auditoria e os prestadores de servi-
ço e amplo desenvolvimento dos auditores mais como profissionais 
educadores e orientadores, do que agentes punitivos.

10. Capacitações da equipe de enfermeiros auditores, inclusive com 
profissionais cursando mestrado e doutorado.

11. O setor de auditoria operativa de enfermagem passou a ser campo 
de estágio para residentes, tanto da área de gerência dos serviços 
de saúde, quanto de saúde pública.

12. Redução do tempo de espera para realizar cirurgias eletivas.

13. Higienização das filas de espera para cirurgias eletivas, com a atuali-
zação das solicitações e exclusões, quando necessário. 

14. Passagem diária e em tempo real de informações sobre a ocupação 
de leitos nos hospitais para as centrais de regulação.

15. Auditoria integrada a outros serviços como: vigilância sanitária, 
controle social (conselho municipal de saúde), auditoria estadual e 
federal, dentre outros.

16. Diminuição do tempo de espera de atendimentos ambulatoriais de 
pacientes SUS, em especial a pacientes oncológicos.  

17. Implantação de relatório mensal sobre a tempestividade relaciona-
da as cirurgias eletivas oncológicas.

18. Diminuição dos encaminhamentos de pacientes SUS por meio de 
fluxos irregulares na urgência/emergência.

19. Implantação da contra referência de pacientes hospitalares em 
caso de regulação equivocada quanto à complexidade dos níveis 
primário, secundário e terciário de atendimento.

20. Melhora no cumprimento da política de humanização nos hospitais, 
com: visita ampliada a pacientes SUS, permanência de acompanhan-
tes mesmo em setores críticos, diminuição do tempo de espera para 
ter acesso a um leito de internação.

DISCUSSÃO
Em 2014, com a inserção de enfermeiros especialistas 

em auditoria, houve um desenvolvimento ainda maior 

da equipe. Houve a ampliação da auditoria para os 

serviços ambulatoriais dos hospitais terciários, e setor de 

emergência, bem como hospitais especializados (um em 

saúde mental, um CACON e um hospital oftalmológico) e 

dois serviços de terapia renal substitutiva.

Atualmente, todos os setores assistenciais das 

instituições são auditados mensalmente. A nível hospitalar, 

diariamente os enfermeiros auditores visitam todos os 

setores de internação e de realização de procedimentos 

(desde centro cirúrgico até setores de procedimentos 

hemodinâmicos e ambulatoriais), o que representa 100% 

de cobertura.

Verifica-se atualmente a necessidade cada vez maior 

da implantação e atuação de serviços de auditoria em 

instituições de saúde, objetivando a análise rigorosa dos 

processos, atuando como um indicador quantitativo e 

qualitativo e potencial estratégia para a redução de custos 

e riscos aos usuários.(13)

É rotina fazer entrevistas com pacientes, de forma 

aleatória e em casos específicos, de forma direcionada, 

como para pacientes com longos períodos de internação, 

nas quais busca-se investigar a qualidade da assistência, 

além de itens relacionados à humanização, fluxo de acesso 

ao serviço de saúde, dentre outros necessários.

São auditadas todas as fichas de atendimento de 

pronto socorro dos hospitais, representando uma média 

mensal de 9.500 fichas e todos os laudos de Autorização 

de Internações Hospitalares (AIH), sendo em média 2.526 

laudos mensais.

Em caso de identificar qualquer descumprimento de 

item contratualizado, é gerada uma não conformidade e 

sempre que necessário é enviado ao prestador um ofício 

solicitando uma resposta ao problema identificado. A 

não conformidade pode estar relacionada a anotações 
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incompletas,  recursos humanos insuficientes para exercer 

o número de atividades, envio de códigos incorretos, 

rasuras nos documentos ou preenchimento ilegível, 

preenchimento incompleto ou outras falhas no processo.(14)

Mensalmente todos os auditores elaboram um 

relatório descrevendo e contabilizando todas as 

atividades acompanhadas ao longo do mês, tanto 

numericamente, quanto qualitativamente. Nesse contexto, 

o enfermeiro  auditor  exerce  papel  notório, pois guia, 

coordena e lidera a equipe no processo de auditoria, 

demonstrando a necessidade deste profissional estar em 

constante atualização de conhecimentos para contribuir 

substancialmente para a melhora da qualidade da 

assistência ainda que indiretamente.(13)

Outra função destinada aos enfermeiros auditores 

é participar ativamente na elaboração e avaliação dos 

contratos, tanto dando respaldo técnico com informações 

coletadas in loco e nos relatórios, quanto participar das 

avaliações junto com a diretoria da DRAS e a diretoria dos 

serviços contratualizados. 

Realizaram-se também adequações no processo 

de trabalho da equipe, como o rodízio de auditores nas 

instituições contratualizadas, o que contribuiu para o 

desenvolvimento dos profissionais, por meio da troca 

de experiências, vivências, maior respaldo técnico para 

contribuir na elaboração de protocolos, documentos 

descritivos e contratos.

Nota-se que a auditoria se revela como uma ferramenta 

essencial para o funcionamento do SUS, na busca pela 

qualidade dos serviços prestados à população aliado 

ao emprego adequado da verba pública destinada à 

saúde. Além disso, a auditoria pode apoiar os gestores 

na identificação de necessidades eminentes, apuração 

de possíveis irregularidades que estejam prejudicando o 

serviço e estruturação de planos de ação para a correção 

ou adequação dos problemas levantados.(15)

Destaca-se que a operacionalização da auditoria na 

forma concorrente proporciona que o auditor esteja in loco 

na unidade de atendimento em que o paciente se encontra 

e em contato com a equipe de Enfermagem e Médica, 

visualizando divergências nas anotações, sanando dúvidas 

dos profissionais, observando a qualidade da assistência 

prestada, visitando o paciente quando necessário, 

auxiliando na otimização de alguns processos burocráticos 

que envolvem o SUS, dentre outros.(7)

Em relação a prática do processo de auditar infere-se 

que ele apresenta grande valia, influenciando diretamente 

nos custos e qualidade ao usuário da saúde. A auditoria 

como instrumento para a excelência da gestão em 

saúde não pretende em sua primazia apenas identificar 

anormalidades, mas sim ajustar.(12)

Atualmente na DRAS existem auditores de diversas 

categorias profissionais, como enfermeiros, médicos, 

fisioterapeutas e fonoaudiólogos, porém sendo apenas 

os primeiros com cargo instituído. A auditoria em saúde 

por meio do trabalho de equipes multiprofissionais pode 

contribuir para a melhoria na qualidade da assistência 

prestada, podendo gerar indicadores de eficiência e 

efetividade do serviço de saúde e atuar na otimização dos 

recursos financeiros, em que cada profissão pode desvelar 

as necessidades do seu campo de atuação, promovendo 

a integralidade da assistência multiprofissional, adequada 

e de qualidade,(16,17) servindo de embasamento para a 

instituição de cargos de auditores em outras profissões, 

para além da enfermagem.

Limitações do estudo 
Considera-se como limitação desse estudo o remoto 

acesso a totalidade de documentos que compuseram o pro-

cesso de implantação da auditoria no município, pois trata-se 

de um processo amplo que lança mão de muitos documentos.

Outra limitação é que o método utilizado impossibilita 

generalizar os resultados obtidos, sendo a realizada inves-

tigada para o município em questão.

Contribuições do estudo para a prática
Este trabalho pode servir como fonte de consulta, apoio 

e embasamento para futuros processos de implantação da 

auditoria operativa em outros municípios. Permite verificar 

o papel do enfermeiro no processo de implantação da audi-

toria operativa e de que forma está inserido nessa ativida-

de. Além disso, este trabalho estimula o desenvolvimento 

de outras pesquisas sobre o tema, divulgando os resulta-

dos alcançados com a implantação do serviço.

CONCLUSÃO
Após a implantação e implementação da auditoria 

operativa em Enfermagem no SUS na Autarquia Municipal de 

Saúde do município em estudo, foi possível observar por meio 

dos documentos analisados que esse serviço apresentou 

um papel fundamental na solidificação da qualidade dos 

serviços prestados nas instituições. A realização deste 

processo culminou no alcance de indicadores de qualidade, 

anteriormente não monitorados, com benefícios diretos 

à população assistida nos serviços auditados. Melhor 

cumprimento dos seus princípios e diretrizes, acompanhando 

o desenvolvimento das ações e serviços dirigidos à população, 

primando pela qualidade da assistência prestada. 
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Diariamente são monitoradas, colhidas e analisadas 

uma grande quantidade de informações vitais no que 

tange a assistência à saúde dos usuários SUS. Esses 

dados têm subsidiado discussões entre os gestores do 

município para o planejamento e melhorias nas políticas e 

regulamentações na área da atenção hospitalar da região 

e, consequentemente, indicando possíveis fragilidades de 

outras áreas da saúde, como na atenção primária. 

Ressalta-se que a implantação do serviço de auditoria 

operativa de enfermagem é de suma importância na gestão 

do SUS, não só na média e na alta complexidade, mas 

também na atenção primária e demais setores e serviços 

de assistência à saúde.

Participação dos autores: MCLH participou da 

concepção, análise, interpretação dos dados e redação 

do manuscrito. Responsável por todos os aspectos 

do trabalho na garantia da exatidão e integridade de 

qualquer parte da obra; VML participou da concepção 

do estudo, coleta, interpretação e análise dos dados, 

redação das versões do manuscrito, revisão crítica do 

conteúdo e aprovação da versão final; DRCP, RG, PSCP, 

ICKOC contribuiram com a revisão crítica relevante do 
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publicada. 
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Objetivo: Compartilhar a experiência relacionada a formação de estudantes de graduação em Enfermagem no desenvolvimento de estágio 

curricular supervisionado em autarquia profissional. Método: Relato de experiência sobre o primeiro estágio curricular oportunizado pela cria-

ção de convênio entre a Universidade Federal de Goiás e o Conselho Regional de Enfermagem de Goiás. Resultados: Foram desempenhadas 

atividades como estudo e reflexão sobre o arcabouço ético-legal que rege a Enfermagem e o Sistema Conselho Federal/Conselhos Regionais 

de Enfermagem, fiscalizações in loco, participação em reuniões de planejamento, capacitações, audiências e posses de Comissões de Ética de 

instituições de saúde, atendimento aos profissionais, organização e levantamento de dados sobre os processos éticos. Conclusão: O estágio 

foi inovador e demonstrou ser importante para a formação dos estudantes como enfermeiros por promover o desenvolvimento de conheci-

mentos, habilidades e atitudes relacionados à dimensão ética da profissão e aos aspectos da gestão.

Descritores: Enfermagem; Ética em Enfermagem; Educação em Enfermagem; Estudantes de Enfermagem.

SUPERVISED CURRICULAR INTERNSHIP IN PROFESSIONAL COUNCIL: CONTRIBUTIONS TO NURSING FORMATION

Objective: To share the experience related to the formation of undergraduate nursing students in the development of supervised cur-

ricular internship in professional autarchy. Method: Experience report on the first internship offered by the creation of an agreement 

between the Federal University of Goiás and the Goiás Regional Nursing Council. Results: Activities such as study and reflection on the 

ethical framework about Nursing and the sistem Federal Council / Regional Councils of Nursing were performed, on-site inspections, 

participation in planning meetings, training, hearings and possessions of ethics committees of health institutions, service to professio-

nals, organization and data collection about ethical processes. Conclusion: The internship was innovative and proved to be important for 

the education of students as nurses by promoting the development of knowledge, skills and attitudes related to the ethical dimension of 

the profession and management aspects.

Descriptors: Nursing; Nursing ethics; Nursing education; Nursing students.

ENTRENAMIENTO CURRICULAR SUPERVISADO EN CONSEJO PROFESIONAL: CONTRIBUCIONES A LA FORMACIÓN EN 

ENFERMERÍA

Objetivo: Compartir la experiencia relacionada con la formación de estudiantes de pregrado en enfermería en el desarrollo de pasantías 

curriculares supervisadas en autarquía profesional. Método: Informe de experiencia sobre la primera pasantía ofrecida por la creación 

de un acuerdo entre la Universidad Federal de Goiás y el Consejo Regional de Enfermería de Goiás. Resultados: Se realizaron actividades 

como el estudio y la reflexión sobre el marco ético que rige la Enfermería y el sistema Consejo Federal / Consejos Regionales de Enfer-

mería, inspecciones in situ, participación en reuniones de planificación, capacitación, audiencias y posesiones de comités de ética de 

instituciones de salud, servicio a profesionales, organización y recolección de datos sobre procesos éticos. Conclusión: La pasantía fue 

innovadora y demostró ser importante para la educación de los estudiantes como enfermeras al promover el desarrollo de conocimien-

tos, habilidades y actitudes relacionadas con la dimensión ética de la profesión y los aspectos de gestión.

Descriptores: Enfermería; Ética de enfermeira; Educación en Enfermería; Estudiantes de enfermería.
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INTRODUÇÃO
Baseada no relatório Triple Impact of Nursing, a cam-

panha Nursing Now tem promovido esforços para di-

vulgação do impacto da Enfermagem na saúde mundial, 

tendo como um dos eixos a melhoria da educação para 

a formação de profissionais mais capacitados(1). Alinha-

do aos desafios atuais da profissão e pontos chave da 

campanha, a requisição de habilidades de gestão e a ca-

pacidade de liderança – de importância ímpar para a pro-

fissão – confluem na necessidade de aperfeiçoar como 

essa formação é conduzida(2).

Nesse sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN) para o Curso de Graduação em Enfermagem, pre-

zam pela formação crítico-reflexiva embasada na aqui-

sição de competências como a tomada de decisões e o 

desenvolvimento de ações de prevenção de riscos, agra-

vos e doenças e de promoção, proteção e reabilitação da 

saúde. Para além destas, preza pelo desenvolvimento de 

competências de liderança, comunicação, administração 

e gerenciamento(3).

Para o desenvolvimento dessas habilidades e com-

petências, o estágio curricular supervisionado tem des-

taque na educação e desenvolvimento dos enfermeiros, 

pois articula teoria e prática e consequente formação 

para ação-reflexão-ação, que resulta na aprendizagem 

significativa para o estudante(4). Constitui-se momento 

de desenvolvimento e sedimentação de habilidades cog-

nitivas e atitudinais(5). Todavia, ainda é necessário forta-

lecimento de vínculos entre Universidade e campos de 

estágio para favorecer o desenvolvimento e o bom de-

sempenho do estudante,(6) além de promover sua inser-

ção no mundo do trabalho(7).

Assim, sendo o Conselho Federal de Enfermagem (CO-

FEN) e os Conselhos Regionais de Enfermagem (COREN) 

autarquias profissionais disciplinadoras e regulamentado-

ras do exercício da Enfermagem no Brasil,(8) também estão 

se colocando como campos de estágios promissores para 

a formação dos futuros enfermeiros. 

Estudo realizado com profissionais de Enfermagem 

aborda a percepção limitada sobre a atuação do Conse-

lho, evidenciando confusão sobre os papéis das diferentes 

organizações de classe(9). Tais resultados sugerem desco-

nhecimento e distanciamento dos profissionais quanto ao 

papel do Conselho, fator que pode estar relacionado a dé-

ficits na graduação.

Dessa forma, a aquisição de conhecimentos nesse pe-

ríodo da formação quando incorporados no saber-fazer – 

atributo previsto pelas DCN, representam eixo central da 

formação profissional(5). Entretanto, quando envolvem as 

dimensões da ética do exercício profissional, esforços ain-

da devem ser travados para a melhoria da formação aca-

dêmica na transversalidade do ensino desse conhecimen-

to(10), bem como na produção científica da Enfermagem na 

área(11).

Em busca realizada em bases de dados no período de 

julho a setembro de 2019, não foram evidenciados estudos 

nacionais que abordem as autarquias profissionais como 

campo de estágio curricular supervisionado para a Enfer-

magem. Portanto, prezou-se por meio deste relato, con-

tribuir com a literatura e fortalecer a visão das autarquias 

profissionais como importante campo de prática para a 

formação em Enfermagem e incentivar que as instituições 

de ensino também o façam visando contribuir com a for-

mação na área.

Partindo desses pressupostos e tendo em vis-

ta a importância da aproximação entre Universidade 

e Conselho, este estudo teve como objetivo comparti-

lhar a experiência relacionada a formação de estudan-

tes de graduação em Enfermagem no desenvolvimen-

to de estágio curricular supervisionado em autarquia  

profissional.

MÉTODO
Tipo de Estudo

Trata-se de um relato de experiência, de natureza des-

critiva, que tem por finalidade relatar observações siste-

máticas da realidade vivenciada durante estágio de estu-

dantes de Enfermagem(12).

Participantes da pesquisa
A experiência relatada foi vivenciada por quatro es-

tudantes do último ano do curso de Enfermagem da 

Universidade Federal de Goiás (UFG), durante a reali-

zação do Estágio Supervisionado III, disciplina da gra-

de curricular e ministrada no último ano do curso de  

graduação(13). 

A disciplina tem enfoque na dimensão administrativa 

da Enfermagem, inserindo o estudante no ambiente de 

prática com a finalidade estimulá-lo a refletir sobre os 

métodos de organização do trabalho, desenvolver habi-

lidades interpessoais e de liderança para o desempenho 

das atividades gerenciais, intervir junto aos gestores no 

cenário de prática e elaborar planejamentos operacio-

nais baseados em demandas identificadas no campo de 

estágio.

Local do estudo
O cenário da experiência em questão foi o COREN-GO, 
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autarquia criada pela Lei Nº 5.905/1973(8), que possui como 

atividades finalísticas disciplinar e fiscalizar o exercício da 

profissão, manter registros dos profissionais, além de conhe-

cer e decidir sobre assuntos envolvendo a ética profissional.

Procedimentos e coleta de dados
O estágio foi oportunizado pelo estabelecimento de 

um convênio entre a Faculdade de Enfermagem da Univer-

sidade Federal de Goiás (FEN/UFG) e a autarquia a fim de 

proporcionar aos estudantes em estágio supervisionado 

contato com responsáveis técnicos de diferentes tipos de 

serviços, normativas da profissão, diferentes panoramas 

assistenciais, gerenciais e gerais, além de conhecer de per-

to seu funcionamento. A ferramenta 5W2H (What, Who, 

When, How e Where)(14) foi utilizada como estratégias de 

planejamento, essencial na execução das atividades admi-

nistrativas.

Assim, foram realizadas atividades gerenciais nos seto-

res de atividades finalísticas: Setor de Fiscalização, Setor 

de Processo Ético e Apoio às Comissões. O estágio teve 

carga horária de 311 horas e ocorreu em dois ciclos com 

dois alunos por ciclo, totalizando 622 horas realizadas en-

tre meses de agosto a novembro de 2018, supervisionado 

pela professora responsável pela disciplina. A partir da sín-

tese dos resultados alcançados pelo estágio foi elaborado 

o presente estudo.

Aspectos Éticos
Devido se tratar de um relato de experiência, não houve 

necessidade de aprovação por Comitê de Ética em Pesqui-

sa, nos entanto, as instituições envolvidas e os estudantes 

foram resguardados em sua individualidade.

RESULTADOS
A experiência foi marcada pelo desempenho de ati-

vidades com foco em conhecer toda realidade de uma 

autarquia pública, suas atividades finalísticas e sua 

importância para o exercício da profissão; identificar 

e refletir sobre o arcabouço ético-legal para atuação 

na profissão de Enfermagem; desenvolver habilidades 

de gestão, utilizando as ferramentas tais como: plane-

jamento, processos de trabalho, educação permanen-

te, utilização de recursos humanos e materiais; além 

de participação em Reuniões Ordinárias de Plenária 

(ROP).

Também integrou o cronograma de atividades visita 

técnica ao Setor de Atendimento, Registro e Cadastro, na 

qual foi possível compreender as etapas do registro do pro-

fissional de Enfermagem. A Figura 1 apresenta as atividades 

que foram realizadas em cada setor.

Figura 1. Atividades realizadas nos setores do COREN-GO, 

Goiânia-GO, Brasil, 2018.

DISCUSSÃO
Setor de Fiscalização

Dentre as atribuições legais do Conselho, em âmbito 

federal e regional, sua principal linha de ação está susten-

tada em fiscalizar e disciplinar o exercício da Enfermagem. 

Normatizada pela Resolução COFEN Nº 374/2011 essa ati-

vidade finalística ainda inclui atendimento aos profissionais 

de Enfermagem, orientação quanto a legislação, realização 

de palestras e o zelo pela ética profissional da profissão(15).

Para melhor compreensão das ações do setor, foram 

realizados estudos dirigidos durante o estágio com leitura 

e discussão dos dispositivos legais da profissão, principal-

mente aqueles relacionados ao processo fiscalizatório, di-

mensionamento de pessoal, Sistematização da Assistência 

da Enfermagem (SAE), processo de trabalho da nos diver-

sos setores hospitalares, bem como anotações e registros 

de Enfermagem recolhidos in loco.

No COREN-GO o processo de fiscalização é norteado 

pelo planejamento anual com mapeamento de estabeleci-

mentos de saúde e do período em que ocorreu a última fis-

calização, sendo este um dos critérios para determinação 

de prioridade. Também é utilizado como critério de seleção 

a ocorrência de denúncias. Após seleção ocorre abertura 

do Procedimento Administrativo de Fiscalização (PAD), do-

cumento no qual são catalogadas todas as etapas do pro-

cesso de fiscalização(16).

Durante o estágio foi oportunizado participação em fis-

calizações in loco de hospitais de médio e grande porte na 

cidade de Goiânia, de cunho público e privado. Tais ativida-

des contribuiram para a compreensão do trabalho realiza-

do pelos enfermeiros fiscais e sua repercussão na proteção 

do exercício legal da profissão. Pautado na concepção de 

processo educativo, de estímulo aos valores éticos e va-
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lorização do processo de trabalho da Enfermagem, o setor 

de fiscalização busca disciplinar o exercício profissional por 

meio da fiscalização(15).

Foram realizados atendimentos aos profissionais via 

e-mail, telefone e pessoalmente juntamente com a fiscal 

de plantão, enfermeira fiscal designada para realizar aten-

dimento aos profissionais durante o mês. Tal experiência 

permitiu visualizar a dificuldade de alguns profissionais de 

Enfermagem em articular o arcabouço ético-legal da pro-

fissão com a prática visando se respaldar de acontecimen-

tos que são recorrentes em unidades de saúde, mas que 

implicam em infrações éticas, fato corroborado por estudo 

que avaliou a frequência e motivadores da instauração de 

processos éticos em Santa Catarina(17).

A ocorrência de infrações éticas evidencia a baixa ade-

são dos profissionais ao código de ética profissional, fator 

que suscita a necessidade de avaliar o desempenho dos 

profissionais e o compromisso ético com sua atuação pro-

fissional(18), observado durante a realização do estágio. Nes-

se sentido, atuação do COREN-GO é pautada na promoção 

da qualidade da assistência de Enfermagem em todas as 

instâncias da saúde, no que diz respeito ao Código de Ética 

dos Profissionais de Enfermagem (CEPE) e às legislações 

que normatizam e disciplinam o exercício profissional e, es-

pecialmente, atua com vistas a promover uma assistência 

segura e livre de danos aos pacientes.

As atividades de gestão propostas pelo estágio envol-

veram a utilização da ferramenta 5W2H. A terminologia re-

fere-se à realização atividades baseadas em planejamentos 

operacionais que são norteadas pela delimitação de o que 

será realizado (What), quem implementará (Who), porque 

(Why), onde (Where), quando (When), como (How) e quan-

to custará (How much), de tal forma que pode ser utilizada 

na gestão em diferentes áreas(13). Foi desenvolvida para a 

resolução de problemas por meio da descrição das ações 

planejadas de forma objetiva e cuidadosa para garantir que 

questões prioritárias sejam resolvidas de forma simples e 

eficaz(14).

Para contemplar suas etapas, foi necessário com-

preender o processo de fiscalização e os documentos que 

o compõem, como instrumentos utilizados pelos enfer-

meiros fiscais, Relatórios Circunstanciados de Fiscalização 

(produto documentado da fiscalização), termos de autua-

ção, portarias de designação, pareceres e despachos, para 

posteriormente estabelecer como prioridade planejamen-

tos operacionais para encaminhamentos e despachos pen-

dentes dos PAD.

O período no setor também foi marcado pela partici-

pação em planejamentos e reuniões mensais, entre elas, é 

importante destacar o planejamento do mês de agosto que 

teve como pauta a Ação de Fiscalização Nacional em to-

das as unidades que oferecem serviços de hemodiálise em 

resposta a portaria do Ministério da Saúde que reduziu o 

dimensionamento de pessoal de Enfermagem em unidades 

de Atenção Ambulatorial Especializada em Doença Renal 

Crônica.

Foi oportunizado aos estudantes participar do gerencia-

mento de todo o processo de fiscalização, desde o plane-

jamento até a divulgação dos resultados das fiscalizações 

realizadas, auxiliando inclusive na confecção do relatório 

enviado em resposta ao COFEN, atividade que contribuiu 

significativamente para o desenvolvimento das competên-

cias gerenciais de tomada de decisão, comunicação e ad-

ministração.

Anualmente durante o mês de novembro, os enfermei-

ros fiscais participam do Capacita Fiscalização, evento 

interno promovido pela Chefia e Coordenação de Fiscali-

zação com a finalidade de discutir pontos importantes do 

processo de trabalho dos fiscais e promover capacitações. 

Trata-se de uma atividade de educação permanente, im-

portante estratégia para consolidação de conhecimentos 

e atualização dos profissionais que subsidia o desenvolvi-

mento de habilidades e competências para a atuação pro-

fissional(19-20).

Os estudantes foram inseridos no evento e participa-

ram de reuniões em que foi possível observar a importante 

articulação que o COREN-GO tem com outros órgãos fis-

calizatórios como a Auditoria Fiscal do Trabalho e o Conse-

lho Regional de Farmácia (CRF) do Estado de Goiás.

Setor de Processo Ético e Apoio às Comissões
O sistema de apuração das infrações ético-disciplina-

res, segundo a Resolução COFEN Nº 370/2010 que altera o 

Código de Processo Ético das Autarquias Profissionais de 

Enfermagem, é composto pelo plenário do Conselho como 

órgão de admissibilidade, as Comissões de Instrução de 

Processo Ético como órgão de instrução e novamente o 

plenário com órgão de julgamento(21). Assim, o COREN-GO 

dispõe de um setor específico para articular todas as fases 

do processo ético.

Destaca-se como atividade de suma importância para o 

bom andamento do período no setor os estudos dirigidos rea-

lizados com o Procurador Geral do COREN-GO. Os estudos 

foram marcados pela exemplificação de possíveis desdobra-

mentos dos processos éticos através de casos reais julgados 

no COREN-GO, utilizando como instrumentos norteadores a 

tabela de referência das penalidades e o roteiro para tipifica-

ção e dosimetria de penalidade, embasados no CEPE.
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O Processo Ético-disciplinar tem por objetivo apurar 

possíveis infrações éticas disciplinares dos profissionais de 

Enfermagem durante o exercício profissional, respeitando 

os princípios constitucionais da ampla defesa e o contradi-

tório, além dos meios e recursos a eles inerentes(22).

Na ocasião, foi oportunizado aos estudantes participar 

de ROP e oitivas – audiências nas quais são ouvidas as par-

tes envolvidas. As Comissões de Instrução do Processo 

Ético são responsáveis por realizar essa arrecadação de 

provas ouvindo as partes(21).

Além dessas atividades, a participação em posse de Co-

missões de Ética de Enfermagem foi importante. Norma-

tizadas pela Resolução Nº 593/2018, as comissões repre-

sentam o COREN dentro das instituições de saúde e zelam 

pelo cumprimento da legislação de Enfermagem vigente(23). 

A atuação em tais atividades contribuiu para a sedimenta-

ção de conhecimentos sobre a articulação que a autarquia 

possui com os profissionais e instituições de saúde, além 

do desenvolvimento de habilidades de comunicação.

O período foi marcado por uma reformulação na estru-

tura do setor, de forma que foi oportuno a presença dos 

estudantes para aprendizado, identificação de deman-

das e apoio. Juntamente com a Comissão Permanente de 

Acompanhamento dos Processos Éticos, professor tutor, 

preceptor e Chefia de Gabinete, foram traçados planeja-

mentos operacionais com a ferramenta 5W2H com foco na 

melhoria do processo de trabalho no setor. A identificação 

e estabelecimento das demandas prioritárias foi essencial 

para traçar os planejamentos operacionais. 

Logo, o estágio foi norteado em resolver problemas que 

os próprios estudantes identificaram, sob a supervisão das 

partes, contribuindo assim para a tomada de decisões. A 

otimização do espaço do setor foi uma das demandas prio-

ritárias trabalhadas no decorrer do estágio, sendo realiza-

da a redistribuição e reorganização dos armários e a sinali-

zação com placas de orientações no setor, que possibilitou 

melhor usufruto do espaço. 

Não obstante, outra questão prioritária foi a necessi-

dade de padronizar os procedimentos realizados pelos co-

laboradores junto ao setor, pois as atividades de gestão 

demandam que os profissionais compreendam sua função 

e importância no organograma da instituição, sendo funda-

mental a utilização de estratégias de educação permanen-

te para contemplar tal finalidade(24), estratégia sugerida na 

ocasião para resolução do problema no setor.

O controle do andamento dos processos éticos foi a 

principal demanda do setor, com maior dedicação de tem-

po, pois tratava-se de uma demanda da autarquia. Essa 

atividade envolveu realizar levantamento de dados acerca 

dos processos autuados no COREN-GO entre os anos de 

2006 e 2018. Por meio dessa, foram identificadas informa-

ções como a quantidade de processos autuados por ano, 

resultados das denúncias, fase atual dos processos e as 

decisões (arquivamento, absolvição ou aplicação de pena-

lidade). A realização desse levantamento contribuiu para 

traçar um panorama atualizado do setor e identificar como 

tem sido a atuação do COREN-GO quanto a essa atividade 

finalística.

Em estudos correlatos ao levantamento realizado, foi 

identificado que as principais penalidades aplicadas aos 

profissionais foram advertências verbais(17,22), que reforça 

o caráter educativo que os Conselhos têm tomado frente 

à infração ética, sempre considerando agravantes e ate-

nuantes. A partir do levantamento de dados, os processos 

já finalizados foram categorizados e foi oportunizada a ela-

boração de ementas para publicação em veículo de comu-

nicação oficial com vistas ao aprendizado. 

Ressalta-se que todas as ações foram devidamente 

executadas sob a supervisão do docente e preceptoria 

conforme disposto no convênio entre as partes.

Contribuições para a formação acadêmica
Apesar de o enfermeiro articular diversas dimensões 

da profissão na sua atuação, a conscientização acerca das 

entidades representativas da Enfermagem na sua esfera 

ética ainda é pouco vislumbrada na percepção dos pro-

fissionais(11). Assim, compreende-se que a inserção do es-

tudante de Enfermagem no COREN em estágio curricular 

supervisionado é oportuna para o desenvolvimento de co-

nhecimentos relacionados à ética do exercício profissional 

e sua aplicação prática.

É sabido que a formação de competências éticas em 

estudantes de Enfermagem apresenta barreiras, já que 

muitas vezes os estudantes não conseguem articular esse 

conhecimento com a prática, o que suscita a necessidade 

de repensar como esta formação é realizada(25). Devido os 

currículos dos Cursos Enfermagem ainda não contempla-

rem de forma efetiva a formação ética, profissionais re-

cém-formados ainda não compreendem completamente 

como pautar sua atuação profissional de forma ética(25), o 

que reforça a necessidade de trabalhar de forma mais con-

tundente essa dimensão ainda na graduação.

Destaca-se também, além das competências pertinen-

tes à dimensão ética e, pelo caráter administrativo do es-

tágio, o desenvolvimento de competências relacionadas à 

gestão em Enfermagem, como liderança, tomada de deci-

são, comunicação, trabalho em equipe e gestão de recursos 

materiais e não materiais, essenciais para a qualificação(26).
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Destarte, a docente do Estágio avaliou a experiência 

como exitosa visto que foram desenvolvidas ferramentas 

da administração e da ética no exercício profissional, já que 

são raras as oportunidades para a formação de competên-

cias éticas no contexto das autarquias profissionais duran-

te a formação em Enfermagem.

Limitações do estudo
Foram limitações do estudo ser realizado em apenas 

uma autarquia profissional e a escassez de estudos dessa 

natureza. Entretanto, reforça-se a importância deste rela-

to por poder ser utilizado como modelo para a realização 

de pesquisas futuras.

Contribuições para a prática
Portanto, têm-se que o estágio curricular supervisiona-

do realizado em autarquia profissional apresentou-se ino-

vador por permitir aos estudantes de Enfermagem, apro-

fundamento no conhecimento do arcabouço ético-legal da 

profissão, articulação entre a teoria e a prática, além de 

promover a percepção do conselho como espaço de atua-

ção profissional. Constituiu-se importante, dada a possi-

bilidade de compreender a funcionalidade do serviço, sua 

importância como autarquia pública e seu papel na regula-

mentação do bom exercício da profissão, questões pouco 

abordadas na graduação devido à falta de proximidade en-

tre Universidade e Conselho.

CONCLUSÃO
A realização do estágio curricular supervisionado no 

COREN foi inovadora e demonstrou ser de grande valia 

tanto para a autarquia quanto para o estudante em sua 

formação como enfermeiro. Acredita-se que o estágio per-

mitiu o alcance não só a compreensão da importância de 

se estabelecer um olhar crítico sobre a profissão, mas tam-

bém na busca de uma atuação ética da Enfermagem, além 

da contribuição de novas ideias para a autarquia.

Ao fim do estágio, os resultados e contribuições da ex-

periência foram publicizados para o plenário do COREN-

-GO. Desta forma, espera-se que este estudo se apresente 

como um estímulo para que outros locais realizem a apro-

ximação entre a academia e a autarquia profissional visan-

do à formação ampliada de futuros enfermeiros com ética, 

abordagem política e conhecimento da regulamentação do 

exercício profissional. 

A partir desse, observa-se que a aproximação entre as 

autarquias profissionais e instituições de ensino fortalece 

a formação crítico-reflexiva, já que este também é local de 

articulação entre teoria e a prática da Enfermagem. Suge-

re-se, portanto, que novos estudos sejam realizados a fim 

demonstrar a importância da inserção de diferentes tipos 

de campo de estágio nos currículos de graduação como 

campo de estágio supervisionado.
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